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ATOS • DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEE N. 3.388 — DE 1 DE JI'imo DE 10 it

Modifica um artigo do Estatuto dos Milititrrg

O Presidente da República, usando da atribuição cpie lbe coo.
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Ar t. 1.0 Fica assim redigido o art. 74 do Estatuto dos Militares,
aprovado pelo decreto-lei 11. 3.080, de 28 de fevereiro do 1041, su-
primido o respectivo parágrafo único e revogadas as disposições
em contrário:

Art. 71. Além das l'unta,g,ens mencionadas nesle Estatuto, ca-
berão aos militares do Exército e da Armada as que Rios forem es-
pecificadas nos respectivos Códigos de Vencimentos e -Vantagens.

Parágrafo único. Suprimido.

Rio do Janeiro, 4 de julho de 1911; 120.° da Tudependéneia e
53.° da República.

G ter veto ‘'Aito n $.

Eueico G. Doiro.

Henrique it. Calibro,

DEri t ET0 N.ez",9	 oki 28 DE Niko) DE 4951

Outorga ao aorerdo do Estado , de Minas Grenis,• roneessio, poro o:
aproveitamento de energia hidriniliro ah' 8.890 kws., na Cocho-
eira. de Pai Joaquim, no rio ilrognori. de (tonos públicos de uso
CO7l114(11, 710 diSiril o, 1014 ti 	 C COM(IPIV ele. sacramento, no Es-
lodo de Minas Gerais,

O Presidente da Ilepública. tHando das nir:bnio:õe- que lhe con-
fere o art. 71, letra e, da Cote-tituicão e nos lermos do uri. 150 do
Código de Agias (derreto n. 21.043, do 10 de julho do 1031 e ar-
tigo G° cl.o deereto-lei ii. 8:c.!, do 11 de ;membro de 1938, &ereta:

Art. I.° f: outorgada ao Governe ,do Estado de Anuas Gerais
concessão para o aproveitamento progressivo do energia hidráulica
até 8.800 ',Av., correspondentes ii descarga de derivação de 28.000
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litros por segundo e a altura de queda do 321m., na Cachoeira de
pai Joaquim, no rio Arag,uarí, de aguas públicas de uso comum,
no distrito, município e comarca de Sacramento, no Estado de Mi-
nas 4.ierais.

Perágrafo único. O aproveitamento destina-se à produção,
tran s inissào, transformação e distribuição do energia hidro-elétrica
para serviços públicos federais, estaduais e municipais, para ser-
viço.; de utilidade pública e para comei-cio de energia, no
(te l'beraba

Ari. 2.° A título de e.,xigências preliminares das contidas no
e r t. 17,8 do Código de Aguas, e que

'
 por isso mesmo, deverão ser

m(upridas integralmente, sob pena de ficar de neithum efeito o
!J ocrelo, o concessionário obriga-se a:

1 — Apresentar (temia) do prazo de uni (1) ano, contado da
(tala .11 publicação deste decreto, em três vias:

o) esHillo hidrológico sumário da região; descargas mínimas e
3)!;;N iaias ul nservadas;

b) planta em escala razoavel do trecho do rio a aproveitar, in-
dicando os terrenos — inclusive os que serão inundados pelo'N.,-
mons' da barragem — qti leverão ser ocupados em função do alvo-
vett amolgo;

e) ri(! um de cálculo de barra g em. projeto, épura, justificação
do ;i 1 , 0 adotado, dados geol .ógicos relativos ao terreno em que de-
vera ser construido a barragem. r:álculo . e dimensionamento dos

'II 0.1(111 	 comportas, adufas, tomada dagoa, canal de derivação,
asilo /lagoa. Disposições que asseg.urcm a conservação e a livre
;ce li tação	 peixes:. secções loug I ia (titulas e trará:.\ cisais; ora-

meno.;
condolos forçados; 'cálculo e justificação do tipo adotado.

pin h o ) e perdi com todas as indicações necessárias, observando as
..c. gi.iides escalas: para as plantas, um por duzentos (1120-0), e, para
(.; ole-fis, horizontal um por duzentos (11200) e vertical um por
( P in r11100 ; calculo e projeto tla chamine de equilíbrio, quando
indicada; a s sentamento e fixação por meio de pilares, pontes e Mo-
( o, lie ancoragem, seus cálculos e desenhos, orçamento;	 -

e) edifício da usina; cálculo, projeto e orçamento; turbinas, jus-
1ificação do tipo adotado, seu rendimento em diferentes cargas, em
noiltiolos de 114 ou 118 até plena carga; indicação da velocidade ta-
q.areteristiea do embalagem ou do disparo, sentido de rotação; in-
likWAO da velocidade com 25, 50 e 100 % do carga; reguladores o
parelhos de medição; desenhos das turbinas; tempo de fechamento,

(anal Jo fuga, etc.; orçamentos respectivos;
f) geradores; justificação do tipo adotado, potência, tensão,

fator de potência com que foi calculado. rendimento em diferentes
cargas em múltiplos de 111 ou 118 ate plena carga, respectivamente
com COSO = 0.7, COS 0 r-- 0.8 e COS 0 = 1; frequência do 50 ci-
clos, variação da tensão e sua regulação; excitatriz. seu tipo, potén-

lensão, rendimento e acoplamento; queda de tensão do curto cir-
cuito dos geradores, seus detaltios e característicos na escala for-
necida pelos fabricantes; orçainonto rospeetivo, OBJe do grupo motor
k:orador, esquema das lignV5es;

g) indicação dos aparelhos toorttaweis fora dos painéis de alta
tenSão do tran !=m i ssão, ardes .e depois das barras gerais; isoladores;
ollaves; interruptores; transformadores de corrente e lie tensão;

ilbo-; : barra; de seguranca, seus dispositivos entre si e Os paredes;
) transformadores elevadores; as mesmas exigacias feitas nos

p..radores;
indicação da 1:nlin de saida de alia tensão e de 1rao.:mIss0;

para raios; bobinas de choque e ligacÕes contra siwortensões; cál-
tilo mecânico e elétrico da linha de transmissão com o fator de

potência igual a 0.8, sua perda de poti'mcia. tensão na partida e nit
ciwgada, dis:tância entre condutores e fator do potlicia: o projeto da
linha de transmissão de-verá ser acompanleoio de mapa da região em
escala razoavel e com detalhes; orçamento;

j) sub-estações, cálculo e projeto das redes de distribuição,
áU 1110 o projeto ilos edifícios e respectivos orçamentos.

TI — Obedecer, em todos os projetos, às prescrições das normas
vegointes, que estiverem em vigor;

o) Vertiand Deutwher Eleektrotechniker V. D. E.`;
Verband Deuische;., Tngenieure	 1); 1.);

e, American Institut .: rd* Electrical Engineers (A. T.
American Society Mechanical (A. S. M.);

e) British Engineering Standards Association (B. E . S. A.);
/1 International Electrical Commissior. (J, E. C.);
Parágrafo único. Não serão aceitos	 carieis ou normas infe-

iiores aos acima estipulados, sejam on não deles derivados.
111 — Registar o presente decreto na Divisão do Águas do Minis-

tério da Agricultura, de acordo com o .ieereto n. 13, de 15 do la-
ncil .° de 1915.

1V -- Assinar o contrato de concessão dentro do prazo de um. (1)
coutado da data da publicação da respectiva aprovação da mi-

nuta pelo Ministro da Agricoltura.
v — Apresentar o contrato de concessão à Divisão de Águas, para

n to registo de que trata o decreto n. 13, do 15 de janeiro do
cj	 sessenta (CO) dias depois de reg i stado no Tribunal do Contas.

A rt. 3 0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será'
T n rei, en pula Divisão do Águas e submetida à aprovação do Mi-.
ii istmo /Ia Agricultura.

Art. •.° A presente concessão vigorará peto prazo de trinta
' 30) anos, contados da data do registo do respecli‘o conft itio. na Pie
visão de Aguas.

Art. 5.0 O capiial a remunerar será o efetivamente invertido
nas ins'ellações do concessionário, em função do sua indústria, con-
gorrend3 de forma permanente, para a produção, transmissão, trens-
formaçã.o e distribuição de energia elétrica.

Art. 6.° As tabelas de preço de energia serão fixadas pela Di.
visão de Águas, no momento oportuno, e trienalmento revistas, do
acordo com o disposto no art. 180 do Código do Águas, sendo que a
justa remuneração do capital será fixada no contrato disciplinar da
presente concessão.

Art. 7.0 Para a manutenção :Ia integridade do capital -a que se
refere o art. 5.0, do presente decreto, será criado um fundo de re-
serva .que proverá às renovações, determinadas pela depreciação ou
impostas por acidentes.

Parágrafo único. A constituição desse fundo, que se denominará
"Fundo do estabilização", será realizada por quotas especiais, que
incidirão sobro as tarifas, sob forma de percentagem. Estas quotas
serão determinadas tendo-se em vista a duração média do material
a cuja renovação o dito fundo terá que atender, podendo ser modi-
ficadas, trienalmente, na época da revisão das tarifas.

Art. 8.0 Mudo o prazo da concessão, o Governo do Estado de
Minas ?te ra i s poderá requerer ao _toverno Federal a renovação daa 

" Art. Y. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de niaio de 1911, 120.° da Tndependência e 53.0

da it,.pública.
Crivt.to VAnGAS.

Fernando Costa.
(N. 9.2l8-1-7-1911-183$6;,.

DECRETO N. 7.137 — DE 25 DE JUN lio DE i 1.

Autoriza a Companhia de Mineravio de Ferro e Carrão, Sociedade Anó-
nima a fazer a lavra de minério de ferro no município de Ouro
Preto do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o .art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto -lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.0 Fica autotizada a Companhia de Mineração de Ferro e
Carvão, Sociedade Anónima a fazer a lavra da jazida o minério de
ferro do sua propriedade existente em terras da Fazenda da Fábrica,
no distrito de São Julião, município de Ouro Preto, Estado de Minas
Gerais, numa área de trezentos o trinta e três hectares (333 Na.), de-
limitada por um contorno poligonal de quatorze (14) lados que tem
um vérice no alto do Morro Redondo coincidindo com um marco de
pedras de forma piramidol a mil duzentos e trinta metros (1.230 m.),
rumo sessenta o um gráus trinta minutos sudeste . 61° 30'SE) da con-
fluência do córrego Jacutinga com o córrego da Prata e cujos lados
teem os seguinics comprimentos e orientações: cento e vinte metros
(120 m.), três grátis quinze minutos sudeste (3° 15'SE); duzentos o
cinquenta metros (250 ai.), vinte e quatro gráus quinze minutos su-
doesto (24° 15SW) ;duzentos e cinquenta metros (250 ai.), vinte e um
graus qiarenta e cinco minutos sudoeste (21° 45'SW); quatrocentos e
oitenta metros (480 ia.), quarenta o cinco grátis noroeste (45 0 NW);
trezentos e quarenta metros (310 m.), trinta e sete gráus sudoeste
(370 SW); trezentos metros (300 m.), oitenta e sete gráu,s trinta mi-
nutes sailoeste (87° 30'SW); noventa metros (90 ai.), trinta gráus
trinta minutos sudoeste (30° 30'SW); três mil duzentos e cinquenta
metros (3.250 m.), sessenta e quatro graus noroeste (640 NW); cento
e cinquenta metros (150 m.), cinquenta e nove grátis e trinta minu-
tos nordeste (59° 30'NE); quinhentos o trinta metros (530 m.), qua-
renta e cinco grãos, trinta minutos nordeste (45° 30'NE); duzentos o
vinte cinco metros (225 m.), oitenta e um grátis quarenta o cinco mi-
nutos noidesto (81° 45-'NE); seiscentos o setenta e cinco metrog
(675 m.), sessenta o oito gráus quarenta e cinco minutos sudeste
(680 ; duzentos e sessenta e cinco metros (265 m.), sessenta e
cinco gráus quinze minutos nordeste (65° 15'NE); dois mil seiscentos
e setenta metros (2.670 m.), sessenta e quatro graus quarenta e cinco
minutos sudeste (610 45SE), Esta autorização ê outorgada mediante
as condições constantes do parágrafo único cio artigo 28 do Código de
Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, alem das seguintes e do
outras do mesmo Código não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Ari, 2.0 A concessionária da autorização fica obrigada a recolher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais,
vencíveis em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, três por cento
(3 Vo) do valor de produção efetiva da mina, em cumprimento do dis-
posto no § 2.° do art. 31 do Código de Minas.

Art, 30 Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer
das obrigações que lhe incumbam, a autorização de lavra será decla-
rada caduca ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 o 40
do citado Código.

Art • 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo De-
partamento Nacional da Produção mineral o gozará dos favores dia..
criminados no art. 71 do Mesmo Código na forma dekte artigo.
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Art. 0.0 A autorização de lavra terá por' título este decreto, que
será transcrito no livro própr:o da Divisão de Fomento da Produção
Mineral, após o pagamento do selo de seis contos seiscentos e se.ssenta
mil réis (6:06W).

Art. 7.° Itevogani-se as disposiciies em contrário.

Rio de janeiro, 25 de junho de 1911, 120. 0 da Independência e 52.0
da República.

-

(N. 9 . 232-1-7-95 —87$7) •

DF,CRETO N. 7.138 — DE 25 riE •uxito fl(1911

A a (ocim o cidadão brasileieu Orestes de Paiva . a pesquisas mica C
associados no 2nitnicípio de Governador Valadares do Estado de
Ninas Nevais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe coo-
o art. 71, leira a, da Constituição e nos termos do decreto-lei

n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° Fica autorizarlo o cidadão brasileiro Orestes de Paiva
a pesquisar mica e associados numa área de trinta e oito hectares
38 Ila.) em terrenos devolutos situados na cabeceira do ribeirão

São liomingos, distrito e município de Governador Valadares, Es-
lado de Minas Gerais, área essa delimitada por um quadrilátero que
tem um vértico a quinhentos e setenta e oito metros (578m.), rumo
(magnético) sessenta e três graus (luarenta e cinco minutos sudoeste
(630 45'\V) da confluência do córrego do Rancho com o córrego
José Emídio c cujos lados icem os seguintes comprimentos e °deli-
tações magnéticas: setecentos e noventa e seis metros (7913;11.) se-
tenta e enrico graus nordeste (75°NE); seiscentos e noventa metros
(690m.), um grau trinta minutos sudeste (t onosw; duzentos e cin-
quenta e oito melros (258m.), cinquenta graus sudoeste (50°SW);
oitocentos e setenta e quatro melros (871m.), quarenta e dois graus
noros,., ste (12°NW). Esta autorização é outorgada mediante as con-
dições do art. 10 do Código tio Minas e seus nónieros E, H, 111, 1V,
VII, IX e oulras do citado Código não expressamente mencionadas
neste doerei°.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto (Ia pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio'
dos trabalhos-.

Avt. 39 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.0 do art. 21 e do art. 20 do Código ciii Minas, se ocorre-
rem os motivos previstos nos números 1 e Il do citado art. 21 e no
art. 25 do mesmo Código.

Art. 49 As propriedades vizinhos estilo sujeitas às servWes
de solo e subsolo para os inis da pesquisa, na forma dos aris. 39 e
10 do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 0.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma n ia
1111 léu! deste decreto, teignrá a taxa do trezento,-; e oitenta mil réis
(380$0) e será transcrito DO livro próprio da Divisão te Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1911, 120.° da Independência e

53.0 da República.
GETULIO VARGAS.'

Carlos de Souza Duarte.
, (N. 9.231 — 1-7-1911 — 01$2.)

DECRETO' N. 7.539 — o p: 25 ror ,T1'siro or. 1911

AtdoOza o eidadào brasileiro Gcografo dc Barros Amora a prsquifttr
berilos e associados no munkipio de Arassuai, Estado de Minas
Gerais:

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71. letra a. da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minasj., decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Geografo de Ilar-
ros'Amora a pesquisar berilos e associados numa área de oit,-_-r'a
hectares (80 Ha.) no tu rrar denominado "Olho d'Água", distrito do
llapore, município de A'rassuaí, Estado de Minas Gerais, área essa
delimitada por um retângulo tendo uru vértice situado a quinhentos
metros (500 in), rumo sessenta e três graus trinta minutos sudoeste
(630 :30' SW) ;Ia confluência dos córregos Capãozinho e Olho d'Água
e cujos lados tocai os seguintes comprimentos e orientações: mil me-
tros (1.000 m), oeste (W.); oitenta metros (80 m), sul (S.). Esta
autorização é outorgada mediante as, condições do art. 10 do Código
de Minas e seus números 1, jr, 111 IV, VII, IX e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 29 O concessionário da autorizacão poderá titilizar-e e;ri
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.	 •

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.0 do art. 24 e do art. 20 do Código de Minas, seocor-
rerem os motiros previSlOs 110S números I e II do citado art. 21 e 00
art. 25 do mesmo Código,

A ri . 4p As propriedades
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39

• o AO do citado Código.
Art. 59 O concessionário da autorização Set'it liscalizado pet0

Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favore s dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 69 O titulo da autorização de pesqui sa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de oitocentos mil réis (80080)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento (Ia ['vodu-
Cio Mineral (to Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as dispcsições em contrário.
Rio de .laneiru, 25,de junho de 1911, 12(1.° da Tiolepeuiténeia e 53.4

da República.

Carlos de Souza Duarte,

(N. 0.228 — 4-7-911 — 55$1)

DF.CRETO N. 7.150 — os 25 DE 31:N110 DE 19

A 11( OeiZtt o e id( rdrie b rOSileir(1 nedele	 Ai/dem/e «	 O Hisne .inqa-

U,VW S e associados e quartzo no munirípio de ltuemipalis, do
Estada dr Minas (levais.

O Presidento da Iteputaira, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituieão, e 1105 1.01 • 1u0s do derroto-lei
• 1 . 9g5 , de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasildro Redelvim Andrade
a pesquisar manganês e associados e quartzo muna área de :sessenta
hectares (60 lia.) em terrenos (In sua propriedade na Fazenda da
Prata, distrito de Augusto de Lima, município do inionopolis, do
Es'Ialo de Minas Gerais, limitada por um retângulo que tem um dos
vértices à inargeni esquerda do córrego do Sonsa, à distàneia de
duzentos incluas	 (200 m), ritmo	 wmo leste-oeste (e, do entronca-
mento da estrada da casa da Eir.enda da Prata com a quo parto
da Estação de Augusto de Lima para a Serra do Cabral e cujos
lados adjacentes; a ess e vértice Icem os seguintes comprimentos e
orionlaçõos magnéticas: mit e duzentos melros (1.200 ;o), rumo
oesle-leste (WE): quinhentos metros 	 (500 - m). rumo rande.sni
( NS) • Es ta autorização é outorgada mediante as condições do ar-
tigo 10 do Código de Minas e seus números 1, 11, 111, 11, IX e
outras do citado Códi go não expressamente mencionadas neste do-
erei o .

.Art, ruuncesuu,ionário antorizaçãuu oodrcá (utilizar-se ao
prodoto da pesqnisa para fins de estudo sobre o minério e custeie
dos trabalhos.

Art. 39 Esta autorização será derlariola caduca ou ioda, na
forma do § 1.0 dl) art. 21 o do art. 26 do Código de MiilaS, se curtir-
reveio os motivos previstos nos números 1 e 11 do cil ado art. 21
e no art. 25 tio mesmo Código.

49 As propriedades vizinhas estão sujeitas às se d\ idlões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos
39 e 10 do citado Código.

• 50 O concesionario da autorização será fiscalizado pelo
Deparlainenlo Nacional da Produção Mineral e gosarti tios favore.s
discrindnados no ml. 71 do mesmo Código, mia forlfla deste ar-
figo,

Art. 69 O título da aub,rização de pesquisa, que será uma via
anlêolica deste decreto, pagará a taxa de -1.i:+4".er1[0: mil réis (600440)
e sc vá transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da pro-
dueão Mineral do Ministério da Agrieultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições CIII contráric„

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1911, 120.° da Inde-peudêneia
e 53.° da República.

Orrumo VAILGAW

(N. 9.229 — 1-7-11 — 55$1).
	 Corr n s de Souza Ibroofc.

DECRETO N. 7.112 — rir 25 DE ;11 . N110 um 11111

Autoriza a Companhia de Mineracdo de Ferro e Carvão S. A. a pes-
quizar minério de ferro no município de Nova Lima do Estada'
de Minas Gerais,

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decrelo-lei
a. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Companhia de Mineração de Ferro e
Carvão S. A. a pesquisa.' minério de ferro numa área de duzentos
e dezesseis hectares trinta e dois tires e vinco centiares
(21611a.32a.5ca.) no lugar denominado "Córrego do Feijão"; distrito
de Piedade do Paraopeba, município de NOVO Lima, Estado do Migas

OETur,;(1 •Vviiovs,

Carlos dc Sota Duarte.

vizinhas estão sujeitas às seuvidóes

CIETI - LIO V \FUI kt3.
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Gerais, área essa delimitada por um polígono tendo um vertem,
coincidindo com o Alto dos Três Irmãos e cujos lados teem os se-
gundos comprimentos e orientações magnéticas: mil quatrocentos e
setenta e dois metros (1. 72m.), leste (E.); três mil e seiscentos
metro (3e00m.), vinte e quatro graus trinta minutos sudoeste
24°30 . SW); setenta e cinco metros (75m.), quinze graus nordeste
(15°NE); sessenta e oito metros (68in.), dezoito graus trinta minu-
tos noedesta (18°30' NE); quarenta e dois metros (42m.), seis graus
nordeste (6 0NE); quarenta e dois metros (42m.), cinco graus trin-
ta minutos noroeste (5°30' MV); duzentos metros (200m.), tríes
graus quinze minutos noroeste (3°15'MV); duzentos e oitenta e cin-
co metros (285m.), um grau quinze minutos noroeste (1°15' NeV);
quinhentos e vinte metros (520m.), uns grau e quarenta e eine° mi-
olo ° , nordeste (1 0 45' NE); cento e trinta e dois metros (132m.) de-
tono graus nordeste (18°NE); duzentos e noventa e oito metros
(298m.), drzoito graus nordeste (18°NE); duzentos e quarenta o dou
metros (212m.), dezenove graus trinta minutos nordeste (19 030' NE);
cento e setenta e sete metros (177m.), oito graus trinta minutos nor-
deste (8030' NE); cento o trinta o cinco metros (135m.), - dezessete
graus trinta minutos noroeste (17°30' NW); cento e quarenta e cinco
metros (145m.), dezenove graus trinta minutos noroeste (19030' NW);
quarenta e dois metros 42m), trinta e cinco graus noroeste (350NW);
vinte e dois metros (22m.), trinta e um graus noroeste (310NW);
quarenta metros (40m.), doze graus trinta minutos noroeste
(12°30' NW); sessenta e cinco metros (65m.), quarenta e um graus
quinze minutos noroeste (41°15' NW); setenta e sete metros (77m.),
dezessete graus trinta minutos noroeste (17 030' MV) cento e sessen-
ta metros (160m.), quinze graus e quarenta e cinco minutos noroes-
te (15°45'NW); seiscentos e doze metros (612m.), quarenta e cinco
minutos noroeste (15,MV). Esla autorização é outorgada mediante
as condiç õe s do art. 16 do Código de Minas o seus números I. II, III,
IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente menciona-
das neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquiza para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do § 1.0 do art. 24 e do art. 20 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos números 1 e 11 do citado art. 24 e no
art. 25 do mesmo Código.

Art. h.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidees de
solo e subsolo para os fins da pesquiza, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. e» O titulo da autorização de pesquiza, que será uma via
autentica deste decreto, pagará a taxa de dois contos cento e setenta
mil 'tis (2:170$0) e será transcrito no livro próprio. da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-eh as disposições em contrário.
Ui° de Joneiro, 25 de junho de 1941, 120.° da Independencia e

53.0 ,ta Repeblica.

ere . „,2e0 — 4-7-41 — 91e8)
•n•••••••••••nnff

DECRETO N. '7.447 — DE 25 DE JUNHO DE 1941

Autorizo o t i Mo brasileiro Eurestcs Freire dos Santos a pesquisar

conchas calcárias no município de Cabo Frio do Estado do Rio
de Janeiro,

O Prosidente da República, usando da atribuição que lhe confere
0 :H 1. 74, letra a, da Ctinct ituiv,:ço e nos termos do decreto-lei tu. .085.

do :0 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:
Art. 1» Fica autorizado o cidadão brasileiro Eurestes Freire doe

Santos a pesquisar conchas calcareas numa área de dez hectaree
(10 tia.) eituada na Lagoa de Araruama, primeiro distrito do mu-
nicip:o de Cabo Frio do Estado do Rio de Janeiro, área essa delimi-
tada por mo retángtVo que tem um vértice colocado na extremidade
da Ponta da Aeatra e os ladoe, adjacentes teem os seguintes compri-
mentos e orientações: quatrocentos metros (400 ai.), norte (N.) e
dusendos e cinquenta metros (250 m.), oeste (W.), respectivamente.
Es t a autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do
código tte Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do ci-
tado Código não expressamente mencionadas neste eecreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fine de estudo sobre o minério e custeio dos
trabeihos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
'na § 1.0 do art. 24 e do art. 26 eo Código de Minas, se ocorrerem
oe motivos orevietoe nos núrnero 1 e II do citado art. 24 e no art. 25
do mesmo Código.

Art. A.° As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
dose)e ub-soto para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código..

Art. 50 O concessionário da autorização Ecrã fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Ceteigo, na forma deste artigo.

Art. 0.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica eteste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (10(4000) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.

sso da Ropeiblica.
Rio do Janeiro, 25 de junho de 1941, 120° da Independencia e

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 9.ee3 -- 4-7-41 -- e3R0),

DECRETO N. 7.550 — DE 28 DR JUNHO na 1941

Aprova projeto e orçamento para a construção do prink-iro trectio
do prolongamento Prroriario para Itabíro, rio Estrada de Fer-
ro Vitória a Minas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere O artigo 71, letra a, da Constituição e de acordo com o decreto-
lei n. 2.351, do 28 de junho do 1930. decreta:

Adoigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento na im-
portância de (4.462:342%5 (seis mil quatrocentos e sessenta e dois
contos trezentos e quarenta e dois mil e quinhentos reis), que com
este baixam, rubricados pelo Diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para a construção do primeiro trecho do prolongamento
ferroviário para itabira, compreendido entre Desembargador Dru-
mond e Capoeirana, eras. 561+599 e 571+191 da Estrada de Ferro
Vitória a Minas, concedida à Companhia Brasileira de Mineração
e Siderurgia S. A.

Parágrafo único. Na construção de que trata esto decreto será
tolerado o raio mínimo de 150 metros somente nos declives no sen-
tido da exportação; obedecidas, na linha tronco, as disposições do
Plano floral de Viação Nacional quanto às condições técnicas do tra-
çado.

Rio de Janeiro, 28 de jtoloi de 1941, 120° da Endependencia e
53° da República.

(N. 9.227 —4-7-41 	 35e: ) .
—

DECRETO N. '7.494 — DE 4 DE Jubito De 1941

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, e nos tormoe do art. 1.0, alínea
n, do decreto-lei ri. 3.19e, de 14 de abri/ de 1941, decreta:

Art. I.° Ficam suprimidos vinte e cinco (25) cargos da classe B
da carreira de Maquinista de estrada de ferro do Quadro V do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, sendo quinze (15) vagos em
virtude da exoneração de Afonso Antonio do Oliveira, Agenor Cle-
mentina de Abreu, Alfredo Pinto Avelar, Arthur Garcia da 1eilva.
Bermee de Andrade Leão, Jeronimo Emiliano Ferreira, José Condido
Gomes, José Pinto Avellar, Juventino Cruz, Lourival Saltes Nunes,
Manoel Ricardo dos Reis, Martinho Machado da Silva, Otoniel Alves
de Aragem Pio Pereira Lima e Waldemar Bruno de Barros o dez (10)
constantes da relação nominal organizada em obediencia ao artigo
7.°, do decreto-lei a. 2.964, do 20 de janeiro do 1941, ficando sem
aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se Os disposições em contrário.
Rio do Janeiro, em 4 de julho alo 1941. 120.0 da Indepondència 0

53.0 da República.
(errou° Vennes.

Iodo de Mendonça Lima.

DECRETO N. 7.495 — D1Z 4 DE JLIAI0 DE 194.1.

Extingue cargo excedente.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos tio artigo 1.°, alínea
n do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941. decreta:

Art. '1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe F, da carreira de De-
senhista do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago
oro virtude da exoneração de Cecil Sampaio de Macedo, devendo a do-
tação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 4 de julho de 1941, 120.0 da Independência e

53.° da República.
Gerunto VARGAS,

JotIo de Mendonça Lima.

G KM LIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte

G ETU LIO VA ROAS.

João de Mendonça Lima.
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DECRETO N. 7.496 — De 4 De JuLito Da1941

Extingue carpo exceden.t•

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e artigo 74, letra a, da Constituicãea, e nos termos do artigo 1.°, ;at-
ina n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe M, 'da carreira de
Engenheiro do Quadro V do Ministério cia Viação e Obras Pública,
vago conforme consta da relação nominal organizada em obediência
ao artigo 7.° do decreto-lei n. 2.061, de 20 de janeiro do 1941, de-
vendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-Cor-
rente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, I de julho de 1911, 120.° da Independência e

53.0 da República.
Greruero Veneee.

João de Mendonça Lima,

DECRETO N. 7.500 — DE 4 DE MAIO Dls: 1941

Suprime corpos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe ciai-
fere o art. 74. letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1°,
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos quatro (I) cargos da classe C da
carreira de Condutor de treni do Quadro V do 'Ministério da Viação
e Obras Públicas, sendo dois (2) vagos em virtude da exoneração
de Austregesdo Lima Pereira Seixas e Isidoro Bispo elos Santos e
dois (2) constantes da relação -nominal organ:zada em obediência
ao art. 7°, do decreto-lei n. 2.964. do 20 de janeiro de 1941, ficando
sem aplicação a dotação correspondente.

Ate. _2.0 Revogam-se as disposições em contrário,
Rio de Janeiro. 4 de julho de 1911, 120° da Independência e

53° da República.
(tremere VA1iCt.153.

João de Aloulonça Lima.
DEcRETo 7. 197 — DE 1 DE Juram DE 1911

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74. letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°,
,nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1941, decreea:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe II, da carreira da
Almoxarife do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
vago conforme consta da relação nominal organizada em obediencia
ao art. 7.° do decrelo-lei n. 2.9, de 20 de janeiro de 1911, de-
vendo a dotação correspondente ser levada a -crédito da Conta-Cor-
rente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogron-,e as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, .1 de julho de 1911, 120.° da Independencia (.7

p3.0 da República.
Grerureo VARGAS.

João de Alendonça Lima.

DEC.RETO N. 7.108 -- DE 4 llt JULTIo DL-1911

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da utribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do _artigo IP, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de II de abril de • 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos três (3) cargos da classe B, de car-
reira de Servente do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, vagos em virrnde da exoneração de Paulo da Silva elotla e
Agnello Ribeiro da Silva e conforme consta da relação nominal or-
ganizada cio obediência ao artigo 7•0, do decrelo-lei n. 2.061, de 20
de janeiro de 1911, ficando sem aplicação a dotação correspondente.
• Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeire, 4 da julho de 1911,. 	 120.° da Independência o
b3,0 da República.

GETULIO

▪ 

-VARGAS.

1040 de Mendonça Lima.

DECRETO N. 7.199 — DE 4 ee Jurai° os 1911

Suprime cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.°t,
aliuea n, do decreto-lei n. 3.195, de lide abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos vinte 	 três (23) cargos da classe
da carreira de Agente de estrada de ferro do Quadro V do Minis-

Uri° da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da exoneração
de Adolfo Correia Santos, Atirar Alves Bezerra, Amorico do Faro'
Telles, Amintas Aguiar, Antonio Gosta, Antonio Dias de Souza, An-
tonio Francisco Borafim, Antonio Murici de Freitas, Aurelino
Fonseca Dúria, Euripedes Geambastiani, Galdino de Carvalho Mar-
ques, Genaro Chagas Santos, fleti° Ilonorio da Silva, João Silverio
de Jesus, Joaquim Alves de Santana, Luiz Nazareno Mala, Manoel
Cardoso Costa, Manoel Messias de Souza, Manoe.1 de Souza Negredo,
Mario Cerqueira SOD ZR , Orlando Rastos Carboggini, Orlando Fer-
reira da Goela e Raimundo Alves Pimenta, ficando sem aplicação a
dotação correspondente.

Art.. 2.0 Revogam-se a disposieees em vontrário.
Rio de Janeiro, 4 de julho de '1011, 1200 da Independencia e

53° da República-
•

DECRETO N. 7.501 — DE 1 DE JULHO DE 1911

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra o, da Constituição, e nos termos do art. lee
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de II de abril de 1941, decreta;

Art. 1.0 Fica suprimido. um (I! cargo da classe II, da. carreira
Meetre de oficina 'do Quadro Ar do Ministério da Viação e Obras

Públicas, vago em virtude da exoneração de Feliriann Pedro Dias
Filho, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se ne disposições em contrário.
Ria de Janeiro, 4 de julho de 1911, 120 0 da Independência e

53° da Reeúbliea.
GETULIO "Aft(L1R

.10410 gle Neyulonri Lima.

DECRETO N. 7.502 — De 4 DE JULHO DE 1911

• Extingue cargos c.reedentes

O Presidente da Itepúbliva, tisand,1 da alribui.;rio que lhe coa-
• ferc o art. 71, leira a, da Constituição, e nos tecinos do art. 1°, alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1911, decreta:

AH. 1.0 Ficam extintos sele (7' cargas: rIa classe' I, da c.irreira
de Engenheiro do Quadro V da Minietério da Viação e Obras Públicas,
sendo três vagos em virtude da exoneração de Francisco Lavigne de
Lemos, Josaphat Carlos Borgee e Renato da Silva 1Marte e quatro
constantes da relação nominal organizada em olealiência ao art. 7°,
do decreto elei n. 2.96e, de 20 de janeiro de 1911. devendo a dotação
correspondeu te Ser levada a crédito da Conta-Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio (IP Janeiro, 4 de julho de 1911. 1200 da Independencia
e eee da República.

VAM.5k3.

Jor%o de Mendo?7,-,,

DECRE'f0 N. 7.503	 DE 5 nu Julai t, nv: 1911

Suprime cargos ceein1 03

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a. da Constituietin, e nos termos do art. 4 0, alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de le de abril de 1911, decreta:

Art. 1•0 Ficam suprimidos dois (2) cargos da classe E da carreira
de Prático de Engenharia do Quadro V do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vagos em virtude da exoneração de Onildo Ferreira
de Andrade e conforme consta da relação nominal organizada em
obediência ao art. 7°, da decreto-lei ri. 2.964, de 20 do janeiro
de 1911, ficando sem aplicação a dotação correspontient0.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 'em contrário.
. Rio de Janeiro,. 4 de julho de 19H, 120° da Indepenrfencia

a Sa° tia República.	 —
• GETuLto VARGA3.,GETHLW VARGAS.

João de 31endonça Limo.	 João de NendonN Lima,
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DECRETO N. 7.51/1 — DE 4 DE JULIto DE 1941

Apoie e manda executor O novo Regillomento para a Djed 0) .ia do
Ensino Naval

O Peesidenle da República, resolve aprovar e mandar executar
o Regulamento para a Diretoria do Ensino Naval imo a este acom-
panha, assinado pelo Vice-Multi-auto Henrique Aristides
Ministro ele Estado dos Nogócios da Marinha.

ltio de Janeiro, • de inibo do 1911, 1200 da Independacia
e 5 -d° da Ropublica. 	

GETULIO 'VARGAS.

Ilenriljun A. Gralhem-

Regulamento para a Diretoria do Ensino Naval, a que se refere o
decreto a. 7.504, de 4 de julho de 1941

CAPITULO I

marronis no ENbINO NANAL E '31:US FINS

Art. 1.0 A Diretoria do Ensino Naval
	

órgão da administra-
nauit destinado a auxiliar o Ministro 1 a solução dos assuntos

ouo se relacionem com a orientação, direçã, fiscalização e regula-
mentação do ensino elementar. fundamental Íécnieo o profissional
• Anilada e da Marinha Mercante e com a ducação física do Pes-
soal da Atanada.

2.9 Terá. ildp ira autonomia nos rviços que lhe estão
wrHos, ficando porem subordinada à auloridi de do Ministro da Ma-
rinha.

Art. 3.0 Manterá inteira cooperação e entendimonto -com os
ileniais órgãos da administração naval., para .puo. haja a unidade. do
orisalação indisponsavel à boa administraçr ) e execução dos ser-

“»,- t IUi1! itit CrCSSaill ti CIISílit) e à ins,rução io Pessoal . da Armada.

Arl. 1.0 Ficam seli sua direta subordin Cão e fiscalização:
o) Todos os estabelecimentos destinado ao ensino fundamen-

tal o à instrução teenico-lirofissional dos o eia is, guardas-marinha
aspisantcs e do Corpo du Pessoal Sidialteri o da Armada, exceto. a

-o:scola do Guerra Naval;
t) a instrução aulo-didalica do Pessoal da Armada;
ei as Escolas de Aprondizes Marinheiro ;
(I) tudo e qualquer ensino de caráter 1' uniamerCal ou thei:co-

protissional. que for instituido para o pessoa que serve nos navios,
corpos e estabelecimentos navais;

e) a educação física do Pessoal da Arir 'ida, corno falOr de do-
senv,dvimento intelecinal, mantendo para is) perfeito entendimen-
Is soai a Diretoria de Saude Naval, liara qu os plocessos do edu-
(tas-a) física não se afastem dos precoiSos do higiene:

f) o ensino e a instrnção nas Escolas do Marinha Marcante.
existentes, e quee for-,: m criadas, liem conto a expedição de diplo-
suas its habilitação para o pessoal da Marinha Mercante.

CAPÍTULO II

oss sernintoçõEs DA DM Ort I A.

A , 50 A.' Diretoria ito Ensino Naval c mpete;

ir) Executar as instruções expedidas r Ministro da Mari-
nha. esferentos ao ensino e à instrução do P s ssoal da Armada e da
lia r, oba Morean I e

slibineler à consideração do Ministre da Marinha os assun-
tos elle tiver estudado para o progresso e m esenvolvimonto do en-
Íino e in ssrução do Pessoal da Armada e da ltarinha Mercante;

si orientar e dirigir o ensino e a instiução do pessoal, fisca-
lizaisei sua execução, lendo bem presente o fato do que os planos
de resino, OS prOgralfiaS, mis I»eiorlos de ensir o e instrução, as avos-
túa,	 livros-Ir-St° deNeiP !:OnIer somente oseteme.ntos de coe ne"'
C	 [tal' o pe8soal para facilitar a sua ins rut1mo;

(I) fiscalizar os coneursoz. ene fOrelll	 ellOS para o provi-
recato do cargos já estabeleeidos em lei;

e ) fiscalizar o aproseitamento dos ofic ais que estiverem es-
tudaedo em institutos estrangeiros ou nsciomits;

ostabslecer o erilório para o julg,a)iseno das habilitações
tio pes-anit para promoção à classe superior;

) ordenar as matricidas, transferència: e eliminação de ma-
tricula dos aprendizes marinheiras;

a) entender- s e com a Diretoria do Pe:soal sobre escolha- dos
eficiais e do pessoal que tiver mie ser designa lo para servir nas Es-
colas sob sua jurisdição;

i) inspecionar ou fazer inspecionar :s escolas e bem assim
cualon e r instrução, dependente da sua jurisi. 'cão, afim do verificar
como osta sendo executada, a bordo c nos stabeleeimentos;

j) fazer publicar a classificação, as notas do habilitarão o miais-
(oes outras providèneias que. se relacionem om o ensino o a ins-
trução do riossoal da Armada;

k) fazer elaborar, imprimir e distribuir o livros-texto, os planos
én ensino e inSilaleàO, os programas e apostilz s necessarms ao ensino
e instrução do pessoal da Armada, o qualque publicação do carater
técnico ou profissional que tiver sido julgai a de utilidade para a
Armada;

1) examinar os regimentos internos das escolas, propondo as al-
terações necessárias para sua perfeita execução.

CAPITULO III

DA AUTORIDADE

Ar t. 6.° .k autoridade da Diretoria do' Ensino Naval resulta das
atribuições que lhe são conferidas no Capitulo 1. A rigoroSa obser-
vância dessas atribuições fará com que as instruções e ordens por
ela expedidas representem as decisões do próprio Ministro.

CAPITULO IV

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 7P A Diretoria cio Ensino Naval, para os fins adminis-
trativos e funcionais, será dividida em seis divisões, podendo cada
unia destas ser sub-dividida em Secções, de acordo com as neces-
sidades do serviço.

La Divisão — Ensino e instrução de oficiais, guardas-marinha,
aspirantes o assemelhados. Concursos para admissão do professores
na Escola Naval o do oficiais nos primeiros postos das classes anexas
da Armada.

2.a Divisão — Ensino e iestrução de	 sob-oficiais, sargentos,
praças e assemelhados.

3. Divisão — Escolas de Aprendizes Marinheiros.

4.0, Divisão — Publicação do livros. apostilas e outros assuntos
mio interessem ao ensino e à instrução do pessoal. Biblioteca.

-5.a Divisão — Marinha Mercante. 	 Regulamentos, instruções,
progranms. Diplomas.

a.a Divisão — Recepção, expedição e arquivamento de papeis.
Art. 8.0 O serviço interno da Diretoria do Ensino Naval :orá

regulado por uns Regimento Interno, aprovado pelo MInistro da Ma-
rinha, mediante proposta do Diretor Geral.

CAPITULO V

DO PESSOAL

Art. O.° O pessoal da Diretoria do Ensino Naval será o seguinte:

. o) Um diretor, com o título de Diretor Geral do Ensino Naval,
oficial grneral ila ativa do Corpo da Armada, nomeado pelo Presi-
dente da República;

1,), um Vice-diretor, capitão de mar e guerra da ativa do Corpo
da Armada, nomeado pelo Ministro da Marinha, por proposta do Di-
retor Geral;

e) seis chefes do divisões, oficiais superiores do Corpo da Ar-
mada, (ia ativa, da reserva ativa, da reserva remunerada, ou refor-
mados mais modernos que o Vice-diretor e desicados pelo Ministro
da Marinha por proposta do Diretor Geral;

ri) auxiliares das divisões, designados pela Diretoria do Pessoal
por proposta do Diretor (leral;

e) um capitão tenento da ativa -do Corpo da Armada para Aju-
dante do Ordens do Diretor Geral;

f) os sub-oficiais, sargentos e praças do quadro de escrita o fa-
zenda e os auxiliares Mo escrita (roo forem necessários aos trabalhos
da diretoria,	 .

§ 1.° À exceção cio Vice-Diretor, que terá nomeação designativa,
os demais oficiais são nomeados on designados para servirem na Di-
retoria sio Ensino Naval.,

§ 2.° O Diretor Geral fará distribuir os oficiais pelas diversas
divisões, de acordo com os seus postos o necessidade do serviço.

• CAPITULO VI

DISPOSiÇõES oEnios

Art. 10. Os casos omissos nu não previstos neste. Regulamento
serão resolvidos por decisões do Ministro da Marinha.

Rio de Janeiro, em 4 de ;julho de 1911. — Henrique Arisades
lheni, Vico-Almirante, Ministro da Marinha. s

DECRETO N. 7.505 — DE 4 DE Jur.no Dl: 1941

Declaro de nenhum efeito o decreto n. 7.335, de 5 de junho de 1941
O Presidento da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:
Artigo único. Fica do nenhum efeito o decreto n. 7.335, do

5 de junho de 1941, pelo qual foi a Companhia Petrolífera Copeba
Sociedade Anônima autorizada a funcionar como empresa do mine-
ração.

Rio de Janeiro, 4 de ,juljn) de 1941, 120.0 da Independência o
53.° da Republica.

GETULM "VARGAS

Carlos de Sou:a Duarte
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Ministério da Educação e Saude
( • ) DECRETOS DE 3 DE JUNHO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

No mEMI:

De acordo com o ort. 1 i. item III, letra b. combinado
com o art. 17 du decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1039:

mareio :queira Gomes, para exercer. interinamente, o cargo da
cla sse E. da carreira de Asirônomo-Auxiliar, do Quadro I do Minis-
tério da Educação e Salteie, vago em N i utude do disposto no decreto-lei

2.919, do 1 de outubro de 1910.

?51ilrio Ferreira Dias, para exercer. interinamente, o cargo da clas-
se F. da carreira de Astronomo-;Auxiliar, do Quadro I do Minisfério
da Educação e Sande, vago em virtude do disposto no decreto-lei
nániero 2.019, do 1 do outubro de 1910.

Areje i -10 r do Lima :serro), para exercer. interinamente. o cargo
da rias.:0 II , da earreira	 Médico Sanitarista. do Quadro I do Minis-
1 ;, rio da Edneação e Sande, vago cio virtude da promoção de Augusto
clareia.

Alferes. Caldino Aponio dos Santos Lima, para exercer, in-
terinamente,. o cargo da cla sso 11, da carreira de Médico Sanitatisia.
do Quadro 1 do Nlinístério da Educação o Saude, vago em virtude da
promoção de Carlos Marques Dias.

Vinício Wagner para exercer. inierinamente, n cargo da clae TI
da carreira dr Médico sanilarista, do Quadro I do Ministério da Edu-
cação e Sande, vago em virtude da promoção de Alcides Figueiredo
da Silva Jardim.

Fausto Magalhães da Silveira paia exercer, interinamente. o car-
go da classe 11 da carreira de nusdico sanitarista. do Quadro I do
.Alinislérin da Educação e Saude, vago em virtude da promoção de
Jacintho Cardoso Machado.

DECRE/TO LE 1 DE JULHO DE 1911'

O PflES[l.)EN'I' 1 liA REPCBLICA RESOLVE

CoNC.EDEn.:

orordo com, o ar( . 2.0, pardarafo to. do ilecrelo-lei
n. 2. 80, de 21 da dezembro tia 1910:

'rendo em vista o que consta do processo ri. 13.475. de 1911. da
fecretaria cio E.stacto da Edricação . e Sawle, a gratificação de magistério
do quatro contos e oitocentos mil réis (1:800$0) anuais, a Addio
Ferreira Leal, oeupanto do car go de professor catedrático, padrão
do Quadro I do 'Ministério da Educação e Saude.

Ministério da Fazenda
(') DECRETO DE 10 DE JUNHO DE 1011

O PRESIDENTE DA REPÚBLIn RESOLVE

NOMEAR :

pc acordo com o artigo item 111, letra "b", combina-
do com n artigo 17, do decreto-lei n. 1.713, FP 28
de outubro de 1939:

Alipin Carvalho Aires para exercer, interinamente. o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Viana (5. a classe), Ivo
Estado do Maranhão, vago em virtude da promoção do respectivo ti-
tulai., Herculano Simas Santos.

DECRETOS DE .1 DE JULHO DE 1951

O PRESEDENTE 11.5. REPÚBLICA ESOIXE

EXONERNIt

Tendo em vista o pie consta do processo ri. 3.81, de 1911, do
Departamento Administrativo do Serviço Público, Ismael Moreira. Eu-
bião do cargo da classe E da carreira do Arquivista do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, que ocupa interinamente.

.(*) Republicados por terem saído cem incorreção.

,INLYMEAit:

Dc acordo com o artigo lí, item III, letra "b", ~broa-
tio com o artigo 17 do decreto-lci n. 1. 1;13, dc 28 de
outubro de 1939:

José Nohrega de Almeida para exercer, inierinamento, o cargo
da classe J, da carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente, do
Ministéric da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 2.975, de 17 de ja-
neiro cie 1911.

Expedito Cavalero da Silva para exercer, interinamente, o cargo
de Escrivão da Colétoria das Rendas Federais em Camelá (5. a classe),
no Estado tio Pará, vago em virtude da rernoÇãO do respectivo titular,
Pedro Bezerra dos Santos.

Olavo Oliveira de Abreu para exercer, interinamente, o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais. em Canoas (5.a classe i. no
Estado do Itio (lrande do Sul, criado pelo decreto-lei n. 3.319, de 29
de maio de 1911.

Adolpho Sehmidt para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E, da e .arroira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ikhumst,:.-
rio tia Fazenda, vago cru virtude da promoção do respectivo titular,
Josalb Figueira da Rocha Batista.

A:dilemal . Lieuori Teixeira para exercer, interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de EscrillIráritl, do Quadro Permanente, da
Mimsterio da Fruentla, vago em virtude da promoção do respectivo
titular, Adernar do Queiroz Lago,

DineR Franco Vaz para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E. da carreira de Escriturário, de Quadro Permanente, do Ministé-
rio da Fazenda, vago em virtude da promoção do respectivo titular,
Sônia de Jesus Fortunato Saraiva.

Edgard Peres Pernet para exercer, interinamente, o cargo da
classe E. da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta da relação nominal publi.
cada Tio Supletnento de Diário Oficial de 20 de fevereiro de. 1010.
• Fernando Claro Campos para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude da promoção de MariaJose
Lopes.

Eraneisert Martins Ferreira para exercer, interinamente, o car- n
go da classe E. da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago em virtude da promoção do respe-
ctivo titulai', Stela Regina -Loiola Póvoa.

(levanto de Magela Dantas de Araujo para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, vago em virtude da plitonto
ção d.o respectiNo titular, Elza Barbose dos santos,

João José Cardoso para exercer, interinamente, o cargo da classe
E, da carreira de Escriturár:o, de eradro Permanente, tio Ministé-
rio da Fazenda. vago cru virtude da promoção do respectivo titular,
Mario Martins Ferreira.

,
Jorge Rezende de Castro para exercer, interinamente, o cargo

da classe E, da careira de Escriturário, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, vago em virtude da promoção cio respectivo
titular, Raimundo Carvalho Fernanles de Oliveira.

Justino Franco Gomes dos Santos para exercer, interinamente,
o cargo da classe E, da carreira cie Escriturário, do Quadro Perma-
nente, do Ministério da Fazenda. vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.523, de 23 da agosto de 1010.

L'airne Conrado, para exercer, interinamente, o cargo da classe
E. da rarra ira cie Esc riturári o, do Quadro Permanente, do Ministé-
rio tia Fazenda, vago eiti -Virtude da promoção de Anisio Storry dos
Santos.

Maria Luiza de Carvalho, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Eseritu-ário, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, vago em virtude de. promoção de Juvencio
Eurides de r".oliza.

Mar:a Joana Cantata Loureiro, para exercer, interinamente, o
cargo da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Perma-
nente. do Ministério da Fazenda, vago em virtude da promoção do
Manoel do Carmo Heis.

Maria -Amelia Caminha da Silva para exercer. interinamente, o
cargo da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Pema-.
nente, to Ministério da Funda, vago em virtude da promoção do
respectivo titular, Neusa Marques Madruga,

•Mtrian Lobato Vieira, para exorcer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira do 'Escriturário. do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, vago em virtude da projnoção do respecti\ o
titular, Lino Pires de Castro Filho.

Nico Thom4 Marcelo,' para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira do. Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude da promoção do respectivo ti-
tular', Frederico Augusto Pinheiro Limoeiro.

Oscar de Arruda Camara, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Escriturárid, do Quadro Permanente, do Mi-
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nistOrio da Fazenda, vago em virtude da promoção de Eugenio Lona.
dres Vergara.

tailisséu. Nascimento, para exercer, interinamente, o cargo da
eaaaa E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do lá-
aislario da Fazenda, vago em virtude da promoção de (aludido Mota
da 'Salada.

Renée de Macedo Andrade para exercer, interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do
aasterio da Fazenda, vago em virtude da promoção do respeetix o

¡talar, Patino Tavares da Mofai.
Rosa Cassar para exercer, interinamente, o cargo da classe E, da

carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do alinistario
Vaienda, -vago em virtude da promoção do respectivo titular, Laura

ai\a Fortuna:

Rosa Na , arato para exercer, interinamente, o cargo da classe E, da
;1 c	 Escri t n mira)

' 
do Quadro Permanente, do .Mmist(rio da

Vaz,mda, vago cm virtude da promoção do respectivo titular, Jutieta
Melo.

itaimundo Conrado Veiga para exercer, interinamente, o cargo da
eaaaa E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-

da Fazenda, %ag i) em virtude da promoção do respectivo ti-
L, Rosa de Freitas Ramos.
nalaaas da Mendonça para exercer, interinamente, o cargo da

elasaa: E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
aate , rio da Fazenda, vago cai virtude da promoção do respectivo ti-

Ituth Bas do Holanda.

.\.'icentina Pinto Pecsaa para exercer, interinamente, o cargo da
ltea e E, da carreira do Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
ois f eeio da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
vreloalei a. 2.a23, de 23 de agosto do 1910.

Ministério da Marinha
DEallETÕS DE a DE JULHO DE 1941

13 PRESIDENTE D.1. REPÚBLICA RESOUVE

Nomma:

(-) capitão de Mar e Guerra Mario Heeksher, diretor geral do Pês-
rael da Armada, interino.

CONCEDER EXONERAÇÃO :

-De acordo com o nat. 93, a 1.0, alínea "a", do decreto-
lei n. 1.713, dc 28 de outubro de 1939:

'rendo em vista o que consta do processo n. 4.310, de 1941, da
S,.crí . f.aria da Marinha, a Oswaldo José de Souza, do cargo da classe C,
da carreira de Operário de Armamento, do Qnadro Suplementar, do
M:w-fério da Marinha.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 190, item I, do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o mie consta do processo n. 3.755, do 1941, da
a e:ataria da Marinha, José Francisco dos Santos, no cargo da classe
C, da carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementaer, do Ministério
tia Marinha.

De acordo com o art. 190, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 20 de outubro de 1939:

Tendo cm vista o que consta do processo n. 3.891, de 1941, da
Secretaria da Marinha, C: -.Asetniro Ferreira da Cruz, no cargo da classe
Ia da carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério
d;1 Marinha.

Tendo em vista o tpu, consta do processo n. 3.892, 'de 1941, da
Secretaria da Marinha, Joi"i.o Pereira de Sant'Anna, no cargo da classe
I, da carreira de Operário do Imprensa, do Quadro Suplementar, do
1n !1!i .>t,rio da Marinha.

11 EM uVEil, ' EX-01, 	No ISTERESSE DA AD.NIINISTRAÇÃO :

De aromo com o art. 71, item, I, do decerto-lei n. 1,713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0,

jleereto-lei n. 1.05, dc 22 de novembro de 1939:

Antonio Geraldo Pareira Caldas, ocupante do cargo da classe E,
da carreira de E scriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da
Marinha, do Depósito Naval do Rio de Janeiro Para a Diretoria do Pes-
soal, preenchendo o claro existente na lotação.

Gilberto Themistoeles da Silva Ferreira, ocupante do cargo da
nlas ,a J, da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente,
do Minaddrio da Marinha, do Arsenal do Maainha do Rio de Janeira

para a Comissão de Administrado e Tombai:1:watt) dos Próprins Na.
cionais a cargo do Ministério da Marinha, preenchendo o claro
tente na lotação.'

Jorge Oberlaender, ocupante do cargo da classe I, da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Ma-
rinha, do Tribunal Marítimo Administrativo para a Diretoria de Sande
Naval, preenchendo o claro existente na Mação.

Miguel Alvaro Ozório de Almeida, ocupante do cargo da claáse
E, da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério
da Marinha, do Depósito Naval do Rio de Janeiro para a Diretoria da
Pessoal, preenchendo o claro existente na lotação.

Orlando do Nascimento Paula, ocupante do cargo da classe E, dá
carreiro de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Ma.
rinha, do Depósito Naval do Rio de Janeiro para a Auditoria da Maria
Mia, preenchendo o claro existente na lotação.

Raulino José dos Santos, ocupante do cargo da classe D, da car-
reira de Maquinista-Marítimo, do Quadro Suplementar, do Ministério
da Marinha, da Capitania Fluvial dos Portos do Rio São Francisco
para a Delegacia da Capitania dos Portos cio Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro, ern Angra dos Reis, preenchendo o claro existente
na lotação.

Fiasses de Azeredo Coutinho, ocupante do cargo da classe E. da
carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Ma-
rinha, do Depósito Naval do Rio de Janeiro para a Diretoria do En-
sino Naval, preenchendo o claro existente na lotação.

Ministério da Guerra
.(` ) DECRETO DE 16 DE MAIO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REFORMAR NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

Sem prejuizo da ação penal a que estiver sujeito, o primeiro te-
nente farmacêutico, Moacir Cunha Marques de Andrade, de conformi-
dade com o artigo 177 da Constituição, revigorado pela Lei Constitu-
cional n. 2 de 16 de maio de 1938, tendo em vista a exposição de
Motivos do Ministro da Guerra, baseada em que ficou apurado, em
inquérito policial militar, haver o referido oficial se corrompido mo-
ralmente pela prática de atos contrários à natureza.

DECRETOS DE 4 DE JULHO DE 19.41

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR :

Na qualidade de Grão Mestre da Ordem do Mérito Militar:

Para o Quadro Ordinário do Corpo de li,.adttados Efetivos
dessa Ordem:

Com o grau de "Comendador", o General de Divião Emílio
Lucio Estavas;

Com e grau de "Oficial", o Coronel Teodoro Pacheco Ferreira e
os Tenentes Coronais Armando de Souza e Melo Arariboia, Francisco
Agra Lacerda de Almeida, Honorato Pradel e Tenente Coronel Médico
Dr. Franklin Ferreira Braga;

Com o grau de "Cavaleiro", os Majores Olinto de França Almeida
e Sá e Raul de Albuquerque.

Para o Quadro Suplementar do Corpo de Graduados
Especiais:

Cota o grau de "Comendador", o Dr. Henrique de Toledo Dods-
wort h :

COM o grau de "Oficial", o Dr. Samuel Ribeiro;
Com o grau do "Cavaleiro", o Sr. António Luiz de Freitas Pereira.
O Coronel da Arma de Artilharia José Nery Ewbanck da Câmara

Chefe da 9a Circunscrição de Recrutamento (Santa Maria).
Nomr.an POT( NECESSIDADE DO sanem:

O Tenente Coronel Herculano Gomes, T.A., 1)ara exercer o cargo
de Chefe do Serviço de Engenharia da Diretoria de Material Bélico.

O Coronel João Batista de Magalhães para exercer o cargo de
Adjunto do Curso de Alto Comando.

Chefe da 24a Circunscrição de Recrutamento (Natal) o Tenente
Coronel da Arma de Infantaria Rara-4:nd° Villaronga Fontonelle.

Noaraan:
De acordo com o decreto n. 15.179, de 15 de dezembro

de 1921:
.	 •

2° Tenente Médico da 2a classe da Reserva de l a Linha do Exér-
cito o Dr. Atila Faria, para servir na ia Região Militar, contando
antiguidade de 28 do setembro de 1040, data em que concluiu o
estágio.

(*) Reproduz-se por haver caído tom incorreção.
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.2° Tenente Médico da 2a classe da Reserva de l a Linha do Exér-
cito o Dr. Armando Konprinz Cordeiro, para servir na 2a Itegião
Militar.

20 Tenente Médico da 2a classe da Reserva de l a Linha do Exér-
cito o Dr. Jesus de Freitas Masine, para servir na 45 Região Militar.

~ovam:
Na qualidade de Grão Mestre da ordem do Mérito Militar:
No Corpo de Graduados Efetivos — Quadro Ordinário dessa

Ordem — ao grau de "Grande Oficial" os Generais de Divisão Rai-
mundo Rodrigues Barbosa, Francisco José da Silva Junior e Francisco
José Pinto.

Paomovan:
Na Arma de Infantaria, ao posto de 1. 0 Tenente da 2.a classe da

Reserva de 1.a Linha do Exército o 2.° Tenente da mesma Reserva
Alexanure Manes Filho, para servir na 1.a Região Militar.

Ao posto de 1.° Tenenta Médico da 2.a classe tia Reserva de 1.4
Linha do Exército o 2.0 Tenente Médico da mesma Reserva Dr. Be-
nedito Alves de Carvalho, para servir na 8. a Região Militar.

De acordo com, decreto n. 15.185, de 21 de dezembro
de 1921,

Ao posto de 2.° Tenente da 2. 4 classe da Reserva de La Linha do
Exército, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva .Antaniu Carlos de Lima Bastos, para servir na 4• 4 Região Mili-
tar, contando antiguidade de 26 de dezembro de 1936, data em que
concluiu o estágio.

Ao posto da 2.° Tenente da 2." classe da Reserva de lea Linha do
e.xérello, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Auolio de Cauripelo Gentil, para servir na 1.a Região Militar, de-
venuo contar antiguidade de 12 de abril de 1938, data em que concluiu
o estagio.

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.4 Linha do
Exército, na Arma de infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Angelo Nappo Junior, para servir na 11.4 Região Militar, con-
tanuo antiguidade de 4 de novembro. de 1940, data em que terminou
o estágio.

Ao pasto de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de La Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Ré-
serva Anibal Pinheiro Sampaio,-para servir na taa Região Militar, con-
tando antiguidade de 10 de outubro de 1940, data em que concluiu o
estágio.

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.5 Linha do
Exército, na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Aleidio Prado Teixeira de Freitas, para servir na 5.a Região Mi-
litar, contando antiguidade de 31 de dezembro de 1039, data em que
concluiu o estagio.

Ao posto de 2.° Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.4 Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva ireneo Joffily Neto, para servir na 1•a Região Militar, contando
antiguidade de 10 de outubro de 1940, data em que concluiu o estágio.

Ao posto de 2.0 Tenente da .2.a classe da Reserva de 1.a Linha do
Exército, na Arma de minutaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Jus6 Fontão do Souza, para servir na 1.11 Região Militar, con-
tando antiguidade de 10 de outubro de. 1940, data em que concluiu o
estágio.

Ao posto de 2.° Tenente da 2.a classe da Reserva de La Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da meSma Re-
serva Jayme Jacintlio Teixeira Aben Atilar, para servir na 8,a Região
Militar, contando antiguidade de 24 de outubro da 1910.

Ao posto de 2.0 Tenente intondente da 2. a classe da Reserva de
1.4 Linha do Exército o Aspirante a Oficial da mesma Reserva José
Maria Zwicker, para servir na 2.a Região Militar, contando antigui-
dade de 28 de setembro de 1940, data cru que concluiu o estágio.

Ao posto de 2.° Tenente da 2•a classe da Reserva de 1.4 Linha do
Exército. na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva alário Amaral, para servir na 2. 4 Região Militar, contando an-
tiguidade de 30 de outubro de 1910.

Ao posto do 2.0 Tenente da 2.4 classe da Raserva de 1.4 Linha do
Exército, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Moacyr Gemes da Silva, para servir na L a Região Militar, con-
tando antiguidade de 31 de outubro de 1910, data em que concluiu
o estágio.	 •

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, itenz II, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ri. 14.765, de 1941, da
Secretaria Geral do alinisiério da Guerra:

João Valentim Corrêa, no cargo da classe D, da carreira de Artí-
fice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 14.829, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

José Luiz da Silva Burgo, no cargo da classe F, da carreira de
Foguista Marítimo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 12.421, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Manoel Herculano de Carvalho, no cargo da classe F. da carreira
de Artífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

De acordo tont o artigo 196, item IV, do decrcto-le1
ti. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 9.582, de 19 .11, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Genésio Siba/do Amorim, no cargo da classe ri, da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo cru vista o que consta do processo n. 10.499, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra.

Joaquim Bento da Silva, no cargo da classe D, da carreira de Ar-
tífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo ri. 9.286, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra.

José Alfredo de Carvalho, no cargo da classe G, da carreira de
Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 14.156, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra.

Maximiano Fonseca da Costa, no cargo da classe F, da carreira
de Inspetor de Alunos, dá Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 11.66a, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra.

Orestes Ribeiro, no cargo da classe 13, da carreira de Servento,
do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

CONCEDER APOSENTADORIA :

De acordo com o artigo 197, alínea "b", do decreto-lei
. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ri. 15.442, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, a Cirilo Luiz dos Santos, no
cargo da classe G, da carreira de Servente, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Guerra.

Datam/Ir

De acordo com o art. 238, item 1, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 13.609, do 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, Cipriano Francisco do Nas-
cimento, do cargo da classe B, da carreira de Artífice, do Quadro Su-
plementar, do Ministério da Guerra.

EXONERAR:

O Coronel da Arma de Artilharia Cyro Vidal do cargo de Chefe
da 24.a Circunscrição de Recrutamento.

O Coronel João Batista de Magalhães do cargo de Chefe de Secção
no Estado Maior do Exército.

O Tenente Coronel Herculano Gomes, T.A., do cargo de Chefe do
Serviço de Engenharia da 6.a itegião Militar.

MANDAR AGREGAR:

Nus termos do art. 2.0, letra °c" (ce), e art. 4.0, do de-
creto-lei ri. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao respectivo Quadro o Major Farmacéutico Oscar Filgueiras,
observado o disposto no art. 30, última parte, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1910.

LICENCIAR:

Nos lermos do art. 3.0, letra "g", § 3 0, do decreto ri. 24.221,
de 10 de moio de 1934:

Do serviço ativo do Exército o 2.0 Tenente da Reserva, convocado.
João da Costa Carvalho, visto haver completado rt idade limiff para
a permanéncia no mesmo servico.	 e

MANDAR REVERTER :

Nos termos do art. 38, do decreto-lei n. 197, de 22 de
janeiro de 1938:

Ao serviço ativo do Exército o Capitão Médico Doutor António
Leal de Andrade. visto haver cessado o motivo por que se achava
agregado.
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Ao soldado José da Silva Bocha, do 2° Batalhão de Caçadores,
com a = vantagens estipuladas no artigo 215, letra d, do decreto-lei
n. 2.186, de 13 de maio de 1950, visto ter sido julgado definitiva-
mente inválido para o serviço do Exército.

Ao soldado Jurandyr Goulart, do 2° Regimento de Infantaria,
com os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no ar-
tigo 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto .ter sido julgado definitivamente inválido para o serviço do
Exército.

Ao soldado Manoel Gomes, do 111/5 0 Grupo 41e Artilharia de
Dorso. com as vantagens estipuladas no artigo 215„ letra d, do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto ter sido julgado de-
finitivamente inválido para o serviço do Exército.

Ao 10 cabo Mariano Pereira de Andrade, do 5 0 Batalhão de Ca-
çadores, com as vantagens estipoladas no artigo 215, l e tra d, d 0 de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940. visto ter sido jul gado de-
finitivamente inválido para o .serv liço do Exército.

Ao S,oldifilo °lacaio Alves C-tomes, do 3. 0 Regimento de Infanta-
ria. con as vantagens estipuladas no artigo 2.15, letra ti, do decreto-
lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto ter sido julgado definiti-
\ amente ar\ aflito para o serviço do Exército.

Ar. 3•0 Sargento Si1 n 10 Lopes da Silva Santos, do 12.° Regimento
de hifinlaria, voin os vendinentos da atividade, de acordo com O
diSiMSIO no artigo 215, loira ti, dm) derreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1910, viAo ir,' sido julgado definitivanl ynte incapaz para o ser-
viço do Exéreito.

Ao Wirth mlii Olivoira Camargo. do 1.0 Regimento de Artilharia
tie OVO! dl)	 O eliS p(M10 no) ()rijem 11, tetro á. do de	 n- mo ad ,	‘afflageas estipuladas no ar

ligo 215, letra d, do de-
ereto-ici n. 197, de . 22_ lie jeeneiro de 1938:	 n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto ler sido julgado de-

finitivamente inválido para o serviço do Exército.
A t , cabe, Walter f.opes da Rosa, do 3. 0 Gr000 de Obuzes, com as

vantagens estipuladas no artigo 215, lotra ti, do decrelo-lei n. 2.186,
hara a 11e-: CI'N m 110 EV I rCii0 l i i1:;11)11Ail lmdm lidOnt e do F.	 de 13 de no do de 1910, 1-1st0 ter sido julgado definitivamente incapaz

para o sevviço do Exército. •1-» .	keo do Nascimento, do 20.0 Balall150 de Caçadores.

Ao 4,abo Wilson G/Mçalves 41a Paixão, do 20.0 Batalhão de C.a.•
lmt .smEnirlr :	 çadore3, com as vantagens t• stipulatias no artigo 215, letra d, do ler-

O M'ai , n . da Arma 1 Cavalaria, ,‘Iberto 01. 4111(. 4: 1;lieriii tio Oinoiro

	

	 n. 2.18e). de 13 do maio de 1910. visto ter sido julgado de-
ninente inválido para o serviço 41.4,

kr	 HO para O (10 E.S1ado Majop.

MANDAR CASSAR:

Nos termos do art. 160, partígrajo único, de CObStituição:

.1 carta patente do posto de Capitão e de 1. 0 Tenente, respectiva-
1. tente, a Lamartine Vital Joppert e João Emidio Souza. com  perda
dos referidos postos, Nislo terem sido condenados a Prisão, Por mais
de /lois anos, 4.:otno incursos no art. 178, § 2. 0, combinado com os
artigos 53 e 58, § 1.0, do (digo Penal Militar.

A carta patente do posto d0 2.° Tenente a Benedito Ribas de
Avila e Alvaro Augusto , de Oliveira, com perda do referido posto, visto
l e rem sido condenados à prisão, por mais de dois anos, grau mínimo
do artigo 11;8 do Códi go Penal Militar, combinado com o art. 13 do
inesino Códiço.

"Ex-ovFnao" No INTERESSE DA ,AtimtNisTutAçÃO:

/ 1 "'n'dO COM O arlino 71, item I, do deere(o-lei (1-

co 1.713, ele 28 de outubro de 1939, combinado

e t ) 111. o orligo J0, (h) deerelo-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1919:

	Ti :.,;	 ocopante do cargo da elds,e E, da

	

r:'i"4 . 1ra,	 E-criturtirM, .'o Quadro Permanente, ijo 3Iiii.l.rio Ia

tia seel . elaria Geral 114) .Ministério ,ht Guerra para a
liileinfencia	 1...xerciti. prootieliendo o claro existente na lotação.

TRANsEERÈN(1.‘:

Par;i a Reserva do Exército ao 2» '1:envide Me . ,tre	 Musica,

J	 1)011'a la SU N, a .

Ci Major da Arma de Engenharia Alberto Amarante Peixoto 110

A	 o. o do Qoadro Suplem e ntar Privativo parti o Suplementar (ereral.

(1 mla,jur da Arma de Artilharia, .1oão 4 1á Co-la B l 'aga JtatiOr •lo

ooadro Ordinário para o de Estado Maior.

O major da Arma de Infantaria, Carlos Vilaça do Quadro Ordiná-
rio oara o Suplementar 4t-;e1aL,

Os Maiores da Arma de Cavalaria, Ismael rIosá Nledeiro z e tist•ite
Fernan es da Costa do Quadro Ordinário para OS de 1,..,.-.4ade Maior e

: .41leinentar	 respectisamonte.

CIP \CEIVai nEronviv:

Nos termos do ar/ igo 15, letra -0", e	 fru "b^,

Mes o 001 ido, do decreto-lei n. 197, de 22 de
janeiro eje , 1938

.10 ,oldado Boas valora Leóneio, do 13 0 Batalhão de Caçadores.,
c,.	 a, vantagens esiipnladas no art. 215, letra h, número f, •14) de-

n. 2.186, de 13 de maio de 1950, visto ter sido julgado dc-
iloilivanienfe incapaz para o serviço do Exército.

Ao soldado músico, de 2a classe, Joaquim do oliveira, do 130 Ba-
talhão de Caçadores, rum as vantagens ostipultulas no artigo 215,

número 1, do decreto-lel o, 2.1s6, de 13 de maio de 1910,
n isto 1er sido jolgado definitivamente incapaz para o serviço ito
r.xereito.

	

Ao 1° Cala) Plal'itla n.'1 , 1 41111re E ,C0bar, do 1.1 0 Reg ho(21110	 de
!liaria Ir Invisão de Cavalaria, com as N'antagens estipuladas no

29, lel ia	 111.11110r0 11, do citado devreto-lPi, visto ter sido jul-
gad.) definitivamente incapaz para o serviço do Ex,;rcito.

11/0 15, feiro "e." e .2,, I	 (Oro "fr.,
elo ini.-Ane0 artigo do i leco q 0-bei mi. 197, de 22 de
jommm mi m.• 1938

:-. (Adad n I ..\101Sie (1C OliV0ira e silva, do Cositin,• ente do Quar-
tel 1 em, ral da 7 a upgião, com as vantagens estipuladas no artigo 215,

deerelo-lei a. 2.186, de 13 de maio de 1040, visto ter
julgado definitivamente inválido para o serviço do Exército.

Ao soldado Ciro Cardoso, do Batalhão de Guardas, com as van-

tnn5 estipuladas no artigo 213, letra d, do ,teereto-lei n. 2.186,
d. , 13 de maio de 1950, visto ter sido julgado definitivamente invá-
lido para.o serviço 410 Exército.

Ao soldado Edgard Zacarias dos Santos, do 210 Batalhão de Ca-
çadoros, com as vantagens estipuladas no art. 215, letra d, do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 tio maio de 1940, visto ter t;itio jidgado de_
finai\ antenle inválido para a serviço da Exercito.

Ene (erre ;10 artigo 13. letra "1)", do lei n, 5.631, de 31
de de ....einlero de 1938:

..111 Soldado Luiz Juslino da Silva, do 14.0 Regimento de Infanta-
ria, com as vantagens estipuladas no artigo 1 .1 da citada Lei, m4)di-
fleado poio derreto n. 20.371, de 3 de solembro de 1931, visto te:
sido julgado definitivamente. inválido para o serviço do Exercito.

11 JO'OR1Art

Nas. termos do artigo 15. leira "n". e	 1.0, lelret "d" do
nie.”n0 orligo,	 deereta-lei a. 19.7, de 22 de jo-
neico de, 1938:

O Capitão da Arina do Infantaria Silvio Taxares Eila)nio. com :is
vantagens eslimiladas no artigo 208 de decreto-lei n. 2.186, de 13
de maio de 19411, visto ler sido julgado definitivamente incapaz para
o serv . ço do Ex6r1'i10.

Nas ferina,: do artigo 15, letra "a - , e § L°, leira "e", do
ortiga do d eerelo-lel a., 197, de 22 de ja-

oeiro de 1938:
O 2.° 'Sargento Enfermeiro 'Veterinário José Romualdo de Vas-

concelos, da Coudelaria Nacional de Sitiem), de acordo com o disposto
no artigo 215, § 1.°, do decreto-lei TI. 2.186. de 13 de maio de 1910
o as -vantagens estipuladas no ar ligo 215, § 1.°, do citado decreto-
lei n. 2.186, visto ler sido julgado definitivamente inválido para o
serviço do Ex,".reil

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
GConselho Delibera(ivo

nrsi-mo u vT.s RS 137.a SESSÃO, EM 26 DE JUNIN) pr.
Realizou-se ela 26 de junho de 1951 a 137.a Sessão do Conselho

Delibeiativo, a qual, com a iwesença do Presidente e de todos os Di-
retores de Divisão do Departamento, foi a j unta ás 15 noras, e 50
minutos.

O Conselho aprovou as instruções e programa para O concurso
O realizar-se no corrente ano para a carreira de Técnico de Mini-
aislração do Quadro Permanente do DASP.

A sessão foi encerrada às 19 horas, sendo lavrada a respectiva
ala, cujo resumo eu, Luis Carlõs da Fonseca Junior, Secre t ario do
Conse lho, faco agora publicar^. Al isto. -- Paulo Vidal, Chefe dos Ser-
Niços Auxiliares.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1.360 - Em 30 de junho de 1941. - Excelenti.ssimo Senhor pre-
sidente da República. - O antigo Conselho Federal do Serviço Público
Civil, afim de facilitar a completa execução da lei n. 284, de 1936,
submeteu à apreciação de Vossa Excelência, com a exposição de mo-
tivos n. 5.973, de 20 de julho de 1938, um projeto de decreto, dispondo
sobre a lotação das repartições públicas, o qual Vossa Excelancia houve
por beni aprovar, expedindo -o decreto n. 2.955, de 10 de agosto
de 1938.

2. O artigo 3.0 do referido decreto estabelece:
"Afim de estudar as bases dessa lotação, fica instituida

urna Comissão composta de dez membros, sendo um repre-
sentante do .cada Ministêrio, designado pele respectivo mi-
nistro, sob a orientação de um representante do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, por ele designado".

3. Quando foi expedido esse decreto, justificava-se a composição
daquela Comissão, como foi estalfelecido, desde que, àquela época, es-
tavam em fase de organização os serviços de pessoal dos diversos mi-

m istérios, os quais, então, não dispunham, ainda, dos elementos neces-
sio los à execução da tarefa atribuida à referida Comissão.

4. hoje, porem, que os serviços de pessoal já se encontram em
.pleno funcionamento, entende este Departamento que os representantes
'dos diversos Inini.stérios naquela Comissão devem ser os chefes e di-
retores dos diversos orzãos de pessoal, por serem eles os responsaveie
'pela administração de pessoal, estando mais aptos, portanto, a avaliar
I as necessidades que se fazem sentir nas repartições, quanto à lotação.

5. À vista destas razões, este Departamento tem a honra do su-
'gerir a Vossa Excelência, que, pela Secretaria da Presidência da Re-
!pública, seja expedida circular aos senhores ministros do Estado, so-
licitando que os representantes dos respectivos ministérios na comis-
são aludida no artigo 3.0 do decreto n. 2.955, de 10 de agosto de 1938,
destinada a estudar as bases da lotação das repartições públicas, se-
jam os chefes ou diretores dos•serviços de pessoal, fazendo-se, neste
sentido e com urgeficia, as designações necessárias, afim de que, re-
constituicla a Comissão, possa a mesma reiniciar as suas atividades,

I,imediatamente.
• Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu maia profundo respeito. - Luis Simões Lopes, Pre-
isidente. Aprovado. Em 1-7-11. - G. VAIVIAS

1.369 - Em 30 de junho do 1911 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
'Departamento o anexo- processo em que Tomaz Cavalcanti do Gus-
mão, professor catedrático, padrão M, do Quadro Cnico do Minis-
tério da Agricultura, da Escola Nacional de Agronomia, pede que lhe
.seja concedida a gratificação de magistério do que trata o artigo 2.°
Ido decreto-lei n. 2.895, de 21 do dezembro do 1940.

2. A Divisão do Pessoal do Departamento do Administração da-
quele Ministério, apreciando o pedido, manifestou-se favoravelmente
ao seu atendimento e, à vista disso, foi .submetido à assinatura de

;vossa Excelência o anexo projeto de decreto, concedendo ao lute-
i ressado aquela gratificação.

3. Verifica-se, pelo anexo processo, que parte do tempo de ser-
:viço prestado pelo interessado foi apurado apenas pelo decreto que
11.1ss concedeu gratificação adicional.

4. Acontece, porem, que de acordo com as nermas mandadas
adotar por Vossa Excelência, na exposição de motivos n. 530, de 4
do abril do corrente ano, deste Departamento.

"para fixação da vantagem aludida somente será compu-
tado o período em que o professor haja efetivamente leci-
onado, não sendo considerado o teísmo correspondente ao
desempenho de comissão legal, estranha ou não ao magis-
tério, mas que determine o afastamento do exercício deste",

*o que não era observado na concessão daquela gratificação adicional,
e que

"cabe aos respectivos serviços do pessoal a apuração do
tempo de serviço à vista do folhas de pagamento ou do cer-
tidões extraídas das mesmas folhas".

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
'a Vossa Excelência o anexo processo e do opinar pelo seu encami-
'st/sarnento ao Ministério da Agricultura, para que observe as normas
'mandadas adotar na exposição de motivos n, 530. citada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luís Simões Lopes,
(Presidente. Aprovado. - Em 2-7-.11. -	 17AiwAs

1.372- Em 30 de junho de 1941 - Exceli:nata:sinto Pre-
,eidente da República. - O decreto-lei n. 201, de 1938, instituiu o.-
'Serviços de pessoal como orgãos incumbidos da coordenação de todos
Os assuntos ligados aos Servidores do Estado.

2. Como consequência, uma das pritneiraa medidas que se irn-
wunham era a necessidade de um meio expedito e preciso do identi-
ficar 03 servidores.

3. Dai o fato dos regimentos desses serviços totem introduzido o
;principio de ser dado um número do matricula aos funcionários e ex-
; tranumerários, alem do. prefixo ou código do cargos e funções.

4. Esses dois elementos distintos são abaelutamente independen-
tes.

6. O primeiro devo ser imutavel, desde o ingresso do candidato
to serviço público, acompanhando-o nas diversas fases de sua evolu-
ção funcional, quaisquer que elas sejam, inclusive nos casos de re-
admissão sendo mantido até à morte do servidor, do forma que 03

próprios benefício do familia a ele so devam referir. É, portanto.
um elemento ligado apenas à pessoa ftaica do servidor.

6. O segundo é uma referência complementar expedita, indi-
cativa da situação funcional a cada momento e, por isso, deve ajus-
tar-se, às diversas variações que Se verifiquem na vida funcional.
É, assim, uma. referência funcional variavel com o tempo.

7. Dest'arte, todos os elementos ligados à pessoa física do ser-
vidor poderão referir-se apenas ao número de matricula imulavel.
Os que se relacionem com a sua situação funcional, deverão conter,
alem do mimei° do matricida, o prefixo ou código da função ou eargo
atualizado.

8. A caracterização desses fatos indica, desde logo, que deverá
haver um critério único no modo de atribuir o número de matri-
cula e o prefixo e código de cargos ou funções, embora a execução
deva ser descentralizada, como já previam os regimento dos ser-
viços do pessoal.

9. No momento, procuramos resolver o primeiro caso.
10. O número de matrícula, pelo expOato, terá que ser o mesmo

nos orgilos de pessoal e no instituto de PrevidOncia e Assistência aos
Servidores do Estado, uma -vez " que não seria conveniente admitir
dois elementos distintos para identificação tia mesma pessoa fí-
sica.

41. Este Departamento, cru colaboração com o 1. P. A. S. E.,
estudou os meios do poder ser orientada, de maneira uniforme, a
execução descentralizada desses trabalhos, não só pelos serviços de
pessoal, como, tombem, onde eles ainda não existam, pelos seus equi-
valente, incumbidos da elaboração das folhas de pagamento.

12. Esses orgãos são, precisamente, os indicados, de vez que
são os únicos que possuem relacionamento detalhado e perfeitamen-
te atualizado de todos os servidores de qualquer modalidade.

13. A cooperação do I. P. A. S. E. se justifica no caso. visto
que por força dos artigos D.° e 10 de decreto-lei n. 3.357, de 12 de
junlid de 1911, nas futuras folhas de pagamento dos servidores o nú-
mero de matrícula deverá constar obrigalóriamente c, como ronse-
quéncia, as relações de descontos deverão fazer menção apenas a
esse número, em substituição ao nome do servidor, como determinam,
ainda, os próprios regimentos dos serviços do pessoal.

11. Assim sendo, torna-se necessário, para que não haja so-
lução de continuidade nos lançamentos do I.P. A.S.E., que lime seja
facultado acompanhar esses trabalhos, de - forma a, com conhecimen-
ao prévio do assunto, tomar, internamente, as providências prepara-
tórias que o raso exige.

15. A par disso, cabendo a este Departamento a unidade de
orientação, na forma tombem dos citados regimentos dos Serviços de
pessoal é de toda conveniência que os elementos materiais desti-
nados a traduzir essa unidade de orientação sejam expostoa aos di-
versos orgãos que os vão executar pelos mesmos agentes que, de
futuro, deverão recolhê-los, os quais são, precisamente, os repre-
sentantes do I. P. A. S. E.

16. Esses próprios representantes, uma vez autorizados Po-
derão colher, em determinada data, um relacionamento exato de

 autorizados,

os servidores, em cada orgão que elabora folhas de pagamento, o que.
para maior exatidão e simplicidade, poderá ser uma cópia dos dados
nominais das próprias folhas de pagamento.

17. Esse:4 dados fornecerão os elementos que permitam ao or-
gão que elabora folhas de pagamento, assistido pelo representante do
1. P. A. S. E., apresentar os números de matricula dentro de uma
série geral e receber os demais elementos necessários a manter, pos-
teriormente, esses trabalhos atualizados, no caso de ingresso de novos
servidores.

18. Fina/mente, cabe esclarecer que a seciação escolhida para
o número do matrícula, independente de qualquer critério pessoaleu seeeional, será, apenas, uma série contínua de um a um milhão,
dando margem às futuras interpolações, nos diversos setores do ser-
viço público.

te. Para execução desse trabalho, este Departamento tem ahonra de sugerir a Vossa Excelência as seguintes medidas:t.o O número cie ma t rícula constará do uma série numérica da
um a um milhão, sem qualquer referência pessoal ou funcional, dei-
:sande margem para as interpelações futuras decorrentes de novas
admiaaões;

2.o para facilidade de execução, seja expedida uma circular te-legráfica aos Senhores Ministros de Estado e dirigentes dos orgaos
diretamente subordinados a Vossa Excelência, recomendando a coo-
peração com os representantes do 1. P. A. S. E., na forma do mo-
delo anexo.

A p roveito a oportunidade para renovar a Vossa, Excelência agp rotestos do meu mais profundo repeito. Sim, Lopes, pra_aidente. Aprovado. Em 1-7-11. - O. V.titn,AFt.

1.376 - Eu, 30 do j unho ;T----1011 - Excel entis.4 itno Senhor Pre-sálente da República - Afonso Moreira da Silva, candidata classifi-LACIO no concurso ultimamente realizado pada a carreira de EsCritu-mrio , solicita a vossa ExcelOncia, no anexo requerimente, (Inc.vez nomeado, a sua lotação seja feita em re partição onde hajanírie noturno do trabalho, afim de que p ossa, durante o dia, fre-



-	 -
-1370 Segunda-feira"	 1MÁll.I0 OFICIAL; '(Secção I) 	 Julho de 1041

puentar aulas do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva e da
cola Nacional de Belas Artes.

2. Trata-se de candidato que, em virtude daquele concurso, foi,
por solicitação do Ministério da Marinha, no qual exercia função do
extranumerario-mensalista, nomeado para cargo da classe E da car-
eira do Escriturário do Quadro Permanente denso Ministério, por

.lecreto publicado no Diário Oficial de 11 do corrente, nada havendo,

.00rtanto, a deferir, desde que os interesses dos serviços se sobre-
põem aos do servidor.

3. Cumpre salientar, ainda, que, na forma do Estatuto dos Fun-
oionarios, que lhe é aplicavel, não poderia o interessado dirigir-sie a
Vossa Excelência, diretamente, mas por intermédio do' seu chefe
imediato.

"4, Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
Inir a Vossa Excelência o anexo requerimento e tie opinar pelo seu
encaminhamento ao Ministério da Marinha, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exrelène,ia og
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente. - Aprovado. - Em 2-1-41. - G. V&RGAS.

Divisão do Exlranumerário

Processo n. 8.873-41 - Aurélio Leonardo Dantas, candidato
habilitado na prova realizada para a função de Servente, pede, afim
•e ser admitido para a Estrada de Ferro Central do Brasil, um ates-
t a do que prove sua classificação na referida prova.

Parecer - A Divisão de Seleção o Aperfeiçoamento informa que
não expede certificados aos candidatos classificados em provas de
habilitação o que o Diário Oficial do 28-8-40, publicou os resultados
tia prova de que se trata.

2. Dos assentamentos desta Divisão verifica-se que o candidato
sei foi indicado para - o Hospital Artur Bernardes.

3. Nada mais havendo a providenciar sóbre o assunto, esta DI-
‘isào opina pelo arquivamento do processo.

1). E. em 4 de julho de 1941. - Bittencourt Sampaio, diretor
de Divisão. Despacho: Arquive-se. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 2.105-39 - Agente-auxiliar V do Departamento dos
Correios e Telégrafos reclama pagamento por exercícios findos.

Parecer - Caeilda Monteiro Canuto, agente-auxiliar do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, em requerimento diri g ido -a esto
1partatnento, rede o pagamento, por exercício findo, de salário que,

3. Considerando que houve no caso um retardamento, cuja culpa
não podo ser atribuiria ao candidato, esta Divisão opina por que seja
autorizada a inscrição solicitada.

D. S. do D. A. S. P., em 4 de julho de 1941. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão. Despacho: Autorizada. Em 4-7-11. - Luiz Si-
mõeo Lopes.

Processo n. 5.253-41 Alvim, candidato inscrito na pro-
va de habilitação para Assistência de Pessoal, sob o n. 21, requer
cancelamento de inscrição.

Desnaelio: Concele-se a inscrição. Em 5-7-41, - Munia B5'017.0.
Diretor de Divisão.

Serviços Auxiliares

RETIFICAÇÃO

1N;ft pagina u. 13.515, do Diário Oficial do dia 3 de julho corrente.
na folha de Diárias, onde se te: Arí do Castro Fernandes - coluna

,relativa ao prazo 7 18/6; leia-se: Ari do Castro Fernandes, prazo de
7 a 21/0.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

SUBCOMISSÃO DE ABASTECIMENTO

TABELA N. 12

(Portaria n. 202, do 31 ' de maio de 1911)

Tabela dos preços Máximos do venda em grosso e a varejo, a jgorar
do 8 de julho do 1911, no Distrito Federal

UNEROS ALIMENTíCIOS

Grupo A - Gènevos diversos

segundo alega,, não lhe foi pago no exercício de 1938.	 Estabelecimentos comerciais - Armazens - Feiras-Livres2. Examinando o processo, esta Divisão verifica, da informação
íiu, Divisão do Pessoal do Departamento dos Correios e Telégrafos,
•oe já foi encaminhado expediente no sentido de ser ofetuado o pa- Preço	 Preço	 Preço

Cèneros - riiidade	 comércio	 comércio	 Feiraseamento ein apreço. 	 em grosso	 a varejo	 Livres3.	 Nestas- condições,	 esta Divisão é de parecer que o processo
deie ser arquivado.	 Açuear refinado,	 extra,	 em pacotes

1).	 E. em 4 de julho de 1941. - Bittencourt Sampaio,' diretor	 inviolaveis de um quilo, Uni	 18100	 15300	 15300do I	 --- Despacho: Arquive-se. - Luiz Simões Lopes, pre- Murar refinado,	 extra,	 em pacotes
sidente.	 inviolaveis	 de cinco	 quilos,	 um

Processo a.	 5.009-41	 lidere-se o presente processo à próva	 Açuvar, tipo 1, amorfo,	 refinado, de
58700 68000 6$000

do	 habilitação	 para	 Coadjuvante	 do	 Ensino	 VIII	 realizada	 pela	 primeira qualidade, quilo 	
oivisão de Ensino industrial, em Florianópolis, por delegação deste 	 Açuear, tipo lf, amarelo, refinado, do

18020 15100 15100

Dopárlamento.	 segunda qualidade, quilo 	 	 $900 48000 1$001'
2. Examinando o processo e verificada a sita •absolula regula- Banha, em latas fechadas do um quilo,

ridade, a D. S. propõe a homologação dos resultados da prova, na	 uma
qual foi habilitado o candidato Franklio Joaquim Caseaes, com um	 Banha,	 eni	 latas	 fechadas	 do	 dois
total de 93,3 pontos.	 uma	 	

4$700

95200

55200

108200.

5$00G

95800
D.S. do D.A.S.P.. em 4 de julho de 19fi. - Murilo Braga,	 Banha, em	 latas	 fechadas	 de cinco

diretor de Divisão. - Despacho: Homologado. Em 1-7-41. -Luiz 	 quilos, uma	 	 225900 258200 245200
Simões Lopes.	 Banha, em latas	 fechadas	 de vinte

Processo n.	 4,058-41	 Reynaldo Ferreira Gomes solicita ins- -	 quilos, uma	 	
crição no concurso para Agente fiscal do Imposto de Consumo, ale- Banha, vendida a quilo, quilo 	
gando haver promovido a sua inscrição dentro do prazo legal, não 	 Banha, em pacotes	 (impermeaveís o
chegando a completá-la, devido à exigência da apresentação da car- inviolaveis), quilo	 	

905000

45580

58200

5$100

••nn••

45000i
Batata, amarela, especial, quilo 	teira	 de	 reservista.	 Batata, amarela, grauda, quilo --	O requerente não apresenta prova do que alega nem junta os Batata, amarela, regular, quilo 	documentos necessários à sua inscrição e, iestas condições, a D. 	 S.	 Batata, amarela, miuda, quilo 	opina pelo indeferimento.	 Batata, branca, grauda, quilo 	D.S. do D.A.S.P., em 4 de jalho de 1941. - Munia Braga,	 Batata, branca, regular, quilo 	diretor de Divisão. - Despacho: Indeferido à vista da informação. 	 Batata, branca, mioda, quilo 	Em	 - Luiz Simões Lopes. 	 Café torrado e moido "Extra", quilo 	Processo n. 5.252-41 - Aleino da Silva Janeiro; candidato ins- Café torrado e moido "Bom", quilo

crito no concurso para agente fiscal do Imposto do Consumo, em Belo 	 Café torrado o moido "Segunda", quilo
Horizonte, presentemente nesta capital, requer chamada ao exame de 	 Carne seca, especial, quilo 	
sanidade e rapacidade física.	 Carne	 seca,	 do	 primeira	 qualidade,

Despacho; Deferido.	 Convoque-se o candidato. Em 5-7-41. .-	 quilo .	 	

1$300
1$150
$700
$600

4000
$800
$600

38400
28900
28500
35700

35500

1$000
13400
15000
$900

15200
18000
$800

35800	 ,
38300
28900
45300

35900 \

1$500
18300
$900
$800

18100
$900
$700

3$700
35200
28800
010G

35800
31ucilo Braga, Diretor de Divisão. 	 Carne	 seca,	 do	 segunda	 qualidade,

Processo n. 4.908-41 - O	 Serviço	 Regional do Pessoal - S.	 quilo 38300 - 35700 38600
11. P.-2, do Departamento dos Correios e Telégrafos solicita a inscri- Cebola, quilo	 	
ção, ex-offkia, do almoxarife interino do Quadro III do Ministério da ,Composto de gorduras, 	 em	 latas fe-

35000 35600 35500

;Viação e Obras Publicas, Waldo Gruner, no concurso aberto para a	 chadas de 20 quilos, unia 	
carreira de Almoxarife.	 Composto	 de	 gorduras,	 vendido	 a

2. De acordo com o que afirma o S. R. P.-?, os documentos do 	 quilo, quilo 	
eandidato, juntamente com o seu pedido de inscrição, foram primitl- Farinha de mandioca, "Extra", quilo

Farinha	 d o	 mandioca,	 "Especial",samente encaminhados, por equívoco, à Diretoria Regional dos Cor- quilo .. 	e Telégrafos de Santa Catarina, que os transmitiu à D. R. do 	 Farinha de mandioca, "Fina", quilo 	
Paraná. Onclo Chegaram, quando já estava encerrado o prazo para as 	 Farinha de mandioca, grossa "Segun-
in ': Pr iCõeS no concurso.	 da", quilo	 	

765000

$500

$520
$500

$380

4$400
$800

$700
$600

$5Q0,

$700

$600
$500

$400
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Feijão preto, novo, quilo 	
•	 •

$900 1$100 1$00O
Feijão preto, bom, quilo 	 $800 1$000 $900
Fubá de milho "Extra-fino", quilo $500 $700 $600
Gordura de Oco, em latas fechadas de

dois quilos, uma 	 -
Manteiga salgada, extra, quilo 	 9$600	 1 4200	 10$800
Manteiga salgada, extra, 250 g 	 2$500	 2$900	 2$800
Manteiga salgada, de primeira quali-

dade, quilo	 	 8$800	 10$200	 9$800
Manteiga salgada,	 de segunda quali-

dade, quilo	 	 54000	 9200R 	 8$800
Massas- alimentieias, amarelas, 1$900	 2$200	 2$100
Massas alimentícias. brancas, quilo 	 1$600	 1$900	 1$800
Milho mesclado, quilo 	 $360	 $500	 $500
Milho vermelho, catete, quilo	 	
(deo comestivel, em latas fechadas de

mu quilo, unia 	
(doo eomestivel, em latas fechadas de

10 quilos, uma 	

$420	 •	 $600	 $600

3$300	 3$700	 3$600

4$000	 33$000	 32$500
Sal moido, em saquinlios de uni quilo;

um .. 	 $130	 $600	 $600
Sal moido, em saquinhos de dois qui-

los. um	 	 $800	 1$000	 1$000
Sal	 refinado,	 em	 saquinhos do

(WH°, um 	 $880	 1$000	 1$000
Sal refinado,	 em .saquinhos	 de dois

quilos, um 	 1$510	 1$800	 1$80
Lombo de porco, salgado, quilo 	 alo°	 aso()	 3$700
'foucinho com sal, quilo 	 3$000	 4$000	 3$900
Toucinho, salgado, quilo 	 4$000	 4$G00	 4$100
!Foucinho de fumeiro, quilo	 ...... 4$500	 5$000	 4$900
Ovos de granja (marcados), dúzia 	 3$100	 4$100	 14900
Ovos ft•esvos	 (comuns), ellzia	 	 2$600	 3$100	 2$90(1

Ministério da Justiça c Negócios Interiores
Polida Civil do Distrilo Federal

Compareçam ii 3. Seeeão' das 13 às 15 horas - Cliefe: • Walter
• de Castro ltritto.

Relação dos estrangeiros convidados a comparecer à este
trazendo très fotografias (comparecer o próprio):

Dia 3 de jolho ds 1941

Processos - Nomes

N. 8.651	 ilamd Conli.
N. 42.631	 Gloria da Costa Pinto.

N. 32.299
N. 88.718
N. 131.030
N. 137.360
N. 140.862
N. 170.101
N. 203.462
N. 211.050
N. 253.140
N. 271.513
N. 275.839
N. 277.312
N. 281.735
N. 283.237
N. 308.821
N. :113.191
N. 311.195
N. 325.051
N. :165.703
N. 377.893
N, 383.980
N. :181.6(17

:6)6.901
N. 401.201
N. 407.498
N. 416.770
N. 418.511
N. 421.531
N. 131.684
N. 436.31t

Gêneros - Vaidade

SECRETARIAS DE ESTADO

Registo Civil - Nome

- José Fernandes dos Sa'ntos.
- Bonito Gomes Alyarez.
- Manoel Morais.
- Francisco Luiz Morgado.
- Antonio Carvalho da Silva.
- Henrique Cezar Moutinho.
- José Joaquim Gonçalves.
- Adriano F. dos Santos.
- Agostinho Gorra Marques.
- Manoel de Freitas.
- Bernardino Angusto da Silva.
- Delfim Ferreira.
- Antonio Bento Gomes.
- José Ignácio Guerreiro.
- ,Tosé Maria da Silva Graça.
- Augusto da Cunha.
- Joaquim Oliveira Silva.
- Emilio Marzullo.
- Elizio Oliveira Valente.
- Rosa Pereira Minutes.
- Manoel .Toaquim Gomes.
- Maria do Céu Barros Alves Ferreira.;
- Carlos Nespoli.
- Ilelen Medeiros Dias.
- Sura Rozenfeld.
- •Elias Bunahnm.
- João Marques Dias.
- Alvaro Francisco Gomes.
- Renato Marchiori.
- Anne Guarriguene.

Preço
comércio
em grosso

1$000

Preço
comércio
a varejo

1$200

PreçO
Feiras
Livres

Serviço

1$100

N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
IN.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.)1,51.

N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.

N.
N.
'N.
N.
N.

439.841
412.887
447.010
472.729
473.828
476.780
180.215

(118.513
619.790
626.992
628.990
633.625
633.941
631.488
637.287
637.819
637.945
637.966
638.350
638.391
639.496
639.734
630.790
611.285
611.380
612.491
612.600
612.811
613.053
613.099
013.353
611.036
644.272
611.166
644.183
611.615
645.195
6í5.357
615.ssí;
645.566
615.735
616.413
616.819
616.860
646.873
617.091
617.332
617.333
617.625
647.783
617.983
618.043
648.551
619.547
650.539
650.626
650.782
651.007
652.782
653.141
700.621
700.622
701.588
701.748
701.886
702.868
703.020
703.166
703.171
703.467
703.481
704.566
704.981
705.796
706.055

485.027
389.449

- Elio Naboum.
- Antonio de Abreu.
- Salomão Tibcheraoy,
- . Helena John.
- sonia Seruer.
- Yosiko KOMOri.
- 'Manoel Gonçalves Junior.'
- Sara Rosa C. de Eseutary,
- Mary Lourdes :Mendes.
- Ernesto Colasauti.
- Andry Bizid.
.- Maria Israel.
- Manoel Carvalho.
- Tamine Faces AkeI.
- Ilelmira Adelaide de Melo.'
- Joaquim Lopes.
- Maria Arroyo liodrigues.
- Anua Grebneff.
- Manoel da Coulta Pinto.
- Lueia Kobeling.
- nucilia de Jesus Cunha.
_ Baila Ifole.nder Einhorn.
- Antonio Gomes.
- Manoel I. (todinho.
- Manoel Paulo de Sow.a.
- Estevan John.
- Lula John.
- Antonio Soares.
- Rogerio C. de A. Marque.
- Augusto F. de Azevedo.
- Maria D. Teixeira.
- Nazareth de O. Soares.
- Sura Ruzinsztajn.
- José da R. Mareelino.
- Pissa Tirana Berke.
- Maria das D. Correia.
- Regina Aizenberg.
- Deolintla da S. Maia.
- Maria Pilar P. R. Marlinez.
- Melei) Maria 131ackman.
- Maria Kawaja Kaskus.
- Emilia Esteven Santos.
- Jeronirno	 da EnvarnaçãO.'
- Antonio Tf. da Silva.
- Maria E. Santos.
- Maria Emilia Gonçalves.
- Gloria de Jesus Lopes.
- Afonso do Couto Vieira.
- Alvaro de S. Macedo.
- Itosa de Jesw
- Manoel F. Duarte.
_ Josué Dourado.
- José de Almeida.
- Maria Correia Resende.
- Mario Moyo Cardoso.
- Max Schwarzer.
- Joaquim M. Mito.
- Ema Avellanal de Medejtos.1
- Francisco J. de Sousa.
- liana Sadigurelti.
- Avelino Pinto,
- Guilhermina da Graça.*
- Mario de	 Ezequiel.
- Joaquim E. Junior.
- Mandei F. Moleiro.
- Hamilton M. de 'Vasconcelos.
- Miska Glasberg.

Sara Jane Franeoeur.
- Antonio do Sobrado.
- João dos Santos Faiiiio.
- Tereza de .f. Gouveia.
- Sebastião dos S. Moraes.
- Filomena Rosa Martins.
- Natalie Muni:: do VasconceTos.
- Beatriz Eugenia de Castro.
- José Ribeiro de Sousa.
- Ester Chirug.

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Dhisão do Pessoal

Fica considerado automaticamente rescindido, a partir de tç
de junho de 1941, de acordo com os termos da cláusula sMiow, o
contrato celebrado com Carlos Sete Gomes Pereira, para eRereer
funções de professor de inglês, extranumerário-conlralado, do Colé-
sio Pedro II - Internato. assinado aos trinta de Janeiro do corrente
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ano, pliblicado no Didrio Oficial de 3 do fevereiro último, e regis-
tado polo Tribunal de Contas em 7 de março do corrente ano, visto
leikar o contrato aceitado o cargo da cluaso ,I, da carreira de DiPlo-
I . ida do Quadro Permnente do Ministério das Relações Exteriores,

ipie, desde o mesmo dia do referido mês de junho, passou a

- - viva vonsiderado antomaticamenta rescindido, a partir de 21
iiL5110 de 1911, do acordo com os termos da cláusula sétima, n

celebrado Com Luiz Emydio do Melo Filho, para exereor
toilçr.es do professor do "história natural", extranumerário-con-

da, .1.1 colégio Univorsitário, assinado aos quatorze do fevereiro
-•-•.• id. , ano, publicado no Diario Oficial de 20 do 'mesmo mês e

i'egistado pelo Tribunal de Contas cai 11 de março último,
ia 1' o contratado aceitado o cargo de "naturalista" classe J, do

mil-ao Nacional, cargo tala, desde O 111CSMQ dia 21 do referido mês
da _pilho, passou a e:wrrer.

Departamento Nacional de Sande

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO.

Eu:somam DO SR. DIIIETOR cum

Dia 2 de julho de 1911

rt , mor, rimento ri. 1.10, de 13 de maio de 1911 — Luiz Flanai
dc M	 - aolivitando e. rtidão das ir tormai:Ges constantes no pro-
ec,.. aco acolado sob n.	 V) no Serviço Nacional do Fisca-

arã o da Medicina. — Tildeferido,	 l;-..ta dos pareceres. — Barros

S • rx iço do Património Histórico e Artístico Nacional

.ft'gnerimento n Iespachado:

Dia 5 de julho de 1911

1 - r e i Hal iodoro :51 üller, guardião do Convento de Santo An-
tOnio. s o iicilando mitorização para fazer serviços de conservação no
ref,riiio .n ente. — Autorizados os .-CUS iço, sob a orientação o
liscalizacão Ii Secção 'Técnica  detc Serv;1:0.

Con,etho Nacional de Sem iço Social

ATA DA li5. 11 SESS..<()	 Álli.s on 1911

X,. rir e sete dia; do mês de »miro de 1911, na sala das secsAes,
pr.-ideneia do Sr. Ministro Alaulpho Napoles do Paiva. tire-

- oh- mais a Sra. Eugenia llaniann e Srs. Professor Olinto do Olivai-
ca	 IL. sant de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas e 30 mino-

L id a a ala da sessão do dia vinlo o cinco de junho corrAine, rin
. A se.suir, foram relatados os seguintes processos: pclo

lohc-	 Napoles de Paiva: 1 — Irmandade irk
Monte Alto, São Paulo airxílin para 1912) — aprovado;

— 1	 ilal lo Caridade e Denef icencia, de Cachoeira, Rio Grande do
para 1912) — aprovado; 3 — Orfanato São Virenle

I " ui:. e A - Ilo Padre Caetano, do Santa Maria, Rio Grande do Sul ;ui-
\	 para 1912)	 aprovado; 1 — Associação das Damas de Cacidade
le 4i:imbu/1oira, Minas (.erais auxilio para 1912) — aprovado; :ri

de caridade Santa Rita, de Parra do Pirai, Rio de Janeiro • 1 5 (' -
rido , ; e. noNilio para 19;1) — rosol y -u-se opinar pelo aruitivamenio
iio iiroc,.sso, por estar encerrado o prazo para estudo das subvenções

.1 corrente exercício. Pela Sra. Eugenia Haniann: 1 --
1

	 União
de Tim pauba, ao finMatiba, Pernambuco 'ilt.lXiihr

— aprovado;	 — Conselho Particular das COnfcrências
.s rto 11...•ol e • lo Paul), mantenedor da Santa Casa de Misericórdia, do

--	 (»Lio..ria, mina; Gerais (auxílio para 1912) — aprovada, de
can, O voto da Relatora; — Sociedado Propagadora das 1;ela

n 10	 Federal (auxilio para 1912) — considerou-se qin,,
.imainada a daterminação do Sr. Presidente da República, o processo
•:,te	 condições de sathir a S. Ex.; pelo Sr. Professor Olinto de

..- Clínica infantil do lpiranga, de São Paulo (auxilio para
- - api'ovado; 2 -- Instituto de Proteção e Assistência is Man-

o [' a ss oa, Paladba +atlixilio para 1952) — aprovado;
\urif • ola são	 ab0:11%.1,0, POrDaDIDLICO (auxilio para

— aproNado; I — Coleio }Acato Ciarei, do São Josi'i • lo 1'ran-
auz auxíli) para. 191-! ) -- aprovado. Pela Sr. Dr. San' de

oisto:',o:1 — Associação sanatórios Santa Clara, do Dir'l ri I O
ii 'al io para 111 '1 2)	 ro rojo, Ir droul lo rola O	 OtO ob.) nelill.Or;

Escola Agronómica ile Manaus, de Manaus, .5.111:1P111;IS aliA Oh) para
/,1,1,0\ado; 3 ....._ A ....aiviação :tos DallIZIS ije Caridade, ite São

Jose dos catopo , , São Paulo 'auxilio n, :u 1912) — aprovado, de acor-
,k1 1 .. 10 o v01,0 II Relalor;	 -- Faculdade de Direito 10 31:11:MillãO, (10

Mil. aux ilio para 1912) — aproNado. As 17 hoars, roi encerrada a
aaaa^r,a da qual, para constar, la%rei a presente ala que subscrevo o vai
asinada P" lo Sr • Pres t d 4 : ni c. — I t“(1 , '40 coelh o,	 i0; faidpao

presidente.

ATA DA Gê.° SESSÃO ORDINÁRIA DE 1941

A03 trinta dias do mês de junho do 1941, na sala das sessões,
sob a presidência do Sr. ministro Alaulpho "Napoles do Paiva, pre-
sentes mais a Sra. Eugenia namann e Srs. professor Olinto de Oli-
veira, Dr.s, Ernani Agrícola e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão às
15 horas e trinta minutos, Lida a ata da sessão do dia vinte e sete
de junho último, foi aprovada. A seguir, foram relatados os , se-
guintes processos: Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de Paiva: —
1 — instituto. do Santa Carlota, de Lorena, São Paulo (pedido para
1012). — Indeferido, nos termos do voto do relator; 2 — Policlínica
do Copacabana, do Distrito Federal (auxiilio para 1942). — Apro-
N. adi); — Patronato do Menores, do Diatrilo Federal (auxílio para
1952). — Aprovado; 4 — Federaçãn das Sociedades de Assistência aos
Lázaros e Defesa Contra a Lepra, do Distrito Federal (processo en-
caminhado pelo Islinialério da Fazenda, solicitando informações). —
Esclarecidas as informações solicitadas, considerou-se que o processo
está em condições de ser submetido à autoridade superior. Pelo Dr.
Saul oe Gusmão: — 1 — Obra de :assistência aos* Mendigos e Me-
nores Desamparados da Cidade do Rio de Janeiro, do Distrit) Fede-
ral (auxílio para 1912). — Aprovado; 2 — Orfanato Santa Maria, do
Pirajui, São-Paulo (auxílio para 1942). — Aprovado. Pela Sra. Eu-
gema Hamann: 1 — Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande
do-sul, de Porto, Alegre (auxílio para 1942). — Aprovado, de acordo
com o voto da relatora; 2 — Sociedade Vicentina de Auxílio aos Ne-
cessitados, de•Caí, Rio Grande do Sul (auxilio para 1912). — Apro-
xado, 0.10 acordo com o voto da relatara; 3 — Conferência de Nossa
Senhora da Penha, da Sociedade de São Vicente de Paulo, de Alegre,
Espirito Santo (auxílio para 1912). — Aprovado; 1 — Colégio Ima-
culada Conceição, ole Maceió, Alagoas (pedido para 1942). — In-

de f e rido; 5 — Centro Espirita irmã Catarina, do Distrito Federal
(Processo do exercício de 1938). — Considerou-se que o processo está
am condições de sc:r restituído ao Departamento de Administração.
Pela Sr. Dr. Ernani Agrícola — Sociedade internacional de Au-
xílio aos Necessitados.. de Santana do Livramento, Rio Grande do
Sul (auxjlio parl1 1952). — Aprovado; 2 — Santa Casa de! Miseri-
córdia. do Tgarapava, São Paulo (auxilio para 1U42). — Aprovado.
Pelo se. profesaur Olinto de Oliveira; 1 — Centra Artístico Operá-
y io Caxiense. de Caxias, Maranhão (auxilio para 1912). — Apro-
vado; 2 — Abrigo Tereza da Jesus, de Recife, Pernambuco (auxilio
Para 1952). -- Aprovado. Às 17 horas e 10 minutos, foi encerrada
a sessão, da qual. para constar, lavrei a presente ata que subscrev)
e vai assinada pelo Sr. presidente. — /h-a/caia Coelho, seeratário —
A taulidio (Ir Paira, pres'idente.

F,xpediente

Nolif ¡cação às partes interessadas:

-Pelo relator ministro Ataulpho de Paiva:

N. 17.99a-11 — Federação das Academias de Letras do Brasil.
— Junte novo atestado referindo precisanaento os serviços prestados
elo 1940. mo bastam as declarações do relatório. Junte tambem
resposta ao questionário de acordo com o formulário deste Conselho.

N. 18.291-11 — Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros,
do Distrito Federal. — Junte a resposta ao • questionário de acordo
com o formulario de execução obrigatória. Sem embargo de estar o
atestado apresentado assinado pela mais alta autoridade do país, res-
peitavel por todos os títulos, todavia, está incompleto, tornando-se ne-
cessário ser feito de acorda com o retendo formulário (modelo-pág.0),
especificando os sersiços prestados em 1910. Não bastam as decla-
raçõe5 do relatório. O atestado é que faz prova.

N. 18.278-11 — Sociedade Humanitária dos Empregados no Co-
mércio, de Santos, São Paulo. — Junto a resposta ao questionário de
acordo com o formulário e bem assim novo atestado em forma legal
referindo expressamente o número de pessoas beneficiadas e sua na-
tureza, fora do quadro social.

N. 18.318-41 — Santa Casa do Misericórdia, de Casa Branca, São
Paulo. — Junte a resposta ao questionário.

N.	 — Santa Casa de Misericórdia, de Cruzeiro, São
Paulo. — Junte a resposta ao questionário.

N. 18.471-41 — Santa Casa de Misericórdia, de Nepomuceno,
Minas nerais. — Junte novo balancete de 1910 precisamente de acor-
do com o modelo do formulário e com o competem .- quadro analítico.

Pela relatora Sra. Eugenia Hamann:
N. 15.083-11 — Hospital Beneficente Santo António, de Caxias,

Il. G. do Sul. — Junte de acordo com a lei, relatório pormenori-
zado, me suas realizações em 1940, declarando quantas pessoas fo-
ram atendidas gratuitamente, quantas internas e quantas externas.
Exclareça tambem, a parcela de 16:;)500 consignada no balanço sob
o titulo "Acionistas".

Pelo relator Dr. Raul de Gusmão:

N. 18.460-41 — Escola Paroquial Gratuita de Nossa Senhora fTe
Caaeupé, de Corumbá, Mato Grosso. — Complete a habilitação, de
arando com o decreto-lei n. 527, de 1-7-38.

Pelo relator Dr. Ernani Agrícola:

N. IR.(1 13-H — Associação Maternidade de São Paulo, de São
Paulo. — Apresente, dentro de 30 dias: 1, atestado nos termos do
art. -ala alíneas Cafeg 1.0 com declaração expressa do núMero
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Patronato de N. Sra. Auxiliadora, de Fortaleza 	 	 20:0000
Patronato Imactdada Conceiçíio, de Pacoti	 20:0000
Patronato Juvenal de Carvalho, de Cascavel 	 	 .10 :0000
Patronato S. João do Tampe, de Fortaleza . 	 	 15:0000
Patronato S. José, de Aracatt . 	 	 20 :00tag0
Sociedade de Cultura Artística, de Fortaleza 	 	 3:0000
Sociedade Pró-Educação Rural, de Limoeiro 	 	 16 :000:ti

pessoas beneficiadas gratuitamente como internadas e em ambula-
tório; 2, balancete. analítico e demonstração da Receita e Despesa,
bem como rellção do pessoal remunerado ou não, conforme mode-
los constantes do formulário, páginas 12-1 a 15. O balancete de-
verá trazer lambem a assinatura . (10 guarda-livros; 3, dados numé-
ricos, de acordo com o formulário, págs. 10 a 12.

N. 18.323-1 — .Asosciação das Damas de Caridade da Paró-
quia *de N. S. da Conceic5o da Lagoinha, de Belo Horizonte, Minas
Gerais. — Apresente, dentro de 30 dias: dados numéricos de acordo
com o formulário e -resposta ao questionário, bem como balacente
lambem assinado por guirda-livros.

N. 17.170-11 — Santa Casa de Misericórdia, de Parati, Rio de
Janeiro. — Apresente, dentro de 30 dias: 1, atestado com a de-
claração do número exato de pessoas atendidas gratuitamente como
intemadas e no ambulatório; 2, resposta ao questionário e dados nu-
méricos, de acordo com os modelos do frmulário, páginas 7 a Il.

N. 18.117-.A1 — Obra de Assisténcia aos Pobres e hos Menores
Vendilhões. de Salvador, Baía. — Apresente, dentro de 30 dias: ates-
tado com a declaração exata do número de pessoas atendidas gra.
initamente como infernadas ou externamente.

O PresKente do Conselho Nacional de Serviço S'ocial dá conheci-
mento aos interessados que foram arbitradas, pelo Exmo. Sr. Presi-
dente da Republica, as seguintes subvenções para o ano de 1912:

:10:0000
15:0000
50:0000
10:0000

20:0000

20:000$0
210:0000
30:0000

210:0004+0

15:0000
20 :0000

20:0000

10:0000
25:0000
25:0000

100 :0000

5 :000$0

Associação Educadora Italo-brasiticuse, -de S. Luiz 	
	

12:0000

Escola de Agronomia do Maranhão, de S. Luiz' 	
Centro Artístico Operário Maranhense, de S. Luiz 	

20:0000
13:0000

Piauí:

Apostolado de Caridade de Santa Catarina de Sena, de
Parnaiha . 	

	
5:0000

Colégio de N. Sra. das Graças, de Parnailia 	
	

1:0000
Colégio iN Sra. das Mercés, do S. ltaimujido Nonato 	

	
3:0000

Lactário S'ozanne Jacoh, de parna lia	 5:0000

Ceará:

Associação das Irmãs Terceiras Capuchinhas, de Fortaleza 	 :0000
Associação das S'enhoras de Caridade, de Fortaleza 	

	
12:0000

Associação de S. Pedro da Praia de Iracema, de Fortaleza	 5:0000
Associação Lu i7.11 de Marillae, de Fortaleza 	

	
5:0000

Associação Oswaido Cruz, do Fortaleza 	
	

10 :0000
Casa ile Caridade do Crido, do Crido 	

	
5:0000

colégio de santa Rita, de Maranguapc 	
	

0:000$0
Colégio Salesiano Domingos Sado, de liaturité, 	

	
20:0000

Colégio Salesiano N. Sra. Auxiliadora, de Baturité
	

20:0000
Colégio Santa Teresa de Jesus, de Grato 	

	
6:000$0

Colégio Santana (Escola Normal), de Sobral 	
	

G:0000
Dispensário dos Pobres do Sagrado Coração, de Fortaleza	 20 :0000
Educandário N. Sra. de Lourdes, de Fortaleza 	

	
5:000“l

Escola Doméstica Sagrado Coral:ao de Jesus, tle Guartuni-
10 :00~ranga 	

Escola 'Técnico Profissional Feminina do Colégio ;omita
Isabel, de Fortaleza
	

6:0000
hospital de Santo Antonio dos Pobres, do Igliatá 	

	
50:0000

Orfanato do Colégio da Imaculada Conceição, de Fortaleza
	

10 :000.(1
Orfanato Jesus Maria JUSé. de Joazeivo 	

	
G :0000

Rio Grande no Norte:

Associação Educadora Caiceense, de Caicó 	
Colégio de Santa Águeda, de Ceará-mirim 	
Inslitnto de Proteção e Assisti:t ilda à Infancia ri	 Itio

Grande do Norte. de Natal
Sociedade Escolas e Ambulatórios S. José, de Natal 	
Liga de Ensino do Rio Grande do Norte, mantenedora

da Escola Doméstica de Natal, de Natal 	
Patronato de Medalha Milagrosa, de Natal 	

Para iba

Asijo de Mendiridade Deus e Caridade, de Campina Gra (ale
Dispensário 5, Vicente de Paulo, de Campina Grande
hospital Pedro I, de Campina Grande

Pernambuco:

Asilo do Bom Pastor, de Recife
Casa de Caridade da Imaculada Conceição, de Nazaré
Colégio da Imaculada Conceição, de Recife 	
Colégio e Orfanato de N. Sra. do Amparo. de Surubim 	
Colégio v Sra de Lourdes, de Patinares 	
Colégio	 Tevezinha, mie Cate-lide 	
Disphsário s José. de Carpina
Escola Agrícola de Goiana, de Gojana 	
Escola D Baco, de Dl inda 	
Externato do Oratório da Divina ProviOncht, do lir-

ei 1.0	
InShii II) 110 Caridade SitO No . ieent de Paldl dm . Reei
Orfanato N. Sra. do Bom conselho. de Bom con.zelho..
Socirdiade dos Cnoperadores Paroquiais, dr Iler iCe • • • •

Asilo do ltont Partor, de ^Maceió 	
Casa ri., Pc.dire, dr Maceió 	
Escola Doméstica. Maria Imaculada. de lacció 	
Escola Noturna e Gratuita São Tarcísio, do Penedo
Irmandade do senho,. pon, jpstis mlüs Marii 11,105 . de ma_

Odalt:Vo Sãii Domitigo, de Maceió 	
Sanla Casa 'de Misericórdia, de Maceió 	
Sociedade .:\inor e Caridade. mantenedora do nosrlitat de

N. 5, da Conceição, de Viçosa 	

	

Int,finutos 41r Jesus,	 Maceió  ;	

SergipP:

Asilo (te São José da Intancia Desamparada. de Capela.
Associação ,Ararajmunt de Beneficència, de Aracaju 	
Associação do C.aridade N. S. da Coneeição, de Lagarto
Colégio N. S. das Graças. de Propriá 	
Colégio Sagrado coração de Jesus, de Estancia 	
Oratório Festivo São João, de Araciiiii 	
Orfanato da (min:tilada Conceição, de Sti'm Cristovão 	

lia ia

Asilo Bom Pastor, de Sakador 	
Asilo Conde Pereira Marinho. de Sal variou' 	
Asilo mie X. S. de Eourdes, de Feira de Santana 	
Asilo Filhas de Ana, de Cachoeira 	
Casa Pia e Colégio dos Orfilos de São Joaquim, de Sal-

vador . 	
Casa Pia e Colégio N. S. da Salete, de Salvador 	
Colégio Santa Eufrásia, de Barra 	
Conferéncia do Sagrado Coração de Maria da Sociedade

do São Vicente de Paulo, de Valonça 	
Grupo Espírita Estrela de Jaeoli II, de Salvador 	
Hospital de-Crianças Ana Neri, de Cachoeira 	
Hospital de N. S. da Piedade, de .Bonfim 	
Instituto Kardecista da Baia, do Salvador 	
Liceu de Artes e Ofícios, - 	Salvador 	
Liceu Salesiano do Salvador, 	 do Salvador 	
Orfanato da Imaculada Concoição do Convento do Des-

lerro. de Salvador
Orfanato Santa Angela ft-tojo Orfanato D. Eduardo), de

Ilhéus 	
Patronato da Imaculada Conceição, de Salvador 	
Santa Casa de Misericórdia, de Conquista 	
Santa Casa de Misericórdia, de Esplanada 	
Santa Casa de Misericõrdia. -dr Jnazeiro 	
Santa Casa de Misericóldia, ii Marago,,.ipe

Amazonas:

Casa lir. Fajardo, Sociedade de Amparo à Maternidade
e à Infáncia, de Manaus
e à 'Ufanei:1, cl'e .Ntanau  •

Missões Salesianas do Amazonas . 	
Orfanato Santa Teresa, de Tefé . 	
Patronato Feminino ;aut,a 'revez1nha da Cachoeirinlia.

de Manaus
Prefeitura Apostólica do Alto solimões, de S. Paulo de

..	 -
Prrlaz.ia de Porto Velho, de Porto Velho 	
Prelazia do Rio Branco, de Boa Vista 	
Prelazia do Rio Negro, do Rio Negro 	

Para:
•

Associação das .trodis Chtrissas, de Saldarem 	
Dispensário S. Vicente de Paulo, de 1.14.dent 	
Escola Profissional Feminina libra (à Providencia, de

Betem
Interna tos das Educa riflas indígenas das Irmãs. ela ViSSUS

	

Me missão de S. Fratteico, de ,:-.;atilarent 	
MisSão Dominicana de cunceic5n do Araguaia 	
Santa Casa de Misericórdia, de Óbidos 	

	

CW, Z1 rIm l isericórd ia. do Pará, de Betem 	
Sociedade das Filhas do Coração Imaculado de Maria. de

Vila do Pinheiro

Alara:Mão:

2:000$0
5:000A

12:001K)
3:00~

30:000$0
3:000$0

10:000(1
10:00(0-40
12:0000.

10:00os0
10:0000

:0011.0
10 :00(Nit
5:0000
5:0oom

10 :000'()
10:00w0.1
5: ft(nts0

5:0005A
10 :0000
10 :000:A
30:0000

10:00080
"0 :0000
-15 :000'O
2:0000

5 :00081)
1? :000.80
7.0:0n0$0

10:00~
6:000$0

10:000.90
12:0000
5:00WMt
3:00nts0
3:00o4t0
5:0000
0:000$0

30 :0000
10 :0000
6:0000

10:0000

10:00090
10:00Q$0
5:000$0

5:000$0
:000$0

3:000$0
6:000g0
5:000$0

10 :0040
30:1toOSO

:00(1$0

5 :000R0
5:N(4a

10:ootn0
G:000$0
ti :000.51

20:0004a)
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Santa Casa de Misericórdia, de Oliveira dos Campinhos
Santa Casa de Misericórdia, de São Felix 	
Santa Casa de Misericórdia da cidade de Amargosa, de

Amargosa . 	
Santa Casa de Misericórdia de Cruz das Almas, de Cruz

das Almas . 	
Fweiedade Apoio Joazeirense, de Joazeiro 	
Sociedade Filarmónica 28 de Setembro, de Joazeiro 	

Espírito Santo:
Dispensário Santo António, de Castelo 	
Orfanato Jesus Cristo Rei, de Vitória 	
Orfanato Santa Luiza, de Vitória 	
Pia Associação dos Devotos de Maria Santíssima Auxi-

liadora, de Cachoeiro de Santa Leopoldina 	
Santa Casa de Misericórdia, de Vitória

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

xPrimiENTE no sn. CHEFE DA DIVISÃO DO PESSOAL

Em vista do laudo médico, foi concedida ao Motorista classe P,
Manoel Marques, licença de dois (2) meses, de acordo com os arti-
gos 162 o 165 clo Estatuto, a partir de 25 de junho findo até 24 de
agosto do corrente ano; a

Vista do laudo médico, foi concedida ao Servente VII — Ex-
tranurnerário-mensalista, Alcides Beia Nova, licença de três (3) meses,
de acordo com os artigos 162 e 165 do Estatuto, a partir de 25 de
Junho próximo passado até 24 de setembro de 1941;

Ministério da Fazenda

— Ao Sr, presidente do Segundo Conselho de Contribuintes:
N. 261 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho 110 processo em que é interessada a firma Granado & Comp..
estabelecida nesta Capital, e relativo ao recurso interposto pelo se-
nhor representante da Fazenda, da decisão constante do acordão
mero 7.556, de 18 de julho de 1939: "De acordo com o parecer
da Diretoria das Rendas Internas, nego provimento ao recurso do
Sr. representante da Fazenda Pública para o fim de manter o acordão
recorredo,

Ni, 202 e 263 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o
seguinte despacho nos processos em que são interessadas as firnsag
A. Novais & Irmão, estabelecida em São Carlos do Pinhal, Estado de
São Paulo, e Muanis Irmãos & Comp.

'
 estabelecida nesta Capital, e

a que se referem os acordãos' 9.756 e 9.716, publicados no Diário
Oficial de 28 o 14 de abril último, respectivamente: "De acordo
com a proposta do Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo dis-
pensar, por equidade, a multa imposta."

Secção de Segurança Nacional

Regimento Interno da Secção de Segurança Nacional do Ministério
da Fazenda

RETIFICAÇÃO

(Diário Oficial de 2 de julho de 1941 (Secção I), página 13.438)'
No art. 1.0, § 4,0, onde se lê: "Comissão de Estudos da Segu-

rança Nacional", leia-se: "Comissão de Esturte; do Conselho Su-
perior de • Segurança Nacional".

No art. e•0, a. 8. onde se lê: "Secretaria Geral do Conselho
de Segurança Nacional", leia-se: "Secretaria Geral do Conselho Su-
perior de Segurança Nacional".

Contadoria Geral da República

6:000$0
10:000$0

:000$0

6:O00$0
1:000$0
2:000$0

2:000$0
12:000$0
10:000$0

10:000$0
40:000$0

PORTARIAS

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 3 de julho de 1941

Ofícios:
Ao Sr. presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 257 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

deepacho no processo em que é interessada a firma Campana & Comp.,
estabelecida em São Paulo, e relativo ao recurso interposto pelo
Sr. representante da Fazenda da decisão constante do acordem nú-
mero 10.660, de 26 de dezembro do ano passado; "Provado está no
processo que o alvaiade de zinco em apreço foi embarcado no porto
de procedência a 30 de setembro de 1937, havendo chegado ao porto
de destino a 29 de outubro seguinte.

Em 10 de novembro do mesmo ano foi expedida a circular n. 39,
declarando que esse produto tem similar na indústria nacional.

Já estando resolvido que as taxas tarifárias devem ser aplicadas
segundo a pauta vigorante quando do embarque das mercadorias,
com mais forte razão ha de se admitir que a similaridade não se
apliea às mercadorias já embarcadas na data ria expedieão da res-
pectiva circular.

Pelas razões expostas, nego proVimento ao recurso do Sr. re-
presentante da Fazenda para manter o acordão recorrido."

N. 258 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que é interessada a Rede Viação Paraná-
Santa Catarina, e p que se refere o acordão n. 6.628, de 17 de julho
de I939: "Tendo em Nista o disposto no art. 72 do decreto-lei n. 24.023,
de 21 de março de 193-1. reproduzido com pequenas alterações pelo
de n. 75, do decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, e o
Tesoteido por oslo Ministério, conforme comunicação feita ao Con-
pem,) superior de Tarifa, em oficio n. 166, de 11 de junho corrente,
de-li' Gabinete, anulo o acordão de fls., para que o mesmo Conselho
coneeca do mérito da nueelãe.”

Dia A

N. 259 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte
de-o . tclio no processo era que é interessada a Société do Sucreries
Presiliennes. de São Paulo, e relativo ao recurso interposto pelo
Sr. eepreeentante da Fazenda, da decisão constante do acordeo nú-
meei 9.925, de 19 de setembro do ano passado: "Dou provimento
ao recurso do Sr. representante da Fazenda Pública para, reformando
o acordeis recorrido, restabelecer a decisão de primeira instância,
por seus fundamentos."

N. 260 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que 6 interessada a firma Orlando Rangel
te comp. Ltda., estabelecida nesta Capital e proprietária da "Revista
leyniairica", e relativo ao recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda da decisão constante do acordem n. 10.546, de 9 de de-
zembro do ano passado: "Dou provimento ao recurso do Sr. repre-
centante da Fazenda para o fim de, anulando o acordo do Conselho
Superior de Tarifa, restabelecer a decisão de primeira insiáncia, por
ecos fundamentos Renhi."

N. 152 — O contador geral da República, de conformidade com
o art. 72 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolve
remover, ex-officio, no interesse da Administração, o guarda-livros
da classe G, do Quadro Permanente deste Ministério. Ligia de Al-
buquerque Alexandrino, da Contadoria Seccional na Delegacia Fis-
cal do São Paulo para a Contadoria Seccional no Departamento de
Administração do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Rio de Janeiro, 30 de junho do 1941.— 31. Marques de Oliveira,
contador geral.

N. 153 — O contador geral da República, de conformidade com
o art. 72 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolvo
remover, cx-officio, no interesse da Administração, o contador da
classe lie rio Quadro Permanente deste Ministerio, Antonio Fran-
cisco Pereira, da Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal do Es-
tado do Rio de Janeiro para a Contadoria Seccional no Ministério
da Educação e Saude.

Rio de Janeiro, :30 do junho de 1941.— Al 31:irques de Otireire,
contador geral.

N, 155 — O oofflador geral da República, de conformidade com
a letra g do art. 1.0 do decreto a. 5.062, de 27 de dezembro de
1939, resolve prorrogar o expediente dos funcionários abaixo lo-
tados na Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal de Minas Geraie,
em Belo Horizonte, por três horas diárias, durante 30 dias, a partir
de 8 do corrente:

Sebastieo Anthesee de Aesis — Contador, J 	 	 '500$0
Vicente de Pauta Oliveira — Contador, I 	 	 4040
Gestão Ferrer dos Santos — Contador, 11 	 	 36610
Luiz Gonzaga Rodesky — Contador, 11 	 	 366$0
João da Silva Pimenta — Guarda-livros, G 	 	 30:40
Millon Rocha — Guarda-livros, F 	 	 233$0
Mario Macedo — Guarda- livros, I' 	 	 233$0
Ragiba Cavalcanti Albuquerque — Guarda-livros, E 	 	 200$0
Jose Ambrosio Junior — Servente, D 	 	 166$0

Rio do Janeiro, 2 de julho de 1941.— M. Marques de Oliveira,
contador geral.

Expedienb3 de 1 de julho de 1941

Requerimento despachado pelo Sr. contador geral
P. I. 2.175 de 1941 — Levi Corsosimo. — Indeferido.

Diretoria das Rendas Internas

Circular n. 15 — O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacio-
nal, tendei em vista o processo fichado sob n. 103.037-40, declara aoa
Srs. chefes das repartições subordinadas, para seu conhecimento e de-
vidos line, que ficam cancelados, para todos Os efeitos, os favores con-
cedidos pela circular n. 63, de 17 de novembro de 1937. à, firma J. B.
Gaivão, estabelecida em Gnaratinguetá, no Estado de São Paulo. para
o fabrico de vinhos compostos.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1941. — Hortencia de Afrontara
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA.

Dia 20 de junho de 1941

Processo n. 91.272-40 - Reclamação da Associação Comer-
cial de Juiz de Fora, contra auto de infração lavrada por insuficirnicia
de selagem dos produtos "Cognac com Alcatrão" fn Agaardente compos-
ta de Alcatrão. - Responda-se declarando que já existindo ação fiscal
iniciada, devem os interessados aguardar o pronunciamento definitivo
das autoridades julgadoras.

Diwal

Processo n. 63.88G-10 - José Egidio Neves, pedindo autorização
para garimpar ouro no Município de Santa Barbara, no Estado de Mi-
nas Gerais. - Arquive-se, de acordo com o parecer.

Dia .27

Processo n. 23.361- .39 - Miguel Gomes de Freitas, pedindo dis-
pensa do pagamento de patente de registo. Arquive-se, em face do
parecer do Diretoria de Rendas Internas.

Processo n. 69.785-39 - Denúncia de José Gualdido Reuni,. -
Arquive-se, em face do parecer da Diretoria das Rendas Internas.

EXPEDLENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE DO SR. MINISTRO
DA FAZENDA

Dia 25 de junho de 19H

Processo n. 106.638-40 - Federação das Associações Comerciais
do Brasil e Associação Comercial do Rio de Janeiro, solicitando revo-
gação do decreto n. 9.868, de 27 de dezembro de 1938, do governo da

atado do São Paulo: "De ordem. Arquive-se."

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 20 de junho de 1011

Procesao. n. 42.895-41 - Denúncia de Alfredo Luiz do Prado
contra a Sociedade "Pro-Lar":

"Trata-se de uma denúncia de Alfredo Luiz do Prado contra a
gociedado "Pro-Lar".

O processo concernente a irregularidades ocorridas no funciona-
mento da sociedade em questão pende, no momento, de decisão do Tri-
bunal de Segurança 'Nacional.

Não havendo providência a ser adotada, arquive-se."

Dia 23

Processo ri. 74.187-4o Denúncia de João de Araujo Gomos,
cuntra a Empresa "Piai-Lar" e carta de José Saturnino Nogueira - so-
bre o funcionamento da "Segurança do Lar, Pro-Lar e , Aliança do
Lar":	 a

'O processo concernente a irregularidades ocorridas no funciona-
mento da "Pro-Lar" pendo, no momento, de decisão do Tribunal de
Segurança Nacional.

• Por esse motivo, não há providencia a ser adotada agora.
Quanto ao funcionamento dast sociedades - Segurança do Lar e•

Aliança do Lar Ltda.. arquive-se, à vista dos esclarecimentos,prea-
tados pela Diretoria das Rendas Internas e Superintandência da Fis-
cotização dos Club d Mercadorias

D i a 2.5
Proc.es.aos:

N. 15.585-41 - Caixa de Descontos de São Paulo, pedindo can-
celamento do curta-patente: "Faça-se o cancelamento da carta-pa-
tente, como propõe a Diretoria das Rendas Internas."

N. 46.447-11 - Banco de Crédito Pessoal S. A., pedindo apro-
vação de reforma de estatutos e do aumento de capital de 1.000:000$0
para 5.000:000$0: "Aprovado, à vista do parecer emitido P e la Dirr•-•
faria das Rendas Internas."

N. 71.319-10 - Arnaldo Souza Comp., pedindo eannolamento
do carta-patente: "Faça-se o cancela manto da carta-patente, como
propõe a Diretorias das Rendas Internas."

N. 21.340-41 - Casa Bancária Bratac de Carlos Y Kato, pedindo
cancelamento de suas cartas ',atontes: "Dafiro o pedido de fls. 92,
para o fim de mandar que se faça o cancelamento das cartaa-palentea
expedidas em favor da casa bancária Brido e suas filiais."

N. 1.076-41 Administração Urba S. A., pedindo cancelamanto
da carta-patente de sua secção bancária: "Faça-se o cancelamento da
carta-patente, como propilo a Diretoria das Rendas Interno."

Dia ?s

Processos:

N. 20.107 -41 - Alvaro C. alartins Comp. Ltda., pedincoi au-
torização para o funcionamento de num si-reão "bancária anexa a seu
'estabelecimento comercial: "Deferido, à visto do informado. Expe-
ça-Se a necessária carta-plante da autorização."

N. 30.878 -41 Niosbla S. A., solicitando eancei.onento da carta-
patente de sua secção bancária: "Defiro o pedido con-tar.te de fls. rm
para o fim de mandac cancelar a carta-patente expedida para o rua-
cionamento de uma secção bancária prrtoricente à :a-Inerente.

Dia 28

Processo n. 52,837 - Brasil Territorial latia ., aalieitando for-
necimento de certidão: "Dado o tempo já decorrillu da i tair¡ em aue
foi formulado o requerimento de its. Milagne-se ita interessada
se ainda lhe interessa a certidao paaida.

EXPEDIENTE Do	 otitElion

Dia 10 de junho de 1911

Procataaa n. 42.194-41 - Pataco Nacional do Con,.: .cio, pedindo
ilitorização para instalar uma sub-agència em ltio do Sul, Estado de
Santa Catarina. - Requeira em ca-4o prelewla in-falar escri-
tório ii destacar empregado como t occe,:pondeute, na confarmidade
do art. ao, do decreto -lei n.	 de 11 - fa - 1939. Naa ha lei que
autorize u funcionamento de stib-:e.i.enci.s.

Dia 20

Processo n. 22.038 -11 - Banco Regional S. A., a ;.resen tain/o
defesi,. - Complete a selagem da petição de fls.

Dia 21

Processos:

A. 46.423-41 -Consulta do Sindicato da lialú l ria i. Fiação e Te-
celagem em geral. Dirija-se, querendo, à rrp.irliçãu competenie,
no caso à Recebedoria Federal em São Paulo. cm lace do. dispo:10
no art. 91 do vigente regulamento do imposto de consumo.

N. 23.794 -41 - Irving Varty, solicitando autorização para com-
prar pedras preciosas. - Apresenie o .eonliecimonto relativo ao
colhimento da caução.

N. 40.008- 41 - Mastlo Imaki, pedindo antoriza(a -aa para COMUM'
pedras preciosas. - Efetue a caução de que rciRÁta o art. S.°, le-

tra b, do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 19aa.
N. 8.842-41 - Banco de Operações Mercantis S. A., fazendo 1 ma

consulta sobre incidencia do imposto do selo. - Dirija-se,
à- repartição competente, no caso a ItecebedoNa do Distrito Federal.
"ex-vi" do disposto no art. 93 do -vigente regillament ., do imp:.Ht0 d.)
sello.

N. 22.879 -41 - Joaquim Aguiar, consultando sobra yxpbtlição
guia de trânsito. - Dirija-se à repartição compeh-nle, no raso a
Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais, "ca -ad” do (WriotO
art. 90 do decreto-lei n. 2.609,. de 20 de setembro de 1910.

N. 33.750-41 - Empresa de Títulos Capitalizade.s, npresentan.la
!Manei:les. - Satisfaça a exigèneia.

Dia 21

Processo n. 35.976-40 - Soyis, Limitada, estabelecida em Masa
das Cruzes, Estado de São Paulo, pedindo os favores do decreto nú-
mero 22.480 -33. - Achando-se o caso afeta a exame tu 2.0
1110 (10 Contribuintes, em virtude de processo de infração regnlarmen-
to instaurado, aguarde a interessada o peo fl oneiamento daquele or-
gão de deliberação coletiva..

Dia 16

Processo n. 28.435-40 - Brasil Sentinela da Democracia, pc-
idiota autorização para promover uni concurso dm exposição do mo-
delos, elo que serão distribuidoa premio-s .. Convide-so o interes-
sado a satisfazer as exigências.

Dia 225
1	 essoa

, N. .18.618-41 - Orestes Locaram, pedindo certificado riara ta-
lons.'iciaa vinhos compostos. - Dirija -se ao ;Laboratório Ce ntral de Eno-

6,a26.41	 Denamcia contra o 'piranga Sport Club de Ca-
rungola, - Nada havendo a providenciar, arquive-se.

Dia 26

Prucesso n. 45.1i4 -41 - Mesbla S. A., apresentando documen-
los piara serem juntos an processo a. 107.280-40. - Sele os documen-
tos, na forma da lei".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETutt GER U.

Dia 4 de junho de 1911

Processo ri. 50.081-11 - Banco dos Funcionários Públicos, pe-
dindo aprovação d 	 da seus estatutos. - Aprovo a reforma



.1371G	 1Segunda-feirti 7 DIÁRIO OFICIAL "(Seeeiio I) 	 ,rulho de 1911.

ope- . ,1a nos estatutos do Banco dos Funcionários Públicos, que pas-
so!' ter a denominação de Banco Brasileiro do Comércio S. A., à
vi sra dos pareceres emitidos pela Diretoria das Rendas Internas.

raça-se a exposição das cartas-patentes sugeridas.

Dia 28

Processo n. 35.373-11 — Casa Bancária Oliveira Filho, soli-
citando cancelamento de carta-patente. — Defiro o requerimento
de ri'-. 9, para o fim de mandar que s....o faça o cancelamento da carta-
pateote expedida cm favor da requeinite,

•
Dia 9

Procasso ri. 21.427-51 — Secção Bancária da Companhia União
Fabril, pedindo cancelar:Dado de carta-patente. — Faça-se o cance-
jamordo da earta-palente VOMO a .5 proposto.

Providencie-se, oportunamente, sobre o cumprimento da exi-
gène l a a 0 11 o al ude a Diretoria das Rendas Internas a parle final
do seu parecer.

=EMENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de junho do 1911

l )rocesso u 21.0-12-A 1 —flecurso de Julia Gentil Pinto de Ma-
galiris Quintanilha Pires, ao Sr. ministro da Fazenda, contra a de-
cisão da Diretoria do Imposto de ile.nda. — Satisfaça a exigancia.

e

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO ENMO. Sfl. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados
o

Dia 2 de julho de 1911

':. 52.462-11 (Tesouro) — Em que a Associação Rural de Bagé
sol:,•da o desembaraço de 50 carneiros "Merino", puros, 50 carneiros
"Romney Marsh", puros, 25 ovelhas "Merinas", puras, e um garanhão
equino, puro sangue inglas. — Atenda-se.

()Talem u. 76, do 2-7-51, ao administrador da Agência Fiscal de
Aeegná.

N. g i.957-10 .(Tesouro) — Em que a Sociedade Técnica Bre•
monsts Ltda. solicita relovação do multa que lhe impas a Alfândega
do Santos, por infração 110 regulamento de Faturas Consulares. ___.
Aprovado.

O despacho supra foi omitido à vista do parecer do Sr. ministro
da Fazenda

Orlem 11. 351, de 2-7-11, à Alfandega de Santos.
N. 52.4613-. 11 (Tesouro) — Em que Usina Santa Olímpia Ltda.

solicita o dasembaraço de 2 tambores contendo ferro tungstênio. —
indeferido, de acordo com o parecer. •

O parecer aludido, emitido pelo Sr. ministro da Fazenda, .é o
constante da exposição do motivos n. 1.057-G.

N. 52.161-11 (Tesoirro) — Em que Usina Santa Olímpia Ltda.
solicita o desrinbaraço de 3 barricas marca U.S.O.L., fls. 1 a 3, con-
tend0 forro-cromo. — lndaferido, de acordo COM o parecer.

O parecer aludido, omitida pelo Sr. ministro da Fazenda, é o
e,, , ,,tarue da, oxposição de motivos a. 1.018-G.

	

-	 52.458-11 (Tosoto , o) — Em que Francisco Castiglio Solicita
o • — mbaraço de 5.030 caixas contendo cebolas e 250 caixas conten-

	

do	 Inde.ferido, de acordo com e parecer.
O Parveer aludido, le . ef, lado pelo Sr. mibistro da Fazenda, é o

eirlo•laill e da exposição de motivos n. 1.030-G.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

N. 3:3.82A-51 (Tesouro) — Em n que a Associação Comercial de
São Paxilo raclama sobre a z taxas aduaneiras dos chapéus do madeira,
de palhas diversas e outros vegetais semelhantes e os da papel, 'mas-
tantos da Tarifa em vigor. — Em face das informações e parecares,
o pedido não poda ser aludido, arquive-se.

O parecer desta Diretoria est; assim redigido:

"A Tarifa de 1934. em F•O'll art. 327, dizia:

Chapéus, bonés e gorros:

De laminas lascas ou rios do qualquer madeira, tecido ou trafi-
cados:

Simples, um, 9$6 — 7$8.
Enfeitados, um, 28$8 — 23$1.

Nota n.	 — Não se consideram enfeitados os chapéus, bonés
e gorros que apenas trouxerem fita simples ou formando laço. As
caixas ordinárias de cartão, papelão ou madeira em que vierem os
chapéus, bonés e gorros não pagarão direitos, desde que tragam le-
treiros ou rótulos impressos com dizeres indicativos de lais objelos.".

O art. 307 prescrevia:

Chapéus:

Simples:
• De, palha do Chile, de Manilha (taga) ou do Peai — um, 25$6

Idem de arroz ou de aveia, palmeira, trigo e os não especificados,
um,- 0$0 — 748.

Enfeitados. — O triplo dos direitos dos (simples, segundo sua
qualidade.

Nota ri. 100. — É extensiva a este artigo a nota n. 73, ao art.
n. 327.

'Por último, declarava o art. ri, 511:

Chapéus o capacetes:

Simples. — Um, 9$0	 7$8.
Enfeitados. — Um 28$8 — 23$1.
Nota n. 138. — É extensiva a este artigo a nota ti. 73 ao art.

327.
A mova tarifa mandada executar pelo decreto-lei n. 2.878, de

18 de dozembro de 1940, estabeleceu para os chapéus, capacetes, bo-
nés e gorros, quando simples a mesma taxa de 7$8, por unidade; e
para os enfeitados a taxa do 2344 por unidade.

De acordo com a Dota 5, do art. 17, extensiva aos arts. ,327, 407
e 5H, citados, não se consideram enfeitados os chapéus, bonés e
gorros que, apenas trouxerem fila simples ou formando laço.

De sorte que outra ornamentação é considerada enfeito nos
chapéus uma vez que substitua a fita simples.

Deseja a Associação Comercial de São Paulo uma nova redação
para a nota ri. 5, da seguinte forma:

"Os artefatos acima para uso feminino, quando trouxeram fi-
ta simples ou formando laço, não se consideram enfeitados; devendo
a fita pagar, em separado os direitos que lhe competirem.

Os mesmos artefatos, quando para uso masculino, que trou-
xerem carneira ou fita o os que tiverem sofrido processo de confor-
mação, firam sujeitos a taxa dos enfeitados.

As caixas ordinárias de cartão, papelão ou madeira em que
vierem os artefatos deste artigo, não pagarão direitos desde que tra-
gam Ittreiros ou rótulos impressos com dizeres indicativos de tais
otijelos".

A alteração proposta não consulta OS illtOre Q fg e,S da Fazenda, em
virtude de .refletir majoração de taxas que o decreto-lei n. 2.878,
não tiver em vista.

A sugestão citaria um tratamento tarifário especial para os ar-
tefatos de uso feminino, com a cobrança, em ,separado, das filas que
envolvem os chapéus, COMO se não se integrassem no todo do obje-
to taxado, enquanto os chapéus para homens e as carcassas passariam
a pagar a taxa dos enfeitados e as últimas, importadas como maté-
ria prima, ficariam excessivamente taxadas se fosse aceita a :sugestão
apresentada.	 .

Per isso, não me parece oportuno o pedido da Associação Co-
mercial de São Paulo.

Encaminhe-se ao gabinete do Exma. Sr. Ministro da Fazenda".

Remessa de processos

Ao Gabinete do Ministro:

N, 49.153-41. — As iso ri. EC-315-842.2 (86) (42), do 13 de
junho do corrente ano, do Ministério das Relações Exteriores.

À Diretoria da Despesa:
N. 39.824-41. — Companhia de Anilinas e Produtos Químicos

do Presil.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 3 de julho de 1911.

Processos despachados:
13.842-41 (Tesouro) — Em o qual Drogasil Ltda. solicita se-

jam aceitas as faturas consular e comercial, referentes à mercadoria
despachada na Alfandega de Santos pela nota de importação número
15.889-41: "Aceite-se a fatura, nos termos da circular n. 26, do 14
do agosto -último, cobrando a Alfandega de Santos Os emolumentos
consulares devidos, de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas
Adua:laicas".	 •

Ordem n. 355, de 3-7-31, à Alféndega de Santos.

EXPEDIENTE DO . SR. DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS
ADUANEIRAS

N., • 17.702-11 (Catete) — Relativo ao memorial apresentado por
Arthur Wittensteiu: "Convide-se o requerente a completar o selo da
petição".

Dia 2 de julho de 1931

Relação dos comerciantes registados para o comércio de Mas
obras de ourives, para o exorcie,io da 1911:

CofrIorin Federtd em Sorocabo, no Estodo de São Paulo
Eurico lloroseh
J. Azevedo Sobrinho.

Coletoria Federal em Si'), Lourenço, no Esludo	 Mimos Gentis
Alfredo Ribeiro dos Santos o
Andrés Lor,ez Ferrero.
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• Remessa de processos

Ao Gubinete do Ministro:

N 44.467-41 - E. Ifaegler & Comp. Ltda.
N. 52.229-U - Alberto Fonseca & Comp.'Ltda.'
N. 41.162-41 - Jo5o de Mato.
N .31.38G-4i - Fernando Backradt & Comp.

N. 37.788-41 - Aviso EC/219/813.14(60) (42), de 8 Ale maio Ul-
timo, do Ministério das Relações Exteriores, sobre exporlsição* de bor-
racha para a Grã-Bretanha.

À Diretoria Geral da Fazenda:

N. 43.029-11 - Schilling, TIiIlier & Comp. Ltda.

Conselho Superior de Tarifa

PRIMEIRA CÂMARA
tanta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 11 de julho,

sexta-feira na 1•a Câmara do Conselho Superior de Tarifa:
N. 997-A-205 - Otis Elevalor Company - Classificação de mer-

cadoria - AlfAndega do Rio de Janeiro - Relator, Sr. Julio Pedroso
de Lima Junior.

N. 6.602-A-277 - Bromberg & Companhia - Classificação de
mercadoria - Allandega de Santos - Relator, Sr. Julio Pedroso
Lima Junior.

N. 8.116-A-120 - The São Paulo Tramway Light and Power C.°
Ltd. - Classificação de mercadoria - AlfAndega de Santos - Rela-
Uns Sr. Julio Podroso de Lima Junior.

N. 8.163-A-140 - Otis Elo valor Company - Classificação de
mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, Sr. Rogo Linhares da

N. 8.239-A-211 -- Carlos II. Neuharlli - Classificação de mer-
cadoria - Alfândega do Rio de Janeiro - Relator, Sr. Antenor
beiro do Menezes.

N. 8.443-A-2M - S. A. Indústrias Reunidas F. Matarano -
Classifivação de mercadoria - Alfandega de Paranagná Rclator,
Sr. 'logo Linhares da -Veiga.

Secretaria da J. nenen do Conselho Superior de Tarifa, 3 tio
julho de, 1911. - Leonardo Guimarães, secretário.

Direloria do Domínio do União

SERVIÇO DE CONTABILIDADP,

ExpEDIENTE DO Slt. DIRETOR

Dia 23 de junho de 1911

Processos despachados:
N. 17.030-41 - Interessado, Serviço Regional do Piauí.
Assunto - Distribuição de crédito para pagamento do salário do

pessoal extranumerário.
Despacho - O crédito de que es trata foi distribuido pela ordem

n. 837, tio 15-3-951 do Serviço do Pessoal. - Encaminhe-se o pro-
cesso ao Serviço Regional no Piauí.

N. 29.817-11 - Interessado, Serviço Regional em Sergipe,
Assunto - Pagamento de diárias.
Despacho - Encaminhe-se ao Serviço do Pessoal, de acordo com

Us disposições do decreto n. 4.993, de 9-12-039.
N. 40.986-11 - Interessado, Eulampio jloaquim de Oliveira.
Assunto - Pede admissão como extranumerário desta Diretoria.
Despncho - Encaminho-se ao Serviço Regional no Paraná para

informar.
N. 17.738-11 - Interessado, Trabalhador IV, Sr. Manoel. José

da Silva 1.0•
Assunto - Solicita seu aproveitamento numa das vagas de auxi-

liar de escritório, série VI.
Despacho - Indeferido, de acordo com o parecei' supra. Publi-

que-s.i e restitua-se o processo ao Serviço Regional no Rio Grande do
Norte.

o parecer a que se refere o . despacho acima é o. seguinte:
-Pelo roquorimento de folhas 2, Manoel José da Silva 1. 0, traba-

lhador, série 1V, desta Diretoria, com exercício no Serviço Regional
no Rio Grainh, do Norte, pede seu aproveitamento como praticante.
de escritório, sévie VI". Na tabela numérica do pessoal extranumerá-
rio-mensatista desta Diretoria não existe vaga de praticante de es-
critório. A vaga que existia foi preenchida por Matilde Fiehman -
(I nc foi designada para ter exorefeio em Pernambuco. Alem disso o
pedido está em desacordo colo o § 1.0. art. 4.°, do decreto-lei n. 1.909,
do 26 de dezembro de 1939, que exige prova de habilitação para o
ingresso nas séries funcionais de extranumerário. Com  esses esclare-
cimentos, submeto o pedido à consideração da Superior Autoridade,
opinando pelo seu indeferimento".

Serviço de Contabilidade, em 20-6-911. - Lacy Po/hastes, escri-
turário, F.

N. 48.017-41 - Interessado, Loide Brasileiro.
Assunto - Pagamento de transporte de material feito por conta

desta Diretoria,

Despacho - Encaminhe-se à Diretoria da Despesa Públitor„
N. 48.050-41 - interessado, Loide Brasileiro.
Assunto - Pagamento de transporte de material feito por conta

desta Diretoria.

Despacho - Encaminhe-se à Diretoria da Despesa Pública':
N. 51.201-40 - Interessado, Serviço Regional em Minas Gerais.

Assunto - Desconto em folha de vencimentos de funcionários.
para pagamento de aluguéis de próprios nacionais.

Despacho - Encaminhe-se ao Sondo Regional em Minas Gerai.
de acordo com a circular n. 13, de 28 de maio último.

Dia 21

Processos despachados:

N. 43.531-11. - Interessado, Ser \ iço Regional ein Santa Catarina.
Assunto - Distribuição de credito para pagamento de transporte

e despesas metidas.

Despacho - De acordo com o parecer do Serviço de Contabili-
dade. encaminhe-se o processo a Diretoria da Despesa Publica.

. 41.069-51 - Interessado, Service) Regional no Pará.

Assunto - Distribuição de crédito para pagamento de peldieá-
ções de editais.

Despacho - Com o esclarecimento prestado pelo Serviço de Con-
tabilhlade, restitua-se o processo ao Ser', iço lloglonTil lio Pará.

N. 41.285-11 - Interessado : Stn'N iço Regional no Rio tirande
do Sul.

Assunto: Pagamento de diárias.

Despacho: Encaminhe-se ao Servieo do Pesoa l , do acordo roto
o 'teci:elo n. 4.993, de 9-12-39.

Portaria:

N. 125 - O Diretor da Diretoria do Deminlo da 1.:ItirlO, aten-
dendo ao vulto a à natureza urgente dos trabalhos a cargo da Pro-
curadoria desta repartiçào, resolve,. de acordo com as disposições
artigo 1.°, letra fl do decreto n. 5.062, do 27 de dezembro de 1939,
antecipar o expediente do auxiliar de escritório sério IX - extra-
numerário-mensalista d. - Alice Alves, por trinta (30) dias, du-
rante duas (2) horas diárias, para fazer trabalhos do mecanografia.
arbitrando-lhe a gratificação de cento e cinquenta mil réis (150$0.
na conformidade do artigo 122, letra a do decreto n. 1.713, de 2P de

' outubro de 1939.

Offe;o:

N. 791 - Ao Sr. direlor do Serviço do Pessoal do ,Ministério
Eaztnda: Comunissa antecipação de expediente para o auxiliar de
escritório série 'IX .---extranumeracio-meusttlista 	 ti. Mico Alves.

Drvisxo DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE no Sn. CICEPE D DIVV0

Dia 25 de junho do 1951

Processos despachados:

N. 19,695-41 - Ofício n. 411, do 5 xviço 'lesionai no Pará, re-
lativo ao aforamento concedido a °deite Volto L. Martins. - Res-
tiruido o processo ao Serviço Regional de origem para os fins conve-
nientes. - A. C. Merchant'.

N. 49.762-41 - Referente ii venda de terreno em Lorena, tio
Estado de S. Paulo, feita por Pedro Antonio da Silva à Fazenda Na-
cional. - Encaminhado o processo ao Serviço Regional naquele Es-
tado para satisfazer a exigências. A. C. Marehand.

N. 48.871-41 - Oficio n. 136, do Serviço Regional no Maisodião
com que encaminha esclarecimentos sobro o próprio nacional manda-
do construir' para sede do 24. 0 Botelha° de Caçadores. - Devol-
vido o processo ao Serviço Regional para os fins indicados na infor-
mação, A, C. RUN harid	 •

N. 49.195-11 - Remessa n. 117, do Serviço Regional em Mato
Grosso, referente a elementos para registo da Fazenda Experimentei
em Campo Grande. - Encaminhado o processo ao Serviço Regional
mencionado para satisfazer a exigencia. A. C. Marcband.

Dia 26

N. 49 . 211_11 (maio ri . 515, do Comandante da Base aérea de
llorianópolis, sobre inventário dos bens existentes naquela repar-
tição. - Encaminhado o processo ao Servi(a) Roeinnel em haffle
Catarina para os devidos fins.

N. 50.256-41 - Ofício n. 118, do Serviço Regional na Paraíba,
com que encaminha elementos para registo do próprio nacional onde
funciona a Agência Postal Telegráfica em Monteiro, .._. 3{mitujui,
processo p rae satisiazSW eXigène iil.̀,:• A. 1.1. N.ttrvhatuit,
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IXeeebetioria do Distrito Federal

ExPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 5 de julho de 1911

Requerimentos :
N. 55.340-40 — Souza Lentns &,Cia. — Entregue:-se, de acordo

com a informação e o parecer a quantia de 2:500$0.
N. 33.711-41 — Isabel da Frota Moreira. — Restitua-se a quantia

de
Precatórios:

N. 42.206-11 — Juizo da 15•a Vara Criminal, entrega dc 30080
'(fcczentos mil róis), a favor de Carlos Salgado Dias. — Cumpra-se.

N. 42.611-41 — Juizo da 7•a Vara Criminal, entrega de 30080
(I ezentos mil réis), a favor de Ivan Maury. — Idem.

N. 42.611-41 — Juizo do Menores do Distrito Federal, entrega de
3(0 ;trezentos mil reis), a favor de José Pires Teixeira. — Idem.

N. 4.262-41 —Juizo da 7.a Vara Criminal, entrega de 50080 (qui-
ni,Mos mil réis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. — Idem.

N. 42.631 -41 — Juizo da 7•a Vara Criminal, entrega do 5000
inhentus mil reis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. —

Autos:
N. 6.053-10 — C/ Waldemiro Teixeira. — Julgo procedente o

ro(43 de fls. e imponho a Waidemiro Teixeira, a multa de dois con-
e ()denta e quatro mil réis (2:08180), alem do pagamento de igual

q-lanlia. de imposto devido, ex-vi do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.218,
ti. , S ile maio findo, combinado com o art. 38 do decreto n. 22.061,
(1, 9-11-1932.

Idéntico despacho foi proferido nos seguintes processos:

N. 1.895-11 — C/ José Pereira do Cabo Junior — Multa 2:06281,
jpiiwslo :0G21.

N. 1.019-11 — C/ Pedroza Piza & Cia., sucessora de Paulo Pc- .
da Piza — Multa. 260489; imposto, 2:60189.

N. 1.960 - 11 — C,/ João Barbosa — Multa, 93689; imposto, 93689.
N, 1.976- 111 — C/ F. Burgonavo & Cia. Ltda. — Multa, 80185;

imposto 80185.
N. 2.081-11 — C/ Alfredo Moreira & Cia. — Multa, 3:98187;

iwpuSNN 3:98187.
N. 2.098-41 — C/ Antonio Marques Bastos — Muna. 600$0; im-

p,,-lo, 59087.
N, 2.137-11 — C/ M. Gomes Netto & Filho — Multa, 1:32780;

iini,asto, 1:32780.
N. 2.113-11 — C/ Flaschner & Irmão — Multa, 624$0; imposto,

62180.
N. .2.118-11 — C/ M. José Fernandes	 Multa, 60080; im-

posto, 35380.
N. 2.345-41 — C/ Moreira Couto & Cia. — Multa, 8609; im-

poto, 86059.
N. 2.349-41 — C/ Miguel Mallaek — Multa, 65581; imposto, 65581.
N. 2.361-41 — C/ Fernando Carmo Vaz —.Multa, 1:27088; int-

1:27088.
N. 2.118-41 — C/ Antonio Rodrigues — Multa, 000$0; impos-

to, 10887.
N. 1.141-39 contra Fontes Clareia & Cia. — Julgo procedente o

wito da fls. e imponha à firma Fontes Garcia & Cia. a multa do
orlinhentos mil réis (50080), mínimo do artigo 122, combinado com
os artigos 88, 112, § 1.0, b, do decreto-lei supracitado.

N. 7.710-10 contra Marcella & Cia. — Julgo o .inesmo proce-
rt.e e imponho a Marçolla & Cia. a multa de quinhentos mil réis

(50080), mínimo do artigo 122, combinado com os artigos 88, 111,
1.°- e 206 do decreto-lei 739, do 24-9-38.

N. 71-41 contra Durva/ Silva — Julgo procedente o auto inicial
e jnho à firma autuada Durval Silva a multa fie um conto de
3 is (1:00020), penalidade mAxima do art. 122, combinado com os

H .s SR, 112, § 1.0, - 1)", 20o e 222 do deereto-loi n. 739 de 24 do
tell -11)1'0 de 1938.

N. 1.860-41 contra Julio Barbosa & Cia. — julgo o mesmo
procedenie e imponho à firma Julio Barbon, S4 Cia. a multa de um
ceei°	 réis (1:00080), mínimo do art. L2, parágrafo tinie0 1:1O de-

n. 739. de 24-9-38.
N. 2.97:341 contra Correia & Fernando. — Julgo procedente

ft auto de fls. e imponho a Correia & Fernando a multa de um
r. -ado de reis (1:00080); Mínimo do artigo 52, parágrafo único, do
(i,,-réto-lei 739, de 24-9-38.

N. 2.619-11 contra Maria de Jesus Cunha. — Julgo proce-
de-:le o auto inicial e imponho à firma Maria de Jesus Cunha a multa
( le dois contos do réis (2:00080), máximo do art. 4.0, g 21, nota II,
corrkbinado com-os artigos 72, 81, 111, §1.0 "a", 2043 e 222, do decreto-
lei n. 739, do 24-9-38.

N. 2.532-41 contra Elias liih. — Julgo procedente o auto do
e imj.:onlio à firma Elias Dib n multa de quinhentos mil reis

1:di080), gráti mínimo do arligo 81 do regulamento anexo ao ilecreLo-
lei 739, de 24 de setfoisiwo de 1938.

N. 2.166 - s1 eiodra Antonio João Pereira. — Julgo procedente
:ui(e 41c, 1 . 1 , , e rimp:-n nho à firma Antonio João Pereira a multa de

iquildientos mil reis), mínimo cl artigo 81 do decreto-lei 739,
de 2	 :gni ombro de 198.	 •

N. 2'.	 I contra Jayme Marques & Cia. — Julgo procedente
o Juto	 e imponho à firma ja yme Marenes & Cia. - a multa de

quinhentos mil reis .(50080), grart mínimo do artigo 81 do decreto.,
lei 739, do 24 do setembro de 1938.

N. 2.451-41 contra O. S. Carvalho & Comp. Limitada.
Julgo procedente o auto do fls. e imponho à firma O. S. Carvalho
I& Cia. Limitada a multa de duzentos mil reis (20080), mínimo lã,
aet. 111, § - 1.0, letra "c", do decreto-lei 739, de 24 de setembro de
1938.

N. 961-39 contra E. Pauisen. — Julgo procedente o auto de fls,
e imponho à firma lii. Pa.ulsen a multa de cinco contos duzentos e
cinquenta mil e quinhentos e oitenta reis (5:2508580); além da obri.
gação de recolher igual quantia referente ao imposto devido o não.
Pago, nos termos do artigo 219, pareigrafo 6. 0, "a", do decreto-lei nt1-1
mero 739, supracitado.

N. 291-41 -- Contra Jockey Clube Brasiluiro, Julgo proce-
dente o auto de fls. 3 e 4 e imponho it sociedade civil Jockey Clube%
Brasileiro a multa de 251:056$135, mais a obrigação do pagamento,
do imposto devido em igual iMpOrtalleia, por infração do art. 2.°, in-
cisos XI e XII do decreto-lni n. 1.726. de 1 de novembro do 1939, na:
forma do prescrito no art. 10, combinado coai' o art. 14, ainda da,
me:31110 decreto-lei.

Intimem-se para o pagamento das quantias devidas, no prazo dã
30 dias, sob pena de cobra.nça executiva, salvo recurso dentro de 20
dias cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 do 4..gost
de 1938.-

EXPEDIENTE DO stt. ASSISTENTE

Dia 5 de julho de 1941.

Notificações:
N. 1.798-41 — João José Miranda Tavare;	 Ana Ned rí, oaa

— Multa de 2050,5 mais a importância de 20580 relativa a emo1u,
mentos do registo. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.796-41- — Francisco da Costa — Sousa Barros n. 66 -.
Multa de 24080, Mais a importância de 24080 relativa a emolumentoai
de registo. Prazo 1,5 dias. — Intime-se,

I. 1.785-41 — Augusta da Silva — Visconde do Rio Branco n.
— Multa de 5080. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.782-41 — Julieta Pereira de Mesquita — Marquês de Olinda
n. 95 -A — Multa de 15080, mais a ininortancia de 15080 relativa a
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.770-41 — Ilegal do Castro — Romeiros n. 4 — Multa de
15080, mais a importância de 70,0 relativa a emeinmentoe de registo.
Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.769-41 — Augusto Correia & Irmão — Romeiros n. 2
Multa de 15050, mais a importância d 20$0 relativa a emolumentoS
de registo. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.768-411-- J. B. Pimenta & Irmão — Romeiros n. 10-A, --.

rdeffiN. . 1.766-41 — Moysés Amadeu & Cia. Ltda. — São Franciseci
Xavier n. 993 — Multa de 30080, mais a importância de 30080 rela
tiva a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. — Intime -se.

N. 1:763-41 — Montes Cruz & Cia. Ltda. — Frei Caneca
meros 127-131 — Multa de 20080 mais a imporlància de 20050 rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.760-41 — José Aires Gonçalves — Cotia n. 38 — Multa dei
40080, mais a importância de 4000 relativa a emolumentos de re.
gisto. Prazo 15 dias. — Intime-se.

- N. 1.761-41 — Antonio Guerrera Frei Caneca n. 138, sala
dos fundos — Multa de 50080, mais a importância. de 5005.0 relativa
a emolumentos de registo, Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.762-41 — Nicola Filipoldi & Cia. — Frei Caneca n. 148.
Multa de 20080, mais a importância de 20050 relativa a emolumentos
de registo. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 450-40 — Atlantie Refining Company of Brasil — São Cie.,
mente mis. 58-60. — Verifica-se do processo n. 20.696-41 que o ca-.
pitai da firma notificado é registado no Pais o superior a 500:00080.
Nestas condições, tratando-se de um estabelecimento comercial, que é
filial, de vez que pela notificação n. 117-10, foi outro local conside-
rado matriz, reconsidero o anterior despacho, para, reformando-o, te- n
dezir a multa a importância de 18080, e os emolumentos a igual
quantia. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso ao Conselho de Contribuintes no
prazo de 20 dias, e mediante prévio depósito das importâncias exi-
gidas.

N. 447-40 — Atlantie Refining Company of Brasil — Praça:
Duque de Caxias n. 42. — Pelo processo n. 20.696-41 verifica-se
que o capital da firma registado no Pais é superior a 500:00080.
Nestas condições

'
 tratando-se de um estabelecimento comercial sim-

jeito a patente do registo, mantenho o anterior despacho pelo seu:
legal fundameno. Intime-se para o recolhimento dentro cm 30 dias,
sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante prévio depósito das
portancias exigidas.

N. 449-40 — lhe Texas . Company South Amer2i0ca.6nL-irt itgeude —ia:
nLaranjeiras . 79. — Verifica-se do processo n. 	

90

firma notificada tem capital revistado no País, e superior a 500:000$0.
Nestas condições, tratando -se de um estabelecimento comercial, estt%
sujeito nos emolumentos de registo. Mantenho, pois, o anterior des-
pacha pelo seu legal fundam-ente. Intime-sa para o recolhimento,
dentro em 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao
Conselho de Contribuintes no prazo de 20 dias. e mediante nr4vi0
depósito das importâncias
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Requrrimentos:
N. 36.100-41 -José da Silva Rio. - Proceda-se a inserido nos

termos do parecer. Imponho a José da Silva Rio a multa de 10080,
mínimo da lei.

N. 36.101-41 - Osorio Lago. - Idem.
N. 36.102-41 - Contadoria Central das Indústria.s de Juta do Rio

de Janeiro. - Idem.
N. 37.102-41 - Américo J. Silva. - Transfira-se "ex-officio"

de acordo coro a informação e o parecer. Imponho a Americo J. Silva
a multa de 30080, médio da lei.

N. 37.859;-11	 Urhino Pires. - Dê-se baixa para 1912, de
acordo com o parecer.

N. 39.420-11 - Cia. Souza Cruz. - Proceda-se a inscrição nos
termos do parecer. Imponho a Sidney William Grand a multa de
10080. mínimo da lei.

N. 40.938-41 - Fernando Mentges Filho. - Idem.
N. 41.157-10 - Anibal Rodrigues. - Dé-se baixa para 1942,

de acordo com o parecer.
N, 11.725-41 - Aivaro Ferreira Monteiro. - Idem.
N. 38.623-38 - Seve Neto, - Proceda-se pela forma proposta.

Imponho ao Dr. Séve Neto a multa de 20080, máximo da lei.
N. 1.235-40 - Micro Fernandes. - Indeferido, tendo em vista

o que ,consta do processo. Reconsidero o despacho de 31-5-939 às
f18. 3 do processo 21.021-39 junto, para torná-lo de nulo efeito,
time-se o requerente a solver o débito no prazo de 8 dias sob as pe-
nas da lei.

N. 35.478-41 - Eduardo Barbosa & Cia. - Dé-se baixa para o
2.0 semestre do corrente exercícicio de acordo com o parecer.

N. 31.747-41 - Antonio Afonso - Dê-se baixa. para 1942, de
acordo com o parecer.

N. 31.111-11 - Joaquim Faria. - Idem.
N. 26.653-11 - Bernardo Cornet. - inscreva-se de acordo com

o parecer. Imponho a Bernardo Cvnet a multa de 10080, mínimo
da lei.

N. 64.463-40 - Antonio & Carvalho. - Não cabe imposição da
multa proposta, visto que o prazo do art. 21 do decreto-lei 739 de 24
de setembro de 1938 não foi excedido. Transfira-se, pois, quanto a
patente de registo independente de qualquer penalidade.

N. 31.278-41 - Ferreira de Matos & Cia. I.td. - Transfira-se
de acordo coro o parecer da 2•" Subdiretoria. Imponho a Ferreira de
Matos a multa de 500. mínimo da lei.

,N. 43.198-41 - Jorge Mauricio Ruffier. - DÕ-se baixa de acor-
do com o parecer. Imponho a Jorge Mauricio Ruffier a multa do 5080,
mínimo da lei.

N. 37.690-11 - Avelino Arthur Pacheco. - Averbe-se de acor-
do com o parecer. Imponho a Avelino Artrur Pacheco a multa de
50$0, mínimo da lei.

N. 44.066-41	 Candido dos Santos & rrmao. -- Proceda-se a
inscrição nos termos do parecer. Imponho a Candido dos Santos &
Irmão a multa de 10080, mínimo dá lei.

N. 44.073-41 - Candido dos Santos & Irmão. - idem.
N. 44.069-11 - Condido dos Santos & Irmão. - Idem.
Ns 44.070-41 e 41.071-41. - Idem.
N. 44.067-41 - José Rodrigues da Silva Pinheiro. - Idem.
N. 44.072-41 - José Rodrigues da Silva Pinheiro. - Idem.
N. 43.051-41 -Arnaldo Lopes de Freitas e outro. - Idem.
N. 39.592-41	 Hercolino Cravo. - Idem.
N. 30.449-41 - J. C. Gomes Segundo -*A casa matriz é a rua

Bom Pastor 203. - Em face do documento de fls. 6 e a informação
acima, autorizo a retificação da patente de fabrico de fls. 3, para J.
C. Gomos Segundo, à rua Bom Pastor, 203.

N. 56.444-40 - Dr. Ciem.° Coutniho Gonçalves. - Inscreva-se
de acordo com o parecer * Imponho o Cicero Coutinho Gonçalves a
multa de 10080, mínimo da lei.

N. 56.442-40 - Lucia Dei	 Idem.
N. 56.451-40 - Dr. Clovis Rodrigues - idem.
N. 56.462-41 - Dr. Cassio Fonseca. - Idem.
N. 56.470-40 - Dr. J. Rodrigues de Moura. - Idem.
N. 56.471-40 - Dr. Alfredo Waldetaro da Fonseca. - Ident.
N. 57.028-40 - Dr. Carlos ~ares. - Idem.
N. 57.030-40 - Dr. Miguel Rodrigues de Carvalho. - Idem.
N. 57.032-40 - Dr. Orlando Ferrão Gomes Calina. - Idem.
N. 57.034-40---Dr. N. Antunes. -- Idem. 	 .
N. 47.035-40 - Dr. Mario Martins Ribeiro. - Idem.
N. 60.173-40 - Manoel Orlando Ferreira. - Idem.
N. 69,324-40 - Empregado do Comércio. - Idem.
N. 69.346-10 - Dr. Daniel Airão Reis. - Idem.
N. 69.347-40 - Arlindo de Siqueira. - Idem.
N. 77.764-40 - M. Lorena Martins. - Idem.
N. 7.765-40 - Atila Faria. - Idem.
N. 77.766-40 - Dionisio Silveira. - Idem.
N. 77.768-40 - Geraldo A. Siqueira. - Idem.
N. 7.769-40 - Clovis Monteiro de Barros. - Idem.
N. 7.776-40 - Pedro Abramonic. - Idem.•
N. 69.989-41 - Julio Pustilnick. - Dè-se baixa "ex-offielo"„

a partir do corrente exercício. Imponho a Julio Pustilnick a multa de
12580, médio da lei.

N. 1.840-41 - A. Santos. - Transfira-se "ex-officio" de
acordo com o parecer. Imponho a A. Santos a multa de 125$0, médio
da lei.

N. 80.927-40 - Eurico José Figueira ou Manoel Borgueiro. •-•
Idem.

N. 6.652-40 - Joaquim Soctelinho. - Idem.
N. 69.334-41 - Luiz Pena - Cumpra-se o despacho de 20-XI

de 1940.
N. 6.074-40 -João Accioly Lins. - Proceda-se pela forma pro-

posta. Imponho a João Accioly a multa de 125$0, médio da lei.
N. 4.935-41 - Cruseo Raimundo. - Idem.
N. 79.891-40 - João A. Carvalho. - Proceda-se pela forma

proposta. Imponho a João A. Carvalho a multa de 200$0 máximo da
lei.

N. 70.382-40 - Cunha Magalhães & Cia. - Idem.
N. 77.771-40 - Rubel' Aguirre. - Idem.
N. 7.080-41 - Humberto Ramos.. - Averbe-se a mudança "ex.-

officio" de acordo com o parecer. Imponho ao Dr. Humberto Ramos
a multa de 12580, médio da lei.

N. 7.079-41 - Carlos Cerqueira Mota. - Idem.
N. 7.078-41 - Mario Barroso. - Idem.
N. 7.076-41 - Waldyr do Azevedo Franco.
N. 80.929-40 - Adelino Diniz dos Santos. - Idem.
N. 66.937-40 - Abib Dalier. -
N 1.389-41 - Nelson Bal ista Cordeiro. - Idem.
N. 79.587-40 - Haroldo Muyinet Ayres. Inscreva-se de acordo

com o parecer. Imponho a Ifaroldo Muylaet Ayres a multa de 10080,
mínimo da lei.

N. 7.071-41 - Domingos Fonseca. - Idem.
Certidões:

N. 37.821-11 - Metropolitan Vickers Eletrical Export Cia. Ltd.
Certifique-se o que constar.
N. 27.575-41 - José Ferreira Cassús. - Declare o local onde

reside
N. 71.394-40 - Salim Aonad. - Cancele-se a certidão indicada

e proceda-se, em seguida, do acordo com a portaria n. 374, de 18-4
de 1911.

N. 61.816-40 -José D'Angelo. - Cumpra-se o meu despacho de
14-X-910.

Cerddões extraídas que aguardam pagamento de selo no prazo
de oito dias:

4,122 - Joaquim Pereira Guedes.
1.663 - The Texas Company (South América) Ltda.
3.775 - M. A. C. Rias & Cia. Ltda..
3.399 - Silvestre & Irmão.
3.382 - M. G. Barroso.
3.213 - Noemia Freire.
3.008 - Joaquim Alves Pradella Junior.
3.007 - Cremilda Mendes Pradella.
2.595 - Manoel Lopes.
2.207 - Rubens Corra de Freitas Guimarãea.
2.162 - B. llorzog.
1.828 - Albano Marques de Almeida.
1.611 - Alfrdo Costa.
4.326 - José Fernanda:g da Silva.
4.717	 Antonio Maximino da Rocha.
5.097 - Odario Vieira de Castro,
5.621 - Companhia Construtora Continental Limitada.
6.205 - Joaquim Amaral Jansen de Faria.
6.394 - Anna Ferreira Coelho.
6.969 - Virgolino Tavares Corriaa.
6.978 - Irmandade Divino Espírito Santo Estácio
8.093 - Monteiro & Barbosa.
8.348 - Giorno & Comp.
8.400 - Adelino Marques Sampaio Filho.
8.730 - Heitor, Ribeiro & Comp.
8.778 - .1. C. de Mattos.
9.042 - Companhia Construtora Baerleita.
9.182 - Monaco & Comp. Ltda.
9.773 - Juan Bautista Gonzalez Lopes.
9.945 - Construtora Manoel Pereira,.

10.190 - Evandro Fontes Ferreira.
10.317 - Lolita Sviatoplk-Mirsky.
10.488 - Albano Marques de Almeida.
11.413 - Maria Josephina Guedes Pinto Pereira.
11.618 - Sociedade Alemã (Deutsche Voreinigun)',
12.702 --, Claufonor Torres Dias..,
12.900 - Humberto Saraiva Antune.
13.098 - Indústria Sabril Ltda.
13.838 - John Roger.
15.635 - Mauricio José Adissi.
15,841 - A. G. Neves.
15.903 - Vianna, Nunes & Comp. Ltda. •
16.711 - Campos & Fernandes, Ltda.
16.712 - Manoel Franciaco de Campos.
16.837 - Lojas Ouvidor Limitada.
17.348 - João Ferreira da Costa.
17.377 - Jorge Americano de Almeida Glonsageo
18.025 - Emilio A. Farah.
19.432 - Joaquim Fagurides.
21.551 - Amaro Vasconcellos.
19.510 - Checri H. Abdelnur.
21.925 - Manoel Saraiva Fonseoli.
22.581 - Luciana Alvarez.
22.783 - Beatriz da Costa MachadO.
23.477 - Julio Simões Neves.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

.N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
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›;,onouii niarea dos produtos -- Classificarão fisral 	 Caracleris-
hei is - 1 !oposto - Observações

Digibaine	 4,1asse VI	 Gotas medicinais, vidro de 6 re.
-- Preparado novo ainda não posto à venda.

Rio ilu Jruieiro. 27 de maio do 1911. - J. Alibra & 	 Lido.
tal lamento do pi .oco . f os produtos da firma Clam.tionor Bra-

g.:	 estabelecido nesta cidade , à Rua Santa Maria n. 6. Paterdes
registos ris. 1.373 e 1.374. Patentes de Indústria e Profissão

,5215. Prkyesse n. 17.975-9.51,

Perfounaria

Pvooloolo - Classe - Peso - Selado e/ - Preço por unidade
Leile de beleza "Latol(in" - 7-1111n. III - até 180 g - 8800

- , n $2.
rabIo "Latokiii" 7-Allin. XII - até 220 g - 815')

- 2$5.
1 -d.o, ' para rabeio "Lalokin" - 	 XII - ate 150 g - $300

- 189.
Especialidade farmacent

Pro . info - Classe - Peso - Selado e/ - Preço por tillidado
Injerão urelva "Golioszik" - V - 200 ca. - 5,100 _ to80.
Cápsoilas "Golisak" - 1 - 12 e61). de 0,56 - $100 _ 780.
Ri.)	 Jneirn. 11 olf.i marco de 15:H1 ..-	 Bruoctiu:ff.

'Tala d as das bases legais para a cribrança do imposto de rol,-
solmo sehre perfumarias 110 fabricarão do S. A. de Perfumarias j.

E. Atkinsoo. ostabooie, o :ola à Rua INIaxwell ri. 460 	 Distrito Fe-
deral.

oel ina:l . as dos toro lides -	 Classifiração fiscal - peso pm.
l om.tade - p reço de , vi . 11 . 1;1 - imposto

A g ua do colónia 1l a! tildar elo cooxa de Ci garreira Oriental
- 11 - 15 g- 1380 - 1$2.

Agna olo	 1111
	 4:ig4rreira. °ideada! - Ir -

V.A g - 1 S!1) -J53. é

.5 .A l l a de Cob.:aja	 .lo Doiro em caixa de Cigarreira Ori-
, tal - ti - 150	 - 111!", 0 -- 183.

HM de Janeiro, 3 . le zdoril de 1911. - P. P.	 A. Ge l'o.‘rfunoa-
Ida-- „I. & E..111tinson;

'ralada .las basaos legais para a eubrança I lo imposto de consvt-
in'i	 ri perfumarias do fabricarão de S. A. de Perfumarias J. &

11kiroon, esiatelonoida à Roa 111;txm.011 n. .56o) - Disloodo

t•I,i o - .01	 dius	 - Cla•sificacão fiscal -	 por
liddade - hor11,',to

T.orão Damosel -- ;II - 1.51130	 8600.
11i., do .1:oleiro. lu	 inato de 195.1. I). P. S. A. de	 rforna-

.1	 Alo; •	 .1 oio.iio	 cereeilto.

sa;pienaloo :, ;dieração) à labela das bases legais pata a Cobra] 1 a
do Illtlot , h) ubeCull--111l10 sobr; os auligos de perfumaria oiço fabricação
da 5 uiuuIaul IndusIrial Primá, Ltda., no Distrito Federal, à ruas da
Al ,: aolde g a D. I II e JUpa valirt o. 62.

Processo	 29 .519-0.51.

	

on mo roa dos prodir	 ltifj:iuàu lisual -
- hoposlo - Preço - Observações

d'Amour -- Eximi° - L - 25 g - $900 - 9$0r.O	 1m-
1 0 i l o sobre o valor.

FleoN d'Amonr - Loção - II - 275 g - 2200 - 2,20000 -
1,i, utu

1):1\ °Is d'Argent.,- Extrato - 1 - 25 g - $800 -	 Idem,
ident.

PaVOIS d'Arg•nt - Loção - Ir - 25 g - 2$000 - 20$000 -
Idem, idem.

Vera Violeta - Loção - 11 - 275 g - 2$000 - 20$000 -
Idem. idem.

Rio de Janeiro , 7 de maio de 1911 - (Assinatura ilegivM.
gerente.

Suplemento à tabela das bases legais para a cobrança do imposto
de corso/no sobre as especialidades farmarêuntiras de fabricação da
Sociedade Industrial Primá, Ltda., ( ..4abelocida no Distrito Federal, às
ruas da Alfandega n. 111 e Juparaná n. 62.

1): •oresso n. 15.980-51.

Nome 011 marra flolt 111'0 n 11110S - Classificação fiscal _ caracteeisl
- Imposto - Preço - Observações

PaiixvIon - Ampolas oInfantil) - VII - 6 ;impolas de 1,5 crii3 -
$100 -- .118000.

Pan yyloit - Ampolas (Adull .:.: -VII - 6 ampolas dto' 2,5 em3 -
$101, -- 13000.

A;epsal	 coinprimidns - 1 - 20 romprindolos de 0,20 - $100
- 118000.

epsal - Comprimidos	 1 -	 comprimidos ol0 0.20 - $060
- A mosi ra

11 o .) de Janeiro, 5 lie março de 19.11.

Aiollero Podia, Vi'111 :kprosentar a tabela das bases legais pura a
cuul,r u it Iii imposto do consumo sobre perfumarias de sua fabricação
em seu domicilio sito ao beco de) FOrnall OS ri. 7. NI Mil 	 - i'ruj-

II.	 .115-911) .

Arligos - Classe - Gramas - Seio - Preço

Chypre do . .1insb o rdam - E - 10 g - 8200 - Dúzia 880.
Violeta 'IP MliSiel'd11111 - 1 - 10 g - 8, 200 - Dúzia 880
Nareiso de Amo:leniam - I - 	 g - $200 - Dáia 880,
Rosa 11 11 AlliSt °Man) - I -	 g - 8200 - Dúzia 8$0. •
Crepe lrosir - I - 25 g - 8500 - Dúzia 36$0.
Amostras gralis - 1 - 5 , g - $20 -
Loção Crepe Desir - II - 50 g - $600 - Dúzia 54$0.
Loção Crepe Desir - II - 300 g - 15;2 - I Wizia 78$0.
Loção Piloto do Ar - 11 - 150 g - $600 - Dúzia 51$0.
Locão Piloto do Ar - II - 300 g - 1$2 - Dúzia 7880.Luo Cbypre de Ainsterolam -II - 150 g - $600 - Dúzia 5580.
Loção Violela de Amsterdam - 11 - 150 g - $600 - DOzia 15$0
Poirodro Piloto do Ar - II - 300 g - 1$2 - Dúzia 5180.
1(vilbi:iul 1111 1113 AS111'11;1111 - XI - 80 g - 8600 - Dúvia 28$O.
Brilhantina ‘113 Viulula - XI - 80 g - $600 - Dúzia 28$0.
óleo Amsterdain - X11 - 50 g - $150 - Dúzia 880.
avo de Violeta - X11 - 50 g - $150 - Dúzia 880.
Óleo Violeta - XII - 100 g - 8:300 - Dúzia 1885.
(4041 At»sterdani - XII - 100.g - $300 - Dúzia 1885.
Rio do , Janeiro, 25 de março de 1941. - A Hthcro

110Iação oIas bases legais para eolnança do imposto de ttonstimo
sobre novas especialidades farmacênlieas de fabricação do "Laborató-
rio Euler, Ltda.". estabelecido à Avenida \Tem do Sá o. 298 - ílio
de Janeiro. o=- (Prov. II. 38.9391911).

Nome ' ai marra dos produtos - Classificação fiscal - Caraeleríslicoos
- Impostn	 Preço

Neu-Passiflorine - Classe T (Drágeas) - 40 drágeas ole 60 eg -
$3110 -- 15$0.

Nco-Passiflorine - Classe T (Drágeas) - 30 drágeas de 60 oig
- $200 - .1mostra.

passicarbono., - Classe X :(Jranulado) - Vidro de 130 cm:3 -
$100	 15$0.

Passicarbonc - Classe X (Granulado) - Vidro de GO em3
$200 - most ra

s t iraoesion	 V14 ,:cmpoolas	 -	 vittpida.,-n li 5 t•ma

$800-- 115$5.
Salfanesion - (lasse VII ;empolas inj.) - 3 empolas oli' , 5 rro3

-$80 - Amostra.
produtos ,j,1„ declarados cujo conlendo A atinado - sem alteração

de selagem.	
sse I	 rágeas) - 40 drolgeaa do . 60 cg - $300iclasol	 Classe	 ;DM 

- 15$0.
(Drágeas) - .20 drágoas de 60 rg - $200- Classe T

- Amostra.

'tabela das lua.	 legais para ;, robrança li imposto de consumo
c:obre as nerfnmarias de fabricação) de	 11112:111115P5 éS: eia, estabolc-
cido	 5 Lieinio Cardoso tu. 163. Distrito) Vedara', e cio N' 11'11111e do
lerem sido, agora alterad os is 'sei	 Proc(1•-•

Proa , .	 11. 890-951 .

Nome oni marca dos produtos - tlassificação fiscal - Peso da
Unidade - finposta - preço máximo por	 Observaçõo:os

Exlrato "Pery" tubos, I	 10 g. - $2 - 9$0.
.,.:x1r31to "Pery"	 - I - 10 g . - $2 - 15$0.
Extrato "Pery" pequeno, - I - 25 g. - $5 - 3080,
Extrato "Iteny" tubos, - I - 10 g. - $2 - 0$5..

24.629 - Joaquim Gonçalves de Andrade Junior
28.852 - Cecilia Mattos.
29.124 - Mario de Andrade.
30.519 - Clyde A. Sholl.
33. 982 - Maria do Carmo Rabello.
34.005 - U. Saraiva Irmão.
35.445 - Aveia Genser do Brasil Ltda.
36.024 - Price, Waterhouse, Peat & Comp.
37.570 - João ITraj.
39.211 - Bento Hyaup Cabral.
:19.129 - El. de Amimo & Comi) . Ltda.
39.852 - Felippe llatein.
40.608 - Ernesto Rapallo.
.11.180 - Benjamin Parnacherksky.
41.141 - A G . Neves.

Primeira Subdireloria, 2 de julho de 1951. - fojo cr.411iiiiivor-.
sub-diroo!or.

Tabela das Mises legais para a coloranca do impo,..to de consumo
especiatidado),' 2arlioacèntiras de fabricarão de 3. Autiry

T.Ida.. esta1jele • i.11) .; ne s ta capital, à Rua Prudente de Morais
SGO.
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Extrato "Pery" pequeno - 1 - 25 g. - 85 - 32$0.
Extrato "Meio-Dia" - I - 100 g. - 3$0	 300$0.
Água Colônia "Reny" pequeno - II - 300 g. - 1$2 - 1145,01
Água Colónia Reny" médio -11 --•-• 600 g. - 281 - 180$0.
Água Colônia "Reny" grande - II - 1.200 g - h$8 - 312$0.
Água Colónia "Pery" pequeno - II - 150 g. - $6 - 60$0.
Água Colônia "Pery" médio - 11 - 300 g.,	 1$2 - 90$0 -

• Água Colónia "Pery" grande - II - 600 g. -2$4	 18$0.
Loção "Lanegre" - II - 150 g. - $600 - 54$0.
Loção "Iteny" - II - 300 g. - 1$2 - 102$0.
Loção "Pery" pequeno - II - 150 g. - $600 - 60$0.
Loção "Pery" médio - II - 300 g. - 1$2 - 900,
Loção "Pery" grande - II - COO g. - 2$4 - 180$0.
Loção "S. F. Pery" pequeno - II - 150 g, - $000 - 60$0..
Loção "S. F. Pery" médio	 - 300 g. - 1$2	 9650.
Loção S. F. "Pery" grande - Ti - 600 g. - 2$1	 186$0.
Loção "Silvestre" - II - 150 g. - $6 - 54$0.
Loção "Aymoré" - II - 150 g. - $6 - 54$0.
Loção "Algas" - TI - 150 g. - $6 - 5.1$0.
Loção "Meia-Noite" -*II - 150 g. - $600 - 510
Loção "Melodia" - II - 150 g. - $G - 54$0.
Loção "Gitrol" - II - 150 g. - $6 - 5480.
Tónico "Iteny" pequeno - 11 - 300 g..-- 1$2 - 96$0.
Tônico "Itny" grande - II - 450 g. - 1$8 - 126$0.
Água de Quina "Lanegre" 	 - 300 g.	 1$2	 72$0,
Petróleo "Ileny" - li - 300 g. - 1$2 - 84$0.
Leite Vegetal "Reny" - III - 150 g. - $800 - 48$0.
Pó de arroz "Reny" pequeno - V - 30 g. - $250 - 887
Pó de arroz. "Iteny" grande - V - 90 g. - $750 - 3550.
Pó de arroz "Lanegre" médio - V - 60 g. - $5 - 16$.
Pó de arroz "Lanegre" grande - V - 00 g. - $750 - 25$0.
Pó de arroz "Reny-Extra" mód. - 11 - 30.g. - $250 - 13$5.
Pó do arroz "Reny-Extra" grande - V - 0 g. - $5 - 29$0.
Pó de arroz "Eny" luxo - V - 90 g. - $750 - 90$0.
Pó de arroz "Jeny" - V - 90 g. - $750	 30$0.
Talco "Reny" pequeno - VIII - 150 g. - $2 - 21$0.
Talco "Reny" grábdo - VIII -- 300 g. - $1 - 10$0
Balon "Pery" - X - 10 g. 	 $3 - 1750.
ltougo "Pery" - X - 10 g. -- $3 - 11$5,
13rithantina "Pery" - XI - 0 g. - $150 - 655.
Brilhantina "S. F. Pery pequeno - XI - 20 g. - $P30 	 1085
Brilhantina "Eny" - XI - 60 g. - $150 	 52$0.
Brilhantina "Lanegre" - XI - 80 g. - $0 - 3$0.
Brilhantina "Iterly" - XI - 80 g. - $6 - 40$0.-
Óleo "Lanegre" pequeno - XII - 50 g. - $150 - 10$().
óleo "Lanegre" grande - XII - 100 g. -.$3 - 18$5,
Óleo "Pery" pequeno - XII - 50 g. - 5150 - 10$5.
óleo "Pery" grande - XII - 100 g. - $300 - 1985.
me° "neny"	 - 100 g. - $3 - 31$0.
Pomada "Reny" - XIII - 10 g. - / s” - 90$.
.Cremerose - XIII - 100 g. - 142 - 840.
Sabonetes "Lancgre" - XIV - 75 g. - $180 - 1250.
Sabonete "Oreny" - XIV - 75 g. - $180	 13$5.
Sabonete Oval grande Reny - XVI 173 g. - $120 - 27$0.
'Sabonete Reny" pequeno - XIV - 125 g. - $3 - 10$5.
Sabonete Redondo grande Rens' - XIV - 100 g. - $240 - 17$5
Sabonete Redondo peq. Reny - XIV -73 g. - $180-- 15$5.
Sabonete Bola "Rony" - XIV - 125 g. - $3 - 22$0.
Pasta dentifricia "Reny" - XVII - 50 g. ,--$200 - 2110.. .
Creme dental "Pery" - XVII - 50 g. - $2 - 21$0.
Amostras	 I e II - 5 g. - $020 - Gratis.

• Amostras - Diversas - 10 ' g. - $020 -1Gratis.
Rio de Janeiro, 3 de março do 1911. - C. Magalhães (('

• Tabelas das bases legais para a cobrança do , imposto de c011iburn0
sobre perfumarias do fabricação de S. A. de Pe.rfumarias J. &. E.
Atkinson, estabelecido à rua Maxwell n. 460. Distrito Federal.

Nomes ou marcas dos produtos - ClassificaçãO fiscal - Peso
unidades - Preço de venda - Imposto

Loção Damosel - Ir - 150,0 - 8$ - $7.
Loção Damosel -.1I - 300,0 - 1550 - 1$1.
Loção Damosel II - 900,0 - 50$0 - 456.,
Rio de Janeiro, 28 de maio do 4911. - pp. S. A. de Perfumarias

J. & E. Atkinson, Antonio Teixeira.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Pauta para a Sessãe ordinária o realizar-se em 8
1011, às 11 horas :

RECURSOA

.(Sessão ~Lica)

N. 057 - R	 Lofiego & Taneredo T.tda. - vend. mar('. -
Recon Ac. 10.680 - rec 10.083. - Ree.e1). Dist . Fed .
Sr. Garcia de Souza.

N. 0.825 - Comp. Federal de Eletricidade, - venci. merc. -
Receb. Dist. Fed. - Rel., Sr. Aprigio Braga,

N. 10.778 - Manoel Aranha dos Reis e outros - imp. selo -
1. 1 0g •	 Goiaze,r off ir io -	 Sr. Aprigio Braga.

N. 10.963	 -Sociedade Técnica "Bremonsis" Ltda. - imo.
Selo - jtereb. Fed. s. Paulo - Rel., Sr. Garcia de Souza.

N. - 11.124 - Ánderson Clayton & Comp. Ltda. - imp. seja,
(constill4C - Del. I'isc. S. Paulo - Rel., Sr. Carlos Zenba.

11.250 - Guino. Paulista de Energia Elétrica - Uno. selo
- Dei. Fiscal S. Paulo - voluntário e er officio - Rel., St'. CariO3
'Lenha.

11.282 - Soe. Comercial litin garo-firasileira Lida. - vend.
merc. - Receb. DNA. Fed. - Rel., S. Aprigio Braga.

N. 11.321 - E. G. Fontes & Comp. - ud. merc. - [kwh.
Dist. Fed. - Rel., Sr. José Luiz Baptista.

N. 11.333 - Peixoto & Comp. Lida. - oper. bane. - Del.
.Fical Espírito Santd - Rel., Sr. José Luiz llapti.sta.

(Sese5.o Secreta)

N. 1.012 - R - Legal & General .;1s-erance Sociely Ltda. -
unp. renda - Recon. Ac. 11.394 - Rec. n. 10.815 - Diret. ltup.
lteutla - Rel., Sr. José Luiz Baptista.

1

•

 .027 - R - Frederico Marlenscn Jurnior 	 imp. renda
- Recon. Ac. 11.018 - Ree. ri. 10.403 - hei, lmp. Renda no
R. G. do Sul - Rel., Sr. Fabres da Rocha.

N. 5.308 - Moraes & Comp. Ltda. - intr. renda - Del. Imp.
Renda S. Paulo - Rel., S. José Luiz Itaptis,la.

N. 9.223 - Francisco Freire de Almeida e Affonso Freire de
Almeida - imp. renda - Dieet. Im. Renda - oluiitúrio e c.e
officio - Rel., Sr. Aprigio Braga.

N. 10.803 - Soc. Algodoeira cio Nordeste Brasileiro S. A. -
rop. renda - Dei. Tmp. Renda em Pernambuco - Rel., Se. 1"u-

ices (la Rocha, com vista ao Sr. Aprigio Braga.
N. 11.141 - João Crisostomo da Fonseca Chaves - imp. rendy

Del, Imp. Renda Minas Gerais - Rel., Sr, Aprigio Braga.
N'. 11.229 - Augusto Ferreira da Cabia 	 imp. renda - Dei.

Imp. Renda S. Paulo - Rel. Sr. Fabres da Rocha.
N. 11.397 - Maria d'Abreu e Lima Bastos - imp. renda

Imp. Renda - Rel., Sr. Francisco ].'abri' da Rocha.
N. 11.398 - Samuel Barreira - imp. renda	 Diret. Inup.

Renda ex officio - Rel., Sr. Jo7a Luiz Baptista.
Secretaria do Primeiro C,on zelho do Contribuintes, cru 4 de ju_

1110 de 1911; - Antonio Pereira dg Costa, Secretário,
.1n•nn••••n••

Segundo Conselho de Contribnintes

Pauta para a "sessão ordinária a realizar-se no dia 8-7-11, às 14
bura,s:

rtneurisos

Relatados pelo Sr. Marcourles da Luz:
N. 7.423 - José Bridi - Imposto de consumo - Delegacia

_Fiscal P.e Rio Grande do Sul. 	 Com vista ao Sr. presidente.
N. 7.963 - It. Nakayama - Imposto de consumo (consulta) -

Recebedoria Federal cru São Paulo, a-officio.
N. 11.153 - Eurico Guarnieri - Imposto de consumo - Rece-

bedoria Federal em São Paulo, ex-officio..
N. 12.638- - Alvaro de Oliveira Viana - Imposto do censurar)

- Recebedoria do Distrito Federal.
N. 13.236 - Ido Twiaschor - Imposto de consumo - Recebe-

doria Federal em São Paulo, e"-officio, consulta.
Relatados pelo Sr. Nero de Macedo:

N. 10.739 - Armando Curou - Imposto de consumia - Dele- •
gacia Federal em São Paulo.

N. 11.003 - Lopee Gomes & Comp. - topo-sto de consumo -
Affiludega do Rio do Janeiro, cx-officio.

N. 11.275 - Empresa Alcoolica Brasileira Ltda. - Imposto da
COLIEUTTIo - Delegacia Federal em Pernambuco.

N. 11.301	 Antonio Severino - Imposto de consumo - Dele-
gacia Federal em São Paulo.

N. 11.316 - Fábrica "Gazol" Ltda. - Imposto de consumo -
Delegacia Federal no Rio Grande do Sul.

N. 12.397 - Coimbra & Irmão Ltda. - Imposto de consumo
(consulta) - Recebedoria do Distrito Federal.

N. 13.116 - Coleto:, Federal em Araraiptara	 imposto de
consumo (consulta) - Delegacia Federal em São Paulo, ex-offieio„

, Relatados pelo Sr. Magalhães Serejo:
N. 10.002 - alarti Pacheco & Comp. - Imposto de ronsumo -

Recebedoria do Distrito Federal.
N. 11.279 - Théodore Moei) (k.ztia. - Imposto (10 consumo

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 11.280 - Tanfie Suiten, - troposto jo ennsitmo - Recebe.

dona Federal em São . Paulo.	 -
N. 13.030 - Manoel Que,iroz -• Imposto 'de consumo - Itere-

bedoria do Distrito Federal.
N. 13.233 - Alka do Brasil - 'Imposto de eonsomo (conaulla)

Recebedoria Fbderal em São Paulo, ex-officio,

Relatados pelo Sr. Brandão Cavalcanti:
N. 10.060 - Máquinas de Escritório Ltd. - ImpoAo (15 COn+

sumo -• AlfOraiega do li jo dci sanf.oro.
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Relatados pelo Sr. Tobias Rios -Filho:
N. 11.282 - Comp. Industrial Paulista de Papéis e Papelão

S.A. - Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo.;
N. 11.274 - Comp. United Shoe Maehinery do Brasil - Imposto

de consumo - Recebedoria. do Distrito Federal.
N. 11.308 - Sami & Simon Lascani - Imposto de consumo .11

Delegacia Federal em Mato Grosso. ex-officio.
N. 11.318 - Martino dei Pont - Imposto de consumo - Delega-.cia Federal no Rio Grande do Sul.
N. 13.1-14 - 11. Renner & Cia. - Imposto de consumo (con.

salta) - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, cx.-o!!icio.
Secretaria do 2.° Conselho de Contribuintes? 1 de julho de 1941,

- Frederico, Diniz Martins, secretário.

Ministério da Guerra
DESPACIIOS DO EXMO, SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 25 de junho de 1941

Abelardo Pinheiro Vilas thias, pedindo que seja auotrizoda a sua
inscrição em concurso para preenchimento de uma vaga de professor
•atedratico no Instituto de Educação, em Niterói, comprometendo-se
• apresentar, posteriormente, a prova de quitação com o serviço mi-
iitar. - Indeferido de acordo com o parecer.

Dia 2 de julho de 1941
.flos; do Pafroeinio Caldeira Brants 3•0 sargento reformado; pedia.

de melhoria de reforma. - Arquive-se.
EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO DE ESTADO DA bliEfUlA

No decreto de 13 de junho do 1941, que concedeu reformado ao
soldado abaixo mencionado foi lavrada a seguinte apostila:

-0 soldado José Francisco da Paixão, de quem trata o presente
o.yreso, pertence ao 19. 0 Batalhão de Caçadores. Rio de Janeiro,

julho de 1941. - Enrico G. Du(ra.
Avisos:

Dia 3 de julho de 1941
Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando o Pagamento das se-

Cunhes quantias:
No Tesouro Nacional:
N. 2.091. - M. Faz. 491. - 600$0 ao 1•0 Tenente Mario Soa-

res Pereira.
Na Delegacia da Paraiba:
N. 2.090. - M. nu, 490. - 720$0 ao Capitão Renato Pires

1 errei ra .
Aviso n. 2.095. - Comi. 4. - Declara, em aditamento ao

Aviso 11. 1.978. - Comi. 3, de 23 de junho último, que o oficial do
artilharia e o oficial intendente do Exercito, que fazem para da Co-
slissão Construtora e Instaladora do Poligono de Tiro de Marambála
e, C. T. P. P. M.) serão propostos pela Diretoria do Material

Mico e não deverão se achar, normalmente, investidos de outras
:oneões.

.Aviso n. 2.090. - Quad. 41. 1. - Autoriza. - A criação, em
o ano do .1942, dum contingente especial para a Sub-Diretoria de
Transmissões, destinado a atender às exigencias dos seus serviços e
soarda dos seus depósitos de rádio.

II. Compõe-se o Contingente do seguinte pessoal
2 - primeiros sargentos.
3 - segundos sargentos.
5 - terceiros sargentos.

10 - cabos.
30 - soldados.
111 Será descontado deste efetivo o Pessoal constante do Avisei

. •s7. - Qual. 10 de 19 de fevereiro de MI.
Aviso n. 2.094. - Dir. Fun. 345. - Ao Sr. Diretor de Fundos

Exército. - Manda providenciar para que, à conta do saldo "era
-o*" na mesma Diretoria, da verba n. 5, sub-consignação 03-14 (do-

tão n. '77 do vigente plano de Obras), do atuaf orçamento destn
ministério, seja distribuida ao Comando da 9.a Região Militar a im-
i.orlancia de 51:238$4 (cinquenta o um .contos duzentos e trinta e
s n ii,o mil e knatrocentos róis). A referida importância destina-se
sostear obras de ampliaeão do quartel do 1-5.0 R. A. D. C., com
a. construção de um pavilhão de baias para 44 animais, conforme
p-ojeto e orçamentos aprovados pela Diretoria de Engenharia.

Dia 4 de julho de 1941:
Aviso n. 2.100. - Tone 2. - É ap rovada. a anotação musical

Ari toque do clarim, da autoria do cabo clarizn motociclista Geraldo
Romeu Arcebispo, para ser adotado pela Bateria de Projetores.

Despachos
Dia 4 de julho de 1911:

z sorain transferidos, -por necessidade do serviço, os Capitães:
Antonio Damião de Carvalho Junior, do 15.° Batalhão de Ca-

tadores para o 2.° Regimento do Infantaria.
Jos,e Moacir de Salvo Castro, do Quadro Suplementar Geral péini,

Ordioario, sendo elassifirioto nn 18. 0 I3nt aMin de ÇoimMe.13.

A Recebedoria do Distrito Federal comunicou que foram coas!-
derados devedores remissos, nos termos do decreto-lei n. ;.), de 13
fig novembro do 1937, os seguintes' contribuintes; •

Domingos J. d'Oliveira..
Felicio Mele.
L. Fernandes & Irmão. .
Manoel Leito de Azevedo.
5. Rodrigues & Rodrigues.
Samuel Kusnitzki.
Selim Zeituué,
Souza Lima & Cia.
Thiago Marques.
:União Automobilística Limitada.'
Aristodeno Bellia.
Albano Alves Pinto.
'Augusto Gonçalves de Almeida.
Bensaude Arsenio.
Dutra, Henriques & Cia.
Francisca da Costa Melo.
Francisco Teixeira Bastos.
Cernes à: Arruda Limitada.
j. St . Guedes.
Jayme Milton.
jellineck & Friedmann.
Jenny Nitelsbacb.
joaquaia Marques "Vicente.
L. Ferreira & Ferreira.
1argarida Ferreira.

Alfredo Bibeiro.
Artliur Ribeiro Guimarães ou Arlhur & Gerry.
Decio Pinta Ferreira Morais,.
Enof Ferreira.
Francisca Alves da Silva.
J. F. dos Santos Junior.
Jo.só da Costa Ferreira.
José Soares Pinho, em transferência para Manoel Soares.
:Niarcus Abrabam,
Alípio Lopes.

Notas:
Nota n. 412 de 3 de junta de 1941. - Ao Sr. sCcretário geral do

Mi»isterio ,da Guerra:
Tendo julgado procedentes as alegações de crença religiosa apre-

sentadas por Lourenço Cavallini, alistado e sorteado para o serviço
militar pelo Município da Capital de São Paulo, é concedida a isen-
ção que pede do mesmo serviço, de acordo com o disposto no ar-
tigo 123, do respèctivo Regulamenta, visto ser religioso cursando o
Seminário Central da Imaculada Conceição do Ipiranga, naquela ci-
dade, onde reside. Nesta data, remetem-se ao Ministério da Justiça
e Negócios Interiores os papéis referentes ao pedido de que te trata,
para os efeitos do art. 119, letra "b", da Canstituiçiio.

RETIFICAÇÃO

Por despacho de 16 de junho de 1911, foi nomeado o 2. 0 tenente
da ileAn. va de La classe, Abílio Gomes Chocou, por necessidade do
serviço, para exercer as funções de delegado do Serviço do Recruta-
mento da 12.a Zona da Circunscrição do Recrutamento, e não CO)m
publicou o "Diário Oficial", de 18 do citado mês, à página n. 12.381,
primeira coluna.

Sohdiretoria dos Serviços de Remonta e .N'eterinária

ATOS DO EXMO. 'SR. GENERAL DIRETOR
	 e

Dia 27 do julho de 1911

Transferência de sargentos:
Do Depósito de Reprodutores do Campos, por conveniència

serviço, para a Escola das Armas, o 2.0 eargeuto enfermeiro veteri-
nário Raimundo Ferreira de Carvalho;

Do Ifs2.0 11.A.D.C., por conveniência do serviço, para preencher
vaga no Depósito do Reprodutores de São Paulo, o 2. 0 sargento en-
fermeiro veterinário Olivio Muniz.

Dia 2 de julho de 1911

Transferência de sargentos:
Do Depósito de Rerhonta de Monte Bélo, onde é excedente, para o

117/4.P 11.C.D., no 111C6IDO carater, por conveniência do serviço, o
2.° sargento mestre ferrador Juventino Bispo dos Santos;

:Da Coudelaria Minas Gerai, por conveniência do serviço, para
o Depósito do Reprodutores de Campos, o 2.° sargento enfermeiro
veterinário Gestão Ferreira dos Santos; e,

Da Escola das Armas, por conveniência do serviço, para a Cou-
delaria Minas Gerais, o 1.0 sargento enfermeiro veterinário Sebas-
tião Pereira Lima.

Transferência de cabos:
Da 1.a Cia. do 12.0 Batalhão de Caçadores, por conveniência do

serviço, para a Coudelaria Pouso Alegre, o cabo enfermeiro veteri-
_Dario Wentull Ribeiro de Oliveira:
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Do Depósito de Remonta de Campo Cirande, por COnvenièneia -do
serviço, para a 2.° eia. do Transmissões (9.a R.M.), o cabo ferradoe
Ivo Carneiro; e,

Do Depéeito Central do Material Veterinário do Exército, por
conveniência do serviço, para o Depósito de Remonta de Campo
Grande, o caho ferrador Antonio Gomes da Silva.. . •

Dia 2

De acordo com o art. 330, do 11.1.S.O., foi permitido gozar fé-
rias em Pindamonbangaba ao 2.0 sargento enfermeiro Faustino Au-,
gosto Cezar Filho, do 11.M.C. Grande.

- Foram desaguados para ter funeão no 2P G.A.C., (Fortaleza
São Joáo), Posto de Assistência da Vila Militar, 11.0 It.r., Fábrica
de Curitiba e 4.° n.A.M., respectivamente, os extranumerarios men-
8alistas, referência MI, com o e-alário mensal de 0500 Roberto Fio-
rentino Santoja Bren, José Guilherme de Azevedo, Paulo Cristófaro,
Luiz Reinaldo de Carvalho' e La p ide Martins.

e
Dia 4

De aeord.) com o art. 330, do 11.1.S.O., foi permitido gozar fe-
rias íon iteroi, Estado do Rio de Janeiro, ao 1. 0 tenente médico De
Emirlon Artur Ferreira de Gouvea, do IV-1. 0 R.C.D.

e
Reqberimento despachado

Dia 12 .de junho de 1941

Caleb de Souza Bondam, major médico da D.C.M.S.F.,, pe-
aaaio azo a contribuir para o montepio de tenente coronel. - Como
reqUer.

Diretoria de Intendència do Exército

ATOS DO sa. DIRETOR

Dia 1 de julho de 1911

Transfivèneia do oficiais
'Transfiro, por neceasidade do serviço, o.: seguintes oficiais rn.

tendentes do Exército:
a) I.° Tenente elozart da Silva Pereira, desta Diretoria de In-

tendancia	 Fed?.ral) para o 4.° 1311. Rodoviário (Aquidauana);
lp ) I.° Tenente Moacir Guimarães, do 2.° G. A. Do. (Jundia1),

para esta Diretoria de Intendência (Capital Federal);
e) 1.0 Tenente Antônio Araujo de Figueiredo, do 111/13.° RJ.

(Lapa) para o 15.° R.C.I. (Castro);
d) 1.0 Tenente Francisco Santiago Pereira, do 11.° Tt.C.T. (Pon-

to Por5) para o Q. G. da Bda. Mixta (Aquideuana)

Retificação de transferências

Retifico, por necessidade do serviço, as transferências dos los.
Tenentes 1. E. Moacir de Siqueira Campos, do D.C.M.V.E. aCapital
Federal) para o 10.0 13.C. (Cuiabá), em vez do 2.0 R.C.T.; a tran.s-
ferèneia do 2.° Tenente I. E., convocado, Manoel Neves, do 18.0
U.C. para o Q.G. da 1.D./9 (ambos em Campo Grande), em vez do

Classificação de oficial - Retificação

Classifieo. por necessidade do serviço, o 1. 0 Tenente T.E. Oe-
waldo de Siqueira, PO 111/13.0 R.I. (Lapa), em vez do 15.° R.C.I.
;Mastro).

Permissões concedidas

Tenente I.E. Altair Toledo Cabra?, transferido do 1.° Btl. Rodoviá-
rio para o 14.° B.C., para gozarem em São Paulo, se a viagem for
feita por via férrea, e Florianópolis, o trânsito e parte do transito a
que tear' direito.	 . -

Permissão concedida

Concedo permissão para ir a Caçapava, Estado de São Paulo, du-
rante os 8 dias de dispensa que lhe foram concedidos pelo Cornando
da Escola de Intendèecia do Exército, ao cabo Lourival Novais, do
Contingente Especial daquela Escola.

Ministério da Aeronáutica
ExPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

Dia 4 de julho de 1941

Joaquim Tavares Libánio, major aviador, reformado, solicitando
pagamento da quantia do 3:600e0 relativa às diárias de risco do e.ei.)
a que fez jus no-período de 1 de janeiro a 30 de abril findo. - Defiro
em face da informação.

seecrino Gomes Barreto, guarda civil n. 1.150 da Divisão de
Divertimentos Públicos no Estado de São Paulo, solicitando condução
de ida e volta, até a cidade de Natal. - Venha por intermédio de seus
superiores.

Jearzmiesz Bukowski, solicitando devolução dos documentos que
Inalou em seu requerimento de matricula à Escola de Aeronáutica.
- Sim, mediante recibo.

Waldyr Virgilio de efeitos Viegas, reservista da E.Av.M., ex-
cluid,) em 30-11-33, pedindo 2.a via de seu certificado de reservista.
e ao mesmo tempo reabilitação 	 - Defiro.

Panair do Brasil, S/A, solicitando licença para importar dos Es-
tados Unidos, um motor Pratt 	 Whiltney lipo 5IC31, n. 0.280.
Autorizo.

Apresentação de funcionário:

O senhor ministro por ato de 4 do corrente determinou ao senhor
diretor do Departamento do Aeronáutica Civil, fosse mandado apre-
sentar à Companhia Siderúrgica Nacional, afim de servir na dita Com-
panhia, em carater de nomeação - o escriturário da classe a' -
nor Lafayetto Ilezerra, conforme autorização de S. Ex., o Sr. Pi-
sidente da República. em 30 de maio findo.

Aviso n. 28, de 4-7-41:
() ministro do Estado da Aeronáutica determina:
1 - Serão abonadas aos oficiais aviadores oriundos da Marinha,

quando tiverem de se deslocar da respectiva sede a serviço do Correio
Aéreo Nacional, as diárias da tabela E, aprovada pelo decreto-lei nó-
mero 2.180, de 13 de maio de 1940, observada a restrição constante
do art. 102 do mesmo decreto-lei.

If - A todos os oficiais aviadores originários do Exército, desde
que satisfaçam as provas aéreas regulamentares, assiste o direito à
percepção das diárias de risco de vôo e suplementares. Aqueles que
71ã0 puderem satisfazer essas provas ficam extensivas as vantagens de
art. 3P, parágrafo único, do decreto n. 20.430, de 2-1 de setembro
de 1931.

Rio de Janeiro, em 4 de julho de 1941. - Joaquim Pedro Sul-
podo Filho.

Ministério da Viação e Obras Públicas

Departamento de Administração

Serliço de Comunicações.

EXPEDIENTE DO SR. >mimo

Requerimentos despachados

Em 4 de julho de 1941

Diretoria de Sande do Exército

,ATOS DO 811. DIRETOR DE SAUDE DO ExERCITo

Dia 1 de julho do 1941

De acordo cum o art. 29, do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 21.141, do 10 do março de 1932, e a 4.°, art. 401, do R.I.S.G.
u conforme nota mimetenal n. 259, de 13 de maio intimo, foi pro-
movido, por merecimento, a sargento ajudante, no ("Medro de Enter-
nichos do Exército, o 1.0 sargento Antonio soares de Albuquerque,
em serviço na P.M.

- Foi elaesificado no 11oepital Militar de Recife, por necessidade
do serviço, o sargento ajudante enfermeiro Antonio soares de Al-
Luquerque, reeem-promovido.

- Foi retificado, do ordem do Exmo. Sr. ministro o por neces-
sidade do serviço, a transferência do 1.0 tenente médico Dr. Luiz
Gonzaga de Ataliba Nogueira, do C.P.O.R. da 2. 4 R.M• (Sã() Paulo)

- para o 4.° 11.1. (Quitaúna), e não para o 4.° li .A. 	 (Há), como
está publicado.

- Foi permitido, de acordo com o a 0.°, art. 21, da Lei de
Movimento, via a esta Capital, durante o trensito, ao 1.° tenente
leadico Dr. Antonio Horta lauboza.

Calileu Taumaturgo de Alencar - oficial adminietrativo, classe
1a, do Quadro VI (Réde do Viação -Cearense), pedindo seja encami-
nhado ao Sr. Presidente da República o requerimento n. 11.921-41,
em que recorre do ato de designação do contador classe J, do Minie-

F.E. daa.a II.M.	 tério da Fazenda - George Moreira Pequeno - para exercer a3 fun-
ções de Chefe da Contabilidade da II. V. C. - Indefiro o requeri-

.

mento de fls. 2, porque o recurso de fls. 3-9 não pode ser dirigido
ao Sr. Presidente da República, em face do que dispõe o art. 221.
Hem VI, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. (11.920
de 1941).

João Alvares Fontoura - tesoureiro, padrão F, do Quadro III
--Parto Permanente - deste Ministério, solicitando revisão na ta-

Concedo permissões ao Capitão I.R. José-Pedro Baile-eia, ultima- bela de vencimentos, no sentido de ser aumentado. - Aguarde os
mente :ransferido do 7P R .0 .1.. para o E.S.da 4.a 11.	 e_a_o 1.0 _Pele:Idos oxie_eêt_ão sendo feitos a evo:A-eito do assunto. (17 .132-311 .
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Observaciies - Portarias ns. 913, 413, 181. 488 e '222. Empenhos
ns. 111, 37, 124 e 01. O IP esteve, em comissão, dirigindo o prosse-
guimenti, da construção do prédio de Rio • Preto, no Es tado do São
Paulo. O 2.° esteve, em comissão. como delegado do chefe do Serviço
do 'Material, procedendo ao levantamento exato do consumo de mate-
rial nas DDrut. de Minas Gerais e *.Tuiz de Fura. O 3P, engenheiro,
esteve, em comissão, procedendo à fiscalização da construção do edi-
fício-Sede da DR. do Pará.

Importa a presente folha cio um voai., selecerbis e setenta mil
réis.

Secção de Controle, 3 do julho d.. 1911. - ()dado de Sotca
Araujo, chefe da Secção de Controle do SI! L' 2. - Opa S. Corrêa.

Folha de pagamento de gratificação relaffia ao mês de junho
último-- Verba I.a - Pessoal - Sub-consi gnação n. 12 - item 13 -
Gratificação por serviço extraordinário.

Nome - Cargo	 Total
-Manoel Antonio de Souza, 1elegratisla 1. - Vencimento,

1:3C0$0 - Número de dias anteriores: 30 - Numero
de dias a pagar: 20 - Número de horas a pagar: 40 	 288$9

ObservaçUes Portaria n. 420. Empenho n. 107. 'Teve o expe-
d1ento pcorrogado por 3 horas diárias, no período do 2.2 do maio a 10
de junlio.último, para atender o extraordinário volume do serviço da
Estação Radiotelegráfica do Manguinhos.

Importa a presente folha em duzentos e oitenta e oito mil e no-

	

vecentos réis. 	 .-
Secção de Controle, 3 do julho de 1911. - °ciaria de Sousa

Araujo, chefe da Sução de Controle do SRP 2. - Curo 8. Corrêa.

Folha de pagamento de ajuda de custo, relativa ao mês de junho
último - Verba 1.2. - Pessoal - Sub -consignação o. 18 - item 13
- Ajudas de custo.

Líquido
Nome - Cargo	 a pagar

,José ria Silva Medeiros, inspetor de linhas telegráficas II
Vencimento: 1:100$0 	 	 400$0

400$0

Observações - Portaria n. 570. Empenho n. 110. Deslocado
da DR. da Paraiba para a do Sergipe, afim do exercer, na mesma,
a função gratificada do chefe de linhas e instalações.

Importa a presente folha em quatrocentos mil réis.
Secção do Controle, 3 de julho de 10-11. - Octario de Souza

Araujo, chefe da Secção de Controle do SRP 2. - Cyro S. Cor0a.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

João White --- Requerimento ficha n.	 - Compare-.
t:a à SRP-18 para assunto de seu interesse.

Ministério da Agricultura
Gabinete do Ministro

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 482 - Em 20 de maio de 1911. - As longas estiagens.

dos últimos tempos nesta Capital, notadamente a que ocorreu no (tua-
drintostre finjo, muito prejudicaram o nossd Jardim Botánico, rujw,
lagos destinados à cultura de ninféias e outras espfçcies aquáti-
cas chegaram A secar, assim ameaçando de sério dano zi:.! suas notaveig
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Ex • EDIENTE DO Sa. mnfigrnw•
poriatia n. 105 de 5 de julho cie 1911

O Ministro de Estado, tendo eul vista o que consta oprecesè0
• deste Departamento de Administração,

Ib . :solve designar •Clodomiro Silveira, escriturário. cla.-se E e João
Filho, escriturário classe D, ambos" do Quadro VI, para sub.sti-

tifiren, , respectivamente, os almoxarifes, classe J e I, do inenio Qua-
dvo, Cornicho Didgenei: e Alfredo Marinho e Andrade, na chefia dos

r»orarifados daé, Estradas de Ferro Baturité e Sobrai, no .4 seus im-
diolentos eventuais.

de Janeiro, em 5 (1, , julho de 1911. -- ;João dc Meado/0;a

o l.; 1,:N TF; oo se. Iene-0.d;

despachado

Heitor Magalhães, residente no estado do.Espfrito Santo, solicitan-
do ingresso na Rede Nacional d'd Rádio Amador. - Deferido. (28.956-
41).

Francisco de Vaseoncéllos 'e Silva, residente no estado de Pernam-
buco, solicitando ingresso na Rede Nacional de Rádio Amador. - De-
ferido, (28.958-41).

Zahla Canto Petrucci e Clodomir Soriano Marques, residentes no
estado do Rio Grande do Sul, solicitando ingresso na Rede Nacional do
Radio Amadores. - Deferido. (28.957).

Folha de pagamento de diárias relativas ao mês de junho último
-- Verba 1.11 - Pessoal - Sub-consignação n. 19/13 - Diárias.

Nomes - Cargos -Número de diárias - Diária - Total
Weber Chaves, engenheiro J - Venci-

mentos, 1:500$0 	 	 30	 22$0	 660$0
josé Luiz China, of adm. 1 - Venci-

mentos, 1:300$0 	 	 no	 22ft	 6600
AguinaWo das Chagas Carneiro. telegra-

lista C; - Vencimentos, 900?0 	 	 O	 1:5;t0	 45(W)
Dia 1 de julho dc 1911

Fieurique Pimenta Brasiel - por seu 11:-oNirador Lin 'orf da
•:, Iveira Dutra. 'lenindo habititação à PerrePcão da P 11 A0 deixada

•;,,•11. goarda-freios ela Lenir-ai do	 Alberto Mathias, eT11 faxOr
4IT notor .Toanni Maria da Conceiçán. - Arpresente certidão
cinto do guarda-treie s Alberm Mai !lias, ;17.359-41).

Apostila:
1 , or apostila de	 de julho ('e 1911. lançada 00 decreto de 21 de

n'are, de 1932, que nomeou o mestre do linha da Estrada de Ferro
- Joaquim Carvalho - para exercer o cargo de mestre

.1,i linha de ta classe da Estrada de Ferro Central do Brasil - foi de-
clarad( que - Tendo em vista o que consta t'o processo D. 13 .811
de 1911, do T)epartautento de Administração do Ministério da Viação
e Obras Públicas, o funcionário a quem se refere o decreto passou 3

Joaquim Rodrigueis Carvalho da Costa. ( I .811-41).
-

11,. , t1ficação da folha de pagamento de diárias de funcionários e
e . :trawitneuários do Departamento f , e A e ronáutica Civil, pnWicada

1.1i . 1 rio Oficial de 20 de junho f:ndo, página 12.577;

Onde se Ié:
Arn,ando Teve! da Silva - Oficial administrativo, cla.sse J. do

MUlisterio da Guerra, à disposição do D. A. C. - I :.7,00$0 - Lo-
,	 ah do alastamonio - Torritório do ,\Cre - In z perilo e Fiscalização -

___	 - .17t".

- Leia-se:

Armando Levei da Sil‘a. Oficial administrativo classe - 1:5(4.0
-- do Ministério da Guerra, à disposição do D. A. C. - T.ocal do afas-
L.Mental - Território do Acre - inspeção e Fiscalização - 11 -
240 - 275$0.

s,'eçãt.dc Centrole, ele, 5 de julho de 1911.

Deparlionento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE 00 f.411. lertnant GERM.

Dia 5 de julho de 1941

Autorizando a agazia portal telegráfica de , João Pessoa, sulairdi-
f, ida • Diretoria Regional do Espirito Santo, a executar o serviço do

r vaies postais nacionais. (portaria n. 528-1-7-11').

Requerimentos despachados:

"Viação Aérea São Par,o, com sede na capital de São Paulo, stai-
eitneii. permissão para instalar a bordo de cada uma de suas acrona‘es
PP-sPli e PP-SP1 uni transmissor 'Lorenz" de ondas longas e outro
tipo AV-40, de ondas Curtas. - Deferido. (28.529-11).

Labre, solicitando, à vista da certidão de nascimento apresentada
pelo seu associado Tom Willmott Sloper, reingresso do mesmo na Rede
Nacional de Rádio Amador. - Atenda-se (8.939-11).

José Ealconeri dos Santos, residente no estado de Minas Gerais.
solicitando ingresso na Rede Nacional de Rádio Amadores. - Deferido
(30.887-41).

Teodolino Fagundes Barbosa, residente no estado do Rio Grande
do Sul, solicitando ingresso na Rede Nacional do Rádio Amador. - De-

(30.886-11).
Eduardo Costa Vaina de Abreu -José Luiz Fernandes Braga Neto,

r_sidentes nesta Capital, solicitando ingresso na Rede Nacional de Rá-
dio Amadors. - Deferido. (30.131-11).

Luiz de Macedo Carvalho, residente no estado de Minas Gerais, so-
licitando ingresso na Rede Nacional de Rádio Amador. - Deferido.
(30 .136-41) .

Marino Vieira de Andrade, residente no estado de São Paulo, so-
licitando ingresso na Rede Nacional de Rádio Amador. - Deferido.
(30.137-41).

João Ferreira e Silva, residente, no estado da Paraiba do Norlie,
&licitando ingresso na ReO4t Nacional de Rádio Amador. - Deferido.

.P 14 lr,9-11h
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Com o fim de evitar a reprodução desse grave incouvenierd.e,
estudos foram feitos no sentido de dotar aquele estabelecimento da
água imprescindível à viela de suas plantas, dos tmais he incumbi-
ram tre..s importantes fi"mas locais, rujas propostas constam do pro-
VOS50 jlint0

Tratando-se de um serviço de mais premente necessidade, cujo
reel'alarmanto poderá ocasionar o sacrifício de espécimes raros .a
'valiosos do rico patrimônio florestal do Jardim. venho solicitar ele
V. Ex. eligue-se de autorizar a sua imediata execoção pela firma
'Itrasit Construtora Ltda", autora ela proposta que Maiores vanta-
gens oferece.

A daspesa, raso autorizada por V. Ex., 'levará correr it conta
da Varba 5 — Obras, ele. — Consignaçao 1 — Obras — Sobeonsigoa-
ção era) — Prosseguimento de idwas, ele., no vigente orçamento.

hailero a V. Excia.. os protestos do meti profundo resp p ilo. —
1'ea nando Casta .

Autorizado. Eia 3-G-911 . — ; . VAR( ;As .
1.) . 1. NI. 17.155-41.

---

	

Exaalonlísimo Senhor licsili-ief	 l	 RopUldicet:
O. :NI. 598 — Muito pouros são (és ES111d0s [Ti-10 maill cern;

aellr110 e i ,ot a União, para a l'Xeell1:ão de es trabalhos de fornonto agi-t-
e:ida e de rojo rogime a lavoura 'meiem:11 vem obtendo o maior pro-
veito, em:forma avalia do D . e: embocar V. Exeia., doterroinando a con-
tinuação dessa modalidade . de cooporação, com vario.; governos esta-
duais, nina voz que a soa prática so sobordina a normas indispon-
sa \ eis de rontroia.

Al:egóas está no número daquelas poucos Estados gira oito fie:-
inaram mairelo Doo este alinistério para o increinento e racionalização
de sua agricultura, apozar ele ser ne proibição rural moe repousa quasi
toda a soa vida oconomica.

E caímo o Estado não poente . , por t i só. à mingua de recursos 1i-
n:imane :os, aparolhar-se material e totaiíramonte para uma campanha
dicazciii faver elo socrguimanlo do seu nivel agrícola, deixando,
assim, da acompanhar o 1: Rimo, que, nassa particular, N • CM mareando
as atividades econômicas de outras unidades ela federação, o resultado
e que os sous campos apresentam, com pequenas diferenças numa ou
noutra região, a mesma fisiemomin que aforariam ha décadas passadas,
quando se na/lavam  seeli O 1101)1fill0 exleisivec da rotina.

E' essa situação que procura modificar o atual Interventor
cloral naquele Estado. ele acordo com o preqa4sito quo o anima, conto
administrador, de alori/ar as inómoras fontes de riquezas ali exis-
tentes e ainda SS!la	 corno compreende
que, sem os processos modernos da léenica, á impossivel o apro-
Neitamanto racional dessas riquezas, solicitou deste Ministério as in-
,11810, 11SaVViS prOVitIC.11C1115 11111 11 ,11110 de anui-tio, para
Iodos (ia trabalhos de fonno»lo agrícola. nos moldes dos já em exe-
cução inc outros Estados.

sedieito, pois, deS	 . ENcia. ;k itev	 iüriZaça,) Para a ia-
\ lati CU dee eerilto ele acordo ( e m apreço com o e;overno do Estado ele
:alagoas e. ao mesmo lampo. alai:de:M ó que os serviços agrícolas a
seroai e :a:diz:Idos em cooporação com aste -ministério, necessitam ter
a maior intensidade possivel para re ecuparação temPo inaProveitado,
poço igualmente que "V. Excia. se digne providenciar :e abartuca ela
respondendo à quota federal, saneio, consoquentemente, a estadual
tio 100:4 0 ( q uatroc entos contos ele rais', iiii;ioilãimcia ossa que irá ter
rigorosa aplicação nas várias e tileis ai i-. constantes elo plano
de Ir:dealbo relativo ao ano da 1911 o que . ora tenho a honra de sub-
meta:: à consideração de \t

Valho-me da oportunidade para railorar a A'. Exvia. os pratas-
LOS dl mau mais profundo respeito.	 eaaaa,,

Desparho do Sr. Presidente:
.‘olorizo a lavradora do acordo iaaipeesto, raduzindu-st a quota

da União a 600 contos anuais, rorrando a desposa refarenle ao exer-
cia-io om rorso à corda do Plano Quiuquanal.

Eie 1 do julho da 1911. — ft. Vancvs.
---

Excrientissilno Senhor Prosidanto Ice

M. (351 • - Pelo decreto n. 6.519, de 20 do novatobro de 1910,
polelieaelo no Didrio Oficial de	 r12-12-10, foam redistribuidos os fun-
cionários do Quadro Único deste Nlirdstario.

O deereto em apreço entrou em vi r...;or ml ela Ia elo ua peddieação,
ndontes.
nelo, publicado no Diário
nhoeijnonto da 1nspatoria

s
consumando lambem as romoções correspo

Acoutava. porém, que o texto desse elea
()feriai de 12-12-40, Rom p ida chogon	 co
Regional da 1)ivisão da Defesa Sanitária 1ninial, no Pará, em 3 ele

EXcelctitissitit0 Sr. Presidenta da República;

O. M. 677 — Submeto a consideração de Vossa.„Excela'neia, a
prop0i, ta de) professor Heitor Vinícius da Silveira (1rillo, aprovada
pelo conselho 'nanico da Escola Nacional de .1gronoinia deste "Mi-
nistério, no sentido de que o curso de carreira de enologista que, de
acordo com o art. 1, do decreto n. 4.530, de 16-8-939, deverá ser
dado na aludida Escola, seja realizado no Laboratório Central de Filo-
logia, que possue aParolleamento necessário para tal fim.

Reitero a Vossa Excelência os protestos (10 111011 111'01. 1111d0 res-
peito. — Carlos da Souza !Morte, encarregado elo expediente da Agri-
cultura .

Aprovado — Em 1-7-911. — O. VAlu:As3.

Exeelentissille0 Sr. Prosiellnite da ItepUbliea:

AI a78 Tenho a honra de solicitar da Vossa Excelanvia a
neces.steria antorização para remover "ox-officio, no intaresso da
adMinistracãO, de avord0 Com o art. 71. item 1, elo doere-to-lei n. 1.713,
de 28 ele outubro ele 1039, combinado com o art. 1. do decrelo-le:i
n. da 22 de. novembro de 1930. Milton Coelho, agrônomo do
fomento agrírola, classe .1, ela Divisão le Fomento da Produção 'Ve-
getal, para o instituto de . Ecologia A.gricola, preenelkendo, assim, o
claro existente na lotação.

Conforme as 411-. 1erminaçõe es do docrolo n. 6.023 ele ; ele setembro
ela 1910, .consultando-se as roParliçóes interessadas, estas se manifes-
taram favoravelmanlo.

Reitero a Vossa Exceléncia os protestos do Meu profundo res-
peito. — Carlos ele Soaza Drearte. enearregado do expediente da Agri-
cultora.

Autorizado— Ene 1-7-941. — 4.V.sauvs.

PORTARIA N. 282-a

O .'11 istro de Estado, lendo isla o que . consta do pracasso SCM.
21.070-11, rescinda. a partir de 30 de junho cot:rente., 11.! aeordo Piem a
cláusula sexta, o contrato firmado. a 15 de feverairo ele 1010, ontre a
União e o Sr. Manoel (4onçalves de : Freitas, para servir na (validade
de Chefe do Soai iço ela Fesealizaçíio do Comérvio de Varinhas, eleala
AI Mistério .

lliu de Janeiro . 30 de junho de 1911. — Carlos de Souza Duarte.
tale ar rOg a i h/ I o expediente da At.Tricultura.

roirrattiA N 295

O "Ministro da Eaaado dos Negócioa da agricultura, tendo em vista
ii requerido pela Companhia Força e Luz Norte Fluminense — Rosolv o:

Artigo 'mico. Fica a Campanhia Forca e Luz Nula ei FlUininense.
autorizada a instalar iii M	 EStatiO do )1 i0 lb :• acua-
do COM o 1110,HO a pr g nielc,, em pradio a SOr 1`011,1 uuiiIe,, I) 111010V
no de sua propriedade . . mia se achava instalado na Usina do Lagys, bern
como transtormadter, rhave ri óleo fl neossorios indispensáveis à insta-
lação, lambam ja pertancerelos à companhia.

.	 Janoiro, 4 de julbo da 1911. — Corto; de .Soazel Datied%
encarregado do expedienk da Agricultura.

PoRTAIOA N. 200

O 'Ministro da Estado dos Negócios ela Agricultura, lendo em vista
o disposto no decreto n. 5.383, de 27 de março ele 1010, mie 01111)r-
gol' à lhana Campos Irmãos Companhia conCessão para aprin cita-
mordo de energia hidráulica do urna corredeira 110 rio -S.)VOCaléan,
no município de 'faltei, Estado do São Paulo, resolve:

Artigo futico. Fica estabelecido o prazo ele dezoito ;18) meses,
contado ela data ila pulelicação desta Portaria, para a firma Campos
Irmãos ef: Companhia apresentar caleado, projeto e ° rompido, pe-Ini-
Ovos ao que consta elas letras d, e, f, a, II e i, elo inciso E. elo art ,
do &ereto n. 5.383, de 27 de março de 1910.

Rio de Jane-iro, 4 do julho uh?. 1911. — Carlos ele sulca Demite,
encarre gado do Expentiente ela Agricultura,

• poirraata. N. 297

O ministro de Estado dos Nagócios ila Agrienilura, lendo ein
o disposto no decreto. n. 7.005, de 21 do março de 1911, que autorizou
a Companhia Brasileira de Energia Elêtrica S.A., a construir uma
Sub-estação transformadora no bairro de São Lourenço, cidade do Ni-
terói. Estado do Rio ele Janeiro e uma linha de transinisSão entre esta
sub-estação e a existente aia Sete-Pontes, município de São “onça10,
no mastim Estado, resolve:

" Art. L° Fica aprovado o projeto apresontado, relativo à constru-
ção de. tuna sub-estação 111Ots formadora no bairro do São Lourenço,
cidade de Niterói. Estado do Rio de Janeiro e de uma linha de trans_
missão (nitri, esta suh-ostação o a ele Sele-Pontos,- município de S;i0
(Unlea 10, 110 masmo Estado.

Art. 2.° Ficam.estabelevidos os a :azos abaixo especificados, cem-
1:n14 da data da publicação dasta portaria:

a) ele tsessvul a 160) dias, para iniciar a constela:5o:
é) de dezoito (18) retesas, para eonrlui-la.
Parágrafo único. A sub-estação e a linha de transmissão só po-

derão ser postas em service). meliante autorização da Divisão do
Aguas.,

Rio de Janeiro, 4 ele julho de 1011. — Carlos de Souza Duarte,
encarregado elo Expediente da Agricultara.

•

Março Ultimo,- •
consequacia, 41 pratico rtn-al. classe F, 'kilo': do e) de Mi_

randa Bastos. ramovido daquela doperalèticia para idêntica repartição
enil ..!fio Paulo, somente polida endearear reme destino à sua nova sedo
oilo dias depois. isto á, a 11 de março da 1011, lendo portanto perma-
necido em exercício fora da repartiaao que foi lotado de 10-2-11,
época de oscoamonlo do prazo para ap.osentação a 11-3-911, ocasião
ti lonharque.

Para rogularizar a situação do funcionário, tenho, p11is. a honra
de' si Ilidi ar de Vossa Excelência. :e necessária autorização, para que
soja considerado em exercício normal tia lospoloria Regional elo Pará,
nu período do 10-2-11 a 11-3-11; de acordo com o art. 35 do decreto-
lei n. 1.713 ele 28 da outubro de 1939.

a p ilare a Nossa Excelencia os prolaslos do meu profundo res--,
P 4 'ii o. - Carlos ele Souza Duarte. •

Autorizo. Em 1-7-11. — (3. VAIWAS.
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IIXPSDIENTS DO $R. DIRETOR

Dia 5 de julho de 1941 .

Fo5 diericeisado, a pedido, em 30 de junho último o extranumerá-
rio diarista, José Batista Filho, do Horto Florestal de Ibura, no Es-
tado de Sergipe. (SC. 24.608-41) .

— Foi dispensado em 30 de junho de 1911, por ter aceito outro
cargo, a extranumerária mensalista, Maria da Glória Tavares de La-
cerda, bibliotecária IX, do Instituto Nacional de óleos, do Centro Na-

de Ensino e Pesquisas Agronómicas. (DCM. 10.021-41).
— Faleceu em 1 de maio último, o extranumerário diarista Adal-

eieu Zanelato, da Secção de Fomento Agrícola no Estado de São
Paulo.

— Foram dispensados, por abandono das funções., em 1 de junho
último, os extranuinerários diaristas Antonio Alves da Mota e Raul
Braga Jansen Ferreira, da Secção, de Vomento Agrícola no Estado de
São Paulo. (SC. 24.108-41).

DEI aRTAMENTO NACIONAL DA PRODFÇY.0 ANIMAL

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Substituição no quadro de diaristas da Inspetoria Regional de
São Paulo, publicado no Diário Oficial de 24 de abril:
N.° de	 N.° de Salário Salário	 Despesa to-
ordena

	

	 Nome - Denominação diárias diário mensal 	 tal eia 7
meses

1. Ramy de Almeida — tra-
balhador . . .	 25	 1240 300$0	 2:1040

Neta — Vaga de Fernando Valente, dispensado a partir de 3
de maio.

Diretoria da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal,
em 1 de junho de 1941. Visto. — Oscar Fleury Nunes, pelo Assistente
Cia-fe. — Maria Luíza Viana de Barros, Oficial administrativo.
Aprovo.— Belisario Alves F. TaV0ra, Diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL
biruerintiA DA DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Admissão de diarista TIO quadro da Inspetoria Regional em porto
Alegre, publicado no Diário Oficial de 24 de abril:
N.° de	 N.° de Salário Salário	 Despesa to-
ordem	 Nome - Denominação diárias diário mensal 	 tal em 7

meses

N.° de
	 Total para

ordem
	 Nome — Rincão	 Diária Em 25 dias 175 dias

8. Camelia Maria da Costa Gonçal-
çalves, zelador 	 	 6$0	 150$0	 1:05010

Observação — A admissão de Carmelia Maria da Costa Gonçalvee é
feita na va ga de Dulce Maria Gonçalves dos Santos, a partir de 1 de
junho do corrente ano.

Rio de Janeiro, em 1 de julho de 1941. — Confere.- Asteipho de
Dura, Ofain-J. — Aproo. Arehitnedes de Lima Camara, Superinten-
dente.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

SECÇÃO DE IRRIGAÇÃO
Relação numérica do ^pessoal extranumerário-diarista, para a

Secção de Irrigação, no Estado do Ceará, durante o período de 1
de julho a 31 de dezembro de 1941, de acerdo com o decreto-lei nú-
mero 1.210, de 4 de fevereiro de 1938, cuja despesa correrá à conta
da Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário

Consignação 06 (Diaristas do orçamento do corrente exercício, de'
ceeto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4.°. anexo 12).

Quantidade — Diária — 25 dias — O meses

1 conservador	 16$0	 400$0	 2 :400$0

Total . . 	 	 2:400$0

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1911. --, Confere — Agostinho de
Freitas Lemelino-, escriturário XVI — Mário Barbosa de Moura, chefe
da Secção de Irrigação. — Aprovo — Antônio Jose Alves de Souza,
diretor.

Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista, para a
Secção de Irrigação, no Estado do Ceará, durante o período de 1
de julho a 31 de dezembro de 1911, de acordo com o decreto-lei ml-
meeo 1.240, de 4 de fevereiro de 1938, cuja despesa correrá à conta
da Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário
Consignação 06 (Diaristas do orçamento do corrente exercício, de-
creto-lei n. 2e920, de 30 de dezembro de 1940, art. !e°, anexo 12).

Nome — Função — Diária — 25 dias — 6 meses
Maria Thereza Alcantara de Moura,

conservador . 	 	 16$0	 400$0	 2:100$0

Total .	 2:400$0

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1941. — Confere — Agostinho de
Freitas Lemelino, escriturário XVI — Mário Barbosa de Moura, chefe
da Scrção de Irrigação. — Aprovo — António José Alves de Souza.
diretor.

DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

Relações numérica e nominal suplementares do Pessoal Extranu-
merário-diarista necessário aos trabalhos da Secção de Fomento Agrí-
cola e Dependencias no Estado de Minas Gerais, no período de 1 de
março a 31 de dezembro de 191 t, organizadas de acordo com o dis.
posto rio Capítulo IV — Art. 31 do decreto-lei n. 240, de 4-2-38, e
letra b, art. 11 do decreto-lei n. 1.909, de 20-12-39 — Despesas à,
conta do crédito da subconsignação 06 — Diaristas 21 (03) D. F.
P. V. — Consignação II — Pessoal Extranurnerário — Verba 1 —
Pessoal, cio vigente orçamento deste Ministério.

RELAÇÃO NUMÉRICA

Diária — Salário em 25 dias — Despesa em 10 me-
ses — Total em 10 meses

1 Trabalhador. 	
	

12$0
	

300$0	 3:000$0
	

3:000$0
á Trabalhadores.	 10$0

	
250$0	 2:5000
	

7:500$0
1 Trabalhador. dhe *****

	 8$0
	

200$0	 2:000$0
	

2:000$0

Total. ..	 12:5000

RELAÇÃO NOMINAL

N. — Nomes — Observações
1 — Trabalhador — 120:

• 1 -- Gustavo Diniz Hanriot — Admitido em 1-3-1911.
3 — Trabalhadores — 10$0:

— Waldejur Ferreira Luslosa — Idem, idem.
2 — Francisco Severo G'uglielmeli Filho — Idem, idem.
3 — Wilson Marques de Oliveira — Idem, idem.

1 — Trabalhador — 8$0:
1 -- Glauro Ramos Ferreira — Idem, idem.
Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 14 de junho de 1941.

— Visto, Amaral Filho; secretário. — Aprovo, Franktin Vias, di-
retor.

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

SECÇÃO DE ENGENHARIA

Relação numérica do pessoal a ser admitido de acordo com o ar-
tigo 39, do decreto-lei ri. 210, de 4-2-938, par os trabalhos da Sec-
ção de Engenharia da Divisão de Terras e Colonização, na Colónia
Agrícola de Goiaz, Estado do Goiaz, a vigorar no período de 10 de
abril a 31 de dezembro de 1911, cuja despesa correrá a conta da verba
3 — Serviços e Encargos, consignação I, subconsignação 62, anexo 12
do vigente orçamento, aprovado pelo decreto-lei n. 2.920, de 30-12
de 1940. de conformidade com o decreto-lei n. 3.071, de 21-2-941, em
virtude do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Presidente da República,
no processo G. M. 303-41 (D. T. C. 3.329-40).
N. de ordem — Função — Diária — Salário: Em 25 dias; em 8 meses

e 18 dias
1 Engenheiro especializado.	 60$0	 1 :500$0	 13 :080$0

Secção de Engenharia, em 18-6-941. — Confere, Henrique Die-
trich, chefe da Secção de Engenharia. — Visto, José de Oliveira Mar-
ques, diretor. — Aprovo, Carlos de Souza Duarte, respondendo pelo
expediente do Ministério da Agricultura.

15. Mareolino Rohrig — Traba-
lhador	 . 	 	 25	 12$0	 300$0	 2:10040

Nota — Vaga de Marcos Saraiva do Nascimento que não se apre-
sentou.

Diretoria da Divisão de Inepeção de Produtos de Origem Animal,
• em 1 de junho cle 1941. Visto. — Oscar Fleurg Nunes, pelo Assistente

Chefe. — Maria Luiza Viana de Barros, Oficial administrativo.
Aprovo.— Belisario Alves F. Tavora, Diretor.

SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGIttCOLA E VETERINÁRIO
Relação nominal suplementar do pessoal extranumerário diarista

necessário aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "Benjamin Coas-
tent", tio Estado de Sergipe, no período de 1 de junho a 31 de de-
zembro de 1941, de acordo com o decreto-lei n. 240. de 4-2-38. —
verba 1 — Pessoal, Cons. If — Pessoal Extranumerário — Sub-cona.

— Diaristas, Inc. 29, do decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40.
Crédito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-

tado de Sergipe, 42:600$0.

N. — Função —



Número

25

Função

Feitor 	

Diária	 25 dias

3080	 75080

150 dias

4:500.1

Nome e função Diária	 25 dias	 7 meses

Francisco Alves do Assis, traba-j
lbador 	

	
5$0 125$0 875$0

egundit-f e`ira 7
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Relação nominal do Pessoal a ser admitido dê acordo com o artigo
tio decreto-lei n. 240, de 4-2-938, para os trabalhos da Secção

engenharia da Divisão do Terras e Colonização, na Colônia Agrícola
Nacional de Goiaz, Estado de Goiaz, a vigorar no período 'de 10 de
abril a 31 do dezembto de 1941, cuja despesa correra à conta da
verba 3 — Serviços e Encargos, Consignação I, subconsignação 62,
anexo 12 do vigente orçamento, aprovado pelo decreto-lei n. 2.920,
de 30-12-940, de conformidade com o decreto-lei n. 3.071, de 21-2-
1941, em virtude do despacho exarodo pelo Exmo. Sr. Presidente da
República, no processo G. M. 303-41, (D. T. O. 3.329-10).
N. de ordem — Nome — Função — Diária — Salário: em 25 dias —

Em 8 meses e .18 dias
1. F,liseu Augusto Ferreira e Albu-

querque, engenheiro-especiali-
zado. ...	 60$u	 1;ã00$0	 13 :084).A

• Secção de Engenharia, em 18-6-1941. — Confere, Henrique Die-
trieh, chefeda Secção de Engenharia. — Visto, José de Oliveira Mar-
ques, diretor. — Aprovo, Carlos de SOUZU Duarte, respondendo pelo
expediente do Ministério da Agricultura.

Tabela numérica do pessoal extranurnerário-diarista neces-
sário aos trabalhos da Escola Nacional de Agronomia para o poria-.
do de 1 de julho a 31 de dezembro de 1941, do acordo com o de-
ereto-lei n. 240, de 4-2-1938, combinado com o decreto-lei núme-
mero 1.909, do 26-12-939, correndo a despesa por conta da verba
1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal extranumerário — Sub-
consignação 08 — Novas admissões para atender ao desenvolvi-
mento dos serviços durante o exercício — Decreto-lei n. 2.920, do
30-12-1940 — Anexo n. 12.

Secretaria da Escola Nacional de Agronomia, em 27 de junho
de 1941. — Visto. Arnaldo Leopoldo de Murinelli. 0.F.A.M.J.. pelo
secretário.

Aprovo. — Heitor Grilo, diretor;

Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista necessário
aos trabalhos da Escola Nacional do Agronomia para o período de
1 do julho a 31 de dezembro de 1941, de acordo com o decreto-lei
n. 240, do 4-2-1938. combinado com o decreto-lei TI. 1.909, do
26-12-1939, correndo a despesa por conta da verba 1 — Pessoal
— Consignação II — Pessoal extranumerário — Subconsignação
08 — Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos servi-
ços durante o exerecício (decreto-lei n. 2.920, do 30-12-1940
anexo n. 12).

Número
do Nome e função Diária 25 dias 150	 dias

ordem

25 Rubens Moreira da Cos-
ta Lima, feitor .... 30$0 75080 4:',-)00$0

Secretaria da Escola Nacional de Agronomia, em 27 de junho
do 1941. -- Visto. Arnaldo Leopoldo de Murinelli, 0.F.A.M.J., pelo
secretário.

Aprovo. — Heitor Grilo, diretor.

Relação numérica do pessoal, extranumerárlo-diarista, para a
Secção de Irrigação, no Estado do Ceará, durante o período de 1
do junho a 31 de dezembro de 1941, do acordo com o decreto-lei
ri. 1.240, des4 do fevereiro de 1938, cuja despesa correrá por conta
da Verba I — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumorário
— Consignação 06 (Diaristas do orçamento do corrente exercicio,
decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4. 0, anexo
12).

Quantidade	 Diária
	

25 dias	 7 meses

4. Trabalhador 	
	

580
	

125$0
	

875

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1.911. — Confere. Agostinho
Freitas Lomelino, escriturário XVI.

"Visto; — Mario Barbosa de Moura, chefe da Secção de Irei-

Aprovo. — Adçaindo Magalhães de Oliveira, substituto do Di-
ictor.

Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista, para a
&cão de Irrigação, no Estado do Ceará, durante o período de 1
de junho a 31 de dezembro do 1941, do acordo com o decreto-lei
ia. 1.240, do 4 de fevereiro do 1038, cuja despesa correrá por conta
da Verba I — Pessoal — Consignação 06 (Diaristas do orçamento
do corrente exercício, decreto-lei ia. 2.920, de 30-12-1940, artigo
4.0, anexo 12).

Rio de Janeiro, 1 de junho do 1941. — Confere. Agostinho de
Freitas Lontelino, escriturário XVI.

Visto. — Mario Barbosa de Moura, chefe da Secção de Irri-
gação.

Aprovo. — Adosintio Magalhães de Oliveira, substituto do Di-
retor.,

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA
Relação numérica do pessoal extranumerário diarista a ser ali-

mitido, de, acordo com o decreto-lei n. 240, de 93-2- 1938, para a Esta-
ção Exp. de Itapirêma • :— Pernambuco do Instituto tbi Experimentação
Agrícola, do Centro Nacional cle Pesquisas Agronómicas, a partir do
1 do janeiro a 31 de dezembro de 1941 — Verba I — Pessoal — Con-
signa4alo II — Pes. Extranumerário — Subconsignação 01; — item
Diaristas (Anexo ) do decreto-lei n. 2.920 de 30 de dezembro de
1910:

N. Funçilo

1. Au,:iliar lo seleção
1. Enxertador 	
1 Mtiorista
I. Servente 	
2. Trabalhador rural 	
1. Tratallor de animais

24. Trabalhador rural 	

31	 '5:412,5 64$95080
Confere. — Ilagmundo Alcantara Serreira, Dai. F. Visto. —

Oelovia Gomes de Moraes Vasconcelos, AGFG — E Chefe. Aprovo,
José Ettrico Dias Martins, pelo diretor.

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA
asTaçÃo ENPERIZSIENTAL DE FRUTIETJUIVIA dITAPIIIEMA

Goiana — Pernambuco
Relação do pessoal extranumerário diarista da Estação Experi-

mental de Fruticultura em Itapirerna — Goiana — Pernambuco, do
Instituto do Experimentação Agrícola, a ser admitido no período de
1 de janeiro a 31 de dezembro do 1911, do conformidade com o ex-
posto no decreto-lei 240, de 4 de fevereiro de 1938, cuja despesa cor-
rera- por conta da Verba 1.4 — Pessoal — Consignação II — Pessoal
extranumerario — Subconsignação 9 — item diarista.

Salários
Número — Nomes — Função 	 , Diária Em 25 Durante

élias	 o
exercício

1. Simplicio Pereira do Encena,
auxiliar de Seleção . . . 	 2080	 560$0	 6 :000$0

2. Amaro Roque dos Santos, eu-
xertador 	 	 20$0	 50080 6:00050

3. Joel de Araujo Porto, máto-	 •
ris ta	  	 1880	 45080	 5: '10.0

1. José Antonio Cabral, servente 	 	 1455	 36235	 4:3500
5. Antonio Maciel, trabalhador

rural 	 	 880	 200$0	 2:40080
6. José Francisco, trabalhador nu-

rol 	 	 8,0	 20080	 2:40080
7. José Behniro, trotador de ani-

mais 	 	 8$0	 20080 2:40080
8. Nilo Firmino, trabalhador ru-

ml 	 	 580	 12580	 1:50080
9. Severino Filismino, trabalha-

dor rural 	 ,	 5$0	 125$0	 1:50030
10. José Correia Filho, trabalhador

rural 	 	 5$0	 1,25$0	 1:500$0,
11. Antonio Xavier, traball Mor

rural 	 	 380	 125$0 - I:500-
1?.12. Adelino Marques, trabalhador

rural "	 	 5$0	 12580	 1 :500$0,
11. José Condido, trabalhador ru-

mal 	 	 3$0	 125$0	 1:5O
14. Pedro José, trabalhador ru-

411 1.. • _LAB. • • a a A ..•_* M .,	 ts$Q	 CM	 1:5014Q

Despesa

	

Diária
	

Mensal	 Total
(25 dias)

	

20$0
	

50080	 6:000st)
50080	 6 :00(N0

	1880
	

450$0 5:10080
	1485

	
362$5	 4:35080

	8$0
	 nom 4 :800;0

	

8$0
	

20080 2:40080

	

880
	

3:0000 36 :00080



580	 12740	 1:50080

580	 12580

12580

12580

12580

12580

12580

12580

12580

125,80

1:50080

1:50080

1:50080

1:50080

1-50080

1:50080

1:50080

1:50080

1:50080

580	 12580	 1 :500$0

580	 12580	 1:50080

580	 12580	 1:500.80

.580	 12580	 1 :50080

580	 12580	 1:50080

580	 12580	 1:50080

580	 12580	 1:50080

trabalhador580

580

580

580

580

580

580

5;z0

trabalhador

25. Manoel Firtnino, trabalhador
rural 	

26. José Pequeno, trabalhador
. cal 	

27. Joio Correia, trabalhador
ral 	

28. Dam5o Faustino,
rural 	

29. Sev, rino Soares,
rural 	

30. Pedro Soares, trabalhador
cal 	

31. Laurindo Francisco, trabalha-
dor rural 	

5:41285 61:95080
srrvar,llo : O pessoal constante da presente tabela é reconduzido

e já g 'c% in -nesta Estacão, quando sob o regime de "Acordo".
O do janeiro do 1911. — Baumuudo de Aleantura. DAT --

F. V i1 i. — ()Navio Comes de Moraes Vasconrellos, AGFC, L Chefe.
\['J\ 1(1i —	 Carie() Dias ilartins, pelo diretc-r.

15. Antonio Biel, trabalhador ru-
ral 	

1t.t. Pudro Alves, trabalhador ru-
ral 	

	

17.	 de Barros, trabalhador
rural 	

18, Jorge Soares, trabalhador ru-
ral 	

	

•	 moldo ',Uras, 1 rabalhador ru-
ral 	

Cieero Soares, trabalhador ru-
•al 	

!reino Bezerra, trabalhador
rural 	

Manoel Cipinano, trabalhador
rural 	

Manoel Soar.,s, trabalhador ru-
rd É 	

„IÇA() LUCI'IS, trabalhador
cai

Número
de diárias

Despesa
mensal .

nr.mt-NEa.kc.io

	

Levino C:aspar de Souza, 'no:Ari:ta. 	 	
12	 1 Benedito Themote, motvista auxiliar 	

50080 4:00080
20080 1:60080

Nomes — Denorninaio dos extranumerários
Despesa total ern

9 meses

f;0$0
880

11728 Segunda-feira 7
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1
Quadro nominal do Pessoal Extrannmerário Diarista nree:R sário à Diretoria da D:visiin cle Defe sa Sanitária Animal. decreto-lei

ri. '.920, de 30 de dezembro de 1910 — Anexo 12 — Verba 1 — Pes soai -- Consignneão 11 — Pessoal Extranninerario — subconsignação
— Diariia — 19 — Departamento Mriciónal tia Produção Animal 03 — Divisão de Defesa Sanitúria Animal — 115:00080.

Durante o período de 1 de maio a 31 do dezembro de 1911.

D. D. S. A„, em 28 de maio de 10-11, — lida Magulki ç 'Norte, efluo. N. —Mario Bitiiiro Bastos, pelo assistente-chefe„

CENTII0 NACIONAL DE ENSINO E 1"ESQUISAS ACIIONÓMI.CAS

INSTITUTO DE EXPERIMENT.tç 10 AOBÁCOLA

Estarão Experimental de Trigo em Curitiba

Alteraçrm da relação numérica do pessoal diarista da Es1ac5o Exp-rimental de Trigo Ç1-11 Curitiba, para o exercício de 19-1i. tt partir
de 1 de maio.

rrriNTos:

Func5o — Número

Operário Agrícola — 2. 	

MEA D O S :

DIÁRIA

Nútrtero Valor

880

Total mensal

40080	 :20080

Total era

8 meses

Número
Total mensal

Valor

Total em

8 meses
func50 — Nimnero

Servente-estafeta — 1. 	
Candiciro — 1. 	

	
25

Somas.....

1280
480

30080
10080

40080

2:10080
80080

3:20080

Curitiba, 2 de maio de 19-11, — Caio GraCC110 pjrc;ra, di reto,, Aprove . em 5- 11 . _ (Assinatura iicoi txt) , diretor do Ingl.:
kilo de Experimentação Agrícola.



15$0 37580 2:62580

2:62580

3	 8$0	 200
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DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS'. DE ORIGEM ANIMAL

Admissão no quadro de diaristas da Diretoria da Divisão de Inspeção -de Produtos de Origem Animal, publicado no Diário Oficial
de 27 do janeiro.

Número Número SALÁRIO Despesa total
do Nome — Denominação ti e em 7

ordem diárias Diário	 Mensal meses

Eulampio Bezerra de Lima, trabalhador: 	

Total.

23

Nota — Vaga de Almerindo Almeida Martins, dispensado, a par tir do 1 de junho.
Diretoria da Divisão de inspcção de Produtos de Origem Animal, em 13 • de junho do 1011. — Maria Mita Viana de .Barros, oficial

administrativo.
Aprovo, Belisario illves F. Tavora,

Admissão de diarista para os serviços da Estação Experim ental de Trigo cm. Curitiba, no período de 1 de maio a 31 de de.'
zembro do 1941.

Nome — Função — Observações
Número Valor

Total mensal
	 Total em,

8 meses

Benrique Ferreira, servente-estafeta — Junta o atestado de capa-
cidade. Deixa de apresentar os demais documentos por já o ter
feito anteriormente, quando admitido com operário agrícola... 25	 12$0 30080

	
2:10080

Curitiba, 2 de maio de 1911. — Caio Graceho Pere:ra, di reto:'. --AProvo. Em	 — Diretor do Instituto de Experimon.
loção Agrícola.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 191Q, art. •.°, mexo
12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações Sub-
consignação n. 19 — Diárias — 10) — Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronómicas — 07) — Instituto de Química ixgrleola•

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fina da
sedr, no pessoal abaixo indicado, do Instituto de Química Agrícola.

Relativa ao mós . de maio do corrente ano.
lnmortáncia

Nome — Cargo — Observações

Antenor Alves de Souza Machado,
químico, contratado, salário, reis
2:000$0 — Sede: Distrito Fe-
deral. De 1 a 11, em Ipanema,
(Estado de São Paulo), coletan-
do amostras de apatila, para en-
saios vegetativos. 	

(Portaria n. 7, de 29 do
abril de 1911).
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em trezentos e cinquenta. e

dois mil réis ( 35280), quantia essa deduzida no crédito respectisu,
consoante empenho n. 812, do 16 de junho do corrente.

Seccão do Controle, em 20 de junho d 1941.. — Guedes Filho,
encarregado da Equ ipe de Vantagens. — Visto — Em 4 • de junho de
do 1911. — lexandre Cruz, chefe do S.G. — Visto — Wahtemqr
José de Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 do dezembro de 1940, art. 1. 0, anexo
12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V	 Indenizações — Sub-
consignação n. 19	 Diárias — 10) — Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronómicas — 07) — Instituto do Química Agrícola.

Folha de pagamento do diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo- indicados, do Instituto de Química Agricola.
do Centro Nacional do Ensino o Perquisas Agronômicas.

Relativa ao mês de maio do corrente ano.
Importância

Número
Nome -- Cargo — Observações 	 do

	
Diárias	 Total

diárias
Francisco da Silva Moreira, moto-

rista XI, salário, 60080 — Sede:
Distrito Federal. Dia 17. No
Núcleo Colonial de S. Bento,

(Estado do Itio do Janeiro), em
serv.ço de transporte. (Ordem
e serviço ii. 2G, de 16 de maio

low	
válentho Detegave. motorista X, sa-

lário 550$0 — Sede: Distrito Fe-
deral. Dias 0, 13, 11, no Núcleo
'cohraial de 5. Bento, (Estado
do Rio de Janeiro), em servi-
ço da transporIP. (Ordem do
serviço), n. 21, de 8 de maio do
101e. .. 	

•	 3280
--

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. — Con-
fere e in.porta a presente, em trinta e dois mil réis (320), quantia
essa, deduzida no crédito respectivo, consoante empenho ii. £k10, de
10 tle judio ite 19,1.

Secção de Controle, em 19 de junho do 1911. — Guedes Filho,
encarregado da Equipo de Vantagens. — 'Visto — Em 4 do junho 0n
do 1911. — Alexandre Cruz, chefe do S. O. — Visto — IVaIdemar.
José de (arvalho, diretor.

Decreto-lei n. 2.920 de 30 de dezembro do t910 Ikrt 10
anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Sob-consignação n. 19 — Diárias — 19) Departamento Nacional da
Produção Animal, 04) Divisão do Fomento da Produção Animal.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
Sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão do Fomento da Produ-
ção Animal, do D. N. P. A., relativa ao • més do maio do correnteano.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 do	 diárias	 Total

diárias
Antonio Miguel dos Santos, traba-

lhador — diarista — diária —
12$0 — Sede: D. Federal. Dias
1 a 10 oro continuação à via-
gem como trotador do animais
a Cabedelo (Estado da Paraiba).
Mem. sin do 11-1-41. 	

José Arnaldo, trabalhador — diarista
diária — 1280 — Sede: D. Fe-
deral. I d e m, idem. (Mem.
sin. do 11-1-11. 	

Número
de	 Diária
	 Total

diárias

1bl	 325;0	 rwm

10	 8$0	 80$0

10
	

819	 • 800
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Núm.
Salário	 de Diária

diárias
Total Nona' — Cargo — Observações

Ossvalrio Ferreira de Siqueira, agro-
pomo classe II — Vencimentos:
1:100,90 — Sede: Curitiba — Nos
dia 21 a 25 em Paranaguá cm-

2l0 bareando para o Rio de Janeiro
um caminhão a gazogênio, con-
forme Ordem de Serviço nú-
mero 0-41, do diretor desta Es-
tação Experimental 	

1000	 3	 80

gzequiel Casemiro da Rocha, traba-
lhador — diarista, diária —1240
— Sede: D. Federal. Dias 21 a
31 em • viagem a Pirassununga
(Estado de São .Paulo), como tra-
tador acompanhando produtores.
Mem. sIn de 20-1-41). 	 	 11	 8$0	 881,40

Francisco Gomes da Silva, artífice
— diarista, diária — 20$0 —
Sede: D. Federal. Dias 1 a 17.
em Uberaba, Estado de Minas,
em serviço de cooperarão nos
trabalhos da 1.s Exposição,
digo nos trabalhos de organiza-
ção dos trabalhos da 1.0 Exposi-
ção Nacional do Brasil tentral.
(Mem. 6In de 30-4-11). 	 	 17	 8$0	 1360

38140
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em trezentos e oitenta e

quatro mil réis (11s. 384$0), quantia essa deduzida no cridIle, res-
pectivo, segundo empenho n. 814, de 10-6-1911.

Secção de Controle, 19 do junho de 1941.. — Guedes Filho, en-
carregado da Equipo do Vantagens. -- Visto, em 4-7-41. — Alex.
Cruz, chefe da S. O. — Visto — Waldemar José de Carvalho, di-
retor.

Folha de diárias por servivos prestados fora da Sede. pelo Pes
-soal extranumerário abaixo indicado, relativa .ao Inês de abril _do

corrente anu.

Nomes '— Cargos — Observações

Camilo Albuquerque, trabalhador — Sede:
Natal — Nos dias 13 a 15, viajou a ci-
dade de- João Pessoa, a serviço desta
SeNilo, acompanhando o agrônomo Pe-
dro Ferreira da Silva Pinto. Ordem
do chefe da Secção 	

Antonio Joaquim de Souza, trabalha-
dor — Sede: Natal — Nes dias 13 a
15, viajou a cidade de João Pessoa, a
serviço desta Seeção, acompanhando
o agrónomo Pedro Ferreira da Silva
Pinio. Ordem do chefe da Sução—.	 30080 8 8O 21s.zo

43:",.40

confere e importa a presente folha de diárias em quarenta e oito
mil réis (1840).

Seeeilo de Fomento Agrícola, Natal, 0 de maio de 1011, — Pedeo
banrie Filho, pelo auxiliar•d e escrita da 5.4 classe — Visto — Eui
a_7-11 — (Assinatura ilegivel), chefe- do S.P. — Visto — Pedro
F. da Silea Pinto, substituindo o chefe da Secção. — Visto — Wol-
d-war José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Deereto -lei n. 2.020, de 30 de dezembro de 1940 — .Art. 1. 0 —
anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações

Sisb-consignação ti. 10 — Diárias — Ui) Departamento de Ali-
roinislração — 03) Divisão do Material.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado da Divisão do Material, do O, 4„
relativa ao mês de maio do corrente ano.

Número
Nomes — Cargos — Observaç ôes	 de	 diárias

diárias
Vicente Sebastião de Araujo, Ofi-

ciai Administrativo, classe "J"
Vene: 1 :500$0 — Sede: Distri-
to Federal — 1.0 a 31 de maio
de 1941. Portaria n. 29, de
31 - 3 -941. — Levantando o in-
ventário dos bens imoveis da Fa-
zenda Experimental de Criação,
em Uberaba (Estado de Minas
Gerais) bem como o do Parque
"Fernando Costa", e demais ins-
talações alf feitas, por este Mi-
nistério. 	 	 31	 240	 77540

Luiz Madeira Poppe, Oficial Admi-
nistrativo, classe "J". Vene:
1:5000 — Sede: Distrito Fe-
deral. — de 1.0 a 31 tio maio da
1941. Portaria n. 30, do 2-4-61.
— Promovendo o levantam:eito
estatístico do niateriar do con-
sumo entrado, saldo e em esto-
que no ano de 1910, na Secção
de Fomento Agrícola, no Estado
de São Paulo (São Paulo)._

Anfzio Pedro de Moraes, Almoxarife
classe "E", veno: 60040—Sede:
Distrito Federal. — De 1.0 a 31.
de maio de 1941. — Portaria
TI. 7, do. 3-2-941. — Orientan-
do os trabalhos de escrituração
dos bens moveis e levantamento
do inventário do Aprendizado
Agrícola "Visconde de Maná", em
Ouro Fino (Estado de Minas

St	 1080	 31080Gerais). 	

1:8600
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em — um conto, oitocen-

tos e sessenta mil réis (Rs. 1:86080), -quantia essa deduzida no
crédito respectivo, segundo empenho n. 841, de 16 de junho de 1941..

Secção de Controle, em 24 de junho de 1941. — Guedes Filho,
encarregado da Equipe do Vantagens. — Visto, em 4-7-41. — Alex.
Cru:, chefe da S. C. — Visto, Waldernar José de Carvalho, diretor,

Decreto-lei n. 2.920 de 30-12-1940 — Verba 1 — Pessoal,
Consignação V — Indenizações.
Subeonsignaeão ri. 10— Diárias. 10— C. N. E-. P. A.; 05)'

Instituto de Experimentação Agrícola.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado da Estação •Experimental de Trigo em
Curitiba.

Relativa ao mês de maio de 1941.

Número
de
	

diárias	 Total
diárias

Curitiba, 31 de'maio de 1911'. — (assinatura ilegível), na falta de
uselituriário.

Certifico que o funcionário constante desta folha esteve em ser-
viço desta Estação .Experimental, nos dias e na-localidade acima in-
inçados! Visto. Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.
Confere. — Memethildes G. Moura, 2.109. Visto, Em 3 -7 -41. --R
Atex Cruz. (Assinatura ilegível), diretor.

Nota da Repartição
Importa a presente folha em oitenta mil réis (8o0). A impor-

tância da presente folha foi deduzida do crédito respectivo na sub-
coo. , ignação indicada.

Curitiba, 31 de maio de ,1911. (assinatura ilegível), na falta
c:.eriturário.

Deeretn-lei n. 2.920, de 30 de' dezembro de 1940 — Verba 1-
Pes.4eal — Consignação V-Indenizações 	 Sub-consignação

Folha de diárias, relativa aos meses de janeiro. fevereiro e mar-
ço de 1911..

Número
Nome — Cargo — Observações	 do	 Diária	 Total

diárias
Janeiro:

João Itygino do Carvalho	 Agrônomo
i. J	 Vencimentos: 1:5000. —

le: • Porto Alegre — Ordem de Ser-
-6 iço: Circular n. 68, do 11-8-10. da
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.
Nos dias 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e
28, este no Município de Montenegro,

- fazendo demonstraeões de tratamento
de pomares cítrico,. 	 25$11	 enOSO

1.'evereiro:

-14	 2!.-4+1	 45040

J oão t b-gi no do Carvalho — ~orno('
ri • — Venciment os : 1 :50". —
Sede : 1-,orto Alegre — Ordem de ser-
 (:o: Circular si. 68, de 14-8-10, da

Invi:Ao de Defesa Sanitária Vege-
tal. — Nos dias 4, 5, 6, 7, 8, 9, 12.

6. I5. 16, 17, 18, 19, -20; 21; 22
O 21 no 'Itinieipio de Monteogro em
demowleações de tratamento de po-

31	 250	 7750	 netres ettrieos
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Março:
João Hygino de Carvalho — Agonómo

el. J — Vencimentos: 1:500$0. —
Sede: Porto Alegre — Ordem de Ser-
viço: Circular n. 68 de 14-8-40, da
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.

Nos dias 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11,
no Município de Montenegro em de-
monstrações de tratamento de poma-
res cítricos. Nos dias 13, 14, 15, 16,
20, 21, 29, 23, no Município de São
Sebastião do Caí no mesmo serviço.
Nos dias 27, 28, 29 e 30, no Municí-
pio de Montenegro, no mesmo serviço 	 20

1:15080
Confere e importa a presente folha em um conto cento e cin-

quenta mil reis (1:15080).
Posto de Defesa Sanitária Vegetal em Rio Grande, 23 de abril

de 1911. — Francisco Dandolo de Seta, Chefe, do Posto de Defesa Sa-
nitária Vegetal. — Confere: Dentethildes G. Mouro, 2109. — Visto:
Waldemar Jose de Carvalho, Diretor do Pessoal.

A importencia desta folha foi deduzida do crédito respectivo, na
Sub-Consignação indicada, o requisitado o seu pagamento.

Posto de Defesa Sanitária Vegetal em Porto Alegre, 23 de abril
de 1941. — Epaminondas Salvador Trindade, Servente, classe C. —
Visto: Em 3-7-41,A/ex. Cruz, Chefe da S. C.

Atesto, para os devidos fins, que a presente folha do diárias é
proveniente dos serviços prestados neste Posto de Defesa Sanitária
Vegetal, durante os meses de janeiro, fevereiro • e março do corren-
te ano.

Posto de Defesa Sanitária Vegetal em Porto Alegre, 23 de abril
de 1941. — Epaminondas Salvador Trindade.

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL
SECÇÃO DE FOMENTO AGRICOLA -~ E. SANTO

Exercício de 1941
Decreto-lei n. 2.920 de 30 de dezembro — Art. 4.0 — Anexo 12

— Verba 1-Pessoal — Consignação V-Indenizações — Sub-consigna-
ção n. 19) Diárias-21) D. N. P. V. — 03) D. F. P. V.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrícola, no
Estado do Espírito Santo.

Relativamente ao mès de maio de 1941.
Número

Nome — Cargo — Observações	 de	 Diária Total
diárias 

Leopoldo de Almeida Xavier — Agrônomo
Cafeicultor el. J — Vencimentos:

:500$O. — Esteve o Agrônomo Ca-
feicultor, el. J, Leopoldo do Almeida
Xavier, fora de sua sede de trabalho
— Vitória, E. Santo — nos aias 6,
7, 8, 9. 10 o 11 de maio do corrente
ano, inspecionando e regularizando -
os trabalhos de cooperação agrícola
nos municípios de Santa Leopoldina
e Cariacica, neste Estado 	 	 6	 2080	 12080
Declaro que os serviços constantes da presente folha de paga-

mento foram integralmente prestados e autorkados pela Portaria
n. 19, de 3-5-41, desta Chefia, e de conformidade com a letra b do
artigo 1.0 do decreto n. 4.993, de 9.-12-39, foi-lhe arbitrada a diá-
ria de vinte mil reis (2080).

Vitória. 4 de junho de 1941. — CarMCn Santos Barbosa, Pra-
ticante de Escritório V. — Visto: Waldemar José, de Carvalho, Diretor
do Pessoal. — Confere: Demethildes G. Moura, 21-09. — Visto: Em
3-7-41, Alex. Cruz, Chefe da S. C. — Visto: José' Fusetti de Viveiros,
Chefe da Secção do Fomento Agrícola.

Decreto-lei n. 2.920 do 30 de dezembro de 1940, verba 1 — Pes-
soal — Consignação V — Indenizações — Subconsignaeão n. 19 —
Diárias — 21 D.N.P.V. — 03) D.F.P.V.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indic:o1o, da Secção de Fomento Agrícola na
Paraíba --- João Pessoa, relativa aos Meses de janeiro, março e abril
de 1941.

Ven. Número
Nome — Cargo — Observações 	 ou	 de	 Diária Total

salário diárias

pedro Cordeiro de Souza — Agró-
nomo, classe 11 — Sede: João
Pessoa — Abril, de 11 a 21 res-
pondendo pela chefia desta
Secção, viajou aos municípios
de Pilar. Itabaiana, Ingá e
Campina Grande desta Esta-
do, inspecionando os servi-
ços de fomento — item 2.° —
Circular a. 9.308 (11 dias).

Quintino Maranhão — Idem, idein,
idem — Sede: Campina Gran-
de — Março — De 11 a 14 em

João Pessoa neste Estado, tra-
tando de assuntos de interes-
se da zona a seu cargo —au-
torização n. 17 de 11 de mar-
ço de 1941 — (4 dias) —
Abril, de 3 a 5 e 22 a 26 em
João Pessoa e Cuité neste Es-
tado, tratando de assuntos de
interesses da zona a seu car-
go e da cooperação, respecti-
vamente — autorizações nú-
meros 23 e 26 de 3 e 22 de
abril de 1941. (8 dias) 	 	 1:1000	 12	 18$1,	 21610

Luiz Antonio de Medeiros — Ca-
pataz — gede: João Pessoa —
Janeiro, de 14 a 20 em Ca-
jazeiras neste Estado, reco-
lhendo material agrícola dos
campos de Patos o Pendência
e dos respectivos municípios
— autorização n. 2 de 14 de
janeiro do 1941 (7 dias) 	 50010	 7	 810	 5640

Antonio Itamires Lira de Oliveira
— Servente — ,ede: João Pes-
soa — Março, de 7 a 9, 14 a 16,
20 a 23 .e 28 a 30 em Ingá,
neste Estado, recolhendo ma-
terial agrícola dos campos
mantidos por este serviço —
autorizações ns. 3. 4, 5 e 6
de 7, 14, 20 c 28 de março de
1941 (13 dias). Abril, de 4
a 6, 17 a 19, o 25 a 27 em Ingá
neste Estado, cedendo mate-
rial aos agricultores — au-
torizações as. 7, 8 e 10 de 4,
17 e 25- de abril de 1941 (9
dias) 	 	 30010	 22	 810	 1700

Francisco Paulino Silva — Guarda
— Sede: Guarabira — Ja-
neiro, de 7 a 8 em João PeS-
soa, neste Estado, recebendo
instruções a bem da continua-
ção dos serviços da cooperação
— autorização n. 1, de 6 de
janeiro de 1941 (2 dias) 	 	 35010	 2	 810 	1.680

José Gomes da Silva — Guarda —
Sede: João Pessoa — Janeiro,
de 14 a 20 em Cajazeiras, neste
Estado, arrecadando material
agrícola — autorização n. 1-A,
de 14-1-41 (7 dias). Abril, de
22 a 30 em Mogehro deste Es-
tado, transportando material
agrícola dos campos de coope-
ração — autorização n. 9, de
22 de abril de 1941. (9 dias), 	 250$0	 16	 8$0

Total

Confere e importa em setecentos e noventa mil reis (790$0).
Atesto que os funcionários constantes desta folha prestaram ser-

viços fora de suas sedes.
Secção de Fomento da Produção Vegetal em João Pessoa, 20 de

maio de 1941. — Bichomer Barros, escriturário classe G. Visto. —
C. Gouveia, chefe da S>ecção.

Confere. — Demethildes G. Moura, 2.109. Visto. Em 3-7-41. —
Alex. Cruz, chefe da S.C, Visto. — Wahlemar .10$(i de Carvalho,
diretor do Pessoal.

SERVIÇO FLORESTAL
HORTO FLORESTAL DE LORENA

Decreto-lei n. 2.920. de 30 de dezembro de 1940 — Verba 1 —
Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsignação n. 19
— Diárias, item 25) Serviço Florestal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao extranumerário-diarista (trabalhador) deste Horto Florestal,
Victorino Cunha, relativa ao mès de abril do corrente ano.
Nome — Cargo — Número de diárias — Importáncia da diária

Importfincia total
yictorino Cunha(trabalhador) — Extranumerário-diarista

	

— Venc.: diários 1142 ....	 9	 8$0	 72$0

25$0	 50080

128$0
--
790$0

Observações:
1:100$0	 11
	

1840	 198$0	 Sede: Horto Florestal de Loreria — Lorena, Estado de S. Paulo.
— Do dia 1 ao dia 9 de abril do corrente ano, no Rin de Janeiro, afiei
de aperfeiçoar-se no manejo de um auto-caminhão a gasogénio, "Re-
nault", cedido a este Horto pela Diretoria do S. F., conforme por-



7 ',decimas	 22$0	 15 41)

117 niáximas

3 mínimas

10$0 1
} 104$')
.)

	

r 3 máximas
	

in9.o 1

	2 mínimas
	

8$0

1
". í máximai

2 mínimas 8$0 
1.	 8$9
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tara n. 3, de 25 de março de 1941, ri o senhor administrador deate
Horto Florestal.

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias e:n
72*0 (setenta e dois mil réis), ruja quantia foi deduzida do credito
respectivo.

Horto Flore..,d.al do Lorena, 26 de maio de 1911. - (Mario liam
.

Certifico que foram prestuobxs os serviços mencionados nesta
folia. Lorena, 26 ..e maio de 1911. Humberto de Mira»da Vastos, agi
volm.) C, interino.

Visto. - waldemor José de carvalho, diretor do Pessoal.
Visto. Em 3 de julho de 1951. - .41e.r Cru:„ chefe da S. C.
Confloa). - Demeibildes (;. Moura.

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

smeçÃo nu: Vou ENTO ma-duof.A No mAci

Decreto-lei n. 2.920. de 30 de dezembro de 1910 - Art. 4. 0 -
Auexo n. 12 - Vertia 1 -	 - Consignação V - IndenizaçõeN

Subeonsignação n. 19 - Diárias - 03) Divisão de Fomento da
Produção Vegetal.

Folha de pagamento ()e diárias por serviços prestados fora da
s:d)). ao funcionário abaixo indicado, da Secçáo de Fomento Agrícola
no Estado do Piauí, relativa aos meses de janeiro a abril de 1941.

- Cargo - Número de diárias - importância ria diáHa -
Importáncia lutal

.1 ,.)sé Moura - Motorista - Salário: i00$0	 4	 8$0	 432$0

Observações:

Sede: TCPCSi a - Nos dias 1.1 e 12 de janeiro esteve no Campo
de Propagaç,ão de Plainas Frutíferas de "Buenos Aires", situado no

unicipio e leresina, efetuando limpeza no motor de um caminhão,
rtencente iL c.:da Secç5o; de 22 de fevereiro a 1 de março, asteve

in. us municípios de São Pedro, Floriam.) e Oeivas, transportando se-
1, gaites e máquinas agrícolas; estese aos campos de cooperação
'Soares" c "Ilavre cle Graça", silnados no município de União, efe-

ia n de servico de aradura, nos periodos de 7 a 13, 15 a 26, 28 a 31
ri março e do 1 a 21 de abril do em:1.'4'411c anu. (Ordens verbais do
si nhor chef.) da Secção).

Confere e importa a presente folha de pagamoulo de diárias em
qoalroc('ntos e trinta O dois rnil réis (132$0). Secção de Fomento
Agrícola no Estado do Piauí. ertu Tero , ina, 6 de maio de 1911:

!lego Abrev. OFAM-11 •
confere. - DemelltHdes G. Maura.
Visto. Em 3 de julho de 191I. - Alet eraz, chefe da S. C

DIVISÃO DE DEFESA AlTitiL ANIMAL,

INSPErrOMA nEuncm, EM nElm lionizoNTE

Decrelo-lei n. 2.920, cle 30 de dezembro de 1010, anexo 12 -
Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Subconsignação 10 - inciso

1).N.1" • A • 03) D.D. S . A.
Folha de diárias por serviços prestados fora da sede, ao pessoal

;Ibaixo indicado da inspetoria Regional da D l ivisão da Defesa Sanitária
Animal, em Belo Horizonte, relativa ao mês de abril de 1911,

.N úmero
Nomes - Cargos - Observaç(')es 	 de

	
1-daria
	

Total
d i á rias

\ritme Iterméto Corrêa da Costa
- Veterinário sanitarista, K
- Vencimentos: 1 :9040 -
Sede: Belo Horizonte - Inas
3 a 13 de abril de 1911, em
Cu -velo neste Estado, chefi-
ando os serviços de Defesa S'a-
nitária junto a 11 Exposição
de Animais, conforme ordem
de serviço n. 21 de 3 do abril
de 1941. 	 	 9 máximas-

.Antonio Gomes Horta Alojo)) -
Veterinário sanitarista K -
Vencimentos: 1:90080 -Sede:

Oliveira - Dias 10 a 13 de abril
de 1941, ira fazenda "Morro
Redondo", neste Estado, con-
forme telegrama n. 22 de O de
abril de 1941, daquela depen-
dência. Dias 20 a 25 em For-
miga neste Estado, em servi-
ço de combate a peste subia,
conforme telegrama u. 45 de
20 de abril de 1941, daquela
dependência. Dias 10 a 13 e
21 a 24, máximas - Dias 20	 8 Mia ¡Mai
e 25 - mínimas 	

2 minirillis
Andeto Mosci - Veterinário I -

Vencimentos: 1 :300$0 - Suje:
Varginha - Dias 7 a 9 em
Cabo Verde neste Estado, ins-
oecionande baniwiro campa-

Oeida, conforme telegrama MI-
MOCO 47 de 5 de abril de 1941,
daquela dependência. Dias 16
e 17 de abril de .1011, em Es-
pera, Areado e Movimento nes-
te Estado, inspecionando a ¡-
Mais conforme telegarma
Me co 50 de 15 de abril de 191.1,
Oaxpiela dependência. Dia 23
em Areado e Movimento neste
Estado, inspecionando animais
conforme telegrama n. 57 de
22 de abril de P.M.-daquela
dependência. Dia :3o C111 Mo-
Nimento neste Estado, inspe-
°limando animais, conforme te-
lgramrr n. 66 de 29 de abril
de 1941, daquela dependência..

Raul Gripp - Prático rural E -
Vencimentos: 600$0 - Sede:

,Belo Horizonte - Dias 5 a 14
de abril de 1911, em Curvelo
neste Estado, prestando servi-
ços junto a 11 Exvosição de
Animais, conforme ordem de
serviço ir. 22 de 3 de abril .de
1911. Dias 20 a 25 de abril
:10, em Itapecerica neste Es-
tado em combate a peste subia
do 1911, bem como dias 27 a
conforme telegramas ns. 47,
de 20 de abril de 1911, e
mero 60, de 27 de abril de
1911, da depetWencia de Oli-
veira. Dias 5 a 11, 21 a 24
o 28 a 30, máximas - Dias 20,
2;-)e 27 - mínimas 	

13raz Alves Vieira - Pratico viuvai
E - Vencimentos: 600-u -
Sede: Oliveira - Dias) 7 a 10
ule abril de 1941, eni Bani bili
neste Estado, conforme tele-
grama n. 19 de 7 •te abril de
1941, daquela deperlirmcia. Dia
20 de abril de 1911. ira fazenda
'Solitária', neste Estado, riu-
forme ofício n. 59, de 26 de
:Mcil de 1941, daquela depen-
dência. Em nz:ibos, se rviço de
.vacinação. Dias:,- 8 a 10, máxi-
mas - Dias 7 o 20 Mil I	 .

.A1111.illlit) Lopes do	 - Prático
co tal E - Venc intentos : 600$0
Sede: Belo Horizonte - Dia

de abril de 1941, percorren-
do fazendas nos municípios de
Pedro Leopoldo, Matosinhos e
Sete Lagoas, neste Estado, ve-
rificando existência de epi-
zoidicas e colhendo material,
para exames, conforme. Ordem
de serviço n. 21 de 9 de, abril
de 1911. Dia 27 de abril de
1911, em Pedro Leopoldo, Sete
Lagoas, etc., neste Estado, co-
lhendo material para estudos.
conforme ordem de serviço
31. 27 de 20-4- til 	 	 2 máximas	 1030	 2030

çierti l d 0 (iéa Caldas - Prático ru-
ral 1) - Vencimentos: 5000
- Sede: Formiga: Dias 1 e 2
de abril de 1941, em Caleiolán-
dia neste Estado, conforme ofi-
cio ri. 21 do :1 de abril de
1941, da dependência de Oli-
veira. Dias 14 e 15 de abril
de 1941, em Calciolándia neste
Estado, conforme t elegi-ama
n. 31 de 19-1-11 da dependên-
cia de Oliveira. Dias 18 e 19
de abril de 1941, em Bambuí,
neste Estado, conforme tele-
grama a. 46 de 20 de abril de
1941 da dependência de Oli-
veira. Serviço de vacinação e
fornecimento certificado emb.
animais. Dias 11 e 15, 18 e
19, máximas - Dias 1 e 2, mí-
nimas 	

3230	 288410

32$0
290$1)

17$0 J
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Nelson Teixeira Ribeiro - Prá-
tico rural D - Vencimentos:
500$0 - Sede: Varginha -
Dia 30 de abril de 1941, em
Cristina e Brasápolis neste Es-
tado, inspecionando animais,
conforme telegrama n. 66 de
29 de abril de 1911, daquela
dependência 	

	
1 máxiina

Total 	  1:04W

Confere e imporia a presente folha em um conto e quarenta A

oito mil réis (1:018$0).
Belo Horizonte, 2 de maio de 1941.	 Elze Negrão Hermélo, au-

xiliar de Escritório VIII. Visto. - (Assinatura Uegivel), inspetor
(110( 0.

Confere. - Demethildes G. Moura, 2.109. Visto. Em 3-7-41. --
Alex. Cruz, chefe da S. C. Visto. - Waldemar José de Carvalho,
diretor do Pessoal.

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL
.koËN(3.5 NO ESTADO Do CEARÁ

Decreto-lei il. 2.920, de 30 de dezembro do 1910 - Art. 2.° -
Anexo 1 - Verba 1 --Pessoal - Consignação V - Indenizações -
Subcon.signação n. 19 - Diárias 22) Serviço de Economia Rural.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora dr
sede, ao pessoal abaixo indicado, para a Agência do Serviço de Eco•
nomia Rural, rio Ceará, relativa ao período de 10 de abril a 19 de
maio do 1941.
Nome - Cargo - Número des,diárias - Importaneia da diária

Importa:iria total
José Diogo de Siqueira - Classificador au-

xiliar IX - Vencimentos: 500$ 	  40	 84()

ObservocGes:
Sede: Fortaleza. De 10 de abril a 19 de maio de 1941.
A serviço de inspeção às usina.,, de beneficiamento de algo,Ião,

nos municípios de Senador Pompen, Afonso Pena, Iguatú. e Cedro,
lendo regres.sado à sede no dia 20.

Portaria n. 5, de 9 de abril de 1041.
Confe,re e importa em trezentos e vinte mil reis (320$0) quantia

ssa 111'1.111Zida 1 10 créPito repectivo, consoante empenho, por estima-
tiva, o, 2, de 5 de abril de 1911..

Fortaleza, 23 de maio de 19i 1 - Carlos Corlett Pereira, auxiliai
de escritório X.

Visto. Foi :3 ' te julho de 1011. - Alex Crti.:", chefe da S. C
oa S. U.

Visto. - Woideourr José de Carvalho, diretor do Pesz-,oal.
confere. - Démelhildes G. Moura.

Decreto-lei n. 2.920 de 3u-12-1910 - Art. 4.0 - Anoso 12 -
Verba 1 - Pess.zoal Consignação ‘V - hidenizaeUcs - Subconsigna-
cão n. 19 - Diárias - 21) - Departamento Nacional da Produção
'Vegetal - 03) - Divisão do Fomento da Produção Vegetal.

Folha de pagamento le diárias por serviços prestados fora da
/iode, ao pessoal abaixo indicado, da Secção Fomento Agrícola em Ma-
tei& Alagoas.

Relativa aos ines,es de Abril de 1911.
:Numero

Nomes -- Cargos - Observaci'ies
	

de	 diárias	 Total
diárias

Elisio Soares de Barros, trabalha-
dor de 2.8. classe. - Venci-

neira dos Maios. - Em ser-
wenfos: 300*0 ..._ sede: Pai-

viço no campo de cooperação
agrícola ita propriedade "For-
taleza" do Sr. Waldemar S. Li-
ma, rir, referido Município, rins
dias 10 a 25 de abril tiltiino,
conforme ordem de serviço n 4
de 18 I nasço do corrente ano	 10

	
8$n	 840

Tutid

Foram prestados os serviços Mencionados' nesta folha.
Confere e importa esta folha na quantia de 80$0 niteutix mil i:éis),

esta quantia foi deduzida do crédito respectivo na Subconsignação
indicada, consoante do empenho n. 20 de 10 de abril de 1911.

Secção do Fomento Agrícola em Maceió, Alagoas, '19 de maio do
1941. - Confere Denielhildes G. Moura, 2.100. - .4rlindo Cabral de
Vasconcelos, dai. - Visto, em 1-7-41, Alex ('ruz, chefe da S. C. -
Visto: 1Voldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

eia.aziricação e verificação de que traia a alínea b combinada
com o § 4.° do art. 2Z1-8 do R. G. P., foram feitas e anotadas na primei-
ra via da presente folha.

Maceió, 19 de maio de 1911. - Arnado Cabral de Voseoneellos
Dat.	 - Visto: (Assinatura ilegível), chefe da Seèção.
re	 iinniE-vf8ofeectajr7-3

Decreto - lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 - Art. AP -
Anexo 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações -
Subconsignação n. 19 - Diárias 22) Serviço de Economia Rural.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pesoal abaixo indicado, para a Agèneia do Serviço de Eco-
nomia Rural, no Geará, relativa ao período (te 8 a 14 de abril de 1941.

Nome - Cargo - Número de diárias - Importáncia da diária
Importáncia total

li:imberto Rodrignes de Andrade - Agrô-
nomo Fomento Agrícola (A0F.A) K -
Venc.: 1:9000 (chefe da Agèneia)

	
221$0

Oh Serrações

Sede: Fortaleza. De 8 a 11 de abril último, em viagem de obser-
vaçào sobre culturas, no interior do Estado, cru face da estação de
chuvas, tendo rogressado à sede no o'ia 15.

Telegrania .s ais. 80 e 92, comunicando idd e regresso.
Confere e importa em doizentos e vinte quatro mil réis (224$0f

quantia essa deduzida do crédito respectivo, ron.soatile empenho, por
estimativa, P. 2. de 5 do abril de 1911.

Fortaleza. 23 de maio de 1911. - Carlos Corlell Pereira, auxiliar
de e,seribirio X.

Vis-to. Em 3 de julho ile 1951. - Alex Cruz. chefe da f:.t.
da S. C.

\ isto ._ ,1 1-4 4 141ensar Jasf: de Carvalho, li t' k: ter I II) Pessoal•
[temei/ilides G. Moura,

Di%isão do Makrial 	 •

rias oh) auxiliar íte escritório X, Arlemis liAcia Marques do
de 7 a 2d 4Ie jullv) para 4 a 23 de julho.

Fira alterado. For conveniacia 41.-± serviço, o portado de ré-
souz.t,

Depar1 a ateai o Nacional da Produção 	 nal
EXPEDIENTE 130 SR. MINISTRO

Dia 20 de junho de 1911

Ileulterimentos. d^spneltatioS
•Vkennilesa de Nova Granada sulirila	 auxílio pela cons(rução)

de dois -ilos. - P. A. 2.275-'11). - Deferid0.
Carlinila .zrinzit Travasso.s pede furncrimentlo de aves e col-

méias à Escola 'Típica Bilrai ote Mangaral iba. - (P. A. 2.297-41). -
Autorizo.

Alteração feita na escala de férias para 1911 da • Divit.ão de Ins-
peção de produtos de origem anima}, de acordo com o art. 157 do de-
ereto-lei n. 1.713, de 28 da antobro de 1929.

rnspelor de produtos de origem Animal, desse K - José Bifone
-- Para 1 a 23-8 - P. A. 2.137-11).

Walderuar Ferreira de Souza, prático rural, classe D - Para 30-6
a 19-7.	 P. A. 2.433-1.1!.

Alteração feita na iala ile fi ; rias para 1941, ila Inspetoria Tte-
gional da DiNisao lo Im-pcção ite Produtos de Origem Animal em São
Paulo, de acordo CCIIR o art, 147 do decreto ti. 1.713, de 28-10-1939:

oirlano 4:n11r:e1ves lie Carvalho. prático rural, elass et] - Do 10-0
à 5-7 para 23-6 a 12-7.	 •

Vislo, Cesur Henrique T.44pes, et . ., (e da See4;:i4) de Expediente e
Contabilidade.

Escola Nacional de Agronomia
O Diretor olu Escola Nacional de 42 'tinam do Centro Nacional lb!

Ensino e Pesquisas Agronôtiticas do 1Ministério da Agricull ora, usando
das- atribuições que lhe confere o art , 460. ici r "f", do negolament„
da me..,-ma 1 .'„eiC.a e atendendo a ‘-xigências ,i0 serviço.

Resolve: Antecipar por Irè,: hora .: pelo prazo lie GO dias,
no período de 5 olo corrente a de agosto próximo, o expediente do ser-
vente classc! O. desta Pcola. Gelseinino Lopes, arbitrando-lhe a grati-
ficação men.iz al iin 133,333. toldo ol? acordo com o :irl. 122, letra "n" do
decreto-lei 44. 1.713. de 28 I l o outubro de 1939	 § 1.0 li nicsino artigo.

Rio i l o, ,Ta [l o iro . 5 de julho de 1 PS I . - !feitor Grilo, Diretor.

norcrAnn N. 61. 1 ns: JULHO DE 1011

O Diretor do San ii"0 dl! EV(IFIDDIIR	 at011tiolidol ri If . ficirn -
eia de ,, w ,s-oal Wenien. no Posto 410,1e Serviço nesta Capital, necessá-
rio ao perfeito SCrViel) Plasificação e fii4ealização ki! 10(105 0:4
produtos agrn-peetiários. sob-produto:2 , inaUrias primas e resíduos
de alDr econiNinico destinados rios mercados externos. bem ciAnci a
arrecadação das taxas respectivas, resolve de conformidade cora o dis-
posto TM 11 . 1., 122, pzuaigrafri 1.0 alínea fl do tlecreto-1''i o. 1.713. de
28-10-39, ADIDblI1:1(10 COM o :114 . 1.° alínea a, b, ff e j, oh) ilecrefo nú-
mero t6 autorizar a prorogaçãO ii 'xiwlit . nte, du-
rante o período do sessenta (60) dias do 1 de julho a nn de agosto
do enrrenie ano, com a gratificação correspond ente a ma terço do
v'etleiment0 ca i salário mensal, dos funcionários e extra»umerários,
abaixo mencionados:

Azevedo Sedré.	 Aprkinomo biologista J.
Eduardo Manldics - Agrónomo frfitticultor J.
Luiz de Moura Brasil - .Agrónomo fruticultor

ê$()	 B*0

R(40
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Francisco de Palma Rocha - Class. produtos vegetais TI, -
Oswaldo Carneiro Leão - Class. produtos vegetais 11.

Júlio Costa Teófilo - Economista rural
Aderbal Lobo de Almeida - Class. produtos vegetais G.
Francisco Coutinho de Moura Filho - Fiscal plantas taleis E:
.João da Cruz Borges - Class. produtos -regelais 6.
Eduardo de Queiroz Bastos - Classificador vs.
Anezio Vieira Cortez - Classificador auxiliar VIL.
Francisco 0 Paula Arantes -- Classificador auxiliar VIL
Odilon 'Mano dos Reis-- Classificador auxiliar vir.
Américo Teixeira Mendes - Classificador XII.
Gustavo Dalier Pereira - Auxiliar da escritório N.r.
Benedito do Araujo Co :rim - Classificador auxiliar 1X.
Rafael de Barros Vidigal - Classificador auxiliar X.
Durval	 Berrêdo Guimarães - Classificador auxiliar X.
,Tos. Isaac de Carvalho - Classificanor XII.
Ar-lindo Vieira Cortez - Classificador auxiliar V111.
Severiano de Paula Lima - Classificador XV.
Domingos Peixoto Braga - Tesoureiro auxiliar XI11.
Sautino Souto - Classificador anxitiar IX.
Aley Mafra Peixoto - Classificador auxiliar IX.
Waldemar Caetano de Almeida - Servente V.
Everardo Ferreira Soares - Classificador auxiliar VIII.
Cándido Gomes- da Silva - Classificador auxiliar 'VII.
Jose Januário dos Santos - Classificador auxiliar VIII.
Luiz Pires de Sá - Inspetor XV.
Arth y r Torres Filho, diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas
LABOltATóRIO CENT11.11, DE ENOLOGI

Escala de Urjas do 1 is sitiar de Escritório VIII, Maria de Oliveira.
peri , ,do de 3 a 22 de nove . iiliTo do corrente ano.

Serviço de Eslatislica da Produção
nonTAru.k N. 2. DE 3 ny. JUT.110 DE 1911

Diretor do Servir() de Estai Wica da Produção do Ministrio da
11 •;:rietClura, lendo em vida o acúmulo (1, , trabalho datilográfico exis-
tru f - na Sec. ção eia que Sc elabora a estatística de prOtItilos

Ite.,, olve. nos termos d,) art.	 L', letra a, d o decreto-lei 1 - 7 t2.
de ;:i` outubro de 1939, prorrogar o expediente dos extranumorários
inetKalislas Maria Eugênia da Silva Moura, auxiliar de escritório -VII
e Maria Jos.: Vieira dos Beis, praticante de cz‘critório VI. por GO dias
c,m ,;ectif ivos, a partir de 1 de julho corrente. arbitrando-lfies, l'e.ffh?Cti-
uel p. rdi. . a gratificação n:ensal dc 130$0 e 110$0. - A. IL de Cer-
co e i ,o Limo.

Serviço de Fisealizavào do Comércio de Farinlms
eineursut N. 1G-51

O Chefe de Serviço de Fiscalizaeão do Comércio de Farinhas, ateu-
a neces.sidade de ordem fiscal, resolve:

os produtores de farinhas sucedaneas ficam obrigados ao uso
de sacar io própria;

a sararia a ser usada pelos produtores deverá conter caracte-
r i Unpresii de identificação. a qual compreenderá: nome da fá-
brica ou fabricante, produto e localidade de proceilacia;

- Para efeito de rPg isio e aprovaeão, deverão os produtoreks re-
meter ao S. F. C. F.. "fac-simile" da marca respectiva;

- a preente. Circular entrará. em vigor, a partir de 1 de agosto

aw, que entre em vigor a prozente Circular. é permitida a
atual .., acaria que deverá, entretanto, ser carimbada em Ioga/ . v;:ivel,
de modo a permitir a identificação de origem.

n+0 de Janeiro. 25 de junho de 1951. - José Mozart de Armijo,
iroi,dinwido di Chefe do Serviço.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Comissão de Eficiência
Cla;sificacrin dr antiguidade na carreira de Palito:copista do

(»nutro T • niro do TntinisW• rio do Trabalho, Indústria e C:oini s rein, com
teass, apitrado até 15-G-11:

Classe 1
1. Ileinaldo ti Toledo 1.opez..

.t1.0 Saraiva.
Ilerniogem , s Brenha -Ribeiro Filho.

Classe 11
1. JI io Roberto Toledo Topos.

desse G
1. !Urino Teixeira de Mslo.
2. Reinhold Appet.	

Clilsso /1"

1. Nicolait
2. Irene sklbertina John..,oias

3. Edgard Sampaio Fortuna.
4. Otacilio Jorge Pereira,
5. Oscar Barreira de Alencar Matos.
6. Nilson Silveira Lima.
7. Itobto Pompeu de Souza Brasil.
8. Gni-lindo Soares de Andrade.
9. Julio Grevy Amazonas de Almeida.

10. Samloval Furtado de Mendonça.
11. Nagil Leite de Souza.
12. Alcides da Costa Martins,
13. Alfredo Clementino de Lucena.
11. Mario Gomos da Fonseca.
15. Bumberto Pereira Viana.

Confere. -	 Valente de Andrade, escriturário O. Visto.
fojo :10»r!itla. visto. -- 0n...caldo Carijó de Castro, chefe- da S. A.

Departamento de Administração

Serviço do Comunicações

'ExPEMENTE DO 811. MINISTDo

Dia 12 de junho de 1911

Ca eira Progresso Ltda., recorrendo da multa que lhe foi im-
posta pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos IndusIriários,
por infração tio art. 11 do regulamento a p rovado pelo decreto nú-
mero 1.918. de 27 de agosto de 1937 (MT-I 17.019-911). - Preli-
minarmente: deixo de conhecer do recurso de fls. 29 por interposto
fora do prazo legal.

Antonio Pedro da Silva, pedindo lhe seja concedida, pelo Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, a aposentadoria
por ins. aliez a que se julga com direito (Mum. 17.021-941) . -
Transmita-se ao interessadu a informação do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriários. (A informação a que alude o
despacho esclarece que o interessado não poderá ser atendido no
que pretende, visto ter sido verificado contar mais de 50 anos de
idade ,r3 não haver trabalhado na indústria ou exercido qualquer
atividade sob o regime da Previdencia Social no ano de 1937, nem
nos meses de janeiro, fevereiro ou março de 1938. casos em que seria
considerada legal sua inscrição. apuai de haver ultrapassado o li-
mite de idade fixado pelo regulamento.)

Dia 13
Beatriz Vale, pedindo seja efetuado Pelo Manto de Previdéns

eia e Assistancia dos Servidores do Estado o pagamento da quota
parte do pecúlio deixado por seu marido, e a que tinha direito sua
filha, falecida antes do completar a maior idade (MTIC. 17.021-911)
- Transmita-se à interessada a informação do Instituto de Pre-
-vidèneia e Assistencia dos Servidores do Estado. (Pela informação
a que o desparho se verifica (inc it vista do disposto no ar t. 49,
do decreto n. 21.563. de 3 da julho de 1931, nenhum direito assiste

supteante em receber a quota-parte pertencente à sua filha.)
Ida 18

Na ir' de Araujo, reclamando contra a firma Antonio Fusaro
Comp., desta praça. (5111C. 17.518-911). - Como parecer ao De-
partamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este des-
incho o seguinte: "O caso em apreço só pela Justiça do Trabalho
poderá ser solucionado. Ao Conselho ftegional da Primeira Região
deve. pois, ser encaminhado o presente processo".)

Nazareno Maranhão e Raimundo Candido de, Souza. solicitando
providencia no sentido de ser fornecida certidão do peças de um
processo contra o Sindicato dos Operários Estivadores de Natal
(MT1C. 18.917-939). - Como parecer ao Departamento Nacional
do Trabalho. (O parecer a que aludo esto despacho declara já se
achar solucionada a reclamação dos operários do referido Sindicato,
podendo a Delegacia do Trabalho Marítimo rio Jlio Grande do Norte
fornecer a certidão pedida, pois essa providencia está. expressamente
determinada pelo Sr. Ministro no respectivo despacho).

Na 27

Banco Comercial e Indústria de Minas Gerais, pela sua filial
nesta Capital, à rua da Quitanda, pedindo seja arquivado o processo
de sua reclamação contra o empregado Armando da Cunha Bastos
(MTIC. 26.'110-950). - Arquivo-se, à vista do documentos de fls.
protocolado sol) o número 26.110-910. (No documento a que alude
este despacho pede o requerente o arquivamento do Processo).

Jorge Mesquita, pedindo reconsideração do despacho em vir-
tude do qual foi anulada a proferida pela Terceira Junta de Coa-
ciliar, e Julgamento do Município de Fortaleza no processo de sua
reclamação contra a firma llollanda Junior, daquela cidade. (111110.
21.115-10). - Como parece ao Conselho Jurídico. Transmita-se.
(0 parecer a que alude este despacho é o seguinte: "I - O parecer
do Procurador Dr. Agripino Nazareth, focalizou devidamente a es-

.p.Seie, mo g trandu oF.: aspectos inconvenientes da lei n. 62 no que

.diz respeito ii estabilidade de empregados e sua consequente reinte-
gração ao serviço das sociedades de pessoas: cria-se, frequetemente,
como ai se evidencia, uma situação de incompatibilidade tal (KW
se torna verdadeiramente impossivel efetuar a reintegração deter-
minada. Dai o expediente da Terceira Junta de Conciliação e Julga-
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Inento de Fortaleza, ordenando ao empregador que mantivesse e
jempergado em disponibilidade remunerada. 2 — Tal expediente,

'fugindo do texto lega/ e impondo ao empregador uni encargo sem
Pie garantir a centraprestação necessária do trabalho, não poderia,
evidentemente prevalecer, não sendo, por isso, de atender o pedido
de reconsideraçao do empregado, que pretende o restabelecimento da
decisão acertadamente anulada. 3 — Como entretanto, no pedido do
reintegração, o empregado se declara afastrido do serviço e sem re-
ceber salários, convirá encaminhar o processo à junta de Concilia-
ção e Julgamento da cidade de Fortaleza para que se proceda à
execução, na forma devida, da decisão que ordenou a reintegração do
empregado, convindo ainda que o presidente da junta, no silencio
da lei sobre essa natureza de execução, estabeleça as condições que
deverão ser observadas na reintegração, no tocante à prestação dos
serviços por parte do empregado, de forme a reduzir as posibilida-
des de futuras desinteligências. 4 — Opinando, pois, pelo indefe-
rimento do pedido de reconsideração, sou de parecer seja o processo
encaminhado com urgência h Junta de Conciliação e Julgamento de
Fortaleza, para os fins indicados no item 3.0 deste parecei")

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de maio de 191t
Avisos

Ao Sr, Prefeito do Distrito Federal?
N. 1.703 — A — Agradecendo, em face do grande brilho a que

atingiram este ano as comemorações da Festa do Trabalho, a 1 de
maio, sob os auspicies deste Ministério e honradas com a presença
de S. Ex. o Sr. Presidente da República, a eficiente e valiosa cola-
boração prestada, e destacando a contribuição dos funcionários: Dr.
Edison Passos, Secretário Geral de Viação, Trabalho e Obras Públicas;
Dr. Armandino Ferreira de Carvalho, Diretor do Departamento de
Peequisaz; Dr. Silva Porto, Engenheiro do Departamento de Parques;
Dr. Aders,on Moreira da Rocha, Engenheiro da Secretaria de Viação;

'raias Angelo Visconti, Engenheiro da Secretaria de Viação; Dr.
Jorge Ernesto de Miranda Sehnoor, Engenheiro da Secretaria de Via-
ÇãO, na preparação do local do batimento da primeira estaca das fun-
daeões do Monumento dos Trabalhadores :Nacionais ao Presidente Var-
gas', bem como louvando e agradecendo os serviços de assistência mé-
dica e provimento de agua dispensados, através dos orgãos compe-
tentes, aos participantes das comemorações naquela data, e pedindo
seja elogiado o Maestro lIenrique Spedini, a grande orquestra do
Teatro Municipal, e o corpo coral e de bailados do mesmo Teatro,
respectivamente sob a regència do Maestro Santiago Guerra e da Pro-
fessora Maria Olenewa, pelo desempenho admiraael do pregrama que
lhes foi atribuido.

— Ao Sr. Antonio da Silva Campos, Presidente do Clube de Rega-
tas Vasco da Gama :

N. 1.703 E — Agradecendo a colaboração que. com a Diretoria
do referido clube, prestou a este Ministério por ocasião da grande con-
centração operária efetuada no Stodient de São Januário, a 1 de inalo,
com a honrosa presença de Se Ex. o Sr. Presidente da República.
celebrando a ler-ea do Trabalho, e pedindo sejam louvados, em seu
nome, Os auxiliares da administração desse Clube.

— Ao Sr. Diretor Geral do Departamento de imprensa e Pro-
paganda:

N. 1.703 — C — Agradecendo a impreseindivei e valiosíssima co-
laboração prestada pelos serviços afetos a esse Departamento para o
brilho das comemorações de 1 de maio do corrente ano, e pedindo
ee.lam louvados, em seu nome, (prantos, auxiliares de sua adminis-
tração, contribuiram pela irradiação e pela amplificação do som, ainda
Pela divulgação do noticiário o pela filmagem das festividades, para
e maior êxito das comemorações trabalhistas.

Dia 28
Ao Sr. Ministro da Justiça e NegOeios Interiores:
N. 1.704 — Encaminhando o telegrama em que Antonio I3iten-

cume, pelos Sindicatos de Pernaiba, Piauí. pleiteia a prorrogação do
prazo estabelecido pelo decreto-lei ri. 1.116, de 24 de fevereiro Ile 1939.

— Ao Sr. Presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional:
N. 1.797 — Agradecendo a comunicação de haver tomado posse e

assumido o exercício da Presidência dessa Comissão.
e_ Ao se. Diretor Geral do Conselho Federal do Comércio Exterior:

1.708— Fazendo agradecimento idêntico ao anterior.
a Dia 30

— Ao Sr. Ministro das Relações Exteriores:
N. 1.836 — Solicitando a concessão do passaporte ao Assistente

Técnico do Escritório cie Informações do Brasil em Nova York, Heloisa
Rocha, afim de assumir as funções de seu cargo..

Dia 31
— Ao Sr. Ministro da Viação o Obras Públicas:

1.857 — Encaminhando, afim de que seja submetido à apre-
ciação doe orgãos competentes, o proces.so n. MTIC 11.466 de 1941,
originado do recurso interposto pelo Sindicato dos Armadores Fluviais e
Lacustres da decisão proferida pelo Conselho da Delegacia do Tra-
balho Marítimo de Porto Alegre sobre tabelas para pagamento de
soldadas aos marítimos.

N. 1.889 — Pedindo providências afim de que as tabelas de es-
tiva vigentes para o porto do Ilhéos, no Estado da Baía, sejam es-
1endidas provisoriamente ao porto de Caravelas, no mesmo Estado,-	 -

Ao Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores:'
Na. 1.884 e 1.888 — Prestando informações para o processo

de naturalização de Maria da Encarnação Rita, liarold Wright,
lio (Soldou!, José Dummar e Ursula Liame.

Ao Sr. Ministro da Agricultura:
N. 1.890 — Encaminhando o processo n. MTIC-12.247-41, no

qual Olivio Villanova alude a rasos que se teriam passado na Esta-
ção Experimental de Trigo, em Caçador, no Estado de Santa Cata-
rina.

Ao Sr. Interventor Federal no Estado do Pará:
N. 1.891 — Declarando, em resposta, que, por despacho de 7 do

mesmo mês, já havia sido autorizada a locação, para a Justiça do
Trabalho, do prédio à praça da República, pertencente ao Dr. Joà0
Tocanties Pena.

Ao Sr. Ministro da Fazendo:
N. 1.891 — Declarando que, pela portaria ministerial n.

n. 638, de 29 do mês expirante, resolveu instituir, sob a presideincia
do Consultor Jurídico deste Ministério, bacharel Oscar Saraiva, uma
Comissão Especial, da qual faz parle, como membro, o rePreeentaele
desse Ministério, Bacharel João Gonçalves de Machado Netto.

EXPEDIENTE DO 811. runrron DO DEPARTAMENTO

Dia 31 de maio de 1941
Ofício:

Ao Sr. presidente do Departamento Administrativo do Ser iço
Público:

N. 57 — Solicitando, em cumprimento de despedes exarado pelo
senhor Ministro, a 21 do niés corrente, no processo originado da re-
clamação levada ao matutino "MeiJ Dia", desta Capital, por diversos
guardas diaristas da Estrada do Ferro Central do Brasil, DO sentido
de lhes serem estendidos os beneficírios do decreto-lei n. 2.162, de
1 de maio !1 n3 1940, se digne de ordenar providencias no sentido de
ser data, ante a reiteração do pedido, por parte dos inleressallos, uma
solução ao caso.

EXPEDIENTE DO 511. DIIIETOR no SERVIÇO

Dia 27 de maio de 1911
Ofícios:

Ao Sr, presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões de
Estiva:

N. 1.790 — Comunicando, em referencia ao seu telegrama nú-
mero 356, de 6 do fevereiro próximo findo, no qual é transmitido
pedido do Sindicato dos Estivadores de Salvador, baía, no sentidc
de que não seja concedida a armadores de pequena cabotagem e na-
vegação interior a liberdade de executar trabalhos de estiva, que, Do)
termos ao parecer a respeito einitide pela Comissão Especial de Es-
tiva, não há Vazão para tal pedido, urna vez que o decreto-lei núme-
ro 2.032, de 23 de fevereiro de 1940. coneerme o disposto em ser
artigo 8.0, g •.0, não alterou a s.ilitarfiu de fato em que se encontra.
vam Iais armadores.

Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 1.791 — Agradecendo, de testem do senbor Ministro, a comu-

nicação de haver reassumido o seu cargo naquela Diretoria.
Ao Sr. professor Malibu dos Passos Eepage, perito, substituto, da

Propriedade Industrial: •
N. 1.792 — Comunicando que. por portaria ministerial núme-

ro SC-633, 4le 8 do Ines corrente, foi designado para integrar unir
Comissão Especial.

Dia 28
Ao Sr. direttsr do Expediente do Gabinete revi! do Peesidents

da República:
N. 1.799 a 1.802 — Restituindo, informados, os processos ser

que são interessados Salvador Ferreira do Barros, João Mafalda 41(
Carvalho, Ulla Vitor da Costa e Emilia Carneiro.

Ao Sr. superintendente da -Viação Baiana do São Francisco:
N. 1.803 — Remetendo copie das informações prestadas pele

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários acerca da in-
terpretação do art. e5 do derreto n. 22.872, de 29 de junho de 1939.

— Ao Sr. delegado do Trabalho Marítimo em Vitória:
N. 1.800 — Agradecendo a remessa do negulameno do Exercício

da Profissão 4Ie Conferente de carga e Deeearga do porto dessa ca-
pital.

Dia 29
Ao Si,' presidente do Instiiuto de Aposentadoria e Pensões de

Est iva :
N. 1.804 — Circular — Comunicando, em observância do des-

pacho ministerial do 22 de abril último, exarado na consulta feita
pelo Instituto de Resseguros do Brasil, relativamente à forma pela
qual deverá ser recolhida a importância correspondente ao dividen-
do do exercício próximo passado, o qual foi fixado em 8 Vo pelo Con-
selho Técnico do mesmo instituto, e a que tem direito essa institui-
ção, que S. Ex. determinou sOzt a aludida importância depositada
no Belle r,	 Brasil, a crédito desse orgão de previdência social.

— Idèntiro aos demais Institutos e Caixas do Aposentadoria e
Penses.

— Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria o Pensões
dos Bancários:

N. 1.805 — Comunicando que o Sr. ministro resolveu, pela
portaria ministerial n. SC-637, de 22 do Ines expirante, estender a
representação deste Ministério, composta dos Drs. Annibal de Gou-
veia, José Fernando Domingues Carneiro, e Abelardo Marinho de
.Albuctuerque Andrade. e designada pela portaria ministerial núme-
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.sa so-000, de 18 de fevereiro próximo findo, para a Secção de São
Paul ), ao certurne que se realizará, em data a ser oportunamente
inaraada. na capital do • Estado do Rio Grande do Sul.

- Ao Sr. presidenta do Instituto do Aposentadoria e Pensões
,ios caoiorciários:

N. 1.806 - Idêntico ao anterior.
- Ao Sr. Dr. Abelardo Marinho do Albuquerque Andrade
N. 1.807 - Idalitico ao de n. 1.805.
- Ao Sr. covitao tenente Alvaro Pereira do Cabo:
N. 1.810 - Aáradeceneo, de ordem do Sr. ministro, à visto

iio fiii no qual comunica a passagem do cargo que ocupou, duran-
ta einso anos, na Delegacia do Trabalho Marítimo em São Francis-
co, E,ilo de Santa Catarina, os serviços prestodos à administração
!MIO ica nij desempenho do referido cargo.

- Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Piesidente .
, n ¡.1 ItPpública:

1.811 a 1.828 - Re.stituindo, informados, os processos em
role sOo interessados João dos Santos, de Rapetininga. João de Almei-
da. do São Paulo, José Ramos Cordeiro Sobrinho. de Pernarnbuce,
srodis.do dos Operários de Estiva. de Rio Gronde, Manuel Afonso
oro, Santos Junior, Arlindo Carneiro, Adindo Miranda, Paulo As-
somprãe Mofreita, Alvaro Natividade, d Duartina, São Paulo, Abl-
Iin da Silva Lima e outro, da Baía, Georgino. Cardoso, Leopoldo dos
rori tos Carsalini e outros,. do Pará, José Baptista de Mendonça, Tra-
Oalhadores do Tráfego da E. F. Central do Brasil, Leoncio Lore-
oa, 1- idiota Maria cio Nascimento, Miguel Mauler e Companhia Pa-
;r-ii5 ile Artefatos de Borracha S. A.

- 10 Sr. presidente do Conselho Nacional do Trabalbo:
N. 1.829 - Remetendo o laudo da . inspeção médica realizoda,

em Pioesigal, na pessoa do scgunado da Caixa e Aposentadoria e Pen-
o-is; ries Portulrios de Santos, José Machado.

- Ao Sr. diritor do Departamento do Previdência Social da Jus-
do Trabalho:
N. 1.831-A - Comunicando que o Sr. ministro, por despacho

de 22 de abril último, determinou que as importâncias a que alude o
(.1' cio a. 1.804 sejam recolhidas ao Banco do Brasil, a crédito dos
rerpetivos orgãos de previdência social, de acordo com a portaria

ois,erial ri. SC-55, de 29 de abril de 1939.
- Ao Sr. presidente do Instituto de Resseguros do Brasil:
N. 1.831-B - Idêntico ao anterior.

Dia 30
Ao Sr. presidente do Sindicato dos Pequenos Agricultores mio

otioró, no Quixadá, Ceará:
N. 1.832 - Transmitindo informações prestadas pelo Ministério

Viação e . Obras Públicas acerca da situação de dificuldades que
ceio atravessando 'os trabalhadores da lavoura naquela região.

- Ao Sr. presidente do Sindicato dos Bancários da Baia:
N. 1.833 - comunicando, em resposta, que, nos termos da in-

fi rinação do Departamento Nacional do Trabalho, os funcionários da
C rixa Económica Federal, entidade paraestatmil, não poderão t4inili-
calizár-se.

- Ao Sr. diretor do Lloyd Brasileiro:
N. 1.831 - Comunicando, acerca da Inclusão, no contrato qUo

oara a aquisição, no Estado do Paraná, do 2.000 casas de madeira de-
mo-fitadas, de uma cláusula tornando obrigatório o seu transporto
polo, navios do Lloyd Brasileiro, que não está nas cogitações do Eas-
t luto de Aposentadoria o Pensões dos Industriados a aquisição do
mencionado material, sendo, todavia, assegurada a preferência pedida,

ir parte da mesma instituição, caso se faça necessário qualquer
r » iinsporte dessa natureza, por -via marítima.

- Ao Sr. representante da Companhia Telefônica Brasileira:
N. 1.835 - Solicitando providências no sentido do ser feita a

instalação de uru aparelho telefônico (direto) na sala 816, no 89 an-
dar do edifício-sede deste Ministério, onde funciona o gabinete do

onaistro.
- Ao Sr. presdierde do instiutto de Aposentadoria e Pensões

lis todu.striários:
IN. 1.837 - Remetendo cópia do oficio em que o Comitê lixe-

;altivo dos Congressos Pan-Americanos de Arquitetos. Secção Brasi-
sora, comunica haver o Juri 'Internacional da V. Exposição Pan-
Americana de Arquitetura conferido a essa instituição o prêmio ali
mencionado, pelo conjunto de trabalhos apresentados no aludido
sertame.

- Idênticos, de ris. 1.838 a 1.811, respeotivamente, à Caixa do
Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, Instituto de Apo-
sentadoria e Peos.ões dos Comerciários e Instituto de Aposentadoria e
oonsões- dos Bancários.

- Ao Si'. presidente da Secção Brasileira do Comité dos Coa-
geessos Pan-Americanos de Arquitetos:

N. 1.842 - Acusando o recebimento do ofício, de 21 do maio
do ano próximo passado, era que comunica haver o Juri Internacio-
nal da V. Exposição Pau-Americana de Arquitetura conferido, aos
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões ali mencionados, os
prêmios a que fizeram jus pelo conjunto do trabalhos apresentados
ai altiLicio certame.

- Ao Sr. presidente do Instituto de Aposentadoria €5 Pensões
clu@ Bancários:

N. 1.843 - Transmitindo informações prestadas peia Polícia
Civil do Distrito Federal acerca dos motivos por que fora detormi-
nada a prisio do funedonário desse Instituto Manoel Cavaleanti.

- Ao Sr. delegado regional no Estado de São Paulo:
N. 1.841 - Requisitando o processn MTIC. 38.063-910, em que

são partes Martins Pimenta 8r Comp. Limitada e Manoel Sierra Perca,
da cidade de Santos.

- Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 1.845 - Comunicando que as denominaeões corretas das

instituições beneficiadas .polo art. 2.0 do decreto-lei n. 1.450, do
27 de julho de 1939, são Caixa do Aposentadoria e Pensões do Ser-
viço de Águia o Esgoto do Distrito Federal e Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas.

- Ao Sr. delegado do Trabalho Marítimo do Distrito Federal:
N. 1.817 - Restituindo, informado, o processo MT1C. 8.301-941,

em que são partes Antenor Antonio de Souza o outros e a Compa-
nhia de Navegação Shel-Mex do Brasil o outros,

- Ao Sr. diretor do Expediente do GaSdnete Civil do Presidente
da República:

Na. 1..818 a 1.85/ - Restituindo, informados, os processos em
que Sr)ã interessados Agnes Pereira da Rocha, Antonio de Almeida
Figueiredo, João Cavalcanti do Albuquerque. Tabaj ara, Maria Amei ia
do Araujo, Nicanor Jardim, benedicto dos Santos Barreto e outros, e
Vero Salusso Monteiro.

Dia 31

Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal:
N. 1.859 - Comunicando a transferência do período de férias do

servente, referência IX, Easilen Rodrigues Manso Paes Leme.
- Ao Sr. secretário da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 'ta-

pemirim, Espírito Santo:
N. 1.860 - Remetendo uma cópia da portaria ministerial nú-

mero SCrri-324, de 5 de julho último, publicada no "Diário Oficial"
de 8 do mesmo mês.

- Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da 2.a
Região, em São Paulo:.

N. 1,851 - Remetendo o processo n. MTIC 1.971, de 1941, ori-
ginado do denúncia formulada pelo Sindicato dos Empregados da Com-
panhia City, de Santos, e submetido ao julgamento da Comissão Mixta
de Coricillação desse Estado.

N. 1.862 - Remetendo o processo ri. MTIC 34.078, de 19-11, re-
lativo a um dissídio julgado na Junta de Conciliação e Julgamento de
Santos, catre Antonio F,zequiel Feliciano da Silva e o Sindicato dos
Proprietários de Veículos.

- Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da 4.a
Região, em Porto Alegre:

N. 1.863 - Remetendo o processo n. MTIC 13.305-41, relativo
a um dissídio julgado na Delegacia do Trabalho Marítimo, de Pelotas,
entre João Antonio Rodrigues e outros e a firma.J. Costa & Abreu.

- Ao Sr. presidente do Sindicato dos Mestres e Construtores em
Construção Civil, da Baía:

N. 1.861 - Comunicando que a concessão .do título de licenciao
tios para os mestres de construção sindicalizados não poderá ser feita,
tendo em vista os precisos termos do art. 3. 0 do decreto n. 23.569, de
IA de dezembro do 1933.

- Ao Sr. Procurador Geral da República:
N. 1.865 - Remetendo as informações prestadas pela Delegacia

Regional deste, Ministério no Estado do Rio de Janeiro acerca do ofício
em que a Procuradoria da República no mesmo Estado reclama con-
tra a remessa de processos de cobrança de multas já pagas.

- Ao Sr. Presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários:

N. 1.866 - Comunicando que o Se. Ministro resolveu, pela por-
taria ministerial n. SC-639, do 29 do mês expirante, prorrogar, por 30
dias, contados da publicação feita no "Diário Oficial" de 8 do referido
mês do abril, o prazo estabelecido no art. 28 da portaria ministerial
n. SC-620, do 5.

- Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

Ns. 1.868 a 1.882 - Restituindo. informados. os processos em
que são interessados Adhe.mar de Carvalho Novais

'
 José Vecchio.

lethelvien Syls-a do Andrade, Francisco Boanerges do Araujo, Antonio
Correia do Mello, Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas e Pecuários
de campos, Florival Barbosa, Dr. Roberto Simonsen, Arnaldo Manoel
Barbosa, Presidente da Junta Administrativa da C. A. P. da Viação
Cearense, Gilberto Rocha Lima de Almeida o outros, José Guilherme
de Araujo Jorge, Arthur José dos Santos. Evaristo Volte e Carlos
Meake.

- Ao Sr. presidente da Caixa Económica Federal:
N. 1.883 - Manifestando, do ordem do Sr. Ministro o interesse

deste Ministério, diante da situação precária em que se acham os res-
pectivos empregados, no sentido de ser solucionado o caso referente à
uma intimação da Prefeitura do Distrito Federal, ao Lanifício São
Salvador, para que efetue a mudança do seu estabelecimento, cuja
transfeooncia, está na dependência do uma operação a ser ultimada
por esse estabelecimento, relacionada com a aquisição da Companhia
Tijuca S. A.

- Ao Se. Presdente do Sindicato do C.omérisio Atacadista de
he ogas o Medicamentos:

N. 1.892 - Remetendo cópia da informação prestada pelo Insti-
tuto de 'Aposentadoria e Pensões dos Comérciários acerca da recta-
inação relativa à falta de exigência da prova do quitação com o im-

,posto sindical e da do ser associado do Sindicato, na inscrição dos can-
didatos a fornecedores do referido Instituto.

-- Ao Sr. Chefe de Polícia do Distrito Federal:
N. 1.893 - Remetendo o processo registado neste Ministério

Sob o n. MTIC 31.888 de 1940, concernente à reclamação de Gabriel



Seguuda-reira 7	 DIÁRIO OFICIAI, Secção 1)	 Julho de 1941. 137:17

Ilide e outros contra a firma Forti & Barbi, de São Paulo, afim de
que se digne de ordenar o exame, pelo orgão técnico dessa Repartição,
de documentos mencionados na petição de lis-. 116-117.

— Ao Sr. Consultor Jurídico:
N. 1.895 — Comunicando que o Sr. Ministro, pela portaria

ministerial n. SC-638, de 29 do més expirante, resolveu instituir, so4i
a sua presidência, uma Comissão Espocial.

—Ao Se. Diretor da Divisão Atuarial do Departamento de Pre-
vidência Social:

N. .1.890 — Comunicando que o Sr. Ministro, pela portaria
ministerial ri. SC-638, de 29 do mês expirante, resolveu instituir
sob a presidência do Consultor Jurídico deste Ministério, bacharel
Oscar Saraiva, uma Comisoà'o Especial, lia qual foi incluido.

— Ao Sr. José Caetano de Oliveira, oficial administrativo classe
L, aposentado, (lesto Ministério:

N. 1.897 — Idêntico ao anterior.
— Ao Sr;. bacharel João Gonçalves de Machado Netto, Adjunto

do Procurador Geral da Fazenda Pública,
N. 1.897-A — idêntico ao de n. 1.890.

	

Divisii() (I() Pessoal	 •

(•) Ajuda de custo. Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939
Folh a d e Pagamento d e aj uda de custo a que fez jus ENaristo

(los Santos, insptor de previdência, (lasse I, do Quadro único Ileso,

Ministério, de acordo com o art. 141 do decreto-lei acima citado, por
haver sido designado pela portaria o. 36, de 30 de j aneiro do- ano
em curso, do presidente do Cooselho Nacional do Trabalho, publicada
a 1 oh, março ultimo. para proceder às inspeções o tomadas do oonpis
das C. A. P. de Sorviços Urbanos Oficiais, em Rio Grande e C. A. P.
de Serviços lirbano por Ilimeessão, em Pelotas, ambas situadas fora
de sua zona do fiscalização. devendo permaficeer fora da sedo polo

de 40 (lias — Proc. MTIC 14.495/41:
Matricula — Nome — Cargo — valor da ajuda do io i sio	 pagar

833. Evaristo dos Santos — 'Inspetor de previdên-
cia 1 — Vencimentos: 1:300” 	  1:30040 1:30040

Confore e importa a presente folha ent 1:30080 (um conto e ire-
,'u11os mil réis)

S. F., em 4 de junho de 1951. — 31-orion Silvo; aux. do escrit.
— Visto, Judith Leal Netto, chefe ila S. F. — Visto. João Almeida,
diretor.

—
(') Ajuda de custo. Decreto-lei ii. 1.713. de. 28 de outubro ilo 1939.
Folha de pagamento (te ajuda de custo a que fizeram jus o pro-

curador, padrão N, Fraocisco de Paula Queiroz e o oficial adminis-
trativo, elasse H, Antonio Limos do Carvalho, de acordo com o art. 141
do decreto-lei acima citado. por haverom sido ilesignados peia por-
taria de 10 de maio Altivo°, (to preside/11e , 4141 COnSP1 /10 N 11e10/1(11

Trabalho, publicada a 20 do mês corrente, membros da Comissão or-
ganizada para apurar irregularidades aponiadas na aquisição de ma-
terial para ambolat(Stio médico 'pela C..1.•P. dos Portuários de Parana-
guá, devendo ser os trabalhos ultimados no período de .55 dias — Pro-
cesso MTI C 14 .530/41.
Matricula — Nomes — Cargo — Valor da ajuda de ciodo 	 A 1,agac

194. Francisco do Paula Queiroz — Procurador,
padrão N — Vencimontos: 3:100$0	 .2:oomoi ?:(aano

829 — Antonio 'Lopes de Carvalho — Of. adm. II
— Venciniontos: 1:10080 	 	 1 :00040 1 :00080

Total 	  3:00080

Conferi , o importa a PrP S P III la folha om 3:00080 (t rés contos de

V isto, Judith Leal Netto,	 fe da	 —	 is I o. João Alineidu,
—

Serviços extraordináros	 Decreto lu. 5.062, de 27-12-1939
Folha de pagamento do gratificações por serviços extraordinários

a que foz jos, nos meses de maio e junho deste ano, o servente, re-
forancia VI. Laureano Pereira Soares. em trabalhos inorente,s às suas
fonçõos, pelo prazo do 30 (trinta) dias uteis, de acordo coni a por-
taria ii. so-m_635 , do diretor do sorviço de Coinoricaçõos, publicada
no Boletim do POSsoill ri. 47. de 20 de junho — Processo
MTIC 13.499/51:

Malrfenta — Nome — Função — Salário hora — Número ile horas
• — linportancia mensal — A pagar

2,373. Laureano Pereira soares	 servenh.
— Salário: 35040:

Maio 	  MI	 1 ri	 27$2!6
tonto) 	 	 18915 40	 898524

Tol a I	 11040

Confere o importa a prosent o folha cio 11680 (cento e dezesseis
mil o so'scontos réis).

S. F., 4 de julho de 1941. — Wilson dos Santos, aux. escr. vir.
— Visto. Sylrio do Olireira, choro da secção. — Visto. João Almeida,
diretor.

Publi .eatta novamente por. ter iiaido com jiacorreçõ.

Departaluento Nacional do Indésizia e eilMérd0

Primeira Secção

B1PEDIENTE DO SR. DIRF.TOR

Dia 24 de junho de 1941

Aequeriinentor::

De LIovd Real Belga (Brasil) S. A., Companhia Haia industrial
de Perfumaria, S. A. Serraria Moss, Companhia Comércio e Nave-
gação, S. A. Imobiliária Globo, Armazeno Gerais Guanabara S. A., Colo-

panbia Predial Guanabara S. A., Empório de Casimiras S. A,, Adutora
Ribeirão das Lages S. A., Companhia de Seguros Guanabara, Bhering
Companhia S. A., Companhia Fimatosan S. A. (2), Companhia Agrícola
e Industrial Magalhães, Companhia United Mim, Machinery do Brasil,
Companhia Docas de Santos, Companhia de Seguros Argos Fluminense,
Fundição Indígena S. A., Companhia Sul Americana de Armazens Ge-
rais, Companhia Inhangá S. A., Companhia Aeropostal Brasileira, He-
lena Rubinstein do Brasil S. A.. Companhia Imobiliária do Rio Com-
prido S. A., Companhia Imobiliária Guarani S. A., S. A. Companhia
Eleetrolux, Companhia Brasileira de Vendas S. A., Sociedade Mútua
lo Segnros Gerais Universal, Banco de Crédito Geral S. A., Indústrias
Elétricas e Musicais S. A., Calçado Ouro S.A., Companthia Cervejaria
liraluna. Companhia Palácio Império S. A. (oin liquidação), S. A. P01.-
sov p rança, pedindo arquivamento de tas de assembh : ias gorais e outros
documentos. — Deferidos.

contratos:

De Representações Nacionais e Estrangeiras Renex Ltda., firma
composta dos sócios quotistas Fpitácio Pessoa de (Wel r04 e Abigail
Fragoso de Albuquorque, para o comércio de comissões, consignações
e representações, à rua Buenos Aires n. 100, 6 0 andar, com o capital
de 100:0008'0 e tempo indeterminado. — Deferido. 	 •

De C. A. Batista & Comp. Ltda., firma composta dos sérios
quotistas Carlos Alberto Soares Batista. Antônio José Pimentel e Se-
verino Pereira Ramos, para o comércio de chapons para senhoras,
à rua Buenos Aires ri. 118, com o capital de 240:00040 e prazo inde-
terniinado. — Deferido.

De M. M. de Azevedo & Comp., firma composta dos sócios soli-
dários Mttnõel Moreira de AZ3Net30 e Manoel Ferreira, para o co-
mércio de papéis para embrulhos. à rua Camelino n. 168, com o ca-
pital de 100'000$0 e tempo indeterminado. — Deferido.

De Representaçõem„Fornecedora Comercial Ltda., firma composta
dos sócios quotistas Ivo Requião e João Pedro Francisco, para o co-
mércio do representações, comissões e conta própria, à rua do Costa
n 54, com o capital de 40:00080 e tempo indeterminado. — Deferido.

Do União Gráfica Ltda.. firma composta dos sócios quotistas
manorl Ferreira da Fonsrea, João Constantino Pinto Peixoto e Isaura
Francisca da Conceição Magalhães. para o comércio de tipografia, à
roa do costa n. 82, com o capital de 120:00040 e tempo indetermi-
nado. — Deferido.

De Antonio A. Costa & Comp., firma composta dos sócios soli-
dários Antonio Agostinho da Costa, Armando Teixeira, Francisco de
Sousa Caldas e Ernatto Botelho Menezes Montenegro, para o comércio
de tintas. ileos e vernizes, com O capital de 320:000$0 e prazo indo-
!ominado. — Deferido.

De Torieroli & Comp., firma composta dos sócios solidários Ar_
mando Lauria e 'Lídia Torterolli, para o comércio de camisaria e cita-
polaria, à avenida Marechal Floriam° n. 123, com o capital de 130:0000
e tempo indotermindo. — Deferido.

De Soares & Souza Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Antonio Augusto Soares e Joaquim Fernandes de Souza, para o co-
mércio de caniisaria. à rua Leandro Martins n. 57, com o capital de
40:000$0 e tempo indeterminado. — Deferido.

De Silva & Godinho, firma composta dos sócios solidários Justino
Francisco da Silva o Agostinho GoPlintio da Silva, para o comércio de
jelleria. colijo do cana ( botequim, à rua dos Coqueiros n. 82, com o ca-
pital do 20 :0000 e tempo indelorminado. — Deferido.

De Manoel Lopes & irmão, firma composta dos sócios solidários
Manoel Lopes e José Lopes, plira o comércio de botequim e restau-
rante, à rim Santo Cristo n. 130, com o capital de 20:00040 e tempo
indeterminado, — Deferido .

De Porfirio Valente & Sampaio, firma composta dos sócios soli-
dários Porfirio Alves Valente e Porfirio José Sampaio, para o co-
mércio de • iotequim, à avenida Ilartolomeu Mitre n. 770-A, com o ca-
pital de 10:00040 e tempo indeterminado. — Deferido.

Da Valentim & Gonçalves, para o comércio de limpeza de caixas,
dágua, à laia São José n. 106, 2 0 andar, com o capital dr 10:0005;0,
sendo a firtna composta dos sócios solidários Dinorah de Morais Va-
iontim e Isaura Fernandes Gonçalves. — Deferido.

De Pereira David & Al os. firma compo ,da dos sooi05,- solidá-
rios Anion;o Pereira David e Joaquim Alves, para o comércio de
botequim e restaurante, à avenida João Ribeiro n. 47, com o ca-pital de 15:00040 e tempo indeterminado. — Deferido.

De J. Moreira & Borges, firma composta dos sócio; solidários
Joaquim Moreira e Antonio Coelho Borges, para o comércio do mu-
gue, à rua Joaquim Palhares n. 17, çoin -o capital de 20:000iO e
tempo indeterminado. — Deferido,

De Martins Mendes & Comp., Ltda, firma composta dos- sócios
quotistas Manoel Martins Mendes e José Martins Mendes para O
comércio de líqnidos o comestiveis, à rua São Cristovão' n. 118,

capital de 25z0004(1 g .1,eatin igcletnminado. — Dolorida,
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De Pereira Ramos & Comp., firma composta dos sócios soli-
dários Adelino 'Gonçalves Pereira Ramos e David Vaz Ramos, para
o et-imoral° de tintas e vernizes, it praça dos Arcos n. 44, com O
capital da 60:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Laboratório Farmacêutico Teumatine Ltda., firma compos-
ta dos sócios- quotistas Vitos Parames Forte, Reinaldo Góes de Sá
i'lixoto é Cristierno Barbosa de Vasconcelos, para o comércio de
¡irisados farmacêuticos, à rua São José n. 50, 2.0 andar, com o
capital de 20:000$0 e tempo indeterminado. — Deferido.

De Fernando Gomes & Antonio Gomes, firma composta dos
a aios solidários Fernando Gomes e Antonio Gomes, para o comér-
cai de botequim, à rua Marquês de Sapucaí n. 138, com o capital

5:a00$0 e tempo indeterminado. — Deferido.
Dé. Antonio da Silva & Santos, firma composta dos sócios soli-

4i;ftI(I5 Antonio da Silva e Manoel dos Santos, para o comércio de
slratis e carvão vegetal, à rua Cargueira Daltro n. 73, com o capi-
t:.!	 4:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido.

Po Rosas & Irmão. firma composta dos sócios solidários João
ativa Rosas e Luiz da Silva Rosas, para o comércio de calçados,

á 1'0;, do Lavradio n. 79, 1.0 andar, com o capital de 10:00080 e
praia indeterminado. — Deferido.

fie ataneol Pereira de Azevedo & Irmão, firma composta, dos
ss'adas solidários Manoel Pereira de Azevedo e Antonio Pereira de
.s.zavado, para o comércio de restaurante, à rua Gago Coutinho mi-
l-arrio 8, com o capital de 10:000$0, e prazo indeterminado. — De-
fsrido.

De José de Almeida & Adão, firma composta dos sócios solidá-
rios José de Almeida e Adão Dias, para o comércio de botequim, a
Tu:: Barão de Mesquita n. 143, com o capital de 8:00080 e tempo
indeterminado. — Deferido.

De Cardoso & Alcântara, firma composta dos sócios solidários
Araria Teixeira Cardoso e Jaime José Correia de Alcântara, para o
eataaacio de chapéus, bonés e roupas brancas, à rua da Alfândega
o. :ata. com o capital de 20:00080 e tempo indeterminado. — De-
-PI

De Cosia Leite & Andrade., firma composta dos sócios solida-
-doa Manoel da Costa Leite e José Domingues de Andrade. para o
aia-liar-cio de botequim, à rua do Catete n. 85, com o capital de réis
a0:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Agência São Paulo de Autornoveis Ltda.. firma composta dos
•i1 . 105 quotistas José Duarte e José Adento, para o comércio de au-
toveis e acessorios, à rua Mariz e Barros n. 790, com o capital

20:000$0 e tempo indeterminado. — Deferido.
De Empraza Editora Diretrizes Ltda., firma composta dos sócios

qratistas Maurício Goulart, Samuel Wainer e Afrânio de Freitas
Bruzzi, para o comércio de tipografia, ediçõeas s'e exploração de re-
N Ha, COM o capital de 100:000$0 e prazo indeterminado. — De-
ferido.

De Sociedade Brasileira de Inseticida e Raticida Ltda., firma
composta dos sócios quotistas Américo Rodrigues Manga. Adelino
l'atopos de Oliveira, para o comércio de inseticida, raticida. rrpre-
sol:fações, consignações e conta própria, com o capital de 100:00080
e tampo indeterminado. — Deferido.

De Gandara & Leston, firma composta dos sócios solidários
Flamiro Gandara Cornadas e Antonio Leston Castelo, para o comér-
aia de casa de pasto, à rua do Cateto n. 195, com o capital de réis
65:st00aat e tempo indeterminados — Deferido.

De J.F. Coelho Machado & Irmão, firma composta dós sócios
aal alados José Pirralho Coelho Machado e José Augusto Coelho ala-
("h ala, para o comércio de barbearia, com o capital de 2:00080 e

n , ii,; . n r) indeterminado. — Deferido.
De J. Moreira & Irmão Ltda., firma composta dos sócios que-

tia, Julio Moreira de Oliveira Braziliano e Manoel Moreira do Oh-
, Ira, para o comércio de produtos para calçados, couros, à rua Dou-
tos Padilha n. 118, com o capital de 30:00080 e tempo indetermina-
cl'. — Deferido.

De Café Invicta Ltda., firma composta dos sócios quotistas. An-
toilio Queima Casar e Glauco Antonio Lassa de Abreu e Silva, para

itornércio de café, à praça Niterói, 5, com o capital de 10:00080 e
rezo indeterminado. — Deferido.

De Guimarães Teixeira & Comp., firma composta dos sócios so-
lidários Luiz Germano Guimarães Teixeira e José 'Teodoro, para o
coliércio de alfaiataria, à praça Dr. Getulio Vargas n. 2, 4.0 andar,
aa 407, com o capital de 50:00080 e tempo indeterminado. — De-

re-ido.
De A Sociedade Iteram Exportadora Ltda., firma composta dos

-,(),-io3 quotistas Armando Maia e Manoel Antonio dos Santos, para
comarcio de exportação em geral, à rua S. Pedro n. 39, sob., com o
pitai de 50:00080 e tempo indeterminado. — Deferido.

De Dental Avenida Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Issae Cherkes e Raquel Cherkes, para o comércio .de artigos dentá-
raia. à avenida Rio Branco n. 128, 2.° andar, sala 201, com o capital
ila 50:000$0 e tempo indeterminado. — Deferido.

De Decalcomania Lumax Ltna., firma composta dos sócios quo-
tistas Ludvik Ali e Max Grunwald, para o comércio de decalcoma-
nia, à avenida Rio Branco n. 15, com o capital de 20:00080 e tempo
indoterminado. — Deferido.

De Moreira & Monteiro Ltda ., firma composta dos sócios quotis-
tas Josa Gonçalves Moreira Junior e Graclatto Monteiro da Silva,
para o comércio de construções e reconstruções de prédios, à aveni-
da Almirante Barroso n. 90, 10.° andar, ss. 1.014-16, com o capital
de 100:00080 e tempo indeterminado. — Deferido:

De Silva Costa & Comp. Ltda., firma composta dos sócios quotialas
Dc. Paulo da Silva Costa, Dr. Carlos Cláudio da Silva Costa, Dr.Braz

S. de Camargo, e Dr. William Monteiro de Barros, para o comércio
de construções em geral e serviços de arquitetura, com o capital de
100:00089 e prazo indeterminado. — Deferido.

De A Sociedade de Navegação Osaka do Brasil Ltda., firma com-
posta dos sócios . Rioji Kano, Shigeio Mimoto, Joh Takakuwa, Takeo
Sato, Shoishi Tarnashita, Riuja morna, Kasuo Hamasaki, para o co-
mércio d3 agência de vapores, com sede na cidade de Santos e filial
nesta Capital, com o capital de 100:00080 e prazo de 50 anos; no
mesmo documento, uma alteração pela abertura do uma filiai na ci-
dade de São Paulo, uma anotação para abertura de uma filial nesta
Capital; finalmente, uma segunda alteração, pela transferência de
quotas seguintes: de Rioji Kano para Toiojiro Kakeda, uma quota
de 50:00080; de Shigeio alimoto para Taro Sukagawa, uma quota de
30:00080; Joh Takakuwa para Shoishi lamashita, urna quota de réis
8:000$0; Shoishi Iamashita para Kagaahi Sugawara, urna quota de
3:00080; Riuji morna para Massaro Saiu, uma quota de 3:00080,
continuando o capital de 100:00080. — Deferido.

Alterações:
De 'Batista, Soares & Comp., pela alteração referente às retiradas

mensais. — Deferido.
De Casa Souza Batista Ltda.. pelo aumento de seu capital para

2.700:00080 alem de outras modificações. — Deferido.
Do O'Neill & Hernandez Ltda., pela cessão que faz o sócio Oscar

Delgado CrNeill a Francisco Ilernandez e Hernandez, na importância
de 250:00080, continuando o capital de , 1.000:000$, alem de outras
modifictudi3es. — Deferido.

De Sociedade de Importação e Exportação Brasil Ltda., pela
passagem para a atual denominação, que era anteriormente Impor-
tação e Exportação Brasil lacta., e pela passagem de sua sede para
a rua México n. 98, 10.0 andar, sala 1.010. — Deferido.

De Nobs. Varela & Comp. Ltda., pela retirada do sócio Luiz
Nobs Rodrigues Rego, o qual transfere as suas quotas ao sócio João
Barreto no valor de 7:00080 e no total de 14 quotas; continuando o
capital de 20:000$0 e a firma passando a ser Varela & Comp., Ltda.,
alem de outras modificações. — Deferido.

Distratos:
De Silva, Banville & Comp., Ltda., pela retirada do sócio João

Antonio de Almeida e do sócio Fernando Alves da Silva, recebendo o
primeiro 22:00010 e o segundo 25:00080, ficando o ativo e passivo
da firma a cargo do sócio Antonio Banville de Barros, no valor de
28:000$0. — Deferido.

De Barbosa & Cavaleanti, pela retirada do sócio Alexandre An-
tonio Barbosa, recebendo a importância de .1:030a1, ficando o ativo
e passivo da firma a cargo do sócio Edmilson de Sá Cavalcanti, no
valor da 4:551$4. — Deferido.

De Mufarrej & Comp., pela retirada do sócios Elias Antonio
BeZ. recebendo a importância de 10:00080, ficando o ativo e passivo
da firma a cargo do sócio Gabriel Mufarrej, no valor de 19:00080. —
Deferido.

De Freitas & Leitão, pela retirada do sócio Joaquim de Freitas,
recebendo a importância de 21:00080,. ficando o ativo e passivo da
firma a cargo do sócio José :Borges Leitão, no valor de 21:00080. —
Deferido.

Companhias :
De Serviços Hollerith S. A., Confermat Companhia Brasileira

de Ferro e Materiais de Construção S. A., Serviços Hollerith S. A.,
Companhia Nacional de Máquinas Comerciais S. A., Palacete va-
lança Predial S. A., pedindo arquivamento de atas 'de assembléias
gerais e outros documentos. — Deferidos.

Registos de firmas:
De A. Brasil Melo, para o comércio de rádios e refrigeradores,

à avenida Mem de Sá n. 343, com o capital de 50:000$0. — De-
ferido.

De Sofia Bilrais, para o comércio de antiguidades, à rua Barão
de PeirópOlis 11. 77, com o capital de 20:0008: 0. — Deferido.

Do Alfredo Antonio Araujo, para o comércio de líquidos, comes-
tíveis e quitanda, à rua João Cardoso n. 3, com o capital de 5:00080.
— Deferido.

De Joaquim da Silva Botequim, para o comércio de botequim e
congéneres, à rua São Francisco Xavier n. 453, com o capital de'
40:0( 1 080. — Deferido.

De Antonio Alves Marques Garage, para o comércio de garage,
tt rua Uranos n. 865, com o capital de 50:00080. — Deferido.

De José Francisco Rego, para o comércio de secos e molhados,
à mi Dias da Cruzz n. 69, com o capital de 10:000$0. — Deferido.

De José Souza Pinto, para o comércio de tecidos e armarinhos,
à rua Visconde de Pirajá n. 136 com o capital de 10:00080. — De-
ferido.

De Antonio Lopes Araujo, para o comércio de moveis, à rua Se-
nador Euzébio n. 192, com o capital de 50:00080. — Deferido.

De A. M. Silva, para o comércio de padaria, à rua Pereira Nu-
nes n. 289, com o capital de 100:00080. — Deferido.

De João Ferreira da Cruz, para o comércio de bicicletas, à rua
, Capitão Couto Menezes n. 13-A, com o capital de 2:00080. — De-
ferido.

De A. Rodrigues, para o comércio de botequim e caldo de cana,
à rua Padre Nobrega, 60-A, com o capital de 5:00080. — Deferido;

De João Feroeira, para ocornércio de botequim e bar, à rua D.
Manoel, 55, com o capital de 10:00080. — Deferido;

De Henrique Pereira Sapateiro, para o comércio de calçados, à
Av. Pasma 116, com o capital de 5:00010. — Deferido;
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De Pedro Rieci, para o comércio de géneros alimentícios, na Es-
trada Rio-São Paulo, 3.275, com o capital do 10:000.$0. — Deferido;

De Chaul Batia, para o comércio de tecidos o seus arLafalos, à
rua Senhor dos Passos, 187, com o capital de 513:000$0. — Defe-
rido;

Da Ezequiel Gomes Ramadinha, para CI comércio do artefatos de
tecidos e armarinho, à rua Frei Caneca, 150, com o capital de 10:0000.
— Deferido;

De Modesto Alvarez Estevez, para o comércio de botequim e
leiteria, à Praça 24 de Otitubro, 2, com o capital de 5:000$0. — De-
ferido;

De João Domingos, para o comércio de quitanda, à rua Cargueira
Doutro, 145, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De Joaquim de Castro Dessa, para o comércio de botequim, à rua
Senador Pompeu, 34, com o capital de 10:000$0. — Deferido;

De Luiz Gonçalves Correia, para o comércio de açougue, à rua
Cupertino Durão, 87-A, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De M. Borges Aiala, para o comércio de bar e bilhares, à rua
da Conceição, 153, com o capital do 10:000$0. — Deferido;

De Manoel Alves da Silva, para o comércio de líquidos o comes-
fiveis, à rua Soares Meireles, 74, com o capital de 4:000$0. —
ferido;	 -

De Celestino de Souza, para o comércio de pensão, à Av. 28 do
Setembro, 415, com o capital de 2:000$0. — Deferido;

De José Gonzalez & Gonzalez, Para. o comércio do botequim e
charutaria, à rua General Gurjão, 74, com o capital de 35:000$G. —
Deferido;

De Roldão Maia, para o comércio de perfumarias e artigos de
toucador, à rua Visconde do Pirajá, 585, com o capital de 2:0000.
— Deferido;

De (Meus G. Poliondak
'

is para o comércio de jóias, à rua Uru-
guaiana, 86, 2.° andar, sala 213, com o capital de 20:0000. — De-
ferido;

Do Potros Dedeskis, para o comércio do alfaiataria, à rua Uru-
guaiana, 212, 1.0 andar, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De Moses Landau, para o comérbio de pedras preciosas, à Av.
Rio Branco, 111, 1.0 andar, sala 101, com o capital de 50:000$0;

De Ernani José da Silva, para o comércio de açou gue, à rua
Clarimundo de Melo, 147, com o capital de 10:000$0. — Deferido.

De Lopo Gil Ribeiro, para o comércio de quitanda, à rua Emilia
Ribeiro, 97, com- o capital de 4:110$0. — Deferido;

De W. Favraud, para o comércio de meias, gravatas e guarda-
chuvas, à rua 7 de Setembro, 177, com o capital de 5:000$0. — De-
ferido;

-De Jankel Resels, para o comércio de moveis, colchões e tapetes,
à Av. dos Democráticos, 724, com o capital de 40:000s0. — De-
ferido;

Do Armando G. do Oliveira, para o comércio de barbeiro, à rua
Santos Lima, 5-A, com o capital de 5:00060. — Deferido;

De Amaro José da Silva, para o comércio ,de líquidos e comestí-
veis, à rua Lisboa, 58, com o capital de 3:000$0. — Deferido;

De Georges Elefth Poulitsakis, para o comércio de jóias, à rua
do Ouvidor, 169, sala 903, com o capital de 10:900$0. — Deferido;

De Leo Lándau, para o comércio de jóias, pedras preciosas e fi-
latelia, à rua Miguel Couto, 27-A, L o andar, sala 202, com o capital
de 50:00$0. — Deferido;

De Antonio Amaral, para o comércio de bicicletas, à rua Barão
de Mesquita, 131, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De J. 13'. Leite (Carpintaria), para o comércio de oficina do
marcenaria, à rua 24 de Maio, 315, com o capital de 10:000$0. —
Deferido;

De M. Peres (Calçados), para o comércio do calçados, à rua Carlos
de Carvalho, 67-A, com o capital de 15:000$D. — Deferido;

De Jupiassil Botelho, para o comércio de líquidos e comestiveis,
à rua hiacaiba, 71, com o capital de 10:000$0. — Deferido;

De Augusto Rodrigues da Silva, para o comércio de gasolina, à
rua Clarimundo do Melo, 1.075, com o capital de 10:000$0. — De-
ferido;

De Antonio Pires do Oliveira, para o comércio de gêneros alimen-
tícios e bebidas, à Estrada da Gávea, 428, com ,o capital de 10:000$0.
— Deferido;

De Francesco Bottino, para CO comércio de peixaria, à rua Bolivar,
70, com o capital de 15:600$0. — Deferido;

De M. N. Fonseca, para o comércio de café, bar e leiteria, à rua
Gustavo Sampaio n. 233, com o capital de 40:0000. — Deferido.

Do Antonio Ferreira de Almeida, para o comércio de cigarros
o congAneres, à Av. Atlantica n. 1.050, com o capital de 2:000$0.—
Deferido.

M. Pinto da Rocha, para o comércio de carpintaria, à rua
Bento Lisboa n. 140, com o capital do 10;000$0. — Deferido.

Do Alvaro da Rocha Carmo, para o comércio do transportes de
cargas, à rua da Misericordia n. 81, loja 5, com o capital de 5:000$0.
— Deferido;

Do Viuva J. Vicente da Costa, para o comércio de oficina do
marmorista, à Praia de São Cristovão n. 270, com o capital de 	
30:0000$0. — Deferido.

Do Antonio Leston Castelo, para o comércio de restaurante, à
rua do Cateto n. 195, com o capital de 10:000$0. — Deferido.

Itasquale Botim), para o comércio de Matadouro avícola, à rua
Senador Antonio Carlos n. 514, com o capital de 210:000$0. — De-
ferido.

De S. Cabral, para o comércio do oficina de alfaiate, à rua do
Ouvidor os. 165 a 169, com o capital de 10:00010. — Deferido.

Registos complementares:
De Samuel Jurkievicz, pelo aumento de seu capital para

1 o0:000$0. — Deferido;
De Milton F. Araujo, pelo aumento de seu capital para 200;000$0,

— Deferido;
De João Batista Pinheiro, pelo aumenta de seu capital para

35:000$0. — Deferido;
Do Willy Haeser, pelo aumento de seu capital para 35:0000. —

Deferido;
De J. da Pia Fernandes, pela alteração de seu genero de ne-

gócios que passa a ser botequim e bilhares e pela alteração da nu-
meração do estabelecimento, que passou a ser 709. — Deferido;

De Jorge Mosca, pela elevação do seu capital para 35:000$0, a per-
tura de uma filial à rua Miguel Couto n. 2, passando a explorar na
matriz o comércio de bijouterias. objetos de adorno e da utilidade e
relógios. — Deferido.

Firmas sociais:
Do Lago & Cia. Ltda., Feliciano Duarte & Cia. Ltda., Constru-

tora Parque São Clemente Ltda., M. Viegas & Caruso, Hotels Reuni-
dos Ltda., Costa & Paz, Henrique Liberal & Comp. Ltda., J. Fer-
reira Martins & Comp., Lima de Aguiar & Comp., Rivera & Aquino
Ltda., M. Platner & A. Goldfeld, A. Santos & Almeida Ltda., Gloria
Bilhares Ltda., Coelho da Rocha & Coelho, Palas Filmes Ltda., .1.
Leitão & Miranda, Industrial Mecânica de Precisão Ltda., !lime &
Comp., Irmãos- Nogueira & Comp., Olavo Ramos & Comp. Ltda..
Seboemer . & llg Ltda., Viana & Fernandes Ltda., Artur Sievers
Comp., Sequeira & Medeiros Ltda., Rinder & Comp. Ltda., A. Esla-
vos & Ricardo, Echenique, Irmão & Comp. Ltda., J. C. Morganti &
Comp. Manoel Pinto Gomes & Monteiro, Cersosimo & De Luca, Ar-
turo Sirarez & Silva, Tavares & Carvalho Ltda., Paulo Alves & Li-
nhares Ltda., Sociedade Mercantil de Ferragens Lida.. Agència do
Publicidade Difusora Ltda., Rodrigues 85 Gloria, Águas Minerais San-.
ta Cruz Ltda., Leonidio Gomes & Comp. Ltda., Casa de Borracha
Ltda., Indústria de Produtos Pecuário Ltda., Pereira, Fernandes &
Comp., J. Augusto &, Domingos •, Ercolino Delica & Irmão; G. Pi-
nheiro Sc Comp. Lida., Laboratório Bordesina Ltda., De Lica &
Mignani Ltda., Cerâmica Passuedc• Ltda., Eduardo Grijó & Comp.
Ltda., Nicodemo & Olova; M. Malheiro & Comp. Ltda., Silva, Sal-
gado dc Comp., Gabriel & Fernandez; A. Marques & Gonçalves; Ven-
tura Pinto & Comp., Pizarro & Comp., Marinho & Gomes, Laercio &
Teixeira, Lima & Viana, Sociedade Farmacêutica Inter-Americana
Ltda; Queiroz & Lopes Ltda., A. Ferreira & Oliveira. — Deferidos;

Traduções:
De José Inácio de Souza, pedindo tradução do um documenta

exarado em idióma flamengo o indicando para traduzi-lo Ernesto
Kopschitz. — Deferido.

Diplomas:
De Walter Vieira Borges, João Bitencourt, Luiz de Lima Junior,

João Barbosa Fonseca, Arsilido Schiehll, Aristeu Monteiro Gonçalves
Viana, Aristides Atenuei. — Deferido;

De Luiz de Menezes Pereira Pinto, Virgillo José Afonso, Jota
Gilbaum, Odin de Carvalho Ferreira, Vara Braga Cruzeiro, Wilson
Damasceno Ribeiro, Herman° Viguier, Noel Vasconcelos, Jocelyn Ubi-
raiara Ramos de Azevedo, Arminda Vieira Coelho, Geraldo Alvarenga,
Mario Augusto Ferreira, José Pereira de Barros. — Deferido.

Procurações:
De Cie. dos Cables Sud-Americains, Sdott & Browne Inc. of Bra-

sil. — Deferido.
Cartas de gerentes:

De J. S. Machado Segundo; Adib Estrela; Colidido de Macedo a
Manoel Rodrigues Pereira; Augusto Ferreira Segundo a Ilidio Rodri-
gues Inès; Pedro Vilardo a José Antonio Martins; Fortunato F. Neves
a Gtiillierme Pinto Coelho; S. Moreira a Hamilton Alves; W. Perissó
Bastos a Odilon Cordeiro Arantes; E. C. Ribeiro a José de Albuquer-
que e Castro; J. C. Cancela a Francisco Recker; F. Lima & Miranda a
Sebastião dos Santos Alves; Manoel Fernandes Barreira a Igino Lo-
sano Ruido; Armenio A. da Cruz a Manoel Alves da Silva; Waldemar
Pelajo que lhe dá d. Nadina Ribeiro de Castro; Antonio Poço Filho a
Antonio da Silva Araujo; Fernandes & Baltazar a Manoel Joaquim de
Morais; Ari C. R. do Brito a Gerson Pompeu Pinheiro; Manoel Jose
Duarte a Wilson Pierete; Café Pará Ltda. a Antonio José Gonçalve
de Azevedo Junior.-- Deferidos.

Autorizações para comerciar:
De Etelvina Sant'Ana Razuk dada por seu marido Elias Abrão Ra-

zuk; Zina Miler dada por seu marido Max Cenira Rios Seixas
autorizada a comerciar por seu marido Dr. Fidelis - Sigmaringa Seixas.
— Deferidos.

Anotações:
De Gabriel Kanan Mata, pedindo anotação da mudança de sua

sede para a rua Miguel Couto n. 56. — Deferido.
De Altino Berenger, pedindo anotação de mudança de seu esta-

belecimento para a Praça Olavo Bilac, 28, 1P andar, sala 7; Propaga-
dora da Cultura Ltda, pela declaração de que o seu estabelecimento
da rua EVaristo da Veiga, 75, passa .a ser exclusivamente oficina tipo-
gráfica; Augusto Ferreira da Silva, para a rua Bela, 389; Adelaide
Amaral, para a rua Gonçalves Dias, 84-A; Companhia United Shoe
Machinery do Brasil, pela abertura do urna filial em Belo Horizonte;
H. Gonçalves, para o Beco do Carmo, 20, sob.; Companhia United
Shoe Machinery. do Brasil, pela fondação de uma filial à rua General
Portinbo 13, Nova Hamburgo, Rio Grande do Sul. — Deferidos.

Cancelamentos:
De Antonio Gomes Serra, Antonio Cardoso Segundo, Antonio C.

Teixeira Gomes, Herbert Leslie, Horbert Nuthlich, J. M. F. de Souza
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Freitas, Joaquim J. Murça], José d'Oliveira Gomes Almeida, Albino
Batista Segundo, Paulo Pedrosn Pisa, Manoel Francisco Miranda, José
Nowa & Comp., Franz Poschman. - Deferidos.

Exigências:
Allantica Companhia de Seguro:a de Acidentes do Trabalho,

oodieuo reconsideração de despacho. - Faea-se a anexação proposta.
D a Companhia das Águas Minerais Salutaris S. A. - A regue-

reiV,. (leve sor convidada a cumprir as exigências classificadas sob
ii. 5. Quanto iis certidões ilo 9•0 e 10.0 Ofícios, já apresentadas a 3

1 da jair•ino último, sejam exigidas apenas nu comeao do ano
Juro

Soviedade Cooporativa de Seguros do Confia) dos Proprietá-
rios de Roleis. Restaurantas e Classes Anaxas d. Itio de janoiro (Sio-
Reato Profissional), pedindo arquivamento de reforma de seus esta-
a l foa.	 oficie-se ao Departamento Nacional do Trabalho indagando

ri 'Centro dos Proprietários de Hoteis. Restaurar-14es e Classes Ane-
xai: do Rio de Janeiro" é sindicato;

Ji Citrobrasil S. A., pedindo desarquivamento de processo. -
lodeforido h vista da informação;

lie M. Itangol & Amaro, pedindo ar ouivamonio de distrato. -
nsiderand., que a firma. que se distrafa..deixa um suoessor raspou-

sa‘oi pelo seu ativo e passivo, consaquentemente tambe i n pelo ¡mi-
o de renda devido no presente exercício, defiro a petição tle ar-

,privamento do distrato social;

Ex igência.3:	 •
De Exportadora Goiana de Minérans 'Lida ., pedindo areplivamento

'le contrato. - Considerando que a oxploraoão da jazida mineral,
do disposto nos aras. 5 e O do decreto-lei n. 1.985 de 29 de ja-

neiro de 1910, (leptualo de indorizaçao do Governo Federal,
considerando que r requerente, 'cos apresentar essa autorização,

oonrede pela chiiisula 5." de seu contrato. social, autoridade à gerèneia
;Iara. por conta da empresa, 'explorar a garimpagem do minéreos.

Indefiro o requerimento como formulado: s
1)e. Aviquipo doirrasil S. A. Companhia de Aviação Equipa-

mento e Exportação, pedindo arquivamento do escritura de Coroutiu-
- Considerando que 80(/, das ações da peticionária. sociedade

anônima nacional, que requereu o arquivamento de seus estatutos, são
retidos por unia sociedade incorporada no estrangeiro, que não tem
bronca para funcionar no país, indefiro o pedido como formulado;

De J. Leite & Rodrigues, pedindo arquivamento de seu contrato.
- Os roquerentes devem ser convidados a .apresentar u 111 aditivo mo-
dificando a cl. 2." do contrato.

. Conselho Regional do" Trabalho
DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABAG1I0

Procesos encaminhados aos Conselhos Regionais do Trabalho:

Em 25 de julho de 1911
a, 8.a nagião, orn Betam:

CNT. 15.127-10 de José Mariano da Costa e lhe 1'. and Light
Comp. Ltd.

A. 3." Região, em Balo Horizonte:
CNT. 1.908-1t de Walfrido Salyro de Souza e Ttede Mineira

de Viação.
A 2•" Rogião. em S. Paulo:

CNT. 19.535-39 de Manoel de Quadros e Rede Viação Paraná-
S. Catarina. .

CNT. 7.101-39 de Eduardo Pottomatti e Estr. Ferro S. Paulo-
Guiai.

À 1." Região, no Distrito Federai:
CNT. 1().221-41 de Antonio de Almeida e Silva e J. de Souza

Maainho.
A:NT. (O.? (9-41 de Adriano Siqueira e Casa Leandro Martins SIA.
CM'. 10.207-11 de Geraldo Santos e Albino Estavas Diniz.
cNT. 10.329-11 'de Friedrik Leopold Sznnill e Standard Oil Co.

of Brasil.
Em '20

À 1.a Região, no Distrito Federal:
CNT. 19.323-10 (MTIC. 31.052-10) de -Julio Rosas e Leopoldina

/tal 1 xay.
CNT. 10.090-11 da Waldenuir Alves e Aguiar, Esmeriz & Cia.

Lf	 - ipogral ia Carmo
eNT. 10.707-11 de Damazio Pereira da Costa e J. Dias Correia.
CNC. 10.712-11 dr. Maio Moreira e Compartiria Antartica Pau-

1 sfa s. A.
10.717-11 da Jos.3 Borges de Rezende e Almeida & .1breu.

cNT. 10.711-11 de Carlos Cauvilla e Manuel Maia & Cia. -
Confeitaria Japão.

CNT. 16.206-11 da Siagara Monteiro e Julio Otero - Tintura-
ria Rio Branco.

Em 28

2." Região, em S. Pardo:
CNT. 233-11 de- nortência Rosa e Rode Viação Paraná-Santa

Catarina.
CNT. 250-11 de Sebastião de Andrade. e Estrada de Ferro Soro-

cabana.
CNT. S.118-41 de, Manoel Gonçalves da Silva e Banco do Brasil.
CNT. 13.205-38 de Antonio Rodrigues da Costa e Companhia

Viação Férrea São Pauto-Paraná.

CNT. 10.479-10 de Candido Peres e Companhia Paulista de Es-
(radas de Ferro.

CNT. 12.393-10 de Antonio Alves	 Nascimento e Companhia
Docas de santos.

CNT. 12.974-10 de José Pinto de Oliveira e Estrada de Ferro
Sorocalrma.

CNT. 13..180,10 de Benedito Osorio Felicio e Estrada de Ferro
Sorocabana.

CNT. 18.332-10 de Mario Duarte e Estrada cio Ferro Soroca-.

, CNT. 18.989-10 de José Gomes e Estrada de Ferro Sorne:O-nina.
CNT. 2(1.117-10 de Jeronimo de Souza Rodriguez e Estrada de

Ferro Sorecaliann.
CNT. 20.263-10 de Manoel Ferreira da Silva e Companhia Do-

cas /te Santos.
CNT. 20.261-10 de. Dl brio 'Giovanni Antonio e Companhia Do-

(as de Santos.
CNT. 20.153-10 de Oswaldo Vieira Brandão e Companhia Docas

dc Santw.
CNT. 21.987- .10 - Deolindo Pompa° e Companhia Ferroviária

14.'Paulo-Goinz.
CM . . 22.000-41 de Luriano Antonio Benaduce e lhe S. Paulo

Tramway Li ei li and Power Co. Ltd.
cNT, 23. .919-10 de Joaquim Pereira Junior e Companhia Mo-

giana í!.• Estrada de Ferro.
CNT. 22.079-10 de Casimiro Mola e Rade de Viação Paraná-

Santa 1	 .
cNT. 21.119-10 de Domingos Dias e Companhia Moa:lana de Es-

trada 1 o Ferro.
CNT. 121-11 de João do Carmo e Estrada de Ferro Sorocabana.

À 3." Itrgião. em belo Horizonte:
C:NT. 4.782=31 de Pedro Nolasco e Estrada de Ferro ()cate do

Minas.
Can'. 21.501-10 de Romualdo Fernandes e Rede Mineira do

Viação.
CNT. 10.617-11 (MITC. 17.200-11) de Antonio Belmiro Pereira

e Rede Mineira de Viação.
Á a. a. [legião, em Perto Alegre:

CNT. 5.052-37 de Izaias Mar in herr() da Silva Soares e Viaç,ao
Férrea 4 10 Rio G. do Sul.

CNT. 4.030-39 de Francisco Manas Bittencourt e Viação Férrea
do 11.	 . do Sol.

CNT. 15.40i3-30 cio Otacilio Soares Santos e Viação Férrea do
R. G. do Sul.

10.300-11 (1)11-3. 019-11) de Cecilio May e Companhia
Telefonica Riograndense.

• Em 30

À 1,a Região, no Distrito Federal:
CNT. 9.953-11 de Ziolia Cicero de Souza Ramos e Sindicato dos

Professores do Distrito Federal.
c,Nco: i,rirp.... 934_41	 ldWaemar Carlos de Moura e O. Mello Ca-peu &

CNT. 11.055-11 de "Lodo àe Aguiar e C.onstantino de Sá.
CNT. 11.070-11 de A. Scolti Christófaro e Laureano Teixeira.

Insliinto de Previdèneia e Assistência tios Servidores
do Estado

ATOS DO Diluam nos soava:os GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO DO IPASE

SoSpeW.,50

Por 30 dias, nos termos da alínea b do item 24 das Instruções
ri. 1-41, de 6-5-11. com perda total de'vencimento.s e tempo de ser-
-viço, do auxiliar 00, llilda Souza da Silva, por haver reincidido pela
segionll vez P faltado ao expediente mais de 8 dias consecutivas, sem
qualquer justificação. - Resolução SPS-10, do 3 de julho de 1041.-
-

TRIBUNAL DE CONTAS

nEseafiaro oo sn, atiNisuto ortEstocaars

Dia 28 do junho de 1911

Req ueri me n t o de Ernani da Fonseca Santos, ex-ajudante de paga-
dor do Tesouro Nacional, Por seu advogado José Valladão, solicitando
certidão de sura situação para com a Fazenda Nacional no período de
1034 ai O a data do sua exoneração.- Prove o mandato. (Pág. 10.301
- G. 10-fl5. 118.)

Dia 1 de julho de 1911

Portaria n. 472 - Resolve, de acordo com o art. 77, parágrafo
'Mico, do &creio n. 15.770, de 1-11-922, combinado com o art. 233
do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, tendo em vista o que corista
do processo protocolado no mesmo Tribunal sob o n. 11.067-11, re-
preender o. oficial administrativo da classe I, do quadro permanente,
lotado no mesmo Tribunal e no exercício das funções do assistente da
Delegação do Tribunal de Contas no Estado da Bailia-Alexandrino Pe-
dro dos Santos Silva, pela falta de cumprimento de seu dever, ao dei-
xar do apresentar, na forma das "Instruções" vigentes, o "Relatório"
dos trnbalhos de tomada de contas da Companhia Ferroviária Éste
Brasileiro, a que assistiu.	 •
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO - FIXADO EM 4 DE

JULHO DE 1941

Praças

Londres:

Mercados
_Ai

Oficial Livre Livre
Especial

_ Libras AREA 	 - 79/720 791720
Itália - - 11051
Alemanha:

Verrechnungsmark 	 .- 61010 -
Unterstuetzungsmark 	 - - 31600

Portugal	 	   - - $880
Suíça 	 . 	 - 51000
Nova York 	 •	 101570 191092 201301
Uruguai 	 - 81750 -
Argentina 	 . 	 - 48602 41904
Japão 	 - 11650 __
Canadá 	 	 % 	 - - 181300
Chile	 	   - 1600 -

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 1	 4 de julho

Exclusivo
depósitos

do 1941	 	 •	 9.555:819$000 9.214:1901703
Em 5 de julho de 1911 	 1.823:2111600 1.770:1321500

Total 	 11.370 :0031600 11.014:6231200
Em igual período th? 5.797 :1011100 5.512:2191900

Diferença para mais em 1951 5.581 :902/500 5.502:3731300

319.872:2811200
Arrecadada de 2 de janeiro a

5 de julho	 de	 1911	 	 336.318:3011100
Fm igual período de 1040 	 296.386:9008500 283.398:3711900

Diferença para mais en1.1911 30.061:193$600 36.173:9121300

Cobertura •lo banco do
Brasil aos Bancos:

Londres::
Libras AREA 	 	 701020

COTAÇÕES' OFICIAIS DE TITULOS EM 5 DE JULHO DE 1941
DaiDA INTERNA

Apólices c Obrigações

Uniformizadas de 5 r/c, mindas 	
Unifprmizadas de 1:000$. 5 % 	
Diversas Emissões do 1:0001, 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de 1 :0008, 5 , port. 	
Diversas Emissões do 1:000$, 5 5, port. (cautelas)
Reajustamento Económico de 1:0001, 5 	 port. 	
Tesouro Nacional de 1 :0008. 7 	 (1930) 	
Tesouro Nacional do 1:0008. 7	 (1939) 	
Ferroviárias de 1:000$, 7 "o 	
Empréstimo Municipal de 1900, port. 	
Empréstimo Municipal de 1031, port. 	
Prefeitura do Bei° Horizonte do 1:000$, 7 'Yr port.
Minas Gerais de 1:0001, 7 %, port. 	
Minas Gerais do	 5008, 7	 port. 	
Minas Gerais do	 200$, 5 f/e,	 (it.31), La sério 	
Minas Gerais de	 2008, 8 5, , port. (1034 ), 2.a sério • • •
Minas Gerais de	 2001, 7 %, port. (1931), 3.a série 	
Pernambuco de 100$, 5 %, port 	
Rodoviárias do Estado do Rio de 6001, 8 e:C, port. 	
São Paulo do 2001, 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:000, 8 	 port. 	

Ações de Companhias

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerónimo,
ord. 	

Companhia Siderúrgica Belgo-Min p ira, port. 	
DebUt u

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real
Serrotara da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em

de IML- Juvenal de Queiroz Vieira, presidentr.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO D1 RENDA

Geral
	

Exclusive
depósitos

Arrecadaria do 1 a 2 de julho
do 1911 . . 	

Em 3 de julho do 1911 	

Total	 4.986.7031100	 5 721 :7961000

	

Em igual período do 1940 .. 	 3.199:0211900	 3.027:5881100

Diferença para mais em 1911	 1.787:6811500	 1.697:2071900

Arrecadada do 2 do janeiro a
3 de julho de 1941 	 	 329.956:033$900	 313.582:457$000

Em igual período do 1940 	 	 293.7t8:8211300 280.013:7101100

Diferença para mais de 1911 	 	 36.167:2121600	 32.668 :7161900

Recebedoria Federal em São Paulo

(BOLETIM N. 3)

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 2 de julho de 1911 4.247:4211800
mE	 2 de julho do 1911 	 1.517:0561300

Total 	   5.791:1811100
Em igual período de 19.50 	  	 5.159:0681700

Diferença para mais em 1911 	 635:1121/00

250.811 :1191000Arrecadada de 1 de janeiro a 3 de julho de 1011
Em igual período de 1940 	 213.774:6871000

Diferença para mai.s. em 1911 	 37.069:4321000

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 2 de julho de 1911 	 1.160:6111700
Em 3 ee julho de 1,911 	 1.533 :9191100

Total 	 5.601:5611100
Em igual período de 1940	 	 5.112:6161200

Diferença para mais em 1911 	 581 :9171000

Alfândega do Rio de Janeiro

, itEcErra ARRECADADA

Datas Importáncias
'Receita	 do	 dia:

4	 de	 julho	 de	 1911	 	 4.378:5138800
4 de julho de	 1940	 	 2.646 :3041100

Receita mensal:

Do 1 a 4 do julh o de 3941 	
	

5.859:2891400
De 1 a 4 do julho de 1940 	

	
5.591:5011100

Diferença da receita arrecadada para menos em
1911 	 	

- 1.732:2111700

273.285:767170
259.300:9521600

Diferença da receita arrecadada para mais em

13.894:8151100

72U000
. 7908000

792000
8008000
7801000
850$000

.1:0288000
1:0108000
1:0268000

185$000
2158000
9058000
0258000
450000
I75-U00
1888000
1891500
901500

G201000
2111000

1:0951000

11 t$500
/181500

2071000
5 de julho

	

2.162:0098700
	

1.992:1651900

	

2.821:6931700
	

2.732:6301100

Receita global:'

	  De 2 de janeiro a 4 de julho do 1941 	
De 2 do janeiro a 4 de julho de 1040 	
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AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 ás 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS

Alfândega de Santos

RECEITA ARILECADADA

Datas
	

Loportâncias•

Receita do dia:
28 de junho t'e 1941 	

	
1.001 :777$600

28 de junho de 1910*
	

3.759 :160$800

Receita mensal:

De 1 a 28 de junho de 114 11 	 	 56.112:733$300
De 1 a 28 de junho de 1940 	 	 42.763 :806$20

Diferenca da receita arrecadada Para mais em

1911 	  ....
	 13.376:9278100

Receita

Ue. 2 de janeiro a 28 de junho de 1911 	 	 297.480:717$100
De 2 de janeiro a 28 de junho de 1910 	 	 315.230 :520$100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	

	
17.749 80:4700

..n•nn•n•nnn•

Alfândega de Santos

EC uns ARRECADADA

	Datas
	

imporliincias

	

Receita do dia:	 -
20 do junho de 1011 	

	
1.401J:741$30)

0 de junho de 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 30 ['e junho de 19 11 	 	 57.546:174.10o
lie I a 29 de junho de 1010 	 	 43.659 :993909

Diferença da receita arrecadada para mais ein

1911 	
	

13.880 :48000

Receita global:

	

.1)t: 2 de janeiro a 30 de junho du 1911 	 	 298.881 : 158:704.•

	

2 de jantiro a 20 de junho de 1910 	 	 316.12i.:7078800

tUferença da receita arrecadada para mais em

17.212:219$100

'Alfândega de Santos

aitcErrA ARRECADADA

Datas
	

Importáncias

Receita do dia:

	

. 1 de julho de 1911 	 •

	

1 tiv julho de 1910 	
	 1.673 :95111900

1.380:18611100

Receita mensal:
Eu: 1 de julho de 1911 	
Em 1 r.'e julho de 1910. 	

	
1.380:186$.100
:1.673:9518909

Diferença da receita arrecadada para maitt tu

1941 	
	

293 :7U8$500

Receita global:
De 2 de janeiro a 1 de julho de 1941 	 ..	 300.558:113M00
De 2 de janeiro a 1 de julho de 1910 	 	 317.503 :891$200

Diferença da receita arrecadada para mais em
I •
	 16.948 :480$609

DEPARTAMENTO ADNIINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

pROVA D IIABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERSIII0-31 EN SA-
LISTA DAS DIVISÕES DO FU NCIONÁRIO PLIBLICO E EX-111ANUMERMITO no
. A. 5. P. ASSISTENTE DO PESSOAL.

Paço público, para conhecimento dos interessados, que foi de-
signado o Sr. Tancredo França Junior para substituir o Sr. Ilerbert
Mendonça na Banca Examinadora da prova de habilitação acima re-
ferida.

D. 5. do D. A. S. .P., em 5 de julho da 1911. — Murilo Braga.
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SElivi0
rcRuco

[Mis:à° de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSOS DE PILOTAS PARA rinovimENTo EM CARGOS DA CLASSE INI C LAL
DAS CARREIRAS DE ARQUIVISTA DE QUALQUER NI INISTáRIO E ESCRIVÃO
DE roLicaA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEOdCIOS INTERIORES : PRO-
VAS DE SANIDADE E CAPACIDADE rdsic.x.

nimuicAçao

No Diária Oficial de 3 de julho de 1911. pagina 13.511,56.a
à direita, onde se	 8 — Mauricio Gabriel Lola, leia-se: 8 — Mau-
ricio Gabriel Lotar.

Na página, 13.512, à esquerda, 24. a linha, à esquerda, onde se
125 -- Antonio Tavaresi, leia-se: 125 — Antonio Tavares,

D. S. do D. A. S. P. ., 5-7-11. —	 rito Braga, diretor de
.Divisão.

(*) Iteproduz-se por ter saido ema omissão.

AIINISTÉ810 DA JUSTIÇA 1 NEGÓCIOS INTERIORES

Serviço cie Obras

nep r r itt pública pira it'rro. ei,, as de coas( rut;41 ,-) (1,)
edificia destinado à$ policias ~ima e aérea e à secção ma-
rítima do .corpo de bombeiros.

Pelo presente comunica-se aos interessados que a concorrência
acima citada, publicada no Diário Oficial n. 133, de 11 de junho de
1941 ás paginas 11.858-859, fica adiada para às 14 horas do dia 21
de julho do corrente ano, devendo as guias referidas na cláusula 1.*
do edital ser procuradas até o dia 19 do mesmo mês.

Serviço de Obras do D. A. do Ministério da Justiça e Negécios
Interiores, em 26 de junho de 1911. -- Luiz 1-V1dt:bramiu B. Horta
Rarbcsa, diretor do S. O.

Policia Civil do Distrito Federal
'INSPETORIA. DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por in frações
ii Hi . n-ulanwrito do Trânsito, 06 proprietários Cf.in(ilItOrW de
vtl'il!,) , abaixo diseriminados:

Matriculas indistintas — Art. 366.
ônibus:

ltbcrto J. Schimidt, n. 9 — Art. 248-L.
Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 123

Decreto ti. 7..033, art. 8.°
Renascença Auto ónibus Ltda., ri. 659 -- Art. 218-L.
Ca!deira n15 Silva, n. 662 — Art 82.

Matriculas individuais.
Paseio:

Luiz Macedo Sampaio Quintel, Il. 1 1 — Art. 102.
Carlos noberlo Aguiar Moreira. n. 272 — Art. 248-L;
Gustavo Mattois, n. 512 — Decreto a. 7.033, art. 8.°
Antônio Consoli. ri. 1.121 — Decreto n. 7.033, art. 8.°
moih si ino Kanto. n. 2.720 — Art. 218-L.
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Sylvio Moacyr Amorim Araujo, n. 3.112 - Art. 248-L.
Manoel Augusto Penna, n. 4.334 - Decreto n. 7.033, art. 8.°
Eglon Marques Silva, n. 4.639 - Decreto n. 7.033, art. 8.0
Mário Valverde Ferreira, n. 5.733 - Art. 102.
Seraphim Oliveira, n. 6.186 - Decreto n. 7.033, art. 8.0
Leopoldo Cezarano, n. 6.937 - Decreto . 7.033, art. 8.°
José Condeixa Filho, a. 7.690 - Art. 248-L.
Américo lgnácio Corra, n. 7.903 - Decreto n. 7.033, art. 8.0
Manoel Gusmão Filho, n. 9.744 - Decreto n. 7.033, art. 8,0
Noé Francisco de Souza. n. 10.919 - Decreto n. 7.033, art. 8.°
António Meirelles, a. 11.323 - Art. 257.
Oscar Affonso Soares. n. 13.781 - Art. 218-L.
Uriz Benicio da Paixão, a. 11,619 - Art. 257.
José Eeiras Furquim Werneck, o. 18.086 - Decreto n. 7.033,

8.0
Miguel da Costa Moteiro, n. 18.103 - Decreto n. 7.033, art. 8.°

António Magalhães Basto, n. 18.153 - Decreto n. 7.033, ar-
tigo 8.0

Joaquim Pereira da Motta, n. 18.232 - Art. 248-1,
José Carlos de Queiroz. Burle, n. 18.782 - Decreto a. 7.033, ar.

ligo 8.0
Jayme AMOI'lln do Lemos, n. 19.297 - Art. 248-1,
Irineu de Souza Sampaio, n. 19.471 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.0
Aloisin da Silva Moura, n. 19.617 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.0
Eduardo São Clemente Azevedo, n. 20.237 - Art. 102.
Francisco Moreira da Silva, n. 20.988 - Art. 248-E.
Norberto Corrêa Lopes, n. 22.840 - Decreto n. " 7.033, ad-

ligo 8.0
José Ferreira Pires, a. 21.151 - Art. 102.
António Curione, a. 24.512 - Decreto n. 7.033, art. 8.°
Jase Viclorino Lopes, n. 24.773 - Decreto n. 7.033, art. 8.°
Paulo de Souza Bandeira, n. 25.150 - Art .. 102.
Flávio Alves de Souza, n. 25.305 - Art. 248-E. •
António Marques Sampaio, n. 25.340 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.0
Nestor Cerra Lima. a. 25.593 - Decreto n. 7.033, art. 8.0
Mário da Silveira Iteis, a. 26.005 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.0
Francisco Lopes Marques Filho, n. 26,100 - Art. 86.
Carlos Ifenrimie Oliveira Porto, n. 26.213 - Decreto n. 7.033,

art. 8.0
jos ti Falcão Teixeira, n. 27.173 - Art. 102.
Mário Barhedo do Vasconeellos, n. 27.91 ,1 - Decreto n. 7.033,

art. 8P
Paulo Teixeira Boavista, a. 2.8.068 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.0
Paulo Magalhães. n. 28.105	 Art. 248-E.
ozsé dos santos Melro, n. 28.187 -Art. 218-E.

--
Inspetoria tio Trárego

Melcia.des Coutinho, n. 29.037 - Art. 92.

Áji i1mulioSiames de Castro, a. 29.192 - Decreto n. 7.033,
Et 8P

,\hr' h Souza Dias, e. 29.590 - Decreto e. 7.033, art. 8.0
Simão Fraifeld, n. 29.801 - Decreto e. 7.033. art. 8 0
Jayme Serzedello C,orréa. e. 31.160 - Art. 102.
Bricio Pellegrin. n. 31.812 - Decreto n. 7.033. art. 8.0
Fernando Machado Soares, n. 33.011 - Decreto o. 7.033, ar-

tigo 8.0
Paulo Pedroza Piza, e. 33.121 - Decreto n. 7.033, art.. 8.0
NValdemar Lei I e Age iar, o. 33.150 - Decreto o. 7.033,

Ligo 8.0
it'Org0 Peter houry, n. 33.513 - Decreto n. 7.023. art.

Heitor Kastrup, n. 33.882 - Decreto n. 7.033, art. 8.0
Edieunda Janot, n. 33.922 - Decreto n. 7.033. art. 8•0
Homero Alvarez, n. 33.966 - Art. 218-E.
Jose Cunha, a. 34.075 - Art. 102.
Antônio Arnaldo Souza Netto. n. 35.081 - Art. 248-E.
Jayme E. S. Smith Vasconcellos, n. 31.319 - Decreto n. 7.033,

art. 8..
ony Dairew Welisck. n. 31.114 - Art. 102.
Eloardo Medeiros Franco, n. 31.578 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.0
José Xavier Macedo, n. 31.603 - Decreto a. 7.033, art. 8.°
Olympic) Alkes Carvalho da Silva, ri. 31.752 - Decreto a. 7.033,

art. 8..
Augusto Teixeira, n. 35.372 - Decreto n. 7.033, art. 8.0

Carga:
António Fernandes Gaspar, n. 6.068 - Art. 248-E.

Relevadas, de acordo com o art. 268 do R. V.
(Elogio)

Passeio:
Mário Augusto Aguiar, n. 478 - Decreto n. 7.033, ad. 8.0
(ando Tamino Bellens Bezzi, 11. 2.391 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.0
Matheus Varella, n. 4.693 - Decreto n. 7.033, art. 8.0

Humberto Brasileiro Bahia, n. 4.980 - Decreto n. 7.033, ar-
tigo 8.0

S.aid Chatita, n. 6.667 - Decreto n. 7.033, art. 8.°
Neif António Alem, n. 8.667 - Decreto n. 7.033, art. 8.°
António de Almeida Coimbra, n. 10.576 - Decreto n. 7.033.

art. 8.°
Luiza Figueiredo Loureiro Mala, n. 11.747 - Art. 102.
Ruy Santos Araujo, n. 13.862 - Decreto n. 7.033, art. 8.°
Armando Rodrigues Faúla, n. 15.691 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.°
Manoel José Domingos, a. 16.564 - Decreto n. 7.033, art. 8.0
Luigi Berteli flanco, o. 17.179 - Decreto n. 7.033, art. 8.0
José Olegario de Abreu, n. 17.189 - Decreto n. 1.033, ar-

tigo 8.°
Adriano Lopes Coelho Souza, n. 19.045 - Decreto n. 7.033,

art. 8.°
Mário Dias Silva Giorelle, n. 21.403 - Decreto n. 7,033, ar-

tigo 8.°
António dos Santos Abreu, n. 24.334 - Art. 102
Jonas Lacerda Coelho, n. 25.089 - Art. 254.
Arnaldo Ferreira Baptista, ri. 28.340 - Art. 248-L.,
Luiz Arnaldo Schwestezer, n. 31.614 - Art. 248-L.-
Alexadre Ferreira Leitão, n. 34.919 - Art. 248-L.

Carga :
Romeu l'ietro, n. 9.676 - Art. 252.
Manoel Soares Barros, n. 11.734 - Art. 25"?..

A serem cobradas com 50	 de acordo com o art. 26P
do R. V.

(Elogio)
Passeio:

Élio Amato Vitãngulo, n. 226 - Art. 248 -L.
Oswaldo Faria Oliveira, n. 2.869 - Art. 248-L.
Luiz Cavalcanti Filho, n. 3.933 - Decreto n. 7.033, art. 8.°
Armando Rodrigues Faúla, n. 15.691 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 8.°
. Paulo Ferreira, n. 18.032 - Art. 102.

Cari Mugge, n. 18.178 - Art. 248-L.
João Cavalcanti Bastos Mello, n. 20.124 - Decreto n. 7.033,

art. 8.0
Mário Pacheco, ri. 20.9,16 - Decreto n. 7.033, art. 8.
Benedicto Eulálio Lemos, n. 31.355 - Art. 102.
George Thornaz Eand, n. 31.667 - Decreto ri. 7.033, art. 8.0
José Armando Souza R:beiro, n. 33.033 - Art. 102.
Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreensão

dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento cai vigor.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1941.	 Edgard Pinta Estrdzio
inspetor do Tráfego.

•• n•nnn••••~

Inspetoria do Tráfego

EXAME DE moTortisTi

Resultado dos exames efetuados no dia 5 do corrente

AP. Fernando Manoel Monteiro, Jetske Cornelia Pittet, Antonio
Alfonso Ferreira, Adhemar Bezerra Ferreira Lidai, Francisco Olha-
pio de Deya Smith, Decio Ferreira de Moraes, David Nus-
mona, José Coto Domingucs. João Manoel dos Santos, Jasmim dos San-
tos Martins, José Pautino de Souza, Walter Reis, Alberto Kogut, João
Geraldo Pinto. Nestor Mago Pereira, José Luiz, Washington Au-
gusto de Almeida, Helena Maria de Souza Breves.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão de Material

Concorracia administrativa para lavagem e engomagent de roupas
de uso da Escola Nacional de Agronomia

De acordo com a autorização do Sr. diretor geral do Depar-
tamento de Administração, exarado no Dal. 22 508-41, faço pú-
blico, para conhecimento dos interessados, que, às treze horas do
dia dez „LIO) de julho de mil novecentos e quarenta e um, na Divisão
de Material do Departamento de Administração deste Ministério,
sita no 1.0 andar do edifício do Ministério da Agricultura, lt praça
Marechal Ancora, serão recebidas propostas para lavagem e engoma-gem de roupas de uso da Escola Nacional de Agronomia, mediante
as seguintes condições:

- No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresen-
tar-se\ à comissão do concorrência, fazendo-lhe entrega, em envelope
fechado e lacrado, com a declaração exterior do seu conteudo. dos
seguintes documentos, em original, pública forma ou condições •
legais:

a) registo do contrato social ou da firma individual, no Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio (Junta Comercial);

ar-

8..4)

t".-H
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1)) recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fe-
derais, inclusive o de renda e o de indústria e profissão;

c, certidão da lei dos 2/3;

d) prova de quitação vont o instante ilos Endustriárins ou Co-
tw're iá ti is;

e) documentos 01.11-POS que constituam prova de idoneidade.

II — Todos o, documentos comprobatórios de idonejdaat , deve-
rão astar selados de acordo com o Lei do Selo.

— Julgada a idoneidade dos concorrentes. ser-lhes-ão vesti-
Hidos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos
Migados idôneos, lidas em voz alta e rubricadas por todos os oro-
P e n o n t e s e peto presidente da Comissão,

IV — As propostas serão apresentadas em env6luern distinto
( 14 ) ", documentos comprobatórins, tombem fechado e lacrado. com a
ii•divação axterior do seu contendo e. do nome do concorrente.

3 — As propostas. sem emenda s . rasuras ou entrelinhas. da-
tadas e assinadas, serro) apresentadas em quatro (1) vias.- sendo a
prinwira ilevidamento selada.

• As propostas não poderão cunter senão ima fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital.

VII — As roupas dastinadas a lavagem e engomagam são a •• se-

Aventais — macacões — toalhas de mão — panos, pequenos
para limpeza — sacos de atendi,. de• 10 x 20 rios. — panos de
flauta de tamanho comum.

VII E — Não serão tomadas em ronsideraeão (ivaisquer ofertas
da vantagens não previstas neste addal, nem as propostas que con-
tivi . ram alienas o orarei-imante (lo uma redução sobra a mais ba-
rata

IX — Caso haja igualdade antro duis ou mais concorrentes, p -ro-
f adar-se-a ao desempate, mediaill e aprasentacão de novas propostas

firmas •mpatanfe s. dentre da vinte e quatro (21) limeis, isto
a. na dia . onze (II) de julho. no mastim local.

• O atinislario da Agricultura reserva-se o direito (le anular
e‘-la concorrênela. caso assim convenha aos seus inbTassas, sem una
a.‘-,si,ta aos roncorrantas qualmiet direito a indenização ou revia-
riee'ão.

XI — Outros aselateeimenlos poderão ser eolhidos na Divisem
da Material, nos dias tilais. das 11 às 17 lmras.

Divisão do Material, 2 de julho de 1911„ — (aio .ttla riei o 11r

31 PdP iros,	 itetnr.

Instituto Osvaldo Cruz

CURSO DE sAl'OE

As aulas de Higiene Industrial e de Higi ene da Ct lança do 1.° cicia
do curso de *ande Publica terão inicio a 8 do corrente (terça-feira).

A prini.:, ira aula de Higiene indi:strial será dada terça-feira às 10
horas. no Instituto Oswaldo Cruz.

As aulas de Higiene. da Criança serão dadas no Hospital Arthur
Re n nardes às 2.a5, 1.85 e 6•a5 feiras às 8 horas.

As aulas do 2.0 ciclo da Curso ila Santo Pública terão início a 8
aartalita (terea-feira).

As aulas de Mocrobiologia e Parasitologia serão dadas em dias
PI-DadOS de 8.3o às 11,30 horas, na sala do Curso do Instituto Oswaldo

irtiz. As de Estatísticas serão dadas na Escola Nacional de Engenharia
as 2.a a, 1.as e 5.as feiras das 17 às 19 horas e nos sábados das 1 I,

17 horas.

hist il mulo Oswaldo Cruz. 5 de julho de 1011. — Pelo Diretor, Leo-
podrjuu, , ,v chores , 1): • .xssisteni o-seermt á rio .

Pelo presente faço publico, para conhecimento geral e prmatpal_
para ciência do interessado que o capitão Zenito Schuller Reis,

cru i . ? paradeiro é desconhecido, responsarei pelo terreno localizado
entre os as. 15 e 23 da rua Carvalho Alvim, está sendo intimado pelo
t"imito rio intimação ri. 16.683, incidente sobre o terreno acima refe-
rido, termo de intimação esse que -A - a i adiante transcrito:

Zona 3.241 — La via — N. 16.683

'TERMO DE IN TI M- AÇÃO

Ti! COLIfOCHIldIt l IC COM o art. /10 do Regulamento do Serviço de
Praiitaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto número
21.131, de 23 de maio de 4932, fica intimado o responsaval neto ter-

remi sito à rua Carvalho Alvim entre os tis. 15 e 23, a executar, no
prazo de 15 dias, as exigências abaixo discriminadas e. na falta do
cumprimento destas, sujeito às penalidades da lei: roçagem baixa da
vegetação do terreno com enterramento ou remoção da vegetação
roçada.

Tilo de Janeiro. 3 de abril de 191 .1. —	 . Sole io Cardoso.

Serviço Nacional da Febre Ainarela

.DIsTRITO FEDERAL

narrar. N .	 í

Pelo presente, faço público, para conhecimento geral e princi-
palmente para ciência do interessado, que o capitão Anézio de Oli-
veira, cujo paradeiro ó desconhecido, res ponsarei Pe i e t erreno 10-
cali)Ado junto e antes do ii. 47 da rua Campinas ,(lote 15 da (lua-
dra 7 da planta de T. Sá & Comp. Ltda.), está sendo intimado pelo
teme de intimação 17.361 (2° termo), incidente sobre o terreno
acima referida, termo de intimação esse que vai adianta transcrito:

ZONA 3.276 — i a VIA — N. 17.36.1

2° 'mima or. INTimm..:Ào

Da conformidade com o artigo 40 do Regulamento do Serviço
da Profilaxia da Febre Amarela no Brasil. aprovado pelo decreto
ri, 21.431, de 23 de !rede de 1932, fica intimado o re.sponsavel pelo
terreno situado à rua Campinas, junto e antes do n. 47 (lote 15 da
quadra 7, da planta de T. Sá & Comp. Ltda.), a executar, no prazo
de oito dias, as exigêiwias abaixo discriminadas, e, na falta do cum-
iwinicelo desta. ISujeit lis penalidades da lei. Itoçagam Jiaixa da
vegetaeão do terreno com entarramento ou remoção da vegatação
voUfi I la

É.1	 'Ir? Janeiro. 25	 do .junlio ili' 1011. — Dr. Suiei.0
diretor do Setor 3.

Serviço Nacional da Febre Amarela

f)tSTRETO FEDERAL

EDITAI. N . 23-11

Pelo ',rasante filo publico para conhecimento geral e principal-
inante para ciência do interessado que José Paulõ de Guimarães Re-
zende de Faria, cujo paradeiro é desconhecido, responsavel Pelo ter-
reno localizado entre os ns. 465-A e 491. da rua Araxá, está sendo
intimado pelo termo de intimação n. 17.36:1 (3.0 (ermo). incidente
sobre o terreno acima referido, termo de intimação esse que Vai
adiante transcrito:

ZONA 3.281 — L a VIA — N. 17.363

3.0 TERMO DE INTIMAÇÃO

De conformidade coou o art. 3. 0, letra C. parágrafo único do Re-
gulamento do Serviço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil,
aprovado pelo decreto n. 21.434, de 23 de maio de 10:32, fica intimado
o responsava' pelo terreno sito à rua Araxá entre os ns. 1165 -A e 491,
a exe2u1ar, no prazo de 8 dias, as exigancias abaixo discriminadas e,
na falta do cumprimento destas, sujeito às penalidades da lei: coas-
•truir muro e calçada.

N.B. — O terreno em causa dista 88m50 das linhas de fachadas
das ruas Araxá e avenida Júlio Furtado.

Rio de Janeiro, 25 de j unho de 1911. — De, Syl ia Cardoso ,

Serviço Federal de Afluas e Esgotos

SENÃO. DE EXPEDIENTE E CONTA.BILIDaDE

Chama-se' a atenção dos interessados para o edital de intimação
publicado no Diário Oficial de .1 do corrente, à página 13.621. refe-
rente a prédios da rua Carolina Machado.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Deparlamenlo Federal de Compras

SERvi0 DE TRANSPORTE DOS mATERiArs ADQUIRIDOS
PELO D. F. O.

gerrat, DE uoNc:oartf:Neia

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senlio:es interessados mie, na sede do Departamento, sito à Avenida
Graça Aranha n. 62, 11.0 andar, serão recebidas propostas para o
serviço de transporte dos materiais por ele adquiridos, mediante as
seguintes condições:

—711C	 Serviço Nacional da Febre Amarela

DISTRITO FEDERAI,

F.DITAL N	 I

Cardoso,
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1 — As propostas deverão ser apresentadas em envelopes fecha-
dos, em 2 (duas) vias, ambas assinadas e rubricadas, sendo a pri-
meira devidamente selada.

2 — Os transportes serão feitos em caminhões automoveis 'orn
capacidade correspondente ao peso e natureza dos materiais, desde
us Armazens de Trànsito e de Estoque. sitos à Avenida Rodrigues Al-
ves ns. "4 . 51453, até o destino que lhes for determinado, em qual-
quer ponto do Distrito Federal.

3 — Haverá diariamente. desde 9 horas até 16 horas, à disposi-
ção do Departamento, no local em que se acham instaladas as Secções
referidas no n. 2, um (1) caminhão aulomovel com capacidade mí-
nima de uma e meia (1,5) toneladas.

• 4 A remuneração do transporte será calculada na base de
quatro viagens e seis (0) toneladas de material, correspondendo essas
duns quantidades no mínimo a que se obriga, diariamente, e con-
tratante

— Quando houver quantidade de materiais a ser franJÉ:ortada
maior no que a indicada no número anterior, e que exceda a tone-
lagem nele prevista. as Secções avisarão com antecedi:Unia de 25 ho-
ras o contratante, que providenciara para que haja, no dia.proprio,
u número de veículos tom a capacidade necessária ao transporte
previsto.

— O contratante se obrigará a fazer, no • caso de impossibili-
dade de entrega no destino dos materiais transportados, por qualquer
circunstãneia nat motivo imprevisto, 03 transportes em retorno à
qualquer das duas Secções do Departamento gim tiver expedido o
material. sendo esc transporte remunerado de acordo com a tarifa
convencionada para c Iransprrie ordinária, com o abatimento

7 — Os caminhões de transporte do nontralanta disporão. alem
41,-, motorista de, pelo menos, dois trabalhadores, encarregados de fa-
zer o carregamento e a descarga dos materiais transportados. 	

e
— Não haverá transporte aos domingos e dias ferialos, betu

como aos sábados, após 12 horas.
9 — Para o cálculo da tarifa adotar-se-á rumo unidade de trans-

i orle o kg/km, tomando-se 6.000 1:s. como base para o transporte
(há! io.

10 — A. média da tonelagem dos transporte thirios será apu-
sada computando-se os transportes no período de um mès e no rasa
oc. tendo sido feitas pelo menos — via-eeens no.sse período, não atin-
gim a mesma 3.000 ks, será paga ao contratante urna taxa suplemen-
tar a ser indicada na proposta.

— As distáncias de transporte serilb calculadas pela Manta
elicial da cidade, compreendida a zona rural do D. F.

— No caso de avaria no veicuto ou acidente por oca,.ião
transporte, na ida, no regresso, no loca/ do destino mi na partida do.;
ai mazens do D. F. C.. o contratante providenciará t:ara que os Ma-
teriais não Oernuneçam fora do local do destino ou da procedência,

uns dia para outro, sob pena de multa (Je e remo-
vão dos materiais por sua conta. ,

13 — caso o contratante deixe, em qualquer dia, de por à
posição do 1). F. C. o transporte ordinário ou, que for solicitado pelas
Secções. reserva,-se o D. F. C. o direito dr contratar o transporte
fios materiais a serem feitos nesse dia, correndo a despesa 	 conta
de contratante.

14 — As despeaas com o contraio a sei• firmado correrão à conta
da verba 2, subconsignação 29, inciso 23.	 •

15 — O prazo de duração do contrato rs ser firmado será de
seis (6) meses a contar da data de sua publicação no Diário Oficiei,
podendo ser prorrogado.

16 —As propostas deverão obedecer estritamente às conuiçõ'.,s
:leste edital. devendo o proponente declarai. claramente o rre,jo
Imitindo, de transporte indicada no número nove (9).

17 — As propostas serão entregues êm envelopes fechados e en-
dereçados ao Departamento Federal de Compras e oeles constuão
as indicações, "Coneorraccia de Transporte" — "Divisão de Recepção
• Expedieão".

18 — As propostas serão assinadas com pseudõnimo. e em en-
vdope fechado e separado do das propostas min o mesmo endereço
e indicações do n. 17, os proponentes foi necerão elementos que idea-
Miguem as mesmas.	 •

19 — As propostas juntamente com o envelope tmitendo os ele-
mentos de identificação das mesinas, serão entregues à secretaria da
Divisão de Recepção e Expedição, no dia 8 de julho, às 15 horas, sala
ri. 1.212. duodécimo andar do Ed i fício Comercial. à Avenida Graça
Aranha n. 62. sede do Departamento Federal de Compras.

Rio cie Janeiro, 23 de jimbo de - 1911. —	 Medeiros, diretor
();	 1)..11.

Departamenlo Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1.0, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 16 de julho

de 1941, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo erijas especificações se acham afixadas no local devido na
sede do Departamento à Avenida Graça Aranha H. 62.

Requisições — Materiais

106. 038-A — Liv ros.
106.039-A — Livros.
10(3.040-A — Livros.
106.042-A — Livros.

261.137 — Livros.
Ein h de julho de 1911. — .4	 nor,../II, P r 1 4, dir y lor da Divisão

Comercial.

Deparl a men to Federal de Compras

O Departamento Federal le Ciimpras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo rolo o § 1.0, art. 31 do decreto nú-

• ero 5.873, de 23 de j unho de 1910, solicita para 'o dia 28 de julho
de 1911, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo cujas especificações se acham afixadas nu local devido na
sede do 1)1,iartaniento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais

'253.080-82 -- Li'. vos.
253.083 — 1.1vros.
261.070 — Livros.

Em 1 de julho de 1911. — ,•1 	 pelo diretor da Di isão
Ceniereial.

Depa ria meai o Federal de Compras

. (.) Departamento Eedprat Compns, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com O § 1.°, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 20 de junho de 191o, solicita para o dia 11 de julho
de 1911, ofertas de colações para as requisições constantes da relação
abaixo cujas especificações se acham afixadas no local devido na
sede do Departaffiento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais

105.132 -- Estojo de madeira.
107.150-52 -- Aparelho para distilação no vácuo.
117.055 -- Caixa talada para plantas ViVaS.
213.028 — 4 ;,radm , de alia noisão.
225.019-A — LUA as para autópsia .
227.151	 Ilroca, einiento. diséos esmeril, ele.
252.0a3...70_,v _ Cáp s ula de vidro ele. Pyrex.
113.602 — Fichário de aço.

-- Fichário vertical.
801.771-A — Elétrico.
903.309 -- 'Uniforme constando de colmar).
903.323 — Pano de lã 'verde.
903.338 -- Condensador.
903.350 -- Lampada elétrica.

Eui 1 ile judio de 1011. —	 Buroto, pelo direke- da DiN isão
Comercial.

Depa ria me id o Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento mios
Srs. interessados que de acordo com o § 1.0, art. 31 do decreto nú-

abaixo cujas esoecificações se ou;hain afixadas no local devido na
de 1911, ofertas de rotações para as requisições constantes da relação

sede do Deparkimento is Avenida Graça Aranha n.

mero 5.873 de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 9 de julho

Itermisições	 :dateriais

105.138 — Prensa para cópia.
105.139 — Ventilador elétrico etc.
110.032 — Plaina de ferro.
126.083-1-11 — Filtros lã de camelo.
230.020-A — Jogo de chaves, inglesas.
21 .1.037-1;	 Lapis preto com borracha.
409.013 — Cartões etc.
409.014 — Livro protocolo de Tomadas de Contas.
424.023-13 — Grampo para papéis.	 X

60'a.339 — Assadeira de ferro' fundido, ele.
615.203-A — Impresso.
615.206 — Datador de borracha etc.
615.214 -- Ficha índice de registo.
903.317 -- Refrigerador elétrico.
903.310 — Chave de parafuso etc.

Em 4 de julho 41e 1941, — A. Junqueira .41fre g, pelo diretor da
Divisão Comercial.
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Departamento Federal de Compras

Eni virtude de despacho do senhor diretor geral, foram impostas
omPas Por inadimplemento- de propostas de fornecimentos, de acordo
( . 0111 O ar t. 3. alínea "a" do .decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1950,

S firmas ;'baixo relacionadas:

Equipamentes Científicos Ltda. — Reqnisição n. 252.025 — Po-
dida 1 — Empenho

D. R. Mouca & Comp. — Requisição o. 219.018 — Pedido E —
Emponho

ltorzog & Comp. — Requisição n. 126,100,17 — Pedido 2 —
liou, 2-- Empenho 28.627.

11,	 Moreira	 Comp. — Requisiçiio n. 801.135 — Pedido 2 —
1:71d . entio 6.77a.

lio II' ,lanii,	 de jallio do 19'11.	 3ledPieos, diretor.

Departamento Federal de Compras

n D l:Parlam e n to redoral de Compras, leva ao conhecimento dos
5,Ohore5 intores,ados que do avordo eom n parágrafo 1.0 do artigo 31,
do (1 ocre 	 11.'5.873. do 26 do junho de 1910, solicita para o dia

do julho de 1911, ofertas de colações para as requisições CODS-
tais da relação abaixo (Ida s espeeificacjies se acham afixadas no
local dovido 111 sedo do Departaroonto à Avenida Graça Aranha mi-
nera 02.

ltequisiçiies — latoriais

105.125 -- Lampiola elétrica.
14)9.085-11 — 'Esquadro de alta precisão.
252.061-.1 — Papel de filtro grosso.
105 , 12o — Rolha de cortiça.
109.102 — Fogareiro elêtrico.
1	 .093 — Serra elêt rica .
138.002 — Grampeador para pawils.
213.030 — Aparelho de roentgenfotografia.

058 — Grainpos para grampeador.
221.010-A — Sapalo de vaqueta preta.
225,083 — Balança analítica.
;_e10.019-A — Sorrote de aço.
2i3.078-A — Placa universal para torno.

— Pasta do cartolina.
253.0sii — Ferro eletrieo.
/t25.010 — Martolo percursor do Dejorini.
.i25.009 — Pinça do MOSPDX
001.206-1 — Uniforme de brim.

— Forro elétrico.
912.081 — Máquina do afiar, ele.

r, do julho do 1911. — .1. Janipo . ira ituee g . Dirotor (1,1
Comercial.

Departamento Federal de Compras

1-) Departamento Fedoral de Compras, leva ao conhecimento dos
senb.iros interessados que do acordo com o parágrafo 1.0 do artigo 31.

11, , rroto a, 5.8 •73, de 26 do junho de 1940, solicita para o dia
1 do agasto do 1011, ofertas de colações para as requisições cons-
tantes (Ia relação idraixo (alias especificações se acham afixadas no
bical devido na sede do Departamento à Avenida Graça Aranha
M o r() 62.

Requisições — Materiais

106 .011-A — Livros.
210.028-A — Livros.
210.030-A — Livros.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento do.;
senhores interessados que de acordo com o parágrafo 1.0 do artigo 31,
ao decreto a. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o dia
li de julho de 1941, ofertas de colações para as requisições cons-
tántes da relação abaixo cujas especificações se acham afixadas no
local Cevido na sede do Departamento à Avenida Graça Aranha
mero 62.

is:07ios -- 'Valeria is

loG.031-A — Plants rI tio pw.t.
106.025-A Livros.
106.032-A — Livros.
100,034-A — Livros.

	

106.035-A	 livros.

	

903.309-A	 ltorzeguins	 vaqueta prola. ote.
903.359 — Cofres de cimento armado.
903.36o — Pelerino com capns.

Ern. i do julho de 1911. — À ng os to fluo-fio, (Iirelt: da Di-
visão Comorakit,

Diretoria do Domínio da Uniào

sEitvajo nEcioNAL NO DtsTitcro FE1/11tAL,

EDITAI. DE ArDRAM ENTO N. 1 (5.W.M.1810)

fie ordem do Sr. Chefe do ServiJ:o Regional, chamo a atencáo (km
conliartes e de quem se interessar pelo terrento de marinha situado a
tto tu. do eixo da rua Pedra de Cluaratiba, com frente para a praia
de otiaraliba e tu gidos para terreno próprio da Estrada Barro de Alar-
de), Distrito Federal, para o edital de aforamento n. 1, publicado as
fls. 8.365 do Diário Oficial dc 28 do mês corrente, cujo aforamento
foi requerido pelo Sr. Aristides Cândido Zacarias, conforme o proces-
so n. `20.97 - t I.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domini° da
União no Distrito Federal. em 29 de abril de 1911. — Syloio Irdes,
Aux.Fe. tia classe 18 do Q. S. —S. (1,1 Silva Paria, chefe da secção.

Direlowia do Domínio da União

RECiltiNA,f, DO DISTRITO 1'Et)1.11.‘r,

EDITAI. DE AFORA ENTO N. 3 (sumÁrtio)

Tio tiluo dO Sr, Chefe do Sorviço Regional, chamo a alençrio dos
confinantes e de quem se interessar pelo terreno de marinha coou
185,85m do frente por 73,90m de fundos, à praia Manoel Luiz (antiga
praia dos Frades e do Inhambiá), na ilha do ' ,aquela, nesta Capital, pa-
ra o edital de aforamento n. 3. publicado às. fls. 13.111 do "Idáiio Ofi-
cial" d !! 27 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pelo Sr.
Raimundo Orestes. de Aguiar, conforme o processo n. 86.292-1938.

Se,:ção de Cadastro 'e Registo do Serviço Regional do Domínio da
'União no Distrito Federal. eni 28 de junho' de 011. — Feudo Antonio
Giudiee, guarda serie VIII-extranurnerário. — Visto, Sulvio Peões,
pelo Ché. fe de Senão.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTE111:0 FEDER.kr,

COM1555,0	 coNCOIIIIÊNC1.191

COHCOrrjsicia pública para olienação do (10701711(1 pleno do própria na-Rio. 5 do julho de 1911. — A.' Joaquelea Agres, DiÉator da Dj...
cional sito na rua nela de São João a. 985, freguesia ae São Cris-
tovão. nesta Capital.Comercial.

Departamento Federai de Compras

o Deparhunetilo Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
senliiires iiiieressados que de acordo com o parágrafo 1.0 do.arligo 31,

doorolo it. 5.873, do 28 de junho de 1910, solicita para o dia
5 de agosto tio 1911, ofertas de cotações para as requisições cons-
tam, da relaçaa abaixo rujas especificações se acham afixadas ao
local &v ido na sede do Departamento à Avenida Graça Aranha mi-
moro 62.

Requisições — Materitiis

2e,1.1:;1 — Livros.

26t.128 -- Livros.

Ein, 4 de julho (IP 1911 . ___ Augusto Barata, diretor da Di-
.vi,ão Comercial.

Chama-se a atenção dos intore.ssados para o edital n. 9, de 11 de
junho de 1951, publicado às páginas as. 12.130 e 12.131, do Diário
Ofkiill de li do mesmo mês e alio, relativo ao assunto acima mencio-
nado. t,Po'. ii. 55.768_1w.

Ser' iço Reg inDI1 DO Dkt 	 era	 — llomer,)
Imart r, chefe do Spr y iço,

11M I

(*.aj.:1 de Amovi itação

Faço	 que., lendo-se extra\ iado	 apólhes da Invid'a Pú-
blica. - Litiformizadas', de 1 :(;00$0. ns	 493.25:1 a 41,3 , e63, inaraitaa
eiii nome do Maida Porestrolo Martins Marques de Aguiar, ca-
sada . P r 111 1:a111 , será o exOod i dos novos tílulos em !substituição, $0
no iira)o de 5 (cinco) dias, contados da publicaçãci deste edital, nenhu-
aia reclamação for apresent:ida. — Woliwioète It odfigues Flores, dire-
tor.
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Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado om 5
garrafões de vinho, 8 garrafas da mesma mercadoria, 3 garrafas de
vinagre e 1 lata de azeite, apreendidos em 27 de junho de 1911, no
vapor "Bagé", a vir alegar o que entender a bem do seu direito, no
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re-
Net ia (apreensão n. ...., processo n. 25.562-41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 4 de julho de 1911.'— Jacundino
Parcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM o PRAZO DE 30 DIAS

• De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado em
10 pacotes de chá, apreendidos em 19 de junho de 1941, no Posto Fis.-
cal 1/2, a vir alegar o que entender a bem do seu direito, -no prazo
de 30 dias uteis, contados da -publicação deste, sob pena de revelia
l(apreensão ri. •.., processo ri. 24.368-41).

Alfândega do Rio do Janeiro, 4 de julho de 1941. — fucundino
Mrcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 39 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado em
' tijolos, apreendidos em 23 de junho de 1941, no Cais do Porto, a vir
alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis,
contados da publicação deste, sob pena de revelia (apreensão n.
processo n. 24.627-41).

Alfândega do Illo de Janeiro, 4 de julho do 1911. — .hicundino
, o.rcellos, escrivão.

-Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DF, JANEIRO

Processo de apreensão -n. 9-468 	 DNC/S/S.
Autuados — Salim Irmão.

. Para conhecimento dos interessados, tornamos público pelo pre-
sente edital que no processo n. 9-168 — DNG/SIS, referente a apre:
erisão de duas sacas de café do lote 5.729-738, do Armazern 13-A,
despacho 41, elf- 5-12-30 de Caratinga; no total de 250 sacas, remeti-
das por Salim ér Irmão, o Sr. diretor deste Departamento prureriu,
eia 2 de junho de 1941, o seguinte

DESPACHO

Processo de apreensão n. 9-468 — DNC/SS.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuados — Saiba (Sr Irmão,

Visto o processo n. 9-468 — DNC/SS, vindo da Agência do Rio
de Janeiro, referente a apreensão de 2 (duas) sacas de café da QUOTA
DNC. S/S, safra de 1939-1940, classificado como avariado por água,
mofado, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previsto a na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional do
Café;

' Atendendo a que os infratores não ofereceram defesa, nem re-
quereram a reclassificação do café, dentro do prazo que lhe foi con-
cedido;

Atendendo a que está patente ao disposto no artigo 1°, § 7°4
do decreto-lei n. 51, de 8-12s37:

Julgo subsistente o auto de folhas 2, para homologar a apre-
ensão.

Baixe o proresso à Agencia de origem, para os fins declarados no
artigo 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-38, depois de fei-
tas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1941. — Noraldino Lima, diretor.
De conformidade com os dispositivos em vigor, podem os inte-

ressados recorrer do despacho do Sr. diretor, para o Exmo. Sr. Mi-
nistro da Fazenda, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da
publicação deste edital. mediante requerimento com firma reeonhe-
cida por tabelião e encaminhado por intermediO desta Agência.

Rio de Janeiro, 3 do julho do 1911. — li. Furtado, contador.
1.1. Barbosa, gerente.

-
Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEDzo

Processo de apreensão n. 8/501-L.
Autuado, José Antonio Mazzeo.

Para conhecimento dos interessados, tornan-Ios público pelo pre-
isente edital, que, no processo n. 8/591-L, referente a apreensão de
urna (1) saca de café do lote 8.474 do Armazém TREZE-A, despacho

dg 28-9-37, de Pontalete para um 1.,otal de 64 sacas, remetidas por,

José Antonio Mazzeo, -o senhor diretor deste Departamento, proferiu
em 17 de maio de 1911, o seguinte:

DESPACHO

Processo de apreensão ri. 8/591-L.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado, -José Antonio Mazzeo.

Visto e examinado o processo de apreensão n. 8/5914„ vindo da
Agencia do Rio de Janeiro, e

Considerando que este Departamento, no Comunicado n. 8/15, de
4-2-38, converteu em QUOTA L os cafés da "série R da quota de
equilíbrio" da safra 1937/1938, do Estado do Rio de Janeiro;

Considerando que, cai face do mencionado Comunicado, não mais
se deve aplicar t. espécie em causa a Resolução n. 375 de 22/9/37, e
sim a de ri. 398 de 8/7/38;

Considerando, finalmente, que o café apreendido, pela reclassi-
ficação. efetuada, infringiu o dispositivo da legislação em -vigor;

Julgo subsistente o auto de fls. 2 para homologar a apreensão
de (1) urna saca de café.

. • Baixe o processo à Agência do Rio de Janeiro, para cumprimento
do julgado, -depois 'de feitas, na Secção do Contencioso e da Fiscali-
zação. as devidas anotações.

• Rio de Janeiro, 17 de maio de 19-41. — Noraldino Lima, diretor.
De conformidade com os dispositivos em vigor, podem os interes-

sados recorrer do despacho do senhor diretor, para o senhor ministra
da Fazenda. dentro do-prazo de 10 dias, contados da publicação-deste
edital, mediante requerimento com firma reconhecida por tabelião e
encaminhado pot'? cata Agencia. -

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1941. .— 17. Fartado, contador.
H. Barbosa, gerente.

Carés apreendidos pelo Departainento Nacional do Café

AGÊNCIA 130 RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, tornamos público que. 4)0
processo relativo à apreensão de 40 kgs. de café moido, efetuado a
13-2-40, na estação de Barão de Maná, foi proferido o seguinte

DESPACHO

Processo de apreensão n. 9-301.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado: João Faria.

Visto e examinado o processo n. 0-304, da Agência do Rio cio
Janeiro, e

Considerando que do prOcesso consta a apreensão do quarenta
(40) quilos de café moido, remetidos por João Faria, de Macaé, pela
Estrada de Ferro Leopoldina;

Considerando que houve infração ao art. 11 do Regulamento
aprovado pelo decreto n. 25.938, de 28 de fevereiro de 1931;

Considerando que, devillamenta intimado, o infrator não apresen-
tou defesa dentro do prazo da lei;

Julgo subsistente o auto de fls. 2 para homologar a apreensão
e determino a inutilização do café apreendido.

'Baixo o processo à Agência de origem para cumprimento do
julgado, após as devidas anotações no Contencioso o na Secção de
Fiscalização.

Cumpra-se. Publique-se. Rio de Janeiro. 2 de abril de 190. —
Noraldino Lima, diretor.

De conformidade com as disposições em vigor; poderá o infrator
recorrer para o EXMO. Sr, Ministro da Fazenda, dentro do prazo de
cinco dias, a contar da publicação deste edital, por meio de requeri-
mento, com a firma devidamenie reconhecida por tabelião, encami-
nhados por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. — 11. Fartado, contadora
— H. Barbosa, gerente.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
tio Rio de Janeiro

De ordem do Sr. Capitão de Mar e Guerra, capitão dos Portos do
Distrito Federal, o Estado do Rio de Janeiro, notifica-se ao proprie-
tário do caiquo denominado "Onerom", com as seguintes dimensões:
comprimento 4m25, boca 11.1120, pontal 0m40 o contorno 2m10, a re-
tirá-lo do depósito de embarcações desta Capitania, dentro do prazo do
15 dias, contados da data da publicação desto edital, sob pena de ser
vendido em leilão, findo aquele prazo, de conformidade com o artigo
81 do Regulamento para as Capitanias dos Portos.

Essa embarcação foi encontrada agarra, nas,proximidades da ilha
das Cabras, pela Polícia Marítima e enviada a esta Capitania.

Secretaria da Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro, 2 de julho de 1941. — Genesio Santiaao da Silva,
escriturário da classe p, dg Quadr2 Permanente,
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência do Exército

'U-;'1ABET.ECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA DO RIO
COSTURAS NA GUERRA

Alfaiataria do E.M.I. do Rio, haverá distribuição de costuras
ta —mima entrante, na ordem seguinte:

Terça-feira, 8 de julho e quinta-feira, 10 do julho — Alfaiates
ns. 1 a- 130, inclusive o moslureiras de ns. 501 a 1.000, inclusive.

José Manoel Zulchner dos Santos, 2.0 ten. ene. da O.A. do
de Rio.

Diretoria de Intendência do Exército
ALMOXARIFADO

Chamo a atenção dos interessados para o edital do concorrência
plibli,- ado no Diário Oficial de 2 do corrente mês, à página n. 13.494,
psra :1 venda da matéria prima de um relógio-carimbo, marca "Inter-
useional", cujas pr0 00stas deverão ser dirigidas ao Exmo. Sr. ge-
nes:11 diretor n te Intendência do Exército, até às 17 horas do dia 16,
a ;a deste mês. — Luiz Soares Furtado, 1.0 ten. I.E., almoxarife.

-
Diretoria de Engenharia

COMISSÃO DE COMPRAS

chama-se a atenção dos interessados para o editalpublicado no
fJirio Oficial de 16 do corrente, às páginas 12.253 a 12.255, relativo

aqsisição de material de engenharia militar.
lho do Janeiro,	 de iulho de 1911. — José Elpidio Nogueira,

1	 ti.u. secretário da C. Cp.

Quarta Regi5o
E. SUBSISTÊNCLA. R.

fl' r3rdem do Sr. capitão chefe deste Estabelecimento, 'faço pú-
blico que está aberta, na forma dos § 1.0 do art. 37, combinado com
a letra h do § 1.0 do art. 48, tudo do Regulamento para os Estabeleci-
e:mentos de Subsistência Mi:itar, a conc.3rrência para a venda do
rszipientes, consoante a classificação abaixo:

Depósito de Recipientes n. 1 — Juiz de Fora:
S ‘icos de aniagem, bons, 1.343.
Sacos de aniagem, suscetiveis do reparos, 3.521.
Sacos de algodão, susceliveis de reparos, 60.

Depósito de recipientes n. 2 — Soledade (S. de Minas):
Sacos de aniagem, bons, 1.578.
Sacos de aniagem, suseetiveis de reparos, 4.388.
As propostas deverão ser remetidas, devidamente seladas, à

Contadoria do Estabelecimento de Subsistência dentro do prazo de
quinse dias, a contar da primeira publicação do presente edital.

E=tabelecimento em Juiz de Fora, 1 de julho de 1941. — Mario
1.1 1.,4oneira Muzzi, 1.0 tenente 1. E., contador.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
De partamento dos Correios e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DE MINAS GERAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Não tendo até a presente data o ex-agente de Ribeirão Vermelho
-- José Maria de Castro — recolhido à Tesouraria desta Diretoria
liegional a importância de 15688 (cento e cinquenta e seis . mil e oito-
centos réis), referente à indenização dos registados extraviados nú-
meros 539 e ,r69, sob sua responsabilidade, conforme consta das Por-
tarias 11S. 622/3a e 623/3a, do 16 de novembro de 1938, intimo-o a
que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de Ser levantada
soa conta de débito e feita a remessa à cobrança executiva, na forma
da lei.

Secção dos Serviços Econômicos da D.R. de Minas Gerais, em 2
de julho de 1911. — Augusto Gomes Freire, GIM,.

Departamento dos Correios e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

Sob pena de cobrança executiva, fica intimado o senhor Rodolpho
ex-condutor de malas da linha postal de Ribeirão Preto

a Uberaba, via Igarapava, a recolher aos cofres desta Diretoria Re-
gional, dentro do prazo de 30 dias, a contar da data da publicação
deste, a importância total do 70487 (setecentos e quatro mil e sete-
centos reis), proveniente da responsabilidade que lhe foi imposta eia
Porta; .ia n. 20, de 26 de junho último, desta D.R., pelo extravio do
registado ii. 759, do '‘ alo' declarado de 2000, e respectivas taxas do
•7 e espoliação do registado n. 61-A, com o valor declarado de 50080.
-- O diretor regional, Deurdicto (Martina de Almeida.

(Processos Diversos E34-940 — Diretoria Regional dos Correis
te Ribeirão Preto, em 1 de julho de 1941.)

Departamento dos Correios e Telégrafos

Pelo presente edital é convidada D. Philomena Papa, ex-auxiliar
'do tráfego, (inste Departamento, a comparecer a Secção Administra-
tiva do S. R. P. 2, à Avenida Graça Aranha n. 62, 3. 0 andar, onde
deverá apresentar atestado de vacina e folha corrida, para fins de
admissãct. (Proc. 16.328-41).

S. A. — Em 23 de junho de 1911. — Nelson Correia Rezende,
chefe da S. A. — S.R.P. 2.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Pelo presente, fia intimado o carteiro da classe D, Mario RO-
bles Jardim, lotado nesta Diretoria Regional, a apresentar defesa.
dentro do prazo do dez dias, justificaneo o motivo por que vem Ia!-
tanto ao serviço sem comunicação, há mais de 30 dias consecutivos,
estando, assim, incurso em pena de demissão, de acordo com o inciso
I, parágrafo 2.0, do artigo 238, do Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis.

SRP-18 — Diretoria Regional c'oa Correios e Telégrafos do Dis-
trito Federal, em .1 de julho de 1941. — Jaynie Marques de Oliveira.

Estrada de Ferro Centra/ do Brasil

De acordo com o parágrafo único do art. 245 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, convido o escriturário, classe
E, desta Estrada, Edgard Costa a comparecer, dentro do prazo de
dez dias, a contar da data da publicação do presente edital, no Ser-
viço Ret ional do Pessoal desta Estrada, afim de justificar o motivo
de "sua ausência do serviço, sem causa justificada, há mais de trinta
dias, sob pena de correr o processe respectivo à sua revelia.

Serviçe Regional do Pessoal da Estrada de Ferro Central do
— Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. — Arthur Araripe Junior,

CSRP- 1 .

De acordo com o parágrafo único do art. 245 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, convido o agente de estrada
de ferro, classe E.' desta Estrada, João Drainem] Mala a comparecer,
dentro do - prazo de dez dias, a contar da data da publicação do pre-
sente edital, no Serviço Regional do Pessoal desta Estrada, afim de
justificar o motivo de sua ausência do serviço, .sem causa justificada,
há mais de trinta dias, sob pena de correr o processo respectivo à
sua revelia.

Serviço Regional do Pessoal da Estrada de Ferro Central do

	

— Rio de Janeiro, 2 de julho de 1941.- 	 Arthur Araripe Junior,
CSRP-1.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De acordo com o parágrafo único do art. 245 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outrdno de 1939, convido o escriturário classe
E, desta Estrada, Candida Delphina de Faria a comparecer, dentro do
Prazo de dez dias, a contar da data da publicação do presente editai,
no Serviço Regional do Pessoal desta Estrada, afitT, de justificar o
motivo de sua ausência do serviço, sem causa justificada, há mais de
trinta dia s, sob pena de correr o processo respectivo à sua revelia.

Serviço Regional dl Pessoal da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil — Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. Arthur Araripe Junior,
GSRP-1.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De, acordo com o parágrafo único do art. 245 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, convido o condutor de trem
classe E„ desta Estrada, Alipio Pedro Garcia a comparecer, dentro do
Prazo de dez dias, a contar da data da publicação do presente edital,
no serviço Regional do Pessoal desta Estrada, afim de justificar o
motivo de sua ausência do serviço, sem causa justificada, há mais cie
trinta dias, sob pena de correr o processo respectivo à su revelia.

Serviço Regional do Pessoal da Estrada de Ferro Central do
— Rio de Janeiro, 2 de julho de 1941. — Arthur Araripc Junior,

(ÃRP-1.

kstrida de Ferro Central do Brasil

De acordo com o parágrafo único do art. 245 do decreto-lei nú-'
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, convido o oficial administra-
tivo classe I, desta Estrada, Helena de Souza Coelho a comparecer,
dentro do prazo de dez dias, a contar da data da publicação do pre-
sente edital, no" Serviço Regional do Pessoal desta Estrada, afim de
justificar o motivo de sua ausência cio serviço, sem causa justificada
há mais de trinta dias, sob pena de correr o processo respectivo à
sua revelia.

Serviço Regional do Pessoal da Estrada de Ferro Caidral do Bra-
sil — Rio de Janeiro, 2 de julho de 1941. — Arthur 4roripe Junior, .
CSRP-1.

Estrada de Ferro Central do Brasil
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MINISTIMIO DA AGRICULTURA
111111	 III:.0 .l11

04.	 Divisão de Fomento da Produção Animal
• INSPETORIA BEGIONAL EM PINHEIRO

EDITAI. DE CONCORRENGLA N. 3
000000 000'	 Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-000000 000MOON000 000,	 cia administrativa permanente, de inscrição n. 3, para funcionamento409~09~~ 09~
MOt--.-4Cq W 000	 de artigos COl  consumo habitual à Inspetoria Regional em Pinheiro, no

6\2	 segundo semestre de 1941, o qual se acha publicado no Didrio Oficia

gecção I, de 4 do corrente, à página 13.627.HH1-1111.4H	 H H H.

111111	 1111

000000
.19~1 

e4 "11	 1111

Superintendência- do Ensino Agrícola e Veterinário
CONGORRENCIA ADMINISTRATIVA PARA CARRET0S, QUE S'E TORNAREM NE-

cEssinios NO SEGUNDO SEMESTRE DO CORRENTE ANO, NA S. E. A. V.

Chamo a atenção dos senhores interessados para a concorrência
acima, a ser realizada no dia 8 do corrente, nes.ta Superintendência.
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rét02	 Rio deJaneiro, 10 de julho de 1941. — Archimedes de Mina Cd-

ware, superintendente.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇ.40 AGRICOLA

Estação Experimental de Café — Coronel Pacheco — Ninas
Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de ton..

torrência, publicado as páginas 12.339 e 12,340, do Di(Irto Oficial
de 17 de junho do corrente ano, para o fornecimento de material a
esta :Repartição, cujas propostas serão abertas, de acordo com a alu-
dido edital, na Secretaria desta Estação Experimental, às 11 horas
do dia 21 do julho próximo.

Estação Experimental de Café, em Coronel Paclixo, 20 (hr junho
de 1911. — José Perpetra de Castro, diretor,
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/111\ISTÉRIO 1)0 TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

Departamento Nacional de Imigração
De ordem do . Sr. diretor, são convidados a comparecer, dentro

do prazo de oito dias, ao Departamento Nacional do Imigração, Se-
gunda Secção, no 10.0 andar do Palácio do Trabalho, das 14 às 16 horas,
para fins de identificação ou cumprimento de exigências, os estran-
geiros abaixo relacionados: Dante Jorge Bianchi (740-41), sara Dia-
ment (2.180-11), Anclres Jorge Janos e família (1.566-41), Fritz
Louis Rosenthal (7.415-11), Alexis Ewtuszenko (8.90G-39, Laura
Dei Monto Tagliacosso (1.195-10), Maria Frida Leobenslein (8.401
de 1939), Raul Sarti (1.079-40), Silvio Casero (388-41), Maria MI
Carmem Pedemonte (1.553-41), Erich Weilierer (as .1 Dorians) (1.558,-.i.

'e de 1941). Gerta K. F. Lee (1.560-41), Francisco Fortunato Suppo
(1.561-41), Felipe José Maria Laudan e Entilie Laudan, Ilyekiti orna"

...,	 (1.563-41), William Romano (1.5C4-41), Amalia Estlier Alvarez do01
fa, Sirera (1.565-41), Henrich Grim	 tifeld (2.682-11), Stasys Remenci3
r3 (2.683-41), Antonio Mongiovetto (3./72-41), Wilhelin \Voltar (3.180

- e de 1911), Elena Ada Luisa Liou (3.230-41), Lina Sylvia Frayberger
(3.389-41), Rolf II. Masuro (3.392-41), Paul lona (3.185- 10).

2 Michael Eamp (8.'716-40), Egon Muller (2.452-40), Regina Sara Sus-
o mann (3.576-40), Moritz 1zrael Sussroann (3.577-40), Jeruti Duros-
C.)
'Cã teia (7.741-39), Toufio Georges Chalfouu (671-10). Alma Weinstock....
Z (7.491-39), Fracos Xaver Wollner, lIanz etz e esposa (9.615-10),a..In, Bernardo Engelberg e senhora (9.013-50), Franciska Francois Saner-
4' kraut (9.607-40), Martin Gustav Fritzche, Ernest Wolkniar Kolhs-

1 chütler, Alwin Ewald .Toltannes Oelsner, Hans Lothar Gebliardt e Oito
Max Dietrich (9.615-40), Gustavo Peffer (9.617-40), Izidoro Engel-

- berg, senhora o filha, (9.649-40), Jay Emtnet Ilealey (9.60G-10), Ja-

o Nb Erhart Malzi (9:618-40), Karel Wyborny, Josef Polasek, Valentia
W

• 

:3 Kupee (Cia. Sapaco S.A.), José Mercedes Palma (9.391-10), Giorgio
t. k" Volterra (7.452-39), Amacie° Castellaneta (10.597-10), Odette Zweig. a.	 (10.598-40), Zoefia Arlanza Takaes (10,929-10), Ing Margaret Anna
c.,	 1o & Traja (2.059-41), Bela Nandor Olaia Weiss — Wall e esposa (1.551
o -	 de 1911), Leott Arztoine Magloire Franguine (1.552-41), Hilda Luiza.o 4
- ..." Dalford Pastore (3.059-41), Adolf Schneider e esposa (3.173-11), Ma...4 a)

• thildo Eugenia van Danou° (3. [84-41), Mona Sara Sussmann (3.185
I	 .i) de 1911), Fernando Monteis (3.235-11), Fernanda Monteis (3.235-11),miH Juan Mayorga Franco e esposa (3.238-41), Andrew Dell e esposao
1 .ã	 (3.387-41), Felicja Mizne (3.388-11),. José Buchoeyer ('fito Leardi)

m	 (3.390-11), Margoi NoPnli Pena (2.167-41), Juan Raul Erlievarrieta

o (1.559-11). Jack Rose!' (7.081-41) , Arthur Axel Lundgren (7.640.. ,

ma) de 1910), Eva /liwczes (7.070-39). João Alves Soalheiro (9.310-39),
Esvaia Karl Wittig (5.932-10), Eduardo Kaufniann (1.774-40), Doa-

>.

• 

C.7i trieo .1. Skirodzmro (4.779-10), "Iloward Deighlon" (9.929-40), Frank
• .	 Entrv Cook (9.927-40). Tio:odor Karl vau Zillpheu (CPE 248-10).N '
ifi w 

Seilti Yamakawa (3.611-10), Paul Louis Jean Decamp g (5.935-40),i..
m c. Gustav %Mimem:um (1.775-10). Harry Riehard Meier (4.78140),c x, Heitor Diorezt (7.901-10', . lia os Steensnaes• (5.9 '&0-40), Henri Meziaís

(10.003- W. Karl Aleis Froeudle ( '5.778-40). Angel P. Ramirez (4.783
• de 191M, Ilichard Nagelsetimidt C7.903-10, , , Matilde tpina de Ca-
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brera e Elena Cabrera (5.939-40), Néra. Nagelschmidt (7.002-10).
Empresa Silva Cortesão (CPE 633), Carmen Graciella P. Goulart
(CPE 72-40), Augusto llorterra (CPE 76-10), Renée Marcelo Bales-
tas (CPE L100-30), Pasehoal Sagrai° Sobrinho (9.525-40), Emma
Eildegard Becker (CPE 901).

segunda Secção do Departamento Nacional de Imigração, em
de julho de 1941, — TieenaUlo Toledo Lopes, pelo chefe do Service.

Inslitfflo de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL

sEnviçO JCP.ÍDIC0

Edital de iniintoção

Pelo presente edital fica intimada a Sra. Mareilia Purifica-
ção, diretora do Instituto União, que funcionou à Estrada Marechal
Rangel n. 251, a comparecer no Serviço Jurídico deste Instituto, à
Avenida Presidente Wilson D. 161, 70 andar, afim do prestar escla-
recimentos necessários ao andana:rito do processo n. D1-9.124-39, que
Pio diz respeito.

Rio de Janeiro, 1 de julho te 1941. — Nelson Lustoza Cabra,
delegado.

(N. 0.238 — 4-7-11 — Gni — 3 NCZCS).

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fira notificado. Jorge Cardoao Couto, para compa-,
recer à secretaria da Primeira Junta do Conciliação o Julgamento, à
avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.0 andar, até o dia 14 de julho, cor-
rente, levando em estampilhas federais, a importância de 2$2 (dois
mil e duzentos réis) o um selo do educação, afim do ser paga a taxa
legal relativa às custas da reclamação JCI-7-41 já julgada por esta
Junta e na qual V.S. figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1911 — 31. de Faria, pela sacretário.

Primeira Junta de Conciliação e.julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificada a firma J. Gnrgel Dania .g, para com-
parecer à secretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçanba n. 31, 30
andar, até o dia 15 do julho de 1911, levando, em estampilhas federais
a importância do 4$0 (quatro mil réis) e um selo de educação, afim
de ser paga a taxa de 21/4 relativa às custas da reclamação P. 129-910,
já julgada pela Terceira Junta de Conciliação o Julgamento, e na qual
y .s. figura corno reclamante. -

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1941. — M. de Faria, pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificada Elsa Kohl, pára comparecer à se-
cretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçanha u. 31, 3.° andar, até o
dia 15 de julho do 1041, levando, em estampilhas federais, a impor-
tância de 189 (mil e novecentos réis) e um selo de educação, afim de
ser paga a taxa de 2% relativa às custas da reclamação P. 4.551-939,
já julgada por esta Janta e na qual V.S. figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1941. — M. de Faria, pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificada Dolores Maria de Souza, para com-
parecer à secretaria desta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 3.0
andar, até o dia 15 de julho de 1041, levando, ernestampilhas federais,
a importância de 12$9 (doze mil o novecentos réis) e um selo de edu-
cação, afim de ser paga a taxa de 2% relativa às custas da reclamação
P. 6.727-939, já julgada pela Quarta Junta de Conciliação e Julga-
mento, e na qual V.S. figura como reclamante.

fio de Janeiro, 4 de julho de 1941. — 31. de Faria, pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

pm,) presente, fica notificado Manoel Alves, para comparecer ã
secretaria desta Junta, à avenida Nilo Peanha n. 31, 3.° andar, até Odia 15 do julho' da 1911 levando, em estampilhas federais, a impor-
tanda de 20$0 (vinte mil réis) e um selo de educação, afim de ser
paga a taxa de 2% relativa às custas da reclamação P. 1.761-911, já
j e:gaila. pela Terceira Junta de Conciliação e Julgamento e na qual
V.S. figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 4 aq julho de 0.41. — g. d.e Faria, pelo secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento'
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Alcebiades Francisco da Silva, Paill;'
comparecer à secretaria desta Junta, à avenida -Nilo Pecanha n. 31,
3.0 andar, até o dia 15 de julho de 1911, levando, em estampilhas
federâis, a importância de :800 (oitocentos réis) e um selo do edu-
cação, afim de ser paga a taxa legal dc 2%, relativa às custas da re-
clamação P. 55-1941, já julgada pela Terceira Junta de ConciliaçãO
c Julgamento e na qual V. 5. figura como reclamante.

Rio de Janeiro, 4'de julho de 1911. — 31. de Faria, pelo secretário,:

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
redera

." 'EDITAL DE NOTIFICAçÃO

Peio presenk, fica uotificado Hermenegildo José Nunes de
Souza, ex-morador à rua Barão de ltapagipe n. 154, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
çonha n. 31, • 2.°. andar, sala 203, às 13,30 horas, dai . dia 9 de julho
do 1941, à audiência relativa à, reclamação apresentada contra ales,
bla S.A.

O não comparecimento h referida audiência importará no ar-
quivarnend da questão em apreço.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1911. — Manoel Frlippe dos Reis,
ECeretário.

EDITAL DE .NOTIFICACX0

Pelo presente, fica notificada Zilda da Penha Oliveira, 'ei-inci-
radora à rua Alvaro Ramos n. 203, para comparecer perante eata
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31.
2.° andar, sala 203, às 14 horas e quinze minutos, do dia 9 de julho
do corrente ano, à audièneia relativa à - reclamação apresentada
centra a Casa Relias.

O não comparecimento à referida audiência importará no ara
quivamento da questão em apreço.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1911. — Manoel Felippc dos Red.,
secretário.	 _ J

Conselho Regional de Engenharia ç Arunitetura da Quinta'.
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Srs. Ribeiro Ja Irmão — ItUa. General Pedra n. 140 — Nesta:
' Do ordem do Sr. presidente, junto vos remeto o auto da multi

n. 158 contra vós lavrado, em virtude da decisão deste Conselho Re-i
gional da Engenharia o Arquitetura de 2 de junho do corrente ano.
. Convido-vos a fazer amiga-% cimente o pagamento da multa de:
2:000$0 (dois contos de réis), que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, indepedentemente do
recurso estabelecido pelo artigo quarenta o um . do decreto n. 23.569,
do 11 de dezembro do 1933.

Rio do Janeiro, 1 de julho de 1911. — Reajo Laingruber No,r1#.
Machado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 158

Ribeiro & Irmão, estabelecidos à rua General Podra raltn-ko 110,
na cidade.do Rio do Janeiro, tendo infringido as diaposições dos arm
tigos 8.° e 410, combinado com o artigo 38° letra "b" e 44 do Oe-i
ereto n. 23.569, conforme consta da auto de constatação de infaacão
n. 712, de 14 de maio de 1911, que firo fazendo parte integrante
do presente auto de multa, assinna a poc mim, presidente do Conselho
Regional de Engenharia o Arquitetura da 5. ft Região, que, de tileOrdUl
COM o preceituado no artigo 26, letra c, do acima aludido decreto,

Quinta Junta de Conciliação c Julgamento do Distrito
Federal

EDITAL 'DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado João Neves Ferreira, ex-Morador
rua Dr. Istarch n. 172, no município de São Gonçalo, Estado do Rio
de Janeiro, para comparecer perante esta Junta do Conciliação e
Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13
horas e 15 minutos, do dia 9 de julho de 1041, à aud:Cincia' relativa à -
reclamação apresentada contra Comp. Nacional de Navegação Cos.%
teira.

O não compatecimento à referida audiência importará no ara
quivaiaento da questão em apreço.

Rio de Janeiro, 1 de julho . de	 — Manoel Felippe dos 11,31.4
eceretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal



13758 Segunda-feira 7	 DIÁRIO OFICIAI; .(Seerão Ty	 Julho de 1941' 

imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o re-
ferido infrator, a 'multa de 2:000a0 (dois contos de reis), sem pre.-
juizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venha
a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tombem intimado
a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no "Diário Oficial" o pagamento da aludida multa na
Tesouraria deste Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, à Avenida Apodei() Borges n. 10, 5•0 andar,
sala 543, sol) pena de se proceder à cobrança executiva na forma do
artigo 11, § 1.0 do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

	

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911.	 L. O. Pinheiro Guedes,
preSidente,

Conselho Nacional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região	 •

~me DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESP/RITO SANTO.

Oficio n. 337-941.
C.R.E.A. n. 6.566.

Sr. Ricardo Glaciam Buffa
Avenida Rio Branco n, 173 — Nesta.

De ordem do Sr. presidente, junto vos remeto o auto de muita
n. 159 contra vós lavrado em virtude da decisão deete Conselho
gegional de Engenharia e Arquitetura de 2 de junho do corrente ano.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de reis
5000 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta, afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
de recurso estabelecido pelo art. 41 do decreto•n, 23.369, de 11 de
dezembro de 1933.

Saudações
Rio de Janeiro, 1 de julho de 1911. — Helio Lemgruber Netto

ifechado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 139

Ricardo Giaconm Buffa, estabelecido à avenida Rio Branco nú-
mero 173, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
do art. 7.°, combinado com o art. a8, letra a, do decreto n. 23.569,
conforme consta do auto de constatação de infração número 727, de 16
de abril de 1941, que fica fazendo parte integrante do presente auto

'''gtie multa, assinado por mim, presidente do Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura da Quinta Região, que, de acordo com o pre-
ceituado no art. 26, letra c do acima aludido decreto, imponho em
consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o referido infra-
tor, a multa de 5000 (quinhentos mil reis), sem prejuizo de quais-
quer outras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem
como de quaisquer diligências ou obrgações que lhe tenham sido ou
lho venham a ser exigidas, ficando tombem intimado a efetuar, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial, o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste
Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, à avenida Apartei° Borges n. 10, 5. 0 andar, sala 543, sob
pena de se proceder à cobrança executiva na forma do art. 41, § IP,
do decreto n. 23.569, de 11 do dezembro de 1911. — L..0. pinheiro
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPÉRITO SANTO

Sr. Americo Igreja.
Rua México n. 164, 12.0 andar, sala 118 — Nesta.
De ordem do Sr .Presidente, junto vos remeto o auto de multa

n. 160 contra -vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
nemewaional de Engenharia e Arquitetura de 2 de junho do corrente ano.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa cfo
500$0 (quinhentos mil reis), que vos foi imposta afim de evitar a
remeasa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 41 do decreto 23.369, de 11 de
dezembro de 1933,

Saudações.
Rio de Janeiro, 1 de julho de 1911. — Helio Lengrulier Netto

Atochado, Encarregado do Expediente.	 •

réis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incor-
rido ou venha a incorrer, bem como, de quaisquer ,diligências ou:
obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, fi--
condo tombem intimado a efetuar, deotro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial o pagamento da
aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida Apodei() Dor-•
ges número 10, 5P andar, sala 453, sob pena de se proceder à co-
brança executiva na forma do artigo 41 § 1.0 do decreto 23.569, deli de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. — L. G. Pinheiro Guedes,
Presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Sr. José da Silva Coentro — Rua Frei Henrique n. 91 — Nesta:
• De ordem do Sr. presidente, junto vos 'remeto o auto de multa •

n. 161 contra vos lavrado em virtude da. decisão deste Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura de 2 de junho de corrente
ano.

Convido-vos a fazer - amigavelmente o pagamento da multa de
5000 (quinhentos mil reis), que vos foi - imposta afim de evitar
a remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do' recurso estabelecido pelo artigo 41 do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 1 de , julho de 1941. — Helio Lemgruber Netto
Machado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 161

José da Silva Coentro, estabelecido à rua Frei Henrique número
91, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições doa
artigos 5.0 e 8.0, combinado com - o artigo 38 letra b do decreto nú-
mero 23.569, conforme consta do auto de constatação de infração
número 737 de 22 de abril de 1941, que fica fazendo parte inte-
grante do-Presente auto de multa, assinado - por mim, presidente do
Conselho Regional de Engenharia o Arquitetura da 5•a Região, que,
de acordo com o preceituado no artigo 26 letra c do acima aludido
decreto, imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho,
contra o referido infrator, a multa de 50040 (quinhentos mil reis),
sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido
ou venha a incorrer, bem como, de quaisquer outras penas em -que
tenha incorrido ou venha a incorrer, bem corno, de qaisquer diligên-•
cias ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exi-
gidas, ficando tombem intimado a efetuar, dentro do prazo do 10
(dez) dias, a contar da publicação do presente no Diário Oficial o
pagamento da aludida multa • na Tesouraria deste Conselho, sito no
Edifício do Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio, à Ave-
nida Aparicio Boeges número 10, 5.°. andar, sala 553, sob pena de se
proceder à cobrança executiva na forma do artigo 41, a 1 0 do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO'E ESPIRITO SANTO

Companhia Instaladora "Casa Ilerta" Ltda. — Rua Uruguaiana
n. 1 .51 — Nesta:

De ordem do Sr. presidente, junto vos remeto o auto do multa
n. 162 contra 'Vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho de
Engenharia e Arquitetura de 2 de junho do corrente ano.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa do
1:00(40 (um conto do réis),. que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 11 do decreto n. 23.569, de 11 do
dezembro do 1933.

Rio do Janeiro, 1 do julho de 1041. — licito Lenigrubcr :Wel°
Machado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 162
AUTO Da MULTA N. 160

Americo Igreja, estabelecido à rua México número 161-12.0 an-
dar, sala 118, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as dis-
posições dos artigos 8.° e 17, combinado com o artigo 38, letra b
decreto 23.569, conforme consta do auto de constatação de infração
número 699 de 28 de janeiro de 1941, que fica fazendo parte inte-
grante do, presente auto de multa, assinado por mim, Presidente do
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
que, de acordo com o preceituado no artigo 26 letra c do acima alu-
eido decreto, imponho em consequência da decieão d Mé81110 Con-
selho, contra o referido infrator, a multa de 500e0 (quinhentos mil

Companhia Instaladora "Casa Recta" Ltda., estabelecida à rua
Uruguaiana número 141, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infrin-
gido as disposições do artigo 8.0, combinado com o artigo 38, letra b.
do decreto n. 23.569, conforme consta do auto de constatação de
infração número O38 de 23 de setembro de 1940, que fica fazendo
parte integrante do presente auto de multa, assinado por mim, pre-
sidente do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5•a Re-
gião, que, de acordo com o preceituado no artigo 26 letra c, do acima
aludido decreto, imponho em consequência da decisão do mesmo Con-,
selho, contra o referido infrator, a multa de 1:0000 (uni conto de.
reis?, sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incor-
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rido ou venha a incorrer, bem como, de quaisquer diligências ou
obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas,
condo tombem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da ptiblicação do presente no Diário Oficial o pagamento

•da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comerei°, a.,Avenida Aparício
ltorges número 10, 5.0 andar, sala 543, sob pena de se proceder à co-
brança executiva na forma do artigo 41, § 1.°, do decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933.

Rio do Janeiro, 2 do julho do 1911. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente.

C0118C1i10 Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DiSTR1TO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ' ESPIRITO SANTO

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1941. — Helio Longrubern Netto
Machado, encarregado do Expediente.
.	 Dr. Alberto Luiz Simonia de afeitos — Rua São Pedro n. 356
— Nesta.

De ordem do 13r. presidente, junto vos remeto a guia do multa
n. 163, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura de 2 de junho do corrente ano.

Convido-voe a fazer amigavelmente o pagamento da multa de Fls.
1:0000 (um conto de reis), que vos foi imposta afim. de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41.° do decreto n. 23.569, do 11 de
dezembro de 1933.

AUTO nu .MULTA N. 163

Alberto Luis Simonia de Mattos, catatieleckio à rua São Pedro ai--
Mero 356, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringide as disposi-
aÕes dos artigos .7 0, 8.0, 17.° e 44.°, combinado com o artigo 38.°
letras "a" o "b" .e 44.°, do decreto u. 23.569, coutorme consta do
auto de conistatação de infração número 736 do 19 de abril de 1941,
que fica fazendo parto integrante do presente auto de multa, assi-
nado por mim, presidente do Conselho Regional de. Engenharia e
Arquitetura da Quinta Região, que, de acordo com o preceituado no
artigo 26, letra "c", do acima aludido decreto, imponho em conse-
Qin:meia da decisão da mesmo Correelho, contra o referido infrator,
a multa de 1:000$0 (um conto de reis), sem prejuizo de quaisquer
outras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como
de quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe
venham a ser exigidas, ficando tambem intimado a efetuar, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no
"Diário Oficial", o pagamento da aludida multa na. Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Mini .slério do Trabalho, Indústria e

'Conaércio, à avenida Apartei° Borges número i0, 5•° andar, sala 543,
sob pena de se proceder à cobrança executiva na forma do arti-
go 41.0 parágrafo 1.0, do decreto a. 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. — L.O. Pinheiro Guedes,
presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FF,DEIIAL, It10 DE JANEIRO E ESPIRETO SANTO

Joaquim Antunes, rua Uruguaiana n. 104-5.°, sala 510:
De ordem do senhor presidente, junto vos remeto o auto

multa n. 164 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Con-
selho Regional de Engenharia e Arquitetura, de 2 de junho do cor-
rente ano.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
5000 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a 're-
missa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo art. 41 do decreto n. 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1941. — Helio Lcnigeaber Neli()
Machado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 161

Joaquim Antunes, estabelecido h. rua -Uruguaiana n. 104-5.0,
sala 510, na cidade do Rio do Janeiro, tendo infringido as disposições
do art. 7.0, combinado com o art. 38, letra "a" do decreto n. 23.569,
conforme consta do auto de constatação de infração D. 730, de 16 de
abril de 1941, que fica fazendo parte integrante do presente auto de
multa, assinado por mim, prçeidente do Conselho Regional de Enge-
nharia e Arquitetura da 5• a lErgião, que, de acordo com o preceituado
'no art. 26, letra "c" do acima aludido decreto, imponho em conse-
quência da decisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a
multa de 5000 (quinhentos mil reis), sem prejuizo de quaisquer ou-
tras penas em que tenha incorrido Pu venha a incorrer, bem como de
quaisquer diligência ou obrigações que lhe tenham sido ()ilibo ve-
nham a ser -exigidas, ficando tombem intimado a efetuar, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no "Diário
Oficial" 0 pagamento de aludida multa na Teeeuraria cleete Censelho,

sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à
avenida Medeio Borges n. 10, 5.° andar, sala 543, sob pena de se
proceder à cobrança executiva na forma do art. 41, § 1.0 do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1941. 	 L. O. Pinheiro Guedes,
presidente.

C1)118e1110 Regional de Engenharia e Arquitetura da Qui»ta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Srs.. Companhia Construtora Bogado 84 Oliveira.
Avenida Nilo Peçanha n. 151, 8.0 sala n. 805. — Nesta.
De ordem do Se. presidente, junto vos remeto o auto de multa

a. 165 contra vós lavrado em Virtude da decieão deste Conselho Re-
gional de Engenharia Arquitetura de 2 de junho do corrente ano.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
1:0000 (um conto de réis), que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo p. 41.° do decreto n. 23.569, de
11 de dezembro de 1933.

Saudações. — Helio Lenigruber Nelto Machado, encarregado do
expediente.

• AUTO DE MULTA N • 165

Companhia Construtora Bogado tt Oliveira, estabelecido. /1, ave-
nida Nilo Peçonha número 151 8.° sala 805, na cidade do Rio de
Janeiro, tendo infringido as disposições do artigo 8.°, combinado com
o artigo 38,° letra b do decreto n. 23.569, conforme consta do auto
de constatação de infração. número 685 de 15 do janeiro de 1941, que
fica fazendo parte integrante do 'presente auto de multa, assinado
por mim, presidente do Conselho Regional de Engenharia e Arquite-
tura da 5,a Região, que, de acordo com o preceituado no artigo n. 26
letra c do acima aludido decreto, imponho em consequência da de-
cisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa de
1:0000 (uni conto de reis), sem prejuizo de -quaisquer outras pe-
na em que tenhaincorrido ou venha a incorree, bem como de quais-
quer diligências ou obrigaçõeas que lhe tenham sido ou lhe venham
a ser exigidas, ficando tombem intimado a efetuar, dentro do prazo
de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no "Diar:o Ofi-
cial", o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à
Avenida /World° Borges número 10, 5. 0 andar sala 543, sob pena de
se proceder à cobrança executiva na forma do artigo 41.0 § 1.0
decreto n. 23.569, de 11 do dezembro do 1933.

1E0 de Janeiro, 2 de julho de 1941. — L. O. Pinheiro Guedes,Presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
•

Sr. Baptista Samuel do Carvalho, rua Coronel Bernardiao st. 40
— Nova iguassú — Estado do Rio do janeiro.

Do ordem do Se. presidentd, junto vos remeto o auto tio multan. 166 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Ite-
gional de Engenharia e Arquitetura de 23 de junho do corrente ano.

Convido-vos a fazer amigavelmente 0 pagamento da multa de
5000 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41 do decreto 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911	 Helio L emgrubc p Nelto Ma-chado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 166

Baptiata Samuel de Carvalho, estabelecido à rua Coronel Bernar-
_dino n. 40 — Nova lguassil — Estado do Rio de Janeiro, tendo infrin-
gido as disposições do artigo 7.°, combinado com o artigo 38° letra ado :.ecrcto 23.569, conforme consta do auto de constatação de infração
número 720 de 14 do abril de 1941, que fica fazendo parto integrante
do presente auto de multa, asainado por mim, presidente do Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura da 5. a Região, que, de acordocom o preceituado DO artigo 26 letra c do acima aludido decreto, im-
ponho em consequência da decisão do mesmo conselho, contra 0 refe-
rido infrator, a multa de 500a0 (quinhentos mil réis), sem prejuizo
de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venha a incor-rer, bem como de quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tombem intimado a efetuar,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente
no "Diário Oficial" o pagamento da aludida multa na tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício Aparicio Borges n. 10, 5. 0 andar, sala 543,
sob pena de se proceder á cobrança executiva na forma do artigo 41§ E° do decreto 23.569, de 11 de dezembro. de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de. julho de 1941.	 L. O. Pinheiro Gireciee,
Dile.bidse g te..



1)1.41I0 OFICIAL (See,erio T)1370* Segunda-feiret 7
...n.1.11•••••

n••

;:; :3324;600 rEsuLTADO DAS ~AÇUS NO BRASIL DURANTE O ANO FUNDO EM 31
DE DEZEMBRO na 1940Sãldo desta conta

Capital:
Emportancia do capitai social, dividido em 160 qções

do 1:000$000 cada uma 	

Fundo de Reserva:
Szdno desta conta 	

Dividendos a Pagar:
Saldo desta conta 	

Contas Correntes:
Saitios credores •	

160:0008000

49:2756000

2:8008000

125:3926600

337.:467$600

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

9, 1 1, jf O

Despesas 	
Juros e Descordos 	
Serviço Ceral	 prejuizo 	
Consertos e Reparos — p1 ejuizn 	
Imposto Sobre a Renda 	

51:3156000
1056700

9:5016100
4:2648000
1:1256500

69:3118300

C~o

Vereadorias -- lucro 	 	 1:0156800
Obras -- lucro 	 	 32:9918200

34:0076000

Plej , iira verificado neste rmlanco 	 	 35:3046300	 60:3118300

Rio de Janeiro, 31 de maio de i941. — En&is Torreão Franco
SX Ribeiro Moreira, presidente. — Luiz Maia de Betteneourt

Mrne ges, diretor-tesoureiro. — Augusto Virgilio Amadeu, contador,

(N. 9,305 — 34-41 — 55088 — 3 Nezesj.

,I.1110 de IP'.1
	 =2

COMPANHIA TELEFÔNICA BRASILEIRA

BALANÇO Em 31 In niaFmuno nn 1910

Ativo
D6lates

Bens, Instalações e Aparelhamento,
Despesas de construções pelo
custo, inclusive juros durante
a construção, etc 	  $ 52,260 .21 t .55

Direitos, Concessões, Contratos,
Clientela e Descontos com a
emissão de Obrigações 	  $ 5,659.918.66 $ 57,920.160.22'

28:0246000 Material no Almoxarifado e em Transito 	
	

2,406.006.37
Devedores Diversos e Saldos Devedores 	

	
740.527.72

2556900 Caixas o Bancos 	
	

2,782.656.14

$ 63,819.350.45

Passivo

Dólares
Capital — Ações Autorizadas e Emitidas 	 $	 5,000.000.00
Obrigações Ouro, da 1.a Hipoteca de 6%, 30 Ano. 7,500.000.00
Brazilian Traction Light it Power Co. Ltd. 	 39,298.775 .67
Credores Diversos	 	 2,297.371.13
Juros Decorridos de Obrigações 	 75.000.00
Saldos Credores	 (Provisão para Despesas Even-

tuais o Fundo de, Seguros para Danos e Aci-
dentes).	 	 507.973.09

Provisão para Depreciação e Renovações 	 8,830..754.63
Reserva Geral 	 339.475.20

63,819.350.45

•nn•••n•11

Bens, Coisas e Direitos:

UNI() desta conta 	
Caixa:

Imporláncia existente em caixa em moeda corrente.
Instrumentos técnicos:

Valor dos existentes em serviço 	
Ferramentas e Máquinas:

Valor das existentes em serviço 	

Mercadorias:
Mercadorias em "stock" conforme inventário .e^

Fornecimentos a Faturar:
Saldo desta conta 	

Contas Correntes:
Saldos devedores 	

Lucros e Perdas:
lucros do exercício encerrado em 21

de maio de 1940, não distribuídos.	 f $700
Preiuizo verificado no balanço en-

cerrado na presente data 	 	 :J5:304300

SOCIEDADES ANÔNIMAS
V. S. AIRCO-MOREIRA, S. A.

Avenida Rio Branco ns. 107/9 — Rio de janeiro

BALANÇO GERAL EM 31 DE MAIO DE 191t

Ativo'

8768200

3:9178300

76:7608600

3:6158000

189 :2868090

3a7:í67$A00
Deve

Dólares
DCSPCSaS de Exploração, Conservação, Seguros, Im- 	 •

postos e Despesas Gerais 	  $ 3,946.968.70
Juros das Obrigações Ouro da 1.a Hipoteca 	

	
450.000.09

Juros 	
	

2,885.958.83
Provisão para Depreciação e Renovações 	

	
1,906.740.53

$ 9,189.668.05

Haver
-Dólares

Renda Bruta 	  $ 7,524.721.91
Receitas Di versas 	 	 51.370.25
Prejuizo levado ao débito da Casa Matriz 	 	 1,613.575.00

$ 9,189.668.08

Rio do Janeiro, 10 de junho de 1941 — M. eiraltaln Fultop?„
controlador geral. (Cont. Reg. n. 33.245)
presenfante.

Reconheço as firmas M. Grabam Fulton e H. L. Banfill. Rio,
de maio de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade,

Ravl Sd Filho.

(N. 9.308 — 5-7-41 — 12081)

INDÚSTRIAS FÁTIMA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE INDÚSTRIAS FÁTUMA S. A.
REALIZADA EM 30 DE TUNII0 DE 1941

Aos trinta dias do mCss de junho do ano de mil nOveeentos e que-.
tente e um, às quatorze horas, presentes na sede da Sociedade, ã,
Ana Mena Barreto n. 151, a totalidade dos acionitas, conforme de-
monstra o respectivo LIVRO DE PRESENÇAS, representando, por-
anta, a totalidade da Capital Sedei, o Sr. Presidente da Sociedade

declara que, havendo número perfeitamente legal para funcionar a
..kssembléia Geral Extraordinária, convocaf?a, por anúncios no Diária
Oficial dos dias vinte, vinte e um e vinte e três de Junho corrente,
acha-a aberta a sessão o pede aos presentes pára indicarem quem
deve dirigir os trabalhos. Usando da palavra, o Sr. Eduardo ito-,
méro Martines propõe que a direção dos trabalhos seja conferida ao
Sr. Eduardo de Souza Roméro, proposta que 6 aceita por unanimi.N

L. Banfill, rei
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COMPANHIA BRASILEIRA DE PARCELAMENTO IMOBILIÁRIO 8. A.

45"I‘A DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIzADA. EM 24 DE MAIO DE 1941
As treze horas do dia vinte e quatro de maio de mil novecen-

tos e quarenta o um, reuniram-se em assembléia geral ordinária,
ein primeira convocação, na sede da Companhia,. no Beco Manoel de
Carvalho n. 16, 4.0 andar, nesta Capital, depois de cumpridas ae
exigências do artigo 92 do decreto 2.627, de 20 de setembro de 1940,
acionistas em número legal, que previamente haviam depositado na
sede da Companhia, suas cautelas de ações, para tratarem dos as-
suntos constantes dos editais do convocaçeo publicados no Diário
Oficial de 18, 21 e 23 do corrente e Didrio Carioca dos mesmos dias
e ano. Assumindo a presidência o Sr. Francisco José Teixeira Leite
declarou abertos os trabalhos e pediu à assenibléia indicasse um
acionista Agenor Castilho, que assumindo a presidépcia, convidou
para secretário o acionista Raymundo Cruz. Completada a mesa, O
Sr. presidente mandou o secretário ler o edital de convocação, cons-
tante dos jornais acima citados, que se encontravam à mesa. Ter-
ir inacla a leitura do edital de convocação, pediu a palavra o acio-
nista Michel de Almeida e propôs que fosse dispensada a leitura do
relatório da Diretoria, balanço, contas o parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício encerrado em 31 do dezembro do 1940, por
terem tais documentos sido publicados, e serem portanto do co-
nhecimento de todos os acionistas, e que os mesmos documentes fos-
sem discutidos e votados englobadamente em vista da perfeição e
clareza com que foram feitos. O Sr. presidente declarou que esta-
vam cru discussão as propostas do acionista Miehel de Almeida, e
ninguem tendo feito uso da palavra, declarou encerrada a discussão
e submeteu-os à votação, tendo sido aprovados unanimemente. Foram a
seguir postos em discussão o relatório da Diretoria, balanço, contas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício encerrado em
31 de dezembro de 1940 e não tendo nenhum acionista feito uso'cla
palavra, foi encerrada a discussão e procedida a. votação, tendo sido
aprovados por unanimidade, tendo se abstido de votar os membros
da Diretoria. O Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos. por
10 minutos, às treze horas e trinta e cinco minutos, Para os senhores
acionistas se munirem de chapas pari a eleição do Conselho Fiscal

suplentes, para d exercício de 1.941. Reabertos os trabalhos às
treze horas e quarenta e cinco minutos, foi procedida a votação e
feita a apuração, que acusou o seguinte resultado: Para membros efe-
tivos: Pedro Figueiredo, Manoel Marques da Costa Braga e Raul da
Silva Castro e, para suplentes: Manoel Silveira, Almir Cam pos Gor-
dilho e Agenor Castilho, tendo sido a votação unânime. Nada mais
havendo a tratar, o senhor presidente encerrou os trabalhos às qua-
torze horas e mandou lavrar a presente ata que, lida e achada con-
forme, foi posta em discussão e como nenhum acionista fizesse USO
da palavra foi posta em votação e aprovada por unanimidade, e
vae assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, vinte e qua-
tro de maio de mil novecentos e quarenta e um. — Ilaymundo Soa-
res Cruz, secretário. — Agenor Castilho, presidente. — Moacyr Sa-
raiva de Carvalho. — José Mendes Figueiredo. — Francisco Jose
Teixeira Leite. — Alfredo José do Costa e Souza. — Almir de Cam-
pos Gorilno. — Michel de Almeida. — Manoel Marques da Costa
Braga. — Arruais .Del Sontoro. — Lupereinio de Mello. — Paulo
Pimenta Lyra.

Atesto que a presente e cópia fel da exielento no livro de atas.
Moacyr Saraive cie Carvalho, diretor.

(N. 9.218 —	 '7Gt5)

COMPANHIA BRASILEIRA DE ARTEFATO DE BORRACHA

ATA D. asseespreia GERAL ORDINÁRIA REALTzADA RAI. 9 ec JLNII0 as 1941
Aos nove dias do ines sie junho de 1911, às O horas, na sede da

Companhia Brasileira de .Artefatos de Borracha, à avenida Suburbana
ris, 315 à 323, reunidos os Srs. acionistas, representando 05.908 ações,
mais de 75 To (setenta e cinco por cento) do capital social, conforme
livro de presença, O Diretor Dr, Gaelão de Carvalho . Brite°, assume
a presidência e declara que havendo número legal abre a sessão e
convida a mim José Maria Loures Filgueivas, para secretário, Consti-
tuida a mesa, o senhor Presidente pede que o secretário faça a lei-
tura dos editais de convocação da assembléia,. publicados no Diário
Oficial de 23 e e8 de maio e O de junho de 1041, e Correio da Manha
de 23 e 25 de maio e 6 de junho de 1911, do teor seguinte: — "Com-
panhia Brasileira de Artefatos de Boi-ceche" — Assembléia Geral Or-
dinária — São convidados os senhores acionistas da Companhia Bra-
sileira de Artefatos de Borracha a se reunirem em assembléia geral
ordinária, no dia 9 de junho do 1041, às O horas, na sede 6ocial, à
avenida Suburbana na. 315 a 323, antigo r5 a 101, afim de tomarem 'ee
conhecimento do relatório da Diretoria, balanço e contas do exercício
de 1940, parecer do Conselho para o exercício de 1941, e deliberarem
sobre a reforma dos estatutos adaptando-os às disposições do decreto-
lei n. 2.027 de 26 do seeembro de 10.40. Rio de Janeiro, 22 de
maio de 1941 — Gestão de Carvalho Beato — Vice-Presidente em
exercício. — Lido os editais o Sr. Presidente comunica à assembléia
que de acordo com a convocação, solicitava do secretário, a leitura
do relatório da Diretoria, Parecer do Conselho Fiscal e Balanço,
relativos ao exercício de .1940. Pede a palavra o acionista Sr. De-
sembargador Dr. Floreteei° de Abreu e propõe a dispensa da leitura
em vista da publicação feita dos referidos docunwntos, no Diário
Oficial e Correio da Manhã de 31 de maio de 1941, já do conhecimento
de todos. Posta em votação a proposta acima é a iesesma aprovada
sem restrição. O Sr. Presidente submetendo a discussão os referidos
documentos — Irelatório, Balanço e Contas da Diretoria — relativos
ao exercício de 1940, e não havendo quem pedisse a palavra, põe em
votação, sendo unanimemente aprovados, com as abstenções legais.
Em seguida O Sr. Presidente anunciou que nos termos da convocação,
passa a proceder a eleição dos membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal. Apurados os votos verifica-se que foram e:eitos os se-
guintes; efetivos — Osevaldo Costa,' José Patrocinio Lisbõa e Vicente
Noronha; —suplentes — Serafim Ferreira de Almeida, Antonio Duarte
Dias e Dr. Cbrispim Jacques Martins Reis. Eleito o Conselho Fiscal,
o Sr. Presidente, de acordo com o parágrafo ,único do art. 124 das
Sociedades por Ações, propõe a remuneração de I :000$000 (um conto -
de réis) semestral, a cada meinbro efetivo do Conselho Fiscal. A pro-
posta é unanimemente aprovada. O Sr. Presidente comunica nos
senhores acionistas que em vista de disposições de lei, deixa de sub-
meter à assembléia a proposta para reforma dos estatutos, já teUde,
no entretanto, feito nova convocação para em Assembléia Geral Ex-
traordinária, que está mareada para o dia I do corrente, decidirem
sobre a referida reforma. Nada mais havendo a tratar, lavrei a pre-
sente ata, digo fiz lavrar a presente ata que é lida e aprovada. ,u
José Maria Louros Figueiras, secretário, assino com o Presidente e
demais acionistas. — Gestão de Carvalho Britio, Presidente. — José
Maria Loures Filgueiras, Secretário. — M. T. de Carvalho Britto. —
Antonio Gomes Lima. — Antonio de Andrade Botelho. — Osicaltio
Costa. — Vicente Noronha. — Florencio de Abreu.

Declaro que a presente peça aqui bem e fielmente transcrita is

cópia verbo od verbum, da ata lavrada no livro próprio à folhas 1
verso a 3, aos nove dias do más de junho de 1941.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1941. — José Maria Latires ribt:

gueixas, Secretário.

Aos quatorze dias do mês de junho de 1941, na sede social da Com-
panhia Brasileira de Artefatos de Borracha, à Avenida Suburbana na..
315 á 323, presentes acionistas, Tispresentando 135.068 ações, ou sejam
mais de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, conforme li-
vro de presença, assumiu a presidência o Diretor Dr. Gestão de Car-
valho Britto, que convidou a mim Jose Maria Loures Filgueiras para e
secretário. Constituida, assim, a mesa, o Sr. Presidente capes aos
acionistas o motivo da reunião, fazendo ler o edital de convocação, pu-
blicado no Didrio Oficial e Correio da Manhã, de 5, 10 e 13 do coerente,
do teor seguinte: "Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha •-n

Assembléia Geral Extraordinária — São convidados os senhores acio•
nistas da Companhia Brasileira de Artefatos do Borracha a se reuni.,
rem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 14 do corrente, às Se,
horas, na sede social à Avenida Suburbana ns. 315 á 323, antigo 95 1
101, afina do deliberarem sobre a reforma dos estatutos adaptando-os
às disposições do decreto-lei ti. 2.627 de 26 de setembro de 1940.
convocação feita em 22 de maio de 1941, para deliberar, lambem, sobre
o mesmo aseunto da presente convocação, fica sem efeito quanto a esta
parte, prevalecendo, porem os demais objetivos. — Rio de Janeiro, I
de junho de 1941. — Dr. Gestão de Carvalho Brillo diretor-presi-
dente em exercício". — O Sr. Presidente, comunica a assembléia que
a Diretoria organisOU o projeto dos novos Estatutos adaptadas ao de-

creto-lei n. 2.027 . de 20 de setembro de 1940, que passava a ser lido
pelo secretário, pedindo no entretanto, aos acionistas, discutir todos
os seus artigos durante a sua leitura para que as emendas e correções
Lessem sendo feitas. O secretário passa a ler o projeto, cujos artigos.,

_

elade. Assumindo a cadeira da Presidencia, o Sr. Eduardo de Souza
oméro agradece a prova de confiança e convida para secretários

;Srs. Alvaro Gomes e Jair de Souza Silveira. Constituida assim a
.111esa, o Sr. Presidente c'á início aos trabalhos, declarando que a pre-
sente Assembléia está reunida de acordo com a lei. Após à leitura
da ata da Assembléia anterior, suja redação é aprovada por unani-
midade, o Sr. Presidente diz que atendendo ao prescrito no decre-
to-lei n. 2.627, de vinte e seis do setembro de mil novecentos e
ss quarenta, existe necessidade do fazer ligeiras alterações Dos Estatutos
(Ia Sociedade, esclarecendo tratar-se de assunto 'já ventilado em As .
eemb/éia Geral anterior, mas que, por força da Lei, é agora tratado
em Assembleia Geral Extraordinária. Dadas celas explicações, o
tse. Presidente propõe que os Estatutos sejam alterados do seguinte
modo: O artigo vinte a quatro será: Os lucros verificados anualmen:
le serão distribuidos: — IP — 5 % (cimo° por cento) para fundo de
reserva de garantia de Capita?, reservando-se os demais itens do
artigo, como estão. O artigo vinte e cinco será: — Nenhum dividendo
será distribuído senão por conta de lucros realmente apurados no
niíltinzo exercício, incorporando-se aos dividendos a quota destinada
ao fundo de reserva a que alude o número um do (litigo vinte e qua-
tro, desde que seu montante atinja a 20 % (vinte por- cento) do ca-
pita/ social realizado. Submetida à votação, esta proposta foi apro-
e/afi a por unanimidade, e nada mais havendo a tratar sobre o motivo
fia convocaçàle, foi a sessão da Assembleia encerrada, e eu, primeiro
eecretário, lavrei a presente ata, que vai por mim assinada. Rio de
Janeiro 30 de Junho de 1911. — Alvaro Gomes, IP Secretário.

Seguem-se as assinaturas dos demais acionistas presentes: —
rdnordo de Souta Roméro. — Gil Frugoni. — Alberto de Souza no-
nufro. — Jair de Souza Silveira; — Eduardo /tomer° elartines.
llerminia Rabello lioméro.

(N. 9.322 — 5-7-41 — 91$8)
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'via) sendo discutidos e definitivamente ajustados nos seus devidos
11 n (3 ,;, ficando ao terminar redigidos na forma abaixo:

Estatutos da Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha

CAPITULO I

DA SOCIEDADE, Si).'. DURAÇÃO E SEUS FINS

Art. 1.0 A Sociedade Anônima "Companhia Brasileira de Artefatos
ci? Borracha" com sede nesta Cidade do Rio de Janeiro, Capital da Re-
publica dos Estados tinidos do Brasil, adopta os presentes estatutos,
tendo por fim:

a) a integral execução do contrato que lhe foi outorgado pelo Go-
verno Federal, a 23 de agosto de 1024, publicado no Diário Oficial de
2) do mesmo mès e ano, fls. -19.180 e registado pelo Tribuna/ de Con-
tas, em sua sessão de G de outubro de 1924, sob n. 2.012, segundo cons-
;ui do Diário Oficial de 29 do mesmo ma e ano, fls. . 22.086;

O) A exploração e o desenvolvimento da indústria do artefatos
de borracha em todos os seus ramos, de acordo com a legislação espese
eial vigente e os previlégios que lhe foram concedidos pelos poderes.
públicos;

c) a instituição de uma escola profissional que habilite o opera-
riado nacional • aos Mistéres técnicos do beneficiamento e da industria-
Inação da borracha brasileira.

• Art. 2.° A socideade terá o prazo de duração de cinquenta anos a
enatar de 28 de outubro de 1932.

CAPITULO II

DO CAPITAL E DAS AÇÕES

Art. 3P O capital social é de • 30.000:0000. (trinta mil contos de
1 .énn ), sendo 15.000:0000, (quinze mil contos de réis), divididos em
"a5.000 (setenta e cinco mil) ações ordinárias, comuns, do valor nomi-
nal de duzentos mil réis cada uma e 75.000 ( setenta e cinco mil) ações
preferenciais ao portador tambem do valor nominal de duzentos mil
réis cada uma, todas integralisadas.

Parágrafo I.° As ações preferenciais, gosarão do privilégio de di-
videndo fixo de 9% (nove por cento) ao ano, e serão reembolsadas pre-
ferencialmente em qualquer ocorrência de que resulte o. reembolso
',atai ou parcial, dos acionistas e não terão direito à participação na
ilistribuição de reservas.

.	 Parágrafo 2.0 As ações preferenciais não darão direito a voto,10aodendo entretanto os seus portadores comparecer às assembléias, as-
aistindo-thes tociavia, • direito a um voto por ação no caso de não dis-
tribuição de deis dividendos semestrais consecutivos e decaindo desse
slii.adto com a normalização do pagamento pontual do dividendo.

Parágrafo 3.0 Correrá por conta da Companhia o pagamento do
i mP oato de renda sobre os dividendos fixos das ações preferenciais,
es quais deverão ser pagos em julho e fevereiro de cada exercício.

Parágrafo 4•0 Dos lucros anuais, deduzido o fundo de reserva
obrigatório, será destacada preferencialmente a importância neces-
sária ao pagamento do dividendo fixo das ações preferenciais.

Art. 4.° O capital poderá ser alterado para mais, mediante a
emissão de ações, comuns ou crdinárias e preferenciais, desde que
assim o resolva a Assembléia Geral, especialmente convocada para
esse fim, por proposta da Diretoria, depois de ouvido o Conselho
Fiscal. Mediante as mesmas formalidades e observados os preceitos
legai a respeito, o capital poderá ser alterado para menos„,

Ar!, 9.0 'Compete ao Diretor de Agências: incrementar as vendas
dentro o fora do Pais, instalar e fiscalizar agências e filiais, com po-
deres para assinar correspondências, cheques, títulos e contratos, re-
ferentes aos negócios. das mesmas, outorgar poderes a gerentes e ou-
tros, em juizo ou fora dele, admitir e demitir funcionários, tudo cn-

- fim que represente interesse das filiais e agências.
- Art. 10. Os diretores são eleitos pelo período de seis anos,. po-

dendo ser reeleitos, devendo, antes de assumir seus cargos, prestar a
caução de 50 ações da ,sociedade. em garantia da sua gestão.

Art. 11. Os honorários dos Diretores serão fixados pela Direto-
ria em reunião com o Conselho Fiscal.

Art. 12. Os serviços- gerais da sociedade serão divididos em duas
seeções, técnica e comercial, e estas sub-divididas em. departa-
mentos devendo os cargos dos respectivas chefes serem providos pelo
Diretor Presidente.

.Art. 13. Em ' caso de vaga de cargo de Diretor, o seu substituto
será eleito pela primeira Assembléia Geral que se reunir após a ve-
rificação da vaga e servirá pelo tempo que faltava ao substituto.

• Parágrafo único. Até que se reúna a Assembléia Geral, a subs-
tituição provisória, se for necessária, se fará mediante, a escolha do
substituto nomeado nela Diretoria.

CAPITULO IV

DA ASSEMBLÉIA GERAL

. Art. 14. A•Assembléia 'Geral será composta dos acionistas que
depositarem as suas ações fia Caixa da Sociedade ou na Caixa Eco-
nômica do Rio de Janeiro, até três dias antes de esgotado . o prazo
da convocação, provado o . respectivo depósito pelos recibos compe-
tentes.

Art. 15. Haverá no mês do abril de cada ano, uma Assem.
Idéia Geral Ordinária, para julgamento das contas e do Balanço,
referentes ao ano social encerrado em 31 de dezembro do ano an-
terior.

- Parágrafo único. A Assembléia •Geral Ordinária, será convoca-
da com o prazo de dez (10) dias, a contar da primeira publicação
no Diário Oficial e em outro_ qualquer diário da Cidade do Rio de
Janeiro.

Art. 16. As Assembléias Gerais Extraordinárias serão convoca..
das com o prazo de oito (8) dias, a contar da primeira publicação
no Didrio Oficial e .3in outro qualquer diário desta Cidade.

Art. 17. A segunda convoCação da Assembléia Geral, quer or-
dinária quer extraordinária, será feita com o prazo de cinco (5)
dias; e se para a mesma ainda não houver número legal, se pro-
cederá a uma terceira convocação com o prazo brilhem de cinco
(5) dias,

- Art. IR. As Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias,
serão presididas pelo Presidente, ou, na sua ausência, pelo seu subs-
tituto legal.

Art. 10, Insta'ada a Assembléia Geral Ordinária, proceder-se-á
na forma dos artigos 100 a 102 do decreto-lei n. 2.t127 de 25 de
setembro de 1940.

CAPITULO V

DO CONSELHO FISCAL

ter-

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 5.0 A companhia será administrada por 'quatro diretores,
Presidente, Vice-presidente, Secretário e Diretor de Agências, eleitos
pela Assembléia Geral. Essa diretoria Ée reunirá conjuntamente com
o Conselho Fiscal, quando assunto preponderante assim o exigir, la-
vrando atas das reuniões em livro próprio, devendo as decisões serem
tomadas por maioria.

Art. 6.° Compete ao presidente a representação da sociedade em
Juizo, a nomeação de mandatários, a assinatura de relatórios e ba-
lanços, a presidência da Assembléia Geral e das reuniões da direto-
riu, e cowdho Fiscal, a plena gestão .dos negócios sociais, tanto na
P arl e técnica como na parte comercial, a administração social ou suas
reles com terceiros

'
 admitir e demitir funcionários e prepostos,

fitando-lhes os respectivos salários, gratificações ou comissões, as-
sinar todos e quai,squer papéis, inclusive cheques, escrituras, cor-
respondência, etc., que possam constituir a sociedade em obrigação
e conjuntamente com o Diretor Secretário as ações da Companhia ou
certificados que as represente, e-bem assina, conjuntamente com o
Diretor de Agências, deliberar a criação e instalação de agências era
qualquer ponto do território nacional ou fora do pais.

Art. 70 Comp ete ao Vice-presidente as mesmas funções do pre-
sidente sempre que se verificar a falta ou impedimento deste, po-
dendo, tambem, desempenhar atos na administração conjuntamente
Com o presidente e demais diretores.

Art. 8.° Compete ao Diretor-Secretário redigir as atas das as-
sserribléias gerais, reuniões da diretoria e Conselho Fiscal, controlar
os serviços de ações, e transferências, bem como substituir o Dire-
jw-yice-Deeeidenta ealyagus impedimentos ou Numa...,

Art, 20. O Conselho Fiscal -é composto de três (3) membros
efetivos e três (3) suplentes, eleitos pela Assembléia Geál, com man-
dato por um ano, competindo ao mesmo:

a) 'dar parecer sobre as contas e* balanços relativos a cada exer-
cício financeiro encerrado erri 31 de dezembro; sobre a reforma even-
tual dos Estatutos; sabre o aumento do capital social e outros quais-
quer assuntos sobre que a Assembléia Geral e a Diretoria entende-
rem de consultá-lo;

b) exercer as demais atribuições que lhe confere a lei das Go-
ciedades por Ações.

Parágrafo1.0 Os membros do Conselho Fiscal, poderão ser re-
eleitos.

Parágrafo 2.° Verificando-se impedimento, falta ou vaga no Con-
selho Fiscal, os outros membros convocarão uni dos suplentes e st
a convocação for motivada por vaga, o convocado cmpletará o man-
dato do substituido.

Parágrafo 3,0 A remuneração dos membros do Conselho Fiscal
será fixada, anualmente, pela Assembléia Geral que os eleger,

CAPITULO 'VI

DOS atamos J DIVIDENDOS

Art. 21. O lucro liquido verificdo em balanços anuais, terá a
seguinte aplicação:

a) 5 % serão levados ao fundo de reserva;
b) a 'percentagem necessária para o fundo de reserva especial

destinado ao pagamento dos juros de 9 %, sobre as ações preferen-
ciais, na Nrma do parágrafo 1.° do artigo III .destes Estatutos;
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c) 20 % a Seiberling Rubber Company, nos termos do contrato
de 9 do dezembro do 1932;

d) 15 % gratificação pra labore ao Diretor Presidente, salvo si
não forem distribuidas dividendos aos acionistas, ou Q forem infe-
riores a 6 % ao ano.

Parágrafo único. O saldo, depois do pagos os dividendos das ações
ordinárias, fixados pela Diretoria do acordo com o Conselho Fiscal,
terá a aplicação que a Assembléia Geral determinar.

„Art. 22. Só poderão ser distribuidas dividendos si estiverem
em dia as obrigações da Companhia, provenientes do obrigações de
crédito com garantia dos seus bens 'moveis.

Art. 23. Para a verificação dos lucros líquidos, levar-se-ão em
conta todas as despesas da Companhia, para seu funcionamento, Dl-
clUsíVe, administração, propaganda, transportes e seguros, bem somo

• os fundos de depreciação usuais.

CAPITULO VII

DISPOSIÇõES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. Os casos omissos nestes Estatutos serão .supridos pelas
disposições aplicaveis da legislação das Sociedades por Ações.

Art. 25. O mandato dos 'atuais diretores considera-se em vigor
até a primeira Assembléia Geral Ordinária que se realizar no ano de
1913.

Art. 26. Os acionistas aceitam e reconhecem todas as responsa-
bilidades que lhes são atribuida.s nestes Estatutos, os quais aprovam
sem reserva, ficando revogadas as disposições dos Estatutos ante-
riores.

Terminada a leitura, o Sr. Presidente submete a aprovação os
novos Estatutos que • são aprovados por unanimidade,. O Sr. Presi-
dente esclarece que coincidindo o artigo 8.° dos Estatutos ora revo-
gados com o artigo 10 da reforma aprovada de acordo com o decreto-
lei n. 2.627 de 20 de setembro de 1940, continua em vigor, cx-vi do
artigo 25 das Disposicões Transitórias dos novos Estatutos, o man-
dato dos aluais Diretores — Drs. M. T. de Carvalho Britto, Presi-
dente, Gasta° de Carvalho Britto, Vice-Presidente, Antonio Gomes
Lima. Diretor Secretário e Elysio de Carvalho Brido, Diretor de
Agências, até a primeira Assembléia Geral Ordinária que se realizar
DO RD() do 1943. Nada mais havendo a tratar e ninguem pedindo a
palavra, o Senhor Presidente suspende a sessão para ser lavrada a
presente ala. Reabertos os trabalhos é a ata lida e aprovada. Eu,
José Maria Louras Filguniras, Secretário, assino com o Presidente
e demais acionistas. — Oasido de Carvalho Britto, Presidente. _
José Maria f.oures Filgueiras, Secretário. — AI. T. de Carvalho Brit-
to. — Arstonio Gomes Lima. — Antonio de Andrade Botelho. — Os-
waldo Costa. — Vicente Noronha. — Florencio de Abreu.

Declaro que a presente peça aqui bem e fielmente transcrita é
cópia verbo od verbum, da ata lavrada no livro próprio a folhas 3
verso à 9 verso, aos quatorze dias do mês do junho de 1941. Rio de
Janeiro, 5 de julho de 1911. — José Maria Loures Fagueiras, 'Secre-
tário.

N. 9.3[1-5-7-H---4345.)

COMPANHIA BENEFICIAMENTO DE MINERAIS S. A.

có p ia. as ATA O. ASSEMBLÉIA GERAL. EXTRAORDINÁRIA, IISALIzADA ItM 26
DE MAIO DE PM

Aos vinte e seis dias do mês de maio da 1911, reunidos os acio-
nistas da Companhia Beneficiamento de Minerais S;A., ein número
legal, segundo consta do livro de presença, portadores de mil oito-
centos o noventa ações, na sala oitocentos e quatro, do prédio da
praça Getúlio Vargas, dois, nesta Capital, assumiu a presidência o
Sr. Fernando Caldas, que leu o aviso de convocação da presente as-
sembléia, publicado no Diário Oficial de vinte do maio corrente o
- 0 Jornal" do dezoita de maio de 1941. Ficou então eleita por unani-
midade a seguinte mesa para presidir os trabalhos: PresidOnte, o
acionista Martits, Guilayn, 1.0 e 2.° secretários, os acionistas ïve.
Schmidt Grosso e Caetano Falciano. Ficou ratificada por unanimida-
de a assembléia geral ordinária realizada em vinte de março de 1944
bem como aprovados sem restrições o balanço do 1940 o P arecer do
Conselho Fiscal publicados no Didrio Oficial de sete de maio de, 1911
o no "O Jornal" de quinze de maio de 1941. Com  referência ao item
segundo da convocação, a Assembléia aprovou tambein por unanimi-
dade o empréstimo com garantia real da quaisquer bens sociais a
ser efetuado no Banco do Brasil. Com referência ao item terceiro
da convocação, toma a palavra o acionista Fernando Caldas, expondo
que em virtude do grande desenvolvimento dos negócios, seria acon-
selbavel o aumento do Capital para setecentos o cinquenta contos
do réis. A totalidada dos acionistas presentes concordou com o au-
mento proposto. Ficou autorizada a Diretoria a providenciar sobre
o assunto, o estabelecer todas as condições, como prazo, etc., para efe-
tivar esta operação. As onze horas e cinquenta minutos, esgotada a
ordem do dia, o presidente da mesa declarou encerrada a Assembléia,
mandando lavrar a presente ata, que vai assinada por todos Os pre-
sentes. — Fernando Caldas. — Noemi] Grossa Rasgado. — Yva
Sehmidt Grasse. — Caetano Faciano.	 Martin Guilayn.

9.309-5-7-41-4749.).

COOPERATIVA CARIOCA DE CONSUMO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Cooperativa Carioca do Consumo, em 2 de julho de 1941, pelo Sr.
Diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição, sob o n. 16.133, os seguintes documen-
tos: o) ata da assemblÉia geral de constituição, realizada em 3 do
maio do 1941, que aprovou os seus estatutos o demais atos consti-
tutivo:4, bem como elegeu a primeirs diretoria, conselho fiscal e
suplentes; b) Estatutos sociais; c) lista dos associados da Coopera-
tiva. — Departamento ' Nacional de Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão.

Sio de Janeiro, 5 de julho de 1941, — Carmen Crus.
(N. 9.311 — 5-7-41 — 1783).

MONITOR MERCANTIL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCSTRIA E COMÉRCIO
cairritilko

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Mo-
nitor Mercantil S. A., eia 2 de julho de 1941, pelo Sr. Diretor deste
Departamento, certifico que se acha devidamento arquivada neala
Repartição, sob o n. 16.132, a ata da assembléia geral extraordiná-
ria, realizada em 18 de fevereiro de 1941, que aprovou a reforma
dos seus estatutos afim de adaptá-los à legislação vigente. — De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio — Primeira Secção.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente
certidão. Estava colada uma estampilha do valor de 200 o um seta
de educação e saude de $2, inutilizados pelos dizeres: "Rio do Ja-
neiro, 4 de julho de 1941. — Carmen Cruz. — 417141. — Visto.
Ernesto Jenearelli, (firmor Ia secção, int. Ao lado estava a im-
pressão do carimbo do Departamenlo Nacional da Indústria o Co-
mércio".

(N. 9.317 — 5-7-41	 27$5).

S. A. FORÇA E LUZ VERÁ CRUZ

.ASSENIDLÉIA 1:Ert.kr.. EXTRAORDINÁRIA

;Cópia autêntica da ata)

Aos vinte dias do mès de junho de 1941, às 15 Issra.s, em sair%
sede social, à avenida Nilo Dee:tuba n. 151, 70 andar, salas mis. 707
e 708, nesta Capital, reuniram-se em assembléia geral extraordiná-
ria, os Srs. asionistas que assinaram o livro do prasença, represen-
tando o total do 7,300 ações no valor de 1.400:000$000 (mil qua-
trocentos e sessenta contos de réis), convocados por editais publi-
cados no prazo e forma da lei, no Didrio Oficial e JOrlial do Comér-
cio, para a fim especial do discutir c aprovar a proposta da dire-
toria para a reforma dos Estatutos Sociais.

Havendo número legal conforme verifiaado, fui pelo Sr. Di-
retor Presidente, Dr. Alberto Soares do Sampaio. declarada aberta
a sessão, pedindo este, aos Srs. acionistas liara indicar o aclamar
um dos presentes para dirigir os trabalhos da assembléia. Foi acla-
mado o Dr. Bento Soares de Sampaio, que assumindo a direção dos
trabalhos, agradeceu a sua indicação e convidou para 1 0 o 20 Seer.3-
IáriOs. respeclivamente, aos Srs. Dr. Antonio Teixeira de Lemas
e Agenor Martins.

Assim constilnida a mesa, iniciando os trabalhos. o Sr. Pre-
sidente da assembléia solicitou ao Sr. 1° Secretário, de fazer a lei-
tura do edital de convocação e do parecer do Conselho Fiscal, e que
são precisamente do teor seguinte:

"Assembléia Geral Extraordinária — São convidados os Srs.
acionistas para se reunirem eia assembléia geral extraordinária.
no dia 20 do mês corrente, às 15 horas, elo sua sede social, à avenida
Nilo Peçanha n. 151. 70 andar, salas os. 707 e 708, para o fini es-
pecial d.e ser discutida a refoema dos estatutos sociais adaptando-os
às disposições do decreto-lei n. 2.027. do 26 de setembro do 1910,
em conformidade com a proposta da Diretoria. — A Diretoria."

"Parecer do Conselho Fiscal — O Conselho Fiscal da S. A.
Força e Luz Vara Cruz, tendo estudado detidamento a proposta da
Diretoria, referente à reforma parcial dos estalutes da Sociedade
para enquadrá-los às novas leis relativas às sociedades anônimas
e às que regem a indústria hidro-elétrica e prestação de serviços
públicos, é do parecer que a mesma soja integralmente aprovadas
pelos Srs. acionistas nos termos em que está redigida. — Rio de
Janeiro. 26 de maio tio-1941. — Agenor Martins, Jose do Prado Pei-
xoto, Teixeira de Lemos".

Prosseguindo os trabalhos, o Sr. Presidente declarou que Senda
esto o único objetivo da reunião, punha em discussão a proposta
dos novos estatutos já previamente distribuída aos SI'S. acionistas
para seu conhecimento e apreciação. Após várias considerações.
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e a reforma proposhe aprovede por unanimidade; ficando os novos
estesetes eme a segunde redeção:

Estatutos da S. A. Força e Luz Vera Crus

cAelTULO I

mrsost teeçÃse	 FtN:4 E DUlt.w.T.0

Ari. IP A sociedade Auónima Força e Luz Vera Cruz, consti-
em 29 de junho -de 1927. com sede e foro jurldico na cidade

I () lie) de Janeiro, será regida pelos presentes estatutos que revogam
e, anteriores• bem como pela legislação em vigor.

Arl. A Sociedade tem por objeto o aproveitamento indus-
trial das quedas dagua o ()titias fontes de energia hidráulica .destie
ande qner a serviços públicos, quer a serviços de utilidade pública,

ae comércio de eneigia, continuando com os aproveitamentos
eesviço.s, que já realiza, e podendo obter quaisquer outros, me-

eiaide concessão ou auterização, cessão ou transferência, do poder
ennmetente, ou de empresas particulares, observadas as disposie
IACS legais, inclusive. não só narra a produção de energia hidre-elé-

einão tombem para a sua transformação, transmissão o distrie
buição.

Art. 3.0 A Sudeste& ler4 o prazo mínimo de duracão de 30
nia,s, contados da data da sua eenstituição. findo o qual a asseme
eleia geral des arionistas leridirá a liquidação ou a prorrogacão
da mesma Sessiedade.

, CAPITULO II

PO c.',1IT.11. E nes ecões

krt. O carita' da Sociedade continua a ser de mil e qui-
nhentos contos de reis (1.500:0000 00). dividido ein sete mil e
siiineentas (7.500) ações comuns do valor nominal de 2000 (du-
/entes mil 1.M) cada uma. todas integralizadas.

Parágrafo único. As açõee todas, atualmente ao portador, pe.
clerãu ser convertidas em acões non:inativas, bem como, re-coriver-
tida, se assim ó deliberer a Diretoria à vista de pedido dos acio-
ti 'sins interessados.

Art. 5.0 Cada ação dá direito a um voto.
Art. 6.° Os títulos ou certificados de ações serão aesinadoe pelo

dretnr-eresidento e pelo diretor-tesoureiro, podendo a Sociedade
-mini: 'iludis múltiplos até ao máximo de quinhentas ações por

Art. 70 A recebi:x(1e de transferência será suspensa quinze dias
smes de cada assembléia geni e restabelecer-se-á no dia seguinte
)e, da /bestial assembléia.

CAPITULO III

DtS ASSEAitialts CiEnAls

Asf. 8.0 A assembleia geral ordinária se reunirá dentro do prfs
teeire trimestre de cada ano . e a assembléia geral extraordinária
eenpre que houver conveniência.

Art. 9.° A assembléia geral será dirigida por uma mesa com-
'.osla de presidem(' e dois secretários, escolhidos na reunião pelos
seion istas prostrai .

CAPITULO IV

D.t ADAI1NIsTRAi;Ã0

Ari. 10. A ,Sociedade .será admieistracia por uma diretoria com-
-insta de três inembros. acionistas mi não, residentes no pais, de c,on-

•rinidade com o art i16 da Constituição de 1937, sendo um diretar-
presidente, um- diretor-gerente e um diretor-tesoureiro, eleitos para
n3 respectivos cargos pela assembléia geral ordinária de três em
eee s i eis rodenâo ser reeleitos, e vencerão os nonorarios mensais

4pie foren-i fixados anualmente pela assembléia geral ordinária.
Cada diretor prestará rauçãc, de 50 (cinquenta) ações.

Art. 12. Os ditetores serão insestidos no cargo mediante termo
teerado no Lvro ne atas das reuniões da diretoria.

Art. 13. Em caso de renúncia ou morte de qualquer diretor, a
1'U-db./ria nomeará substituto, o qual exercerá o mandato até à pró-

ma assembléia geral.
Parágrafo único. E/11 e.aso de impedimento ou ausência por

funk de seis (6) meses. do qualquer dos diretores. os demais direto-
i-s romperão igualmente um substituto, pelo tempo que durar o
loirwitimento ou ausência.

Art. 11. Compete aos diretores conjuntamente:
u) decidir sobro todos os nese:Sedes e quaisquer questões socia:s

.tere não forem lia competência da essembléia geral;
P.) organizar, anualmente, o relatório e balanços o demais de-

rurneotos inerentes fis operações ria sociedade para serem apre-
ii assembléia geral:

ri ouvir o Corsellm Fiscal prestando-lbe todas as informações
1...ecir.a,1 e por à sua disposição a • decumentação respectiva.

Ari, 1:$. Ao diretor-presiden t e compete;
represerl ar a Sociedadeem 111170 ou fora dele por sie ou

per mandai:ir:os que constituir;

b) rubricar os livros da Sociedade;
c) Presidir as reuniões da Diretoria.
d) Convocar as assembléias gerais ordinárias ou extraordiná-rias.

e) Substituir qualquer diretor em suas faltas ou impedimento
quando por menos de seis (0) meses.

() Firmar, conjuntamente com o diretor-tesoureiro, todos os
'ittulos e documentos que importem em obrigação para a sociedade.

Art. 10. Ao diretor-gerente compete:
a) Substituir o diretor-presidente em todos os seus impedi-

mentos,
b) A direção técnica de todos os serviços técnicos da Sociedade,

'inclusive usinas, instalações, etc.
c) Corduntamente . com o diretor-tesoureiro, admitir, demitir

ou suspender empregados, fixando-lhos vencimentos e atribuições.
Art. 17. Compete ao direlor-tesoureiro:
a) Ter sob a sua guarda os valores e bens da Sociedade.
b) Dirigir a sua escrituração.
c) Velar pela regular aplicação dos fundos sociais.
d) Proceder a cobrança dos serviços prestados pela Sociedade

no interior do país, e fazer todos os pagamentos de contas e folhas.
e) Firmar com o diretor-presidente ou com o diretor-gerente,

conjuntamente, todos os títulos e documentos que importem em
obrigações para a Sociedade.

CAP ITU 1,0 V

OQ CON1EE.110 FISCAL

Art. 18. O Conselho Fiscal será 'composto de três membros
efetivo e de três membros suplentes, eleitos anualmente pela as-
sembléia geral, podendo , Ser reeleitas, e vereendo a remuneração
que for fixada anualmente pela assembléia geral. ,

- Art. 19. Os suplentes substituirão os membros efetivos pela •
ordem de colocação e se seneerão remunerarão quando em exerci-
CIO.

Ar(. 20. Compete aos ficais tudo mie lh es for atribtlido Pela
legislação em viger.

Art. 21. Das reuniões do Conselho se lavearãe atas.

CAPITULO VÈ

DOS LL'CliOS, FUNDOS DE . RESERVA E OUTROS, E DIVIDENDOS

Art. 22. Em 31 de dezembro do cada ano, proceder-se-á a Ba-
lanço Geral e os lucros líquidos serão distribuidos como segue:

a). 5% (cinco por cento) à constituição de um fundo de re-
serva destinado a assegurar a integridade do capital social, podendo
a assembléia geral suprimir esta dedução, desde que atinja 20%
, (vinte por cento) do capital social.
, h) Do excedente:

1.0 - 10Se (dez por cento) para a Diretoria, depois de obser-
vadas as disposições do art. 134, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

5% (cinco por cento) para os empregados da sociedade,
distribuidas a critério da Diretoria.

c) O remanescente, se houver, ou será distribuido como di-
videndo ou' utilizado de acordo com a decisão da assembléia gerai.

Art. 23. A Diretoria criará, na medida das necessidades, fun-
tdrooss ..de reserva, de amorlizeção, de depreciação, de previsão e ou-

Arl. 21. Os dividendos não reclamados. ~lado o prazo de,
cinco (51 :moe a contar do primeiro dia designado para início do
pagamento, reverterão ao Fundo de Reserva.

CAPITULO VII

DAS DISPoSIOES TRANSITÓRIAS GERAIS

2;.i. A sede da Sociedade é nesta Capital, à Avenida Nilo
Pegariba ti. rel. 7.0 andar, salas mis. 707 e 708.

Art. 2e. A Diretoria poderá contratar os serviços de uni téc-
nico, profissional de reconhecida competência para dirigir" as usinas
o mais serviços especializados, sempre que por acúmulo de sel....rio
do direlor-gerente ou qualquer outra cirennslCnein isso se torne ne-
cessário. Esse sfuncionário terá o titulo de Gerente Técnico.

Art.27. Os casos omissos nestes estatutos serão decididos de
acordo com as disposições da lei das sociedades anónimas, decreto-
lei n. 2.627, de 26 .de setembro de 1910 e das leis em vigor que re-
gerem a indústria hidro-elétrica e prestação de serviços públicos.

' Art. 28. .0 acionista que deixar de exibir os comprovantes de
natienn'elede brasileira e quitação do serviço militar na forma des-
tes est:Ilides até 31 de dezembro de 1911, perderá o direito de fazer
parle (1.t Administração da Sociedade o direito de voto nas assem-
bleie-, bem remo o de participar na distribuição de dividendo, sem
prejuizo de outras sanções prescritas em lei até quesregularise
sua situação.

A seguir pede a palavra o Sr. diretor-gerente, Dr. Alvaro Soares
de .Sampaio, para propor que a Diretoria atual continue a não rece-
ber honorários até a reunião da Assembléia Geral Ordinária, a rea-
lizar-se no primeiro trimestre de 191?, no qual terminará lambem
o seu mandato. Propôs akida, que os vencimentos do Conselho Fie-

•••
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eal fossem fixados ele 500 (cinquenta mil reis) para es tola membro,
emaielo presentes às reuniões regulamentares.

Postas em discussão estas propostas e não tendo nenhum tios
presentes usando da palavra, 4 "; a mestria submetida à votação pelo Sr.
rresidente, sendo unanimemente, aprovada.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a pre-
',oiça dos senhores acionistas e encerrou a Assembléia (lera' Extra-
tirilinálla, afim de que fosse lavrada a Present e Wa.

Por mim„Agener Martins, funcionando reuno segundo secretário,
fie devidamente lavrada no livro competente a prc-sente ala. o rea-
borla- se,..são. roi lida pelo Sr. primeiro Secretario, e achada con-
forme foi por Iodos assinada, lendo sido tiradas duas cópias iiiitén-
ticas para os fins de direito.

11io de Janeiro, 20 do junho de 1911. - Boda S . Sion poio; pre-
sIdente. - T1'151'; rfl (t f; Li'llè08. 1.0 ceCrol r	 ar: j t ig . 2.0

s ceretário. - A. Soril polo - A. Soares ele Sa po io	 A ruoddo
• ,ps	 Uru:.	 ;Ma ardo Soares	 So or poi ri. - C, .1 Mont eirn

Luiz 31orbiolo	 i	 r n 7	 - Ray »trude ele	 rei	 Reis .
Para os" fies do direito declaro mio O ttre s enic eopia datilogra-

fada da ala acima. cenfore exatamenle com a mie se actua lavrada
ro resneelivo, fliri ie janeiro , 20 de innho de 1911.

r	 (1 , '	 111 0.( , 1.° S

	'N. )	 -11-2 I 1 S.;1 . )

BANCO GBRMANICO DA AMÉRICA DO SUL

Oetil soli-Sodaniorikaniselie Bank 	 -(1.

S. A. Sanatório Itio de Janeiro

ASSP:NteLÉIA “EnAl. KXTRAORDINAIUA

SÜC. einlVidatiOS os Srs. Acionistas a se reunirem em
G/ trai Extraordinária, no dia 7 de julho próximo. às 14 hora/s. na
social, à rua Desembargador Lsidro, 166, para o fim especial de no-
j,..rizur a tuireteria da Sociedade R assinar conti. ut i os 'de locação e (I-
rrcsf ação de SCMIÇOS

lho, 2"; de jimbo de 1911. - .1t(rolx1o T.,rap4)141,) R. da I 'o moi o,
Direito . Presjdente.

(. N. 8.921 - 28-0-911 - 305'7 - 3	 •

An‘ilia(lora Predial, S. A.
A\ IS()

)0 dia 10 de julho de 1911 em (balde ,PV n111 pagti ,z em no,:so
Trifólio, à rua -do ouvidor n. 75, os juros do I.° s emestre le 1911,
sobre as missas letras hipotecárias, 5e1010;

jts. 9$000 sobre as Ila i. a emis4io;
11s. 845o00 sobre as /las ?..a	 pua omissistes;

411s. 208000 sobre as de ValoW 111)Milla til' ro)()$i) das 11.a a 21.*
emissões.

!Is. 10$000 sobre as dr ;dm' ;itiiinel de .:0011$0, 11;P: 1 La a 21,a
emissões.

lho vir laneiro, 3 l ie ililho lie 1911. - .4 ;U l'e to) tl

(N. 9.180 - 3-7-11 - 5381 - 3 cies)

Companhia Fiação e Tecido.? Canil ieio

Na inibi ivav. 50 411)	 ne I tri dosst , 1 ia nt . 11. feita à pá g i na 13 n3()
do "luiarin Oficial" de 1 110 nrrpnl	 nn

Onde si., V.:
Foml . , ; stimos em ciada rorronfe 	 	 '.;7.109:7.11$000

Leia-se:
Velprési iris co; coei a current e 	 	 57.469:717P/2800

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
clo público, fica estabelecido que os pedidos para . reprodução de
matéria paga. verificada pelos interessados a existência de erros ou
untissiSes. devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 ás 20 horas e TIO
máximo. até 58 horas após a saida rios orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Ilaneo de (:rédit4) Merezudil, S. A.

37.0 Divicpxoo

Do dia 8 do correnle etn diante, íoIí pap,o 11 37. 0 n lividendo. cor-
respondonte um 1. 0 semestre de 1011. à razao de 7',/t, ao alue.

!lio de Janeiro, 4 i ii' julho de 1911. - °seco' (;. So l'.1 Oral. pre-
:-idento.

N. 9 . 213 __ 1-7-41 -- 3IiU -- 3 ezes)

litossell Chemical, S. A,

As;sEmisi.É.ix i4TIi,l. Eml11-\01ru;l''.'"-

conNovados os Srs. acionistaR. para meu assembléia geral
exiraordinaria que rt.alizara 110 lila 11 (lit corrente, às 14 horas,
na sede social, à roa `1.'êólilo Di uni TI, /11-5.° andar, paca o fim es-
pe • ial lo proceder a foral reforma de estalutes. ein virtude de exi-
gént..iit relia	 arquivanKmlo dos aluais pelo Luepartionenlo de Tri-
•estria e Comércio.

i0	 àrleiI'U. 1 de .julbo	 1911. _... Au, l','toio Lo	 ji•o,
ter-presidente,

(N. 9.219 - 4-7-11 - 111 - 3 vezos)

.1ssoeineão Ilrasileira de Imprensa
ASSE 1	 ni.10111)INÁltI4

. 'Verceira convocação

São convidados es associades a se reunirem .	Assenslublia
1 Extraordinária. Ilir fia 31 de julho, às 21. horas; na sede soe11
d-ia Assoeinção. ii rua .1ranjo Porto Alegre 1.1. 71. 9. 0 pavimento,
afim de ser distotitida e votada matéria concernen t e à reforma de

oh e-
Dr acordo com o artigo 18 dos Ri ai tuto cio vigo- e sendo a As-

sembléia Gerai Extraordinária em terceira convocação, reunir-se- ;i
com a poesença de 30 sócios quites, no mínimo, que devorão ave-
s/ mar o recibo do inés corrente.

Itio de Janeiro. 21 de abril de 1011. - nni boi Mort,i s A1oao,
1" scei etário.

IN. 8..16$	 151$.2. - 3. Vatà-N

AVOS,; Aos ActoNisrAs

Na	 ari .	 Estatutt)s. a Direi eria ai isa aos acio-
nisias tua/ se acham à sua disposição:

a) relatório ila Diretoria, referente an 1 . Nercieit t feudo:
ir) kl h.1111.'il e conta de Lucros	 Perda

Pal • ee . dll

IIP	 -1 de julho de 1911. - Joiotob .1 ;abo/. diref..r_
P resi den I

N. 9.232 - 1-7-11 - 49$0 - 3 vezes)

Companhia Geral de Nlaterial Undante, S. A,
S-gunda convocação

Não fendo comparecido número legal de acionistas para a assem-
bléia geral ordinária, convocada para e dia 28 do rnès próximo findo,
são ninam/ode ctinvidados Os senbores acionistas a SI.' rellnirelal
asseInl)i r!la geral ordinária, no dia 10 do inès corrente, às 14 horac.
lia íe,ir Ou elltlIP;11111 la. ii 11.1;1 .11 ,Ciesios Aires o. 100, 8.0 andar, salas
82-80, afim de julgarem contas e balanço referenles ao exercício
findo rol 31 de março Ullimo, elegerem os 'membros do Conselho
Fiscal e sliplente:4, e deliberarem sobre quaisquer oulros assuntos de
intere:se serial. Os senhores acionistas possuidores de açÕes ao p(r-
tador, deverão depositar tis respectivos títulos, no escritório da Com -
panb ia, 48 antes da reniiiiin, conforme determinam os ét-ztatulos.

Rio de Janeiro, 3 de julho dir. 1911. - .4 tli	 .
N. 9.181 - 3-7-11 - 6783 - 3 vezeS)

Iliatwária do Ilrasil  S 
01 .:1111. EXT11.1ORDIN.RIA

Sán convocados os Srs. avionistas tia nancilria do Brasil, S. A.,
para e reunirem orri assembléia geral exiraordinária, lia sede social,
à rua Buenos Aires ri. 20-A, 1. 0 anilar, no dia 15 do vorrente,
14 horas, para deliberarem sobre uma propo-da de Z1111111'1110 fie Ca-
pital e consequienle alteração de eslalutos, já aprovadas pelo Con-
selho Fiscal.

lho de Jarivico, 1 de julho de 1911. - 	 direi orlo
9.231 -	 - -128 - vezes)

Companhia Petropolilana - Fiav5o e Tecelagem
Assi-Nntf.ÉL, I1EIT , J, 1.:xTrt.sonnE5ÁniA

Prime ira convocação

São convidados os senhores acionislas para se reunirem em As-
sembléia Geral :Extraordinária, às 16 horas do dia 12 do corrente
uni".. s3, na sede desta companhia, à rua da Quitanda n. 177, para de-
liberarem sobre a modifiração dos artigos 11, 17 e 21 dos nossos Es-
tatutos, de aeordo COO) exigéncias do Depariamerdo Nacional flu
IntlúsIria e Comércio.

Ficam sospensas	 transferéncias de 41 . ' ,..WS do dia 7 ali dia F.:,
inclusive. As ações ao portador com dfroile a velo nessa assembléia,

(.os	 ;tem come os doctunentits mu-, provam ri man_na forte	 I	 1."' Int	 1
dato e a representação de acionistas, Limem ser depositados na
sede da Companhia, das 11 às 10 lucras, mediante recibo de um di-
retor, ate 2 dias antes da reunião, sob ' pena do !Irl ..) poderem tomar
parte . nosla os rospectivos DOri adores, mandatários ou represmdardi,„.

fho de Janeiro, 2 de julho de 1911. - :til lie mar de ('ou
Job int - José Snores Marrei Filho - .10,10 Pereiro do Ponseeo,,

(N. 8.957 - 2-7-41 - 944.9 - 3 N,ezes)
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Sociedade Anónima Schering

AeSEMBLIA OEILM. EXTRAOBO/NÁRIA

idarli-Se os Srs. Acionistas para se reunirem em assembléia
eeeal extraordinária. DO dia 10 de julho de 1941, às 10 horas, na sede
▪ à rua Moraes e Silva n. 4:i, afim de deliberarem sobre urna pro-

sta	 alteração dos Estatutos.
Os Srs. Acionistas deverão deixar na sede social as sua - açõee ao

,-tador. ate o dia anterior à data mareada para a assembléia.

o de Janeiro, 28 de junho de 1941. — A Diretoria: Werner
leilwr, 15irPtor-Uvrente. — Dr. Mauricio Teiehholz, Diretor-Médico.

- F , frie r, Brandão (;ou'- 's. Diretor-Ternico.

(N.	 — 28-6-41 — 52$0 — 3 vev.e.3);

l'onring Club do Brasil

(Sociedad• Brasileira de Turismo)

a5sremi:la GloçA1. ORM?: ÁRI

j . ,(	 idaijo, o, s pnboro, sócios Titulares e Efelisos a ceei-..
04ucee- a assembléia geral ordinária, que se deverá realizar no dia 18
ir rii .T!t, cortante. às dezessete horas, na sede social, à praça Mauá (Es-
tação de Passageiros), afim de se proceder a eleição do Conselho Fiscal
vi ra o corrente exercício. tornar cenheeimento do relatório da Dire-
teria, rias contas do tesoureiro e do parecer do Conselho Fiscal, deli.
ece• aerio sobre os mesmos.

1	 de Janeiro, .1	 lar ti 194! . — .1 ,Diretorie.

(N. 8.959 — 2-7-11	 34$7 — 2 vetes)

Orquestra Sinfónica Brasileira

pai NI El	 At:IONIST:V.4

tteaiilii-s» no dia I;; ,14, corrente, ir le horas. no Salão Leopoldo
‘Eige,e. da Escola Nacional de Mneica, a Aseembléia Geral dos Acio-
,e81.4- para tralav dos segundes assuntos:

1.° Tril Iltirl	 1:lei-O, da tini' iodade Anônima erd Sociedade Civil,
o quota-.	 trausbeeleieão visa facilitar a tarefa da Orquestra

r(l a	 lOvn	 eXpi !Cada 1)1'r/tr i l á.' a assembléia que poderá se
1 n 111 ou contra.

Eleição da Direti.,aa, i:enseltio Fiecal e Comissão Artística.
Aprovei...5e dos estatutos.

;e) Regisi o da Sociedade.
At,reeareu da idéia, segundo a qual será criada a categoria

Seeio,ijj jifi , ',nr direito a dois concertos sinfónicos e um
ii reeiera. por lues, nas seguintes bases:

laia unia pessoa, 10$0.
le para duas pessoas, 204;0.
e) para três peiesoas. 30110.

Rir de Janeiro,	 de julho de 1941. — Hermrnegildo Lima Si-
(r/PirU.

(N. 4.411 — 5-7-41 — 603 — 3 vezes)

Deeiaracit o

Declare, para fins de direito, que 'meu certificado de conclusão
oi rso C,omolenientar passado pelo Colégio Pedro II, acha-se ar-

i*w ivado na Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.
— Isnard rir SOIM/ fios.

(N. 9.307 — 5-7-41 — 30n — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Sul do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

rem\ idarno.s rr ctiliore acionistas a se reunirem ein assem-
bléia geral ordinária no próximo dia 15, às 14 horas, na sede da
compazdsia, à Avenida Rio Branco ri. 102, 5.0 andar, afim de toma-
..em conhecimento das contas da diretoria, relatório, balanço, pare-
cer do Conselho Fiscal e elegerem os membros da nova diretoria e do
Conselho Fiscal para o próximo exercício.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1941. — Milton de Sousa Carvalho,
preeidente. — Helio de Sousa Carvalho, diretor.

(N. 9.323 —• 5-7-41 •— 4549 ..- 3 vezes).

Companhia Nacional de Engenharia e Arquitetura, S. A.

CONVITZ

Ficam convidados os senhores acionistas para unia assembléia
geral extraordinária a realizar-se no dia 15 do corrente mês, às 14
horas, na sede desta Companhia, à rua Araujo Porto Alegre n. 70,
sala 305. para deliberar sobre uma proposta da diretoria, relativa
a aumento de capital, e respectivo parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1941. — Gudesteu Pires, diretor-
presiderte. — 3foacyr Barbosa Soares, diretor-secretário.

(N. 9.321 — 5-7-41 — 500 — 3 vezes)

Fábrica de Papel Tijtica, S. A.

rviviouNeo PE 1940

Convida os Srs. Acionistas desta Companhia a receberem no seu
escritório, à rua do Lavradio u. 98, das 15 às 17 horas, os dividen-
dos que lhes couberam, relativos ao exercício de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1941. — Adelino Moraes. secretário.
Pela Fábrica de Papel Tijuea, S. A., Carlos dr A. dos Santos, pelo
diretor-secretário.

(N. 9.320 — 5-7-41 — 301;6 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Kosmos

Re .sultado do 196» sorteio, realizado em 5 de julho de 1911

Número sorteado 913

O próximo sorteio terá lugar no sábado, 2 de agosto de 1941. às
12 horas, na sede social, à rua do Ouvidor n. 87. -- O fiscal do Go-
verno, Dr, Abe/eu-do de Figueiredo Ramos.

(N. 9.319 —	 9$2)

Caixa Geral Funerária

Na conformidade com o art. 61, ?. 1.° do Estatuto vigente, con-
vido os senhores sócios quites para se reunirem em assembléia geral
extraordinária, primeira convocação, no dia 12 de julho corrente, às
20 horas. na sede social, à rua Carolina Méier n. 29, estação de
Méier, afim de deliberarem .sobre a seguinte ordem do dia: "Eleição
de 42 membros da Assembléia Deliberativa". — João Baptista Stavola,
presidenle.

(N. 9.316 — 5-7-41 — 22$1 — 2 vezes)

S. A. "Boa Esperança"

Acham-se à disposição dos acionistas os documentos do arl. 99
do decreto-lei n. 2.627, de 1940, na sede social, à rua General Câ-
mara n. 23, 1.0 andar.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1911. — Entilio Trindade, diretor.
(N. 9.315 — 5-7-41 — 2:45 — 3 vezes)

Banco Agrícola do Mo de Jaiwiro

(Cooperativa)

ASSEMBLÉtA	 EX111,101t1él \

Primeira convocação

Slia convidados os senhores quotistas a se reunirem om Assem-
bléia Geral Extraordinária, no dia 7 de julho do corrente ano, na
sede do Banco, à rua do Rosário n. 113, às 15 horas, afim de ele-
gerem o liquidatário e resolverem sobre o fundo de reserva.

HL? de Jancit;o, 5 de julho de 1941. — A etireloria
(N. 9.313 — 5-7-41 —

Companhia Phymalosan. S. A.

ASSFAIOUIA GERAL EXTRNORMNiTtIA

São convidados os senhores acionistas para uma assembléia
geral extraordinária, a se realizar no dia 16 de julho, às 15 horas, na
sede da Companhia, à rua Conde Bomfirn n. 1.081. afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre uma proposta da diretoria rela-
tiva à venda e compra do freoveis.

Rio üe janeiro, 6 de julho de 1911. —	 diretoria.

(N. 9.310 — 5-7-11 — 31)$8)
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(APENSO AO N. 155)

Conselho Superior de Tarifa

hcOnnÃo N. 11.050
Recurso ri. 6.101-A-147 — Taxa de previdência social — Adi-

Menai de 10 (ie.
Recorrente: Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Je-

eonhno.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

As companhias ou empresas de cujos cláusulas contra-
1 mais constem os favores do isenção de direitos de importação
e de expediente, ou de impostos de importação e de expe-
diente, esses faores particularizam ou individualizaln,
apenas, as verbos 1 e 3, das leis de Receita Geral da República,
unia vez que, por eanstituirem as iscnçães de direitos, matéria
fiscal e serem exceção à regra geral de direito fiscal, devem
ser entendidas "strietissímo jure". Portanto, não podem al-
cançar outros impostos e verbas outras distintas, não iridi-
viduadas no instrumento de contrato, como sejam a taxa de
Previdéneia Social e o imposto de 10 %, ad icional criado
pelo decreto n. 21.313, de 1939. (Lei n. 2.524, de 31 de
dezembro f le 1911, art. 2• 0, alíneas VII e VIII, e 4.910, de
10 de janeiro de 1925, art. 9.0). Dal o asserto de que sd se
concede isenção tributária, segundo a lição de Carlos Maxi-
miliano e outros hermeneutas. quando expeesso na lei, em
termos claros, taxativos e irretorquivets.

A -Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Serõnimo", em
tempo habil, e na forma das leis reguladoras da matéria, recorre
para eete Conselho, do despacho da Inspetoria da Altandega, que
concedendo isenção de direitos para material importado pela Cmpa-
nbia, negou-lhe, entretanto, dito favor para o imposto adicional de
10 %, criado pelo lleere n. 21.313, de 5 de junho de 193.1, e para
a taxa de Previdência Social, criada pela lei n. 159, de 30 de
dezembro de 1935, art. 6.°, regulamentado pelo decreto n. 591, de
15 de janeiro de 1936; regulamentação que foi mandada observar,
com pequenas modificações, pelo decreto a. 643, de 14 de fevereiro
do mesmo ano de 1930, todos referentes à. criaeao e cobrança dessa
taxa de Previdência Social.

Quanto às alegações da recorrente, demonstrativas do seu di-
reito à isenção dets-;es impostos — adicional de 10 % e de Previ-
dência Social. são as mesmas da petição de recurso julgado pelo
acorda° n. 10.992, de 31 de março de 1911, às quais neste eulro
me reporto, coam tambern, me reporto às razões fundamentadas no
direito fiscal e na legislação e jurisprudência reguladoreee da matéria,
que apresentei, contraditando-as e provando quanto ilíquido, incerto
e fundamente precário era o direito da reelamanto, não só quanto a
nmilm eomo quanto ao entro I I qu ele s impostos cuja isenção lhe fora
denegada.

•

	

	 Conforme ,se verifica daquele acorelão, nenhum direito assiste h
reclamante à. isenção da taxa de 10 % do imposto adicional e
tombem 4Ia de 2 Previdênria Social, tinia vez que, do instru-
mento de s i el eontrato com o Governo Fedettal, somente duas verbas
da Receita teeral da Repúbliea, foram individuadas, a n. 1 — Di-
reitos ou impostos do importação para consumo, e a n. 3 — Di-
reitos ou impoele e. do expediente —, e, como se trate de uma
exceção do direitos que importa em beneficio ou favor, deve rei'
entendida stricti ja pis, isto é, deve ser atendida nos termos estritos
das disposições que a consagra. O assunto é, pois, daveles que
excluem a ampliação dos textos legais por via interpretativa (La-
fayette Pereira, parecer sobre consulta de 16 de dezembro de 1884).

Consequentemente, a isenção contratual está restrita em face
do direito fiscal, à verba de receita n. 1 — Direitos de Importação
para CA.MS(11110 e, à n. 3 — Direitos ou Impostos de Expediente
—, só e só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda, é ilegal, con-
trária ao direito escrito.'

A mercadoria para que fora permitido o despacho com isenção
de — direitos de importação para consumo e de expediente —, não
consta da tabela I do Tratado de Comercio, entre os Estados Unidos
da Amórica do Norte e o Brasil, promulgado pelo decreto n. 512, de
24 de dezembro de 1935.

Assim :
Considerando que, não tendo sido observadas • pela requerente,

as condições estabelecidas no Capítulo VI do decreto-lei n. 300, de
24 de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios, do art. ti
desse Mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre
perfeitamente na alínea 20. a desse mesmo artigo, legalmente, a
isenção da taxa de Previdência Social, não lhe pode ser concedida;

Considerando que, nem as leis invocadas e nem as cláusulas do
gen contrato com o Governo Federal, lhe concedem os favores de
__e isenção de direitos de importação para consumo e domais laxas
aduaneiras —, eondieõos estabtUecidas nos arts.: 2.°, do decreto

n. 24.343, de 5 de junho de 1934, e, tombem, 2.°, do de n. 613, de
14 de fevereiro de 1936, para o gozo pleno das isenções dee impostos
de 10 % adicional e de Previdência Social, pretendidas;

Considerando que, as cláusulas do instrumento de contrato
tringem, o favor da isenção concedida, aos direitos de insporta,:ão
para ronsumo

i
 inçlusive os de expediente, a 1.a, e, a quaisquer im-

postos e taras federais, a 2.a, distinguindo, assim, a isenção de impostos
externes ou de importação, da de impostos internos, não se podendo.
portanto, legalmente, compreender na 2. a cláusula, a is2nção
demais taxas aduaneiros, exigidas nas leis para a concessão do hene.
ficio reclamado no pedido de isenção daqueles impostos — 10 eie
adicionais e 2 % de Previdência Social:

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. represealant:
da Fazenda, da decisão constante do aeordão n. 6.980, para a pre;pria
recorrente, o Sr. Ministro da Fazenda dando provimento ao recurso.
decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de 1.a
instância que decidira não gozar a recorrente de isenção daipielee
impostos, porque, isso não estava expressamente partieularizado nas
cláusulas tio seu contrato com o Govereo (ordem Ti. 3 1)0, de 21 de
outubro de 1940, publiewla no Diário Oficial de 23 de outubro do
mesmo ano):

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso in-
terposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 14 de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Froneis,:a
Cosi eito Branco Au	 relator.

Fui Presente. — /avele Severtuno Ribeiro, representante
Fazenda Pública.

Vencido o Sr, Sylvio de Magalhães Figueira.
Ausente o Sr. .105o Baylongue.

ACORDÃO N. 11.051
Reeureu n. 6.326-A-275 — Taxa de previdência e adeienat

10 %.
Recorrente: Compailltia Estrada de Ferro a Minas de São Je-

rón imo
Alfándega de Porto Alegre.

As companhias ou empresas de cujos eldusidas contra-
Dois constem, os favores de isenção de direitos de impa,aacao
e de expedietde. ou de impostos de importação e de expe-
diente, esses favores particularizam ou individualizam,
apenas, as verbas 1 e 3, das leis de Receita Geral da IlentiVica,
Unia vez que, por consatuirent as isençães de direitos, matéria
fiscal e serem exceção à reqra geral de direito fi.scal, devem
ser entendidas "strietissiew jure". Portanto, não podem al-
cançar outros impostos e verbas outras distintas, não indi-
viduadas no instrumento de contrato, como sejam a taxa (1,7
Previdacia Social e o imposto de 10 %, adiciona/ criado
pelo decreto n. 24.343, de 1939. (Lei n. 2.524, ae 31 de
dezembro de 1911, art. 2.0, alíneas VII e VIM, e 4.91C, de
10 de janeiro de 1925, art. 9.0 ). Daí o asserto de que. só se
concede isenção tributário, segundo a lição de Carlos Maxi-
mitiano e outros hermeneutas, quando expressa na lei, em
termos claros, taxativos e irretorquiveis.

A "Companhia Estrada de Ferro e Minas de Silo Jerónimo% em
tempo Labil, e na forma das leis reguladõrris da matéria, recorre
para este Conselho, do despacho ola Inspetoria da Alfândega, que
concedendo isenção de direitos para material importado pela Compa-
nhia, negou-lhe, entretanto, dito faver para o imposto adicional de
10 To, criado pelo decreto n. 24.313, de 5 de junho de 1934, e para
a taxa do Previdência Sedai, criada pela lei n. 159, de 30 de
dezembro de 1935, art. 6P. regulamentado pelo derreto n. 591. de
15 de janeiro de 193e 4 regulamentação que foi mandada observar,
com peq ICRU modifivaçõee, pelo decreto n. 643, de 14 de fevereiro
do mesmo ano de 1936, todos referentes à criação e cobrança dessa
taxa de Previdência Social.

Quanto às alegações da reeorrente, demonstrativas do oeu di-
reito à ieenção deeses impostos — adiciona/ de 10 tflo e de Previ-
dência Social, são as incem ...is da petição de recurso julgado pelo
acordão n. 10.992, de 31 de mareo de 1941, às quais neste outro
me reporto, como tambem, me reporto às razões fundamentadas no
direito fiscal e na legislação e jurisprudência reguladoras da matéria,
que apresentei, contraditando-as e provando quanto ilíquido, incerto
e fundamento precário era o direito da reclamante, não só quanto a
um como ao" outro damielee impeetos cuja isenção lhe fora de-
negada.

Conforme se verifica daquele aew .dão, nenhum direito assista
reclamante à isenção da taxa de 10 % do Imposto adicional e
lambem da de 2 To de Previdência Social, uma vez que, do instru-
mento de seu contrato com o Governo Federal, somente d in.:4 verbas
da	 foram individuadas,	 n. 1 —Receita Geral da República,
reitos ou impostos de importação para consumo, e a a . 3 — Di-
reitos ou impostos de expediente —, e, Como Si) -trato de unia
exceção de direito que importa em benefício ou favor, devo ser
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entendida stricti juxis, isto é, deve ser entendida nos termos estritos
dee dispoeicões que a consagram. O assunto é, pois, daqueles que
excluem a ampliação dos textos legais por via interpretativa (La-
tayette Pereira, parecer sobre consulta de 16 de dezembro de 1884).

Consequentemente, a isenção contratual está restrita em face
do direito fiscal, à verba de receita n. 1 — Direitos de ImportaçãO
para Consumo —, e, à n. 3 — Direitos ou Impostos de Expediente

só o só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda, é ilegal, con-
leSeia ao direito escrito.

A mercadoria para que fora permitido o . despacho com isenção
-- direitos de importação para consumo e de expediente —, não

rine-ta da tabela 1 do Tratado de Comércio, entre os 'Estados Unidoe
II; e medre, do Norte e e Breei), promulgado pelo decreto n. 512, de
2i de dezembro de 1935.

Assim:
Censiderando que, não tendo sido observadas pela requerente,

,:oedições estabelecidas no Capítulo VI do decreto-lei n. 300, de
eicI feeereire de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11
deese mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre
perfeitamente na alínea 20.° desse mesmo artigo, legalmente,, a
i-eneão da taxa de Pre,vidência Social, não lhe pode ser -concedida;

Ceesiderando que, nem as leis invocadas e nem as cláusulas do
eeu central() com o Governo Federal, lhe concedem os favores de
— isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas

—, condições estabelecidas nos arts.: 2.°, do decreto
n. 24.313, de. 5 de junho de 1934, e, lambem, 2.0, do de n. 613, do
ti de fevereiro de 1936, para o gozo pleno das isenções dos impostos
de 10 % adicional e do Previdência Social, pretendidas;

Considerando que, as cláusulas do instsumento de contrato res-
rineein. o favor da isenção concedida, aos direitos de imin»lação

,n ‘ ty, consumo
'
 ' inclusive os de expediente, a 1.a, e, a quaisquer im-

postos e tuu.u.sfederais, a 2.°, distinguindo, assim, a isenção de impostos
externos ou de importação, da de impostos internos, não se podando,
leirtanio, legalmente, compreender na 2.° cláusula, a isenção das
Inoi taxas aduaneiras, exigidas nas leis para a concessão do bene-
Ho reclamado no pedido de isenção daqueles impostos — 10 ge

adeeona is e 2 % de Previdencia Social: 	 •
Ceesiderando que, no recurso interposto pelo Sr. representante

dr. Fazenda, da decisão constante do aeordão n. 6.9.80, para a própria
reeerrente. o Sr. Ministro da Fazenda dando provimento ao recurso,
deeidm pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de I.°
inslância que decidira não gozar a recorrente de isenção-daqueles
impostos, porque, isso não estava expressamente particulariza -do nas
reitieulas do seu contrato com o Governo (ordem n. 300, de 21 de
notehro de 1940, publicada no Didrio Oficial de 23 de outubro do
neeme ano):

Acordam os membros da 2.° Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, por maioria do votos, negar provimento ao recurso in-
terposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa; 11 de abril
de 1911. — Sylvio tle Magalhães Fiyucira, presidente. — Francisco
Cf:sirito Branco Nunes, relator.

Foi presente. — intime Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Públic

Vencido,o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.
Ausente o Sr. João Baylongue.

ACORDÃO N. 11.052
Recurso n. 6.537-A-359 — Taxa de previdência social — Adi-

viemo de 10 To.
Recorrente: Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Je-

rónime,
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

As companhias ou empresas de cujos cláusulas contra-
tamis constem as favores de isenção de -direitos de 'importação
e de expediente, ou de impostos de importação c de expe-
diente, esses favores particularizam ou individualizam,
apenas, as verbas 1 e 3, das leis dc Receita Geral da República,
uma vez que, ?Sor constituírem as isenções de direitos, matéria
fiscal e serem exceção à regra geral de direito fiscal, devem
ser entendidas "strictissimo jure". POr lantO, não podem al

-cançar outros impostos e verbas outras distintas, não indi-
vitimadas no instrumento de contrat4, como sejam a taxa de
Previdèneia Social e o imposto de 40 %, adicional criado
pelo decreto n. 24.343, de 1939. (Lei n. 2.524, cie 31 de
dezembro de 1911, art. 2.0. alíneas VII e VIII, c 4.910, de
10 de janeiro de 1925, art. 9.0). Dai o asserto de que si, se
concede isenção tributária, segundo a lição de Carlos Maxi-
minou° e outros hermeneutas, quando expressa na lei, em.
termos claros, taxativos e irrelorquiveis.

A "Companhia Estrada de Ferro e Minas de São ,Terônimo", em
tempo habil, e na forma das leis reguladoras da matéria, recorre
rimei este Conselho, do despacho da Inspetoria AlfAGa	 que
concedeedo isenção de direitos para material importado, pela Campa-
ebbe negeu-lhe, entretanto, dito favor para o imposto adicional de
10 ee, criado pelo decreto o. 24.343, de 5 de junho de 1934, e para
a taxa de Previdência Social, criada pela lei n. 159, de 30 de
dezembro de 1935, art. 6.0, regulamentado pelo decreto n. 591, de
15 de janeiro de 1936; regulementação que foi mandada observar,
mem pequenas modificaçÕes, pelo decreto ri. 613, de 11 .die fevereiro
do mesmo ano do 1936, todos referentes à criação e cobrança dessa
taxa de lerevidência

Quente às alegações da recorrente, demonstrativas do seu di-
reito a isenção desses impostos — adicional de 10 % e de Previ-

ciência Social, são as niesmas da petição de recurso julgado pelo
acordão n. 10.992, de 31 de março de 1941, às quais neste, outro
me reporto, como tambem, me reporto às razões fundamentadas nu
direito fiscal e na legislação O jurisprudência reguladoras da matéria,
que apresentei, contraditando-as e provando quanto ilíquido, Incerto
e fundamente precário era o direito da reclamante, não só quanto a
um como quanto ao nutro daqueles impostos cuja isenção lhe fora
denegada:
•• Conforme se verifica daquele acordão, nenhum direito assiste
reclamante à iseneão da taxa de 10 % do imposto adicional e
tambom da de 2 To de Previdência Social, uma vez que, do insiro-.
mento de seu contrato com o Governo Federal, somente duas verbas.
da Receita Geral da República, foram individuadas, a n. 1 — Di-
reitos ou impostos de importação para consumo, e a n. 3 — Di-
reitos ou impostos de expediente —, e, como se trate de uma
exceçãe de direitos que importa em benefício ou favor, deve ser
entendida stvicti juris, isto é, deve ser entendida nos termos estritos
das disposições que a consagra. O assunto é, pois, daqueles que
excluem a ampliação dos textos legais por via interpretativa (La-
fayette 'Pereira, parecer sobre consulta de 16 de dezembro de 1884).

Coasequentemente, a isenção contratual está restrita em face
do direito fiscal, à verba de receita n. 1 — Direitos de Impertaçãe
para Consumo —, e, à ri. 3 — Direitos ou Impostos de Pespediente
—, só e só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda, é ilegal, con-
trária ao direito escrito,

A mercadoria para que fora permitido o despacho com isenção
de — direitos de importação para consumo e de expediente —,
consta .da tabela I do Tratado de Comércio, entre os Estados Unidos
lia América do Norte e'ci Brasil, promulgado pelo decreto a. 542, de
24 de :Icizembro de 1935.

Assim:
Considerando que, não tendo sido observadas pela requerente,

as condições estabelecidas no Capitulo VI do decreto-lei n: 300, de
24 de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11
desse :mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre
perfeitamente na alínea 20.° desse mesmo artigo, legalmente, a
isenção da taxa de Previdência Social; não lhe podo ser concedida;

Considerando que, nem as leis invocadas e nem as cláusulas do
seu contrato com o Governo Federal, lhe concedem os favores de
— isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas
aduaneiras —, condições estabelecidas nos arts.: 2.0, do decreto
n. 21.343, de 5 -de junho de 1931, e, tambem, 2.0, do de n, 643, de
14 de fevereiro de 1936, para o gozo pleno das isenções dos impostos
de 10 % adicional e de Previdência Social, pretendidas;

Considerando que, as cláusulas do instrumento de contrato res-
tringem, o favor da isenção concedida, aos direitos de importação
para consumo, inclusive os de expediente, a 1.°, e, a quaisquer im-
postos e taxas federais; a 2.°, distinguindo, assim, a isenção de impostos
externos ou de importação, da de impostos internos, não se podende,
portanto, legalmente, compreender na 2: a cláusula, a isenção das
demais taxas aduaneiros, exigidas nas leis Para a concessão do bene-
ffeio reclamado no pedido de isenção daqueles impostos — 10 %
adicionais e 2 % de Previdência Social;

Considerando- que, no recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão constante do a-cordão n. 6.980, para a própria
recorrente, o gr. Ministro da Fazenda dando provimento ao recurso,
decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de I.°
instância que decidira não gozar a recorrente de isenção daqueles
impostos, porque, isso não estava expressamente particularizado nas
cláusulas do seu contrato com o Governo (ordem n. 300, de 21 de
outubro de 1910, publicada no Didrio Oficial cie 23 de outubro do
mesmo ano) :	 .

Acordam os membros da 2.°. Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso in-
terposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 14 de abril
do 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes', relator.

Fui presente. — Jaynte Severiano Ribeiro, representante chi
Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.
A 'isente o Se. João Baylongue .

ecoanÃo	 11.053

Recurso n. 6.661-A-427 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente; Standard Oil Company of Brasil.
Recorrida; Alfândega de Parnaiba. 	 ,

Ourozene não é tariforiamente óleo contbustiver, porem
iluminante e, por conseguinte, não está compreendido na
isenção do art. 2.° do decreto ri. 643, dc IA de fevereiro de
1936, sobre a taxa de Previdência Social.

A recorrente, tendo despachado uma partida de querozene, pagou
os reepectivos 'direitos e mais taxas, não o tendo feito, em Ielação
taxa de Previdênóia Social, por entender que esse süb-produto
Petróleo é um combustivel e não um iluminante, quando de fatos, se
'trata ile sub-produto iluminante; a tanto isso é uma verdade .incone
testavel, que está taxado na tarifa como tal.

O art. 2.° do decreto n. 643. de 14 de fevereiro de 1936, isenta
da Taxa de Previdência Social o produto puramente combustivel e

_não o produtõ que poderá .serir de cornbustivel, se se entender de
usá-lo como tal; mas tecnicamente, não deixará de ser um produto
iluminante. O fato de se poder empregá-I3 como cobutiel não des-
virtua o seu destino principal- e nem fá-lo perder a sua qualidade e
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-propriedadel, intrínsecas, de sub-produto ihamOnante, distilado dg
petróleo.

Assim:
Considerando quo o recurso fora interposto no prazo e na forma

jlas leis reguladoras da matéria;
Considerando que o querOsene — lainp fuel — é tarifariamenter

tsleo iluminante, e não combustivel, como pretendo a recorrente;
• Acordam os membros da Segunda Cãmdra do Conselho Superior

ile Tarifa, 14 de abril de 1941. Sylvio de Magalhães Figueira,
Presidente. — Fsancisco .Castelo Branco Nunes, Relator.

Fui presente. — Jaye Severiano Ribeiro, representante Ja Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. •1-oã'o Baylongue.
Amara° N. 11.054

Recurso n. 0.666-A-431 — Isenção da Taxa oe Pruidènera

Recorrente: Tua Leopoldina Railway Co., Ltd.
Recoreida: Alfândegra do Rio.

Desde que, em petição, foi solicitada isenção de direitos
de importação para consumo, do imposto adicional de 10 cio,
e da taxa de Previdência Social, e a autoridade administra-
tiva despachou, deferindo o pedido quanto à isenção dos
direitos de importação para consumo, negando-a quanto ao
imposto de 10 f,''c adicional, e. silenciando quanto à taxa de
Previdência Social, não decidiu quanto ao pedido de isenção
desta. Portanto, o seu pagamento, foi esponl nInco e não
constrangido por decisão da autoridade administrativa, não
cabendo consequenUwnle interposição de recurso de alo
que mio existe.

A recorrente, em petição junta ao processo. solicitou para o
triatcrial que impor:ara e constava das rei:leões a ela anexa, isenção
de direitos de importação para consumo, do imposto adicional de

Vc, eriado pelo decreto n. 24.343, de 1934, e da Taxa de Provi;
Onda Social.

O Inspetor da Alfândega despachou o pedido, deferindo-o quanto
à isenção dos direitos de importação para 'consumo, e indeferindo-o
quanto à isenção do imposto adicional referido, deixando-o de despe-
pactue quanto à isenção da Taxa de Previdência Social, isto é, fez
completo silêncio a respeito da pretendida isenção desta taxa.

Por conseguinte, pagando a dita taxa pela nota n. 7.7 92. de
1910, a interessada agiu de modo espontâneo. E, não havendo, corno
efetivamente não houve, qualquer ato a respeito, inexiste decisão
daqu ela autoridade, de que se possa recorrer. 	 •

A.S.-3i111;
Considerando que o recurso fora interposto no. prazo e na forma

regulada nas disposici.ies legais diseiptinadoras da matéria;
Considerando que, conforme expõe o relatório, não existe de-

cisão da autoridade recorrida sobre o pedido de isenção da Taxa de
Previdência Social, e, por conseguinte, não há de que se interpor
recurso;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
'de Tarifa, por unanimidade, em não tornar conbecimenb do recurso
por falta da decisão de primeira instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de obrii
de 1941. — Sylvio de Magauhães, Figueira, Presidente. — Francisco
Casiello Branco Nunes.. Relator.

Fui presente. — layme Scveriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.
,tconrgo N. 11.05

Itecnrso u. 6.60-A •135 — Isenção da Taxa de Previdência So-
rial.

Recorrente; The Leopoldina Itailway Company Co., Ltd.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro,

Desde que, era petição, foi sol citada isenção do direitos
de importação para consumo, do imposto adicional de 10 %,
e da taxa de Previdência Sociol, e a autoridade administra-
tiva despachou, deferindo o pedido quanto à isenção dos.
direitos de importarão para consumo, negando-o quanto ao
imposto de 10 (,;) adicional, e silenciando quanto à taxa de
PreviWncia Social, não decidiu quanto ao pedido de isenção
desta. Portanto, o seu pagamento, foi espontanea e não cons-
trangido por decisão da autoridade administrativa, não ca-
bendo, eansequentemente, interposição de recurso de ato que
não exisle.

A recorrente, era petição junta ao processo, soliciou para o ma-
terial que importara e constava das relac;ies a ela anexa, isenção de
direitos de importação para consumo, do imposto adicional do 10 %,
criado pelo decreto n. 24.343. do 1931, e da Taxa de Previdência So-
cial.

O Inspetor da Alfândega despachou o pedido, deferindo-o quanto
k isenção dos direitos de importação para consumo, e indeferindo-o
quanto à isenção do imposto adicional referido, deixando-o de des-
pachar quanto à isenção da Taxa de Previdência Social, isto é, fez
nompleto silêncio a respeito da pretendida isenção desta taxa.

Por conseguinte, pagando a dita taxa pela nota n. 3.674, de
1939, a interessada agiu de modo espontâneo. E não havendo, como
efetivamente não houve, qualquer ato a respeito, inexiste derisão
!Jaqueta autoridade, de que se possa recorrer.

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na fortna

regulada nas disposições legais diseipl nares da matéria,
Considerando que, conforme expõe o relatório, não existe de-

'cisão da autoridade recorrida sobre o pedido de isenção da Taxa lie
Previdência Social e, por conseguinte, não ha que se interpor re-
curso;

Acordam os membros da Seunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, em não tomar conhecimento do recuro
interposto extemporaneamente.

Segunda Câmara do Conselho Sumerior de Tarifa, 11 de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira. Presidente. — Francisco
Castel o Branco Nunes, Ilelator.

Fui presente. — Jayme Severiono Ilibuiro, representante tia
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. 'João Baylongue.
ACORDÃO N. 11.k/G

' Ite'orso n. 6.672-A/437 — Adicional 10 % Recorrer 1,.
companhia Brasileira de Artefatos de borracha — Recorrida, Alfàn-
dega fio Rio do Janeiro.

Segundo decisão . do Ermo. Sr. ministro do Foz,',u2a,
gozam de isenção de imposto adicional de 10 %, criado pelo
decreto n. 24.313, de 1934, as empresas de cuias clausulas
contratuais, conste a isenção de impostos de impor/ação.

Companhia Brasileira de Artefatos do Borracha recorre para
este Conselho, com preenchimento das formalidades legais, do alo
do inspetor da Alfândega desta Capital, negando-lhe isenção do im-
posto adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 21.313, do 1931,
para a.s., mereadorias despachadas pela nota de importação n. 32.582,
de 1939.

.	 Isto posto, e
Considerando que o Exino. Sr. ministro da Fazenda resolveu

que aquele imposto não se compreende nas obrigações das empresas,
quando os respectivas contratos consignarem cláusula concedendo
isenção de impostos de importação;

Considerando que, do contrato coro o Governo, consta isenção
expressa de tais impostos:

Acordam, por maioria de votos, os membros da 2.9. Câmara
do Conselho Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 14 d3
1941. Sylvio de 31agalhães Figueira, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Castello Branco.
Ausente o Sr. J. Baylongue.
Deixo de interpor recurso que a lei me faculta por ter sido o

assunto resolvido pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda, conforme
ofício ri. 8, de 17 de janeiro do corrente ano, do chefe do Gabinetk.

Jagme Severiano.
vu'ro "VENCIDO DO SR. CASTET.0 !MANGO

RPVtiré.o n. 6. 672-A/ Ir.
O imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto nu-

mero 24.343, de 5 de junho de 1934, art. 2P, parágrafo
único, mantido pelo art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 2.873, de 18 de dezembro do 1940, somente não é oe-
bravol das pessoas físicas ou jurídicas, quando tiverem, por
lei, decreto especial ou contrato firmado com o Governo,
isenção absoluta de direitos ou impostos de importação e
dentais taxas whtatieieus. Se, legalmente, não podem gozar a
is rnção de direitos ou impostos de importação para con-
sumo e demais taxas aduaneiras, legalmente, tombem, não
poderão gozar da isenção daquele imposto adicional, con-
dicionado, imperativamente, àquele outro favor.

Os contratos que individuarem somente — impostos dc
importação c de expediente — teem o favor legal, restrito
aos incisos 1 e 3, das leis da Receita Geral da República —
Direitos ou impostos de importação para consumo ei do Ex-
pediente dos gèneros livres do direitos do consome vi-
gentes na époret da essinatura do contrato D, na atualidade,
aos Incisos to a 7;.0 daquelas mesmas leis — Direitos ou
impostos de importação para consumo — e Taxa adicional
de 10 %, sobre os direitos das mercadorias e materiais des-
pachados com isenção dc direitos do importação —, ex-vi
oas leis ne. 2.524, de r,1 de dezembro do 1911, art. 2.0, alí-
neas VII e VIII; 2.719, de 31 de dezembro de 1912, arti-
go 1P; 2.841, de 31 de dezembro da 1913, art. 103; 4.910.
de 10 de janeiro do 1925, art. 9.°: Cons. das Dispas. 0er:s.
de Carater Permanente, art. 819; decreto n. 24.023, de 21
de março de 1931, art. 1.0 ; e decreto-lei ri. 300, do 24 de fe-
vereiro de 1933, art. 1.0

A recorrente reclama contra o ato do inspetor da Alfàodga que
a obrigou ao pagmento do imposto de 10 % adicional. sobre os
direitos realnzente devidos, criado pelo art. 2.° do decreto n, 21.313,
do 5 de junho de 1931, e niant ido pelo art..2. 0 do de rs 2.578, de 18
de dezembro de 1940.
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Conforme já tive ocasião de demonstrar nos pareceres coas-
tantls dos acordãos os. 10.113 a 10.122, de 21 de outubro de 1940,
al e m de muitos outros, relativos todos eles a questões da S. A. leá-
lwiem Orion, publicadas no Diário Oficial de 30 de janeiro de 1941,
e ao,, quais neste outro me reporto, as pessoas físicas ou jurídicas
contratantes com o Governo Federal, que tiverem obtido o gozo de
isencão de.— impostos de importação c de expediente —, não o toem

ra — direitos de importação para consumo e demais taxas adua-
m iras —, condição esta estabelecido, em termos inequívocos e ex-
piessos, na lei que criara o imposto de 10 % adicional sobre cr.s di-
reito, realmente devidos, para que se deixasse de cobrar esse im-
pesto. Essa condição estabelecido no parágrafo único do art. ap
do decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1931, e mantida pelo mesmo

pi.rágrafo e artigo do decreto-lei n. 2.878, de 18 de dezembro de
1110, impede a concessão de isenção implicila desse imposta, isto
é, se não existe, no instrumento contratual. na lei ou decreto espe-
ci.il, disposição expresso, estabelecendo a concessão de isenção de —
direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, e,
portanto, concessão de isenção absoluta. ou menção expressa da isru-
çAo ilo impt.slo adicional de 10 V'v sobre os direitos realmente de-
vidos, aquelas pessoas, legalmente, não podem ter o gozo pleno da
Is., n(»-to daquele imposto de 10 % adicional.

De conformidade com o próprio recurso da reclamante, o seu
instrumento de contrato, firmado era virtude do decreto n. 15.818,

lá de novembro de 1921, com o Governo Federal, na cláusula V,
I ab y:ece:

O Governo concederá à contratante, pelo prazo de 25
anos, contados de 5 de janeiro de 1921, isenção — dos im-
postos de importação, inclusiva o de expediente —, para
todos os materiais, etc., etc.,

ee e só.
A expressão dessa cláusula V do instrumento de contrato, e os

termos ciares, inequívocos e imperativos do texto das disposições
dos 2.°. alíneas VII e VIII, da lei n. 2.521, de 31 de dezembro
cm IPul: 4.° da de n. 2.719, de 31 de dezembro de. 1912; 10 da do

. 2.811, de 31 de dezembro de 1913; 9.° da de n. 1.910, de 10 do
j.neiro de 1925; 819 da Consolidação das Disposições Orçamentárias
ide Carater Permanente, na vigência dos quais foi firmado o contraio
da recorrente com o Governo Federal, deixam claro e evidenciado
ceie a isenção contratual foi restringida às verbas do orçamento da

.aejta Geral da República, dos parágrafos 1.° — Direitos de impor-
tt, 00 para e0n,sUmo — o 39 — Direitos de expediente dos géneros
livres. de direitos de consumo —, nos termos da legislação acima in-
venda, pelo legislador reproduzida nos art. 1.0 do decreto riú-
r eco 24.023, de 21 de março de 1031, e 1.0 do decreto-lei n. 300, de
21 de fevereiro de 1938.

Indagamos: — A expressão contratual — impostos de 'importa-
ção — compreenderá, na receita da República, todos os tributos o
Lxiis decorrentes da importação, ou somente tributos e taxas de na-
tureza restritiva à pauta tarifária aduaneira?

Positivamente, somente estes últimos — tributos e taxas de na-.
tureza restritiva à pauta tarifária aduaneira —, c, isso, está ex-
Pres'-',,) no texto das disposições imperativas, citadas, das leis nú-
meros 2.52-1, de 1911, 2.710, de 1912, 2.841, de 1913, 4.910, de
1:i25, Cons. das Disp. Orcs. de Carater Permanente, todas elas em
blefai vigor, quando foi da assinatura do contrato em causa.

'Laias aquelas leis invocadas legislam:'
Na expressão — livre de direitos — ou — livre de di-

reitos aduaneiros —, consignada em lei, decreto especial ou
contrato, só se compreende os — direitos de importação para
consumo.

A isenção de quaisquer outras taxas só lerá lugar se, na
lei, decreto especial ou contrato, estiver expressamente
consignada.

Decreto n, 4.910, de 10 de janeiro de 1925:
Art. 9•0 As isenções de direitos de importação para

consumo concedidas nesta e crn quaisquer outras leis, não
compreenderão, em caso algum, "outras taxas de importa-,.
ção" que não estejam expressamente individuadas no texto
da isenção.

Estas disposições legais e ató mesnlo as dos arta.. 1.° dos &-
netos as. 21.023, de 1934, e 390, de 1938, regem as relações contra-
tuais entre a recorrente e o Governo Federal, pois, não só as da lei
ri. 4.910, como as daqueles outros dois decretos, são as mesmas
daquelas outras leis invocadas, que só permitiam a isenção cai re-
lação à verba de receita orçamentária da República expressamente
consignada no contrato, e na vigência das quais foi o ato contratual
firmado pelas partes contratantes. Essas leis falam mais alto que
qualquer interpretação sofística.

Existe no orçamento da Receita da República uma verba, a do
1.0, com a denominação de — direitos de importação para con-

sumo ou tombem — impostos de importação para consumo —,
que compreende somente as taxas da pauta tarifária, tributos sobre a
importação do mercadorias do estrangeiro, convencionado denomi-
nar-se no orçamento da Receita da República — direitos de importa-
ção para consumo 	 Todos os outros tributos, com denominações
diversas, decorrentes deste outro, foi convencionado dar-se-lhes de-

nominaçUs próprias e constituirem no orçamento referido verbas de
receita independentes e com dotações próprias; independene por-
tanto, no orçamento daquelas de, cuja natureza participam —
reitor de importação para consumo.

Nas leis reguladoras da matéria e na vigência das quais • teve o,
contrato origem, determinou o legislador que a isenção somente•
compreenderia (IS verbas da receita de importação, que, nas leis, de-
cretos especiais ou cont?atos, estivessem nominal e expressamente
Indicado., ao texto da concessão do favor.

Ora, no texto da cláusula 1. a do contrato da recorrente, con-•
cenderido o favor, está expressa a concessão de isenção para impostos
de importação e expediente, duas verbas distintas, dos parágra-
fis 1.0 e 3.° do orçamento da Receita Geral da República, únicas UI-
dividuadas no texto da isenção, e, por consequência, as únicas le-
galmente compreendidas no favor contratual.

Mesmo que a expressão da cláusula V do instrumento do contrato
— impostos de importação — fosse, como discute a recorrente para
se beneficiar do •favor de isenção, urna expressão genérica e não sin-
gular, de medo a abranger todas as verbas da Receita da República,
originárias da importação, e não a uma única delas, alcançaria, ou
melhor, usando da mesma expressão da lei, compreenderia, unica-
mente. a -se.rba de receita do parágrafo 1. 0 do orçamento — direitos
de importação para consumo —, porque, nas lei.; reguladoras da
matéria, ria época da assinatura cio contrato, invocadas e. transcritas
neste parecer, o "Poder Legislativo", em termos claros, inequívocos e
imperativos, delermieara que, quando a lei, o decreto especial ou
O instrumento de contrato, fizesse concessão de isenção de direitos
ou de impostos de importação essa isenção ficaria restrita à verba
ou às verbas de receita da República, na lei, decreto especial ou ins-
trumento de contrato, expressamente individuadas, consignadas ou
particularizadas.

Car.los Maximiliano, reportando-se à opinião de Domat, na sua
clássica obra sobre a interpretação das leis, acentua:

As dispocições excepcionais são estabelecidos por mo-
livos ou considerações particulares contra outras normas
jurídicas ou contra o dieeito comum; por isso não se en-
tendem alem dos termos e casos que consignam expressa-
mente (Hermendutica e aplicação do direito, n. 272, dã
1928.) Mais do que a lição da doutrina, impera a lei Cs-
cri

O Código Civil Brasileiro é terminante - no art. 6.° de
sua introdução:

A lei que abre exceção a regras gerais, ou restringe
direitos, só abrange os casos que especifica.

Já em maio de 1885, em questão sobre despacho livre de todos
c quaisquer direitos decorrentes da importação de material, doutri...
fiava, de acordo com o direito fiscal, o conselheiro LafayeLte Rodri-
gues Pereira, no parecer que emitira na consulta de 16 de dezembro
de 1881:

A isenção dos direitos de consumo sobre material per-
tencente a empresas ou companhias, constitue uma verda-
doira "exceção" a uru dos princípios fundamentais do nosso
direito fiscal. As "exceções" de cliTeito, principalmente as
que importam em beneficio ou favor, corno é o de que se
trata, silo sempre, stricti juris, isto é, devem ser entendidas
noa estritos termos das disposições que as consagram.

O assunto, pois, é daqueles que excluem a ampliação
das textos legais por via interpretativa.

todas as verbas de teeelta do importação propriamente dita,
ou dela decorrentes, estivessem compreendidas na expressão da con-
cessão de — isenção — iinpostos de importação — os contratantes
não teriam feito compreender, expressamente, no texto da cláusUla
contratual, tombem, o imposto ou direitos de expediente, declarando.
como declararam, na cláusula contratual — isenção de impostos de
iMpOrtclfflO teriam contratado a isenção de impostos dc importa-
ção, simplesmente, porque esta verba compreenderia todas as outras
decorrentes da importação, inclusive aquela outra — expediente.

Vê-se da eljusula V do instrumento de contrato da recorrente
com o Governo, que se contratou a isenção, tomando-se em conside-
ração os termos exatos do texto das leis ris. 2.521, 2.719 e 2.841,
respectivamente, de 1911, 1912 e 1913, invocadas, pois, a isenção
contratada particulariza, expressamente, as duas verbas de receita
da União, de que abrira mão o Governo, em benefício da companhia
contratante — impostos de importação —, expressão tecnicamente
equivalente a — direitos cie importação .._. e direitos cie expe-
diente --, imposto constituido pela percentagem de 10 % sobre os
direitos de importação.

Evidentemente, na letra da cláusula V do instrumento de con-
trato da comp4nhia com o Governo, está claro que ficou contratado,
expressa e individualizadamentc, só e só, a isenção dos impostos de
importação constitutivos da verba La c da verba S.a, das leis do
da União, — leis orçamentárias da Receita Geral da República. Se na
expressão — impostos de importação — tivessem os contratantes
pretendido fzer compreender a isenção dos impostos de importação
e de todas as demais verbas do rena da União, não teriam contratado,
tombem, a isenção dos direitos de expediente ou impostos de expe-
diente, porque, seria isso uma redundáncia que importaria em iro-
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'perdoava' falta de técnica da parte dos tontratantes, uma vez que, na
expressão —:- impostos de importação — já estavam compreendidos
os de expediente. Ou na expressão — impostos de importaçeto — es-
lava compreendida somente a verba da receita do parágrafo 1. 0 do
orçamento da Receita Geral da República — direitos de importação
para consumo — e precisava ser individuada ou aprticularizada,
pressamente, como o foi a outra, a do parágrafo 3•0 — direitos de ex-
pediente —, atingida tambem pelo favor, ou então aquela expressão
— impostos de importação — compreenderia todas as verbas de res
ceifa de importaão e escusada seria a indicação expressa daquela ou-
tra, nela compreendida. Fora disso, tudo mais é falho de lógica e
Fotima para estabelecer a confusão e dela tirar-se proveito.

Consequentemente, pelo direito fiscal a letra do contrato da re-
corrente com o Governo Federal, não obteve ela o gozo pleno do fa-
vor do isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras,
condição única estipulada pelo legislador no art. 2.°, parágrafo
único, do decreto n. 24.343, do 5 do junho do 1934, para o gozo da
isenção plena do imposto .adicional do 10 %, criado por esse urtiga
do lei; e, portanto, falta-lhe apeio legal par essa pretendida isenção.

Fica, assim, justificado o meu voto divergente, com fundamento
nas leis reguladoras do matéria, nas lições da doutrina dos mestres
do direito escrito e na lógica dos fatos.

Rio de Jaeniro, em 14 do abril de 1941. — Francisco Castelo
Branco Nunes.

ACOIMA° N. 11.057

Recurso
Patriot".

Recorrente, Royal Mail Agencies (Brasil) Ltd.
Recorida, Alfândega do Rio,

Se o termo de vistoria não está assinado pelos très pe-
ritos designados, como manda a. lei, 700 procede o despacho
da Inspetoria que, fundado nele, responsabilizou o cotim
dante do navio, por vasamento da mercadoria transportada.

Ttoyal alail Agencies (13raall) Ltd., recorre do ata da Inspetoria
data Alfândega que a intimou a pagar direitos sobre garrafas de
"Whiski", que se qüebraram no tranaporto (14 garrafas, 14,700 kg,
nota 87.913-39, prejuizo da Fazenda, 127$8).

O termo do vistoria a fls. 7 do processo, foi assinado por um
aos peritos designados, quando o devia ter sido pelos três, conformo
0 ex ige a lei.

Isto posto,
Gonalderando que o termo de vistoria, base do todo o processo,

por falta do assinatura do todos os peritos, acha-se inquinada
nulidade:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

. Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 14 do abril
de 1941,	 Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Seoeriano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. João Baylongue.

ae.oneao N. 11.058

un ias n, 8.681-A-442	 Isenção de :direitas'.
Recorrente, Aliança Comercial de espilirae Ltda.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Se o envoltório externo da mercadoria era nacionali-
zado, não se_the aplicam, direitos aduaneiros, à re-catracIA
no pais, se a mercadoria se tarifa a 'peso legal ou real.

Aliança Comercial de Anilinas Ltda., embarcou, em outubro do
1958, depois de formalidades indispensaveis, para identificação, à
4.e-entrada, 21 cilindros do ferro batido, simples', afim de que pudessa
voltar, com a mercadoria transportada, sem pagamento , de direitos
rduaneiros (decreto 300-38, art. ii, inciso 47).

Pela • Dota 19.575-39 despachou 26 cilindros do anidrido sul-
furoso, liquefeito, are se tarifa a peso real.

Recorre do dag-Pacho da Inspetoria que denegou isenção aos
citindros, sob a afirmativa do que a identificação so não pudera
fazer.

A dúvida decorro de que os cilindros tinham peso um pouco
diferente o partes do cobre.

Depôs o encarregado da identificação: •o peso pode ter sido
mal apurado, à remessa para o exterior; ou falhou a conferência,
à re-entrada, em virtude da condição da mercadoria, sujeita à in-
fluência da temperatura, atribuindo-se ao envoltório, o que era
do conleudo; as partes do aLre, ocultas, dentro do roseis, não
to ,s'orpreenderam na identificação, à remessa para o exterior,
porque não influiriam na classificação. Bastavam à . certeza da
identificação, os sinais gravados, que são inconfuálveis.

As afirmativas do funcionário, pelo tom categórico, não per-
mitem nenhuma dúvida. Se a identificação de fez pelos sinais
certos e ineonfundiveis, não há motive para incertezas quan to à
arenlidado dos cilindros. •

Isto posto,
Considerando que os cilindros eram naciesnalizados, nos tarmoe

do art. 11, inciso 47, decreto 304-38, e não sujeitas a direitos, nem
Lixas;

Considerando que a mercadoria paga por pcé'o real, segundo a
pauta aduaneira:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por Unanimidade do votos, dar provimenSa
recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 14 de abril
de, 1941. — Silvio de Magalhães Figueira, presidente e relaotr.

Fui presente. — Jaymt: Scveriano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. João Baylongue.
ACOIMA° N. 11.059

Recurso n. 6.708-A-440 — Fatura consular.
Recorrente, Matheas & Comp. Ltda.
Recorrida, Allelndega do Rio.

Se a mercadoria não pode ser exatamente classifitad4
por falta de clareza da fatura consular, regista-se infraçan
do Regulamento 22.717-33.

Malheis & Comp. Ltda. despacharam pela Dota 52.272, do 1930,
desta Alfândega:

"verguinhas de ferro, de mais do 6 min. de diâmetro, lisas".
Na fatura consular eslava escrito:

"verguinhas de ferro nó, de mais de O min. de diâmetro".
Alegam que a multa imposta pela Inspetoria, quando da revisão,

em 1939, não procede porque a especificação.astava clara e se trata
ue caie° passado em julgado.

A fatura comercial está redigida: "1.105 'ling° glatter Eisen-
(Rabi", o que significa, literalmente, "1.105 rolos do aramo de ferre

•liso", nada esclarecendo, afinal, por q ue as mercadorias despachadas.
eram "arame" (390 rolos) e "verguinbas" (71a rolos).

E não se traduziu para possivel suprimento da deficiência ds
consunea,

No art. 199 da Tarifa há "verguinhas" 16US e "estriadas". A
cada classe, pauta diferente. Assim, a especificação tarifária, na fa-
tura, nos termos do art. 15, do decreto 22.:17, tio não fez com
clareza.

Isto posto,
Considerando que, quando não bá. especificação clara na fa-

tura consular e não lhe supro as deficiências a comercial, regista-se
infração (art, 8.°, letra j, art. 12, combinadas com o art, tra,
inciso 6.0):

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
do Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 14 de abril
de 1941, — Sylvio dc Magalhães Pigueira, presidente e relator.

Fui presente. — Ultime Sevaram° Ribeira ; representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.•
AcORDÃ) N. 11.000

Recurso a. 6.709 -A- 517 — Fatura cem:ui:tr.
R('corrente, Companhia Sousa C1111,
Recorrida, Alfaudega do Rio.

.4. falara consular que declara pesos nas respectivas co-
lunas, superiores ou inferiores aos rediS verificados n.) olG
da conferência da mercadoria, infringe a lei de faturas con-
sulares e é.passivel da penalidade do art. 55, inciso 1.0,
alínea "a", Se a diferença de direitos a maior, resultante da
divergência do peso; verificado, exceder o limite de 520a0
(art. 5.0 do decreto 12.,. 25.343, de 5-6-1931), c, tambrur, do
tto inciso 6.0, por infração das exigências das alíneas "k",

e "m", do art. 8.°, da referida lei, (aspecto forma i. •la
(aluiu) ressalvadas as restrições feitos no art. 1.0, d,) de-
ereto-lei n. 1.028, de 1-1-939, neste Ultimo

A fatura consular em lide, consigna a mercadoria — papel
seda, branco. em tiras próprias para cigarros, — com o pez. ° legal
de 11.550 quilos, quando no ato da conferência, constataram as ba-
lanças, para essa mercadoria, submetida a despacho pela nota de
imporlitção n. 20.808, de 15 de março de 1938. o do 11.757 kg. 900,
ou sejam mais que o faturado, 207 quilos e 900 gramas, cujos di-
reto . montam em 618$6, o que está confirmada pela reeurrenta na
sua petição de recurso, quando diz:

É incontestavel a aplicação dessa multa de D. D., no-,-
termos do art. 5.°, do decreto ri. 24.313, de 5 da junho
de 1935.

Tambem foi aplicada a multa do inciso 6. 0, da art. 5.5, da re-
gulamento de faturas consulares, vigente, por ter o importador
infringido as exigi'aicias da alínea 1, do art. 8.°, do mesmo regula-
mento, pelo fato da mercadoria em causa não ser da natiireza da-
quelas que sofrem variação de peso em virtude da,' condições at-
mosféricas, isto é, Dão ser higrométrica ou higoseapica. A tewla-
manto recorro desta penalidade, somente, porque, considera que,
tendo a diferença de direitos, resultante da divergi:Meia verifiCa"
excedido o limite do 520$0, estabelecido no art. 5.°, do decreto Mi-
mar!) 21.343, inconteslavel é a legalidade da multa de direitos do-
brados, que lhe roi imposta.

Ineurge-so a recorrente contra a aplicação da multa do inciso
6.0, do art. 55 daquele regulamento, porque, tem que mee-
cadoria papel, seja higrométrica ou higroseópiea, isto é, qUe rei)
peve varia, em virtude da temperatura ambiente, acusando, ora peso

n. G.673-A-438 — Resp. comte. vacior "Iligland
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inalei: o ora, peso menor, quando é sabido que o papel é isolante do ,	Preliminarmente. convem observar que o decreto n. 2.1.023,
frio P da humidade, tendo uso, em tais misléres, em larga escala. vocado nesse parágrafo. foi revogado pelo decreto-lei n. :Mn de 21

O fundamento alegado pela recorrente, para fugir à penalidade de fevereiro de 1938, em execução desde 5 de março desse mesmo
nr, 0.0, referido, não encontra apoio na higrornetricidade da a no, POr fori:a da disposição do SC11 arfo 10, que eslabelece a sua em-

oneroadoria, visto como, é muito comum o emprego de papel no isu- enão cut dala de saia publicrição oficial. O capítulo 11, art. 12, inciso
lamento do frio c da humidade atmosférica.	 32, daquele D. 2	 m5.023, te correspondência neste outro de n. 300, no

Assim:	 capítulo 11. art.,11, alínea 20.
Do conformidade com a disposição daquele parágrafo único doConsiderando que, o recurso fora interposto no prazo e na

erina da lei reguladora da matéria;	 art. 2.0, transcrito, a . taxa adicitnal-de 10% deverá ser cobrada mesmof 
considerando que, não sendo, como de fato não é. a moocadoria ne raso de isenção obsolula dr direitos de importação para consumo,

eni mos,lão, hi g rométrica. para se benefteiar o importai ir erm, a com exclusão do favor das' demais laxas aduaneiras, pois, nele, o
r4strição do art. IP, du decreto-lei n, 1.028, de í de janeiro l egis l ador, ex p ressamente, excluiu daquele, adioional sonunde as con-
Gr.: 1939;	 cessôes co n stantes. do capítulo Il. da lei reguladora das i senções e

redueões de direitos de itnporiarão, e. isto. porque, no único artigoCotkiderando o que mais consta do relatório:
Acordam os mern).iro;.' da Segunda Camara do Conselho Superior entriPon'We deSte capítulo, tilte innunt o número 11. 4,stabeieceo

em . termos imperativos, que, ao inaterial constinto das suas 51lie Tarifa, por unanimidade, cio negar provimento aG recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de abril alíneas,

1 91 — Sylvio de Alaualhães Figueira, president e	 — 1 i ur Se	 t COOC( ,(lida isenção dP direitos de import.:leão para con-
sumo e dentais taxas aduaneiras.Costella Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme Sereriano Ribeiro, representant: da	 .Consequent emente, o legisladlor subordinou ou restringiu a isen-
f ;monda Pública.	 ção, 'lambem, do adicional estal n elecido . no art. 2.° daquele decreto à

AuseMe o Sr. João Ilaylonguc.

	

	 rondição de gozar o material importado, ronenmitantemente, de isen-
ção de direitos de importação 2,ora consumo c de mais la.ras aduo-

ACOILDÃo N. 11,0(31

	

	 neira4 . Atentemos ben] para a experssão legal — demais laxas adua-
neiras -- que não equivale à expressão da 2.° cláusula la cntratual —

Itecurso ri. 7.017-A11/595 — Taxa de Previdê ianc	 Social 	 e adi- quaisquer impostos e taxas federais—, porque taxils aflui:oleiras são
eional de 10',/e.as que incidem sobre a entrada de mero14luria no pais e são' cobradas

Recorrente: Companhia Estrada 	 de Ferro Minas de Si-l0 Jerônimo. privativamente pelas ziduanio' do país, quando taxas ti,,lerai. são as
Itecorrida: Alfândega de Poeto Alegre. 	 cobradas pelas outras repartieões do pais e incidentes sobre a mel.-

As companhias ou empresas de rujas Clausulas contra- cadoria defi n is Ge incorporada à mossa do etim.:orno público, denol.tii-
tuais constem os favores de isenção dc direitin, de importa- nadas t. : 0 impostos internos. O contrato uma cla expressão taxas fe-

derais e impostos federai s , poro que não ficassem compreendidos nação e de expediente, ou de impostos de importação e de ex-
isenção impostos e taxas estaduais e municipais que ao flovernopediente, esses favores particularizam ou indiridtmlizam,

apenas, as verbas 1 e 3, das leis da Receita Geral da ltepil- Federal fal	 mece. copeti:luta para dispensar.
"2:Nice, uma vez que, por constituirei-ti as isenções de direitos	 O inciso 0 do art. 11, capitulo 11, ia lei 300

vintf'ria fiscal e serem exceção à regra geral, dev em ser C71-	 Aos maquinismos, aparelbos, fe:ranneila s . instrumentos
tendidas striLissimo jure. Portanto, não podem alcançar ou-	 e materiais importados pelas empiesas. companhias nu fir-
tros impostas e verbas outJ'as distintas, não i7idiriduadas no 	 mas mie explorarem a indústria de extração do petróleo, do
instrumento de r(»drato„ como sejam (1 Kra de Preridèneta	 carvão mit:tent', fabricação do cimento e de vidix] plano, oh-
Social c o imposto de 10% adicional criado pelo decreto nú-	 ser \ adas as condições estabelecidas no capitulo VI;
mero 21.343. de 19:;1 (leis vs. 2.521. de 31 de dezembro de
1911. art. 2 0, a	 icilíneas VII e 1711, e 4.910, de 10 de janeiro poderia benefar	 aa reclamnte, se ao legisl	 r nadoão tivesse vin-
d,, 1925. art. 9.0). Dai o ass erto de que só s e concede isen- culado O favor ou ,eiioía'ii ii condição de observância do que esta-

belecera no capitulo VI. e medo-ode contrato, pois, assim está reit,-cão tributária, segundo a lição de Carlos Maximilinno e
outros hermeneutos, quando expressa na lei, em termos cio- gido o arl. 26, único desse capítulo VI:
ros, taxativos e irretorquiveis.

	

	 Às empresas, companhias ou firmas conslituidas, ou que
se constituirem 110 P:1R para a indústria de extração de pr-A Companhia Estrada de Ferro e Minas" de São Jerônimo pede

recoirsidera,ão. eia tempo habil e depois de satisfeitas todas as for-

	

	 tr,Stea, de cai •rão mineral, fabrieação de cimento e de vidro
Mono, serão concedidos os favores do inciso 20, do arL 11,mallitades regul

811
amentares , da decisão desta Camara, constante do

peto prazo de cinco anos, desde que, alem das obrigações11Cord:a) ri. 7., de 26 de fevereiro de 19 .10, publicado no Diãrio
carapter geral, satisfaçam, mediante coutrztlo, as se-Ofir;01. de 13-3-1950, julgtindo-a carecedora de direito 	 isenção do

:imposta adicional no de importação. de 10%, e da taxa de Previdên- guinles
cia Social, de que tratam o art. 2.0 e o seu parágrafo único, do de- 	 A requeren	 daste não cumpriu as condições estipula 	 nesse cal-ui--
ereto n..313.. 13. de 5 de junho do 1931 (taxa de 10 % adicional), e tolo para que pudesse gozar dos benefícios do art. Il. lio processo
lei n. 159, de 30 do dezembro de 1935, art. 6.0, regulamentada pelo rã° coiusta prova de haver observado as condieões im p ostas naquele
decreto 71, 591, de 15 de janeiro de 193G, regulamentação mandada inciso para poder gozar dos favores do arl. 11 referido — isenção
CKeellta p, coro modificaeOes pelo decreto ri. 613, de 15 de fevereiro -I ("re k(08 (1C importação para cOasulao e dJulais taxas aduaneiros,
do mesmo ano de 1936, todos eles referentes à criação e cobrança 	 A circunstância de existir um contrato concedendo favores res-
da taxa de Previdencia Social,

	

	 fritos Dão impede que a concessionária desses favores contratuais
goze )eneficios e favores mais amplos concedidos. à sita indústriaAlega a requerente, no seu pedido de reconsideração:
em leis- posteriores; basta, apenas, que a sua indtl:tria esteja

a) .que lhe assiste direito à isenção do 	 adicional de 10,'e. quadrai* nas disposição legal, e que as condições nelas estipuladas
rio art. 2.°, parágrafo ü ll ie0. do decreto 11 . 21.34 3, de 1934., tenham sido observadas.
porque o capítulo II, ar t. 11, alínea 20, do decreto-lei ná- No caso em lide, se a lei nova, concedendo mais amplos favores,
mero noo, de 21 de fevereiro de 1938, mio substituiu o li. estipula que eles somente poderão ser objetivadas. Ineilianto contrato,
art. 12, inciso 32, do decreto n. 21.023, do 21 do março de a ri corrente não poderá invocar essa lei como fundameetal do seu
1932, que regulava as isenções e reduções de direitos citada, direito, se não cumpriu a condição primordial nela estipulada ex-
naquele parágrafo único do art. 2.0 do decreto u.	 pressamente — o contrato.
lhe o assegura, à 'vista das Cláusulas L a e 2.a do scu contrato	 Portanto, nem as cláusulas contratuais e nem as lei: invocada,
com e Governo, que lhe concedeu] isencão de dirritoS de 	 isentam a •requerente do imposto do to% adicional e nem lambem
portação, inclusive os cie p spediente e ainda (Ie quaisquer tia ttxn de Previdência Social, urna vez qIIR 11 00 c	 ti in,PleMPI"
impostos federais;	 da cOndic3o legal para a sua isenção — inclusão no contrato cota o

b) que goza do i senção da taxa de Previdèneia	 Governo do favor. de isenção de direitos de importação e demais
porque, se a cláusula 1.a do contrato que leni com .1 go n erno laxes cduanciros,

iwb	 the assegura o gozo de isencão dos direitos do 10r1p01 1 ,c5 0 e	 Era questões perfeitamente biéntirirs, da S. A. l'alurieas Orion
de expediente, Pão monos exatcl i ç que tu clau,ula	 nte da e S. A, Companhia Ferro Brasileira, do imposto adiviomul o .A.ure os
isenção para quai s quer impostos ou taxas federai-.	 direitos realmente devidos e da taxa de . Previdência Social, ,julga-
fizermosum estude atento dos dispositivos inxocados quer 110S 1 elos acordãos ns. 10.113 e 10.138. aos quais nesla nie reporto,

t1 +I isenção do adicional ite 10‘.-4. quer (planto à • toxa-de Pra- em longos relatórios já me prenneciei contra a sua isenção. liaseado
Sorinl, chegaremos ii 'anel ti =11) do que, n e m as leis conce5.:si- nas leis e juvisprudèneia ip, n14 ,3 nas época: dos contratos.

vos le i‘z eneão e redução dl, 	 nen, as clausulas do spu	 Nos relatórios referidos foram estudadas as isenções daqueles
trn l ,„ cud o o (-Inverno . the.; a,s, 1o 1 e1 11 ,	 j=onffp, de--e: taxa imposto e laxa, em face dos respectivos contratos e de faria legis-
c imposta, prpiendido,, 	 'ação e jurisprudência, vigente na época dos aios contrafnais, fi

s:

	

	
-

cando provado que careciam de apoio legal as isenções pretendidasvejamo
para aqueles impostos.

derroto n .	 dk. ,itilil,c te 1931,	 No caso concreto. Ai apenas, as datas e a forma do ap)
Ari. 2, Ai,, dos direitos de imporlacão pfira can-onto, ronlu;.1 uai, sendo a questão em Si a mesma daqueles mu:ro. abe, e,

do (po. 1rata o artigo anterior, cobrar-se-á mo imposto adi- por conseguintes, dando-se as ittesnias l'iLe.(:;OS, é lb 	 lhes
cional	 sonre.as direitos realmente devidos.	 mesanas disposições.

Parágrafo único. Esse imposto adicional só será cobrado
da: mercadorias isentas de direitos de importarão e demais	 coosidorando que, não lendo sido observadas, pela requerente,
taxa: aduaneiras, earestantes do capitulo II. do derreto mi- as rondiçis-- p s,l itbelecidas na capítulo VI, do decreto-lei ii, l00, de
in r, ro 21,023, dr' 31 de março de 19:::5.	 25 de fl . \	 !ie. 1,938, para poder gozar dos benefícios do artigo 11,
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nesse mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre
perfeitamente na alínea 20. a, desse mesmo artigo, legalmente, a
isenção do adicional de 10 %, do art. 2.°. do decreto o. 24.343, de
1931, não lhe pode ser concedida;	 .

Considerando que, .nem as leis invocadas e nem as cláusulas do
Fon contrato com o Governo lhe concedem os favores de isenção de
direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneira,
condkões essas estabelecidas no art. 2.0, do decreto n. 043. de 14 de
fevereiro de 1030, para a isenção da taxa de PrevidAncia Social
pretendida;

Considerando que, as cláusulas contratuais retringe o raso] . de
isenrão concedida aos direitos de importação para consumo, inclu-
sive os de expediente, a 1." e a quaisquer imposo e laxas federais, a
2.a, distinguindo, assim, as rendas internas das rendas externas, e
não se podendo, portanto, legalmente, entender na 2. a cláusula a
isenção das dentais taxas aduaneiras, exigida nas leis para a con-
cessão dos benefícios reclamados no pedido da reconsideração —
iseneão 'li' adicional d)à 10	 e de ta-xa de Previa/leia Social;

considerando mie, a mercadoria. para que fora permilido o
drsparpo com isenção de direitos de importação para vonsurno . e de
expediente, Pão vonsla da tabela 1. do Tratado de Comércio entre os
Fstados 'Unidos da Annrica do Noite o o Brasil. promulgado pelo
decreto .n. 512. de 21 1 le dezembro de 1935;

Considerando que, no recnrso interposto pelo senhor represen-
tante da Fazenda, da doeisão COIIN1allie dii acordão 11. 6.980, da
própria recorrente, o Sr. Ministro do Fazenda, dando provimento

reenrso. decidia pela reforma da deri=ão recorrida, para resta-
belecer à de 1." instancia, mio decidira não gozar a recorrt•aile de
iseneão daqueles impostos, porque isso não estava ..xpressamente
partietilarizado na • cláusulas do seu eontralo com o Cfoverno ,ordem
ri. 300, de 21 de outubro de 19101:

Acordai)/ os nietola •os da Segunda CAmara do Conselho :-:inierior
de 'I'arifa, por maioria. oin iniivrol . h . o pedido de reconsideração
para morder a derisão do //cordão recorrido,

Segunda Cantara do Conselho Superior do Tarifa. em 15 de
tihril fie 1051. — Si/iria de Maga lh ães	 Fig u eira, presidente.

yro ro si elle) Bronco Nanes. relotor.
Fui presente — .1 (Will! SP rrri 117Ni ll jhii r ti , r,1 1 11` e 111111110 da 1 4-W-

da ntiblien.
N'eneido o Si . . Sylvin Figueira
kusento o Sr. J. Baylorigne.

.scoof)..if.a-..T. 	 Ati52

Ite..iirso 11,	 .01-	 —	 T'ili'qteiii S'aetal.
lteeorreitte: Cionpardlia F.,traila de Ferro e mina.; d i . s5o

rimo.
It . worrida: .1fantlf g a 11)	 i to Co•ande.

As (..0111))OH leir$S , , YO o n MpreSits 11, • 	 Viih!	 et,j)13.11,-

Ilvf	 vo os! í• lo os fo rores de iseneão rue ri	 los ii,, i por-.

(Iff:(10 e fie expediente, ou de 01 postas iIt i11, 1701'101.:110 e de
e.cnediente, esses favores particolari:- u m	 i

u-e#1.0.q.. 	 è bel g 1 e 3, das leis da ih/eeiht	 rrel dtt.
mr( vez, que, jfije roas! i iPrio os isenções de direitas

lOo I d'ritt f isrol t • Si . rem r,reer •ão 4.4 regro 4:lepol 441 ,,, direito jg-
rol ~ p Ot SlÓ • P liojS 5 l'1 1.1S11110 .111r ,'. Portanto, não po-
dem, alcançar ;adro imposto e ve rim ou I et, dis!i oto,
orl	 soldo ju lOsl rtIment o de 	 oiro O, vo os o N(',:of O, lo.tO

de I i'er; f'or . to Sorio I (Lei o.	 de 31 de efrze otbi'o
1911. art. 20 ulincus VII c 1, 111 e 1.910, ele in iti fancieo
de 1925.	 . 1)ai o acerto do. si ar só eoneede ise nçf.7.o
tribni,jria„	 (P.	 08 .11 Wri 111 j lj,iri e Mi traS

h P l • flI e nr 1(1	 !lel Mb)	 )or lei, em termo, claros, ta-
Nativa, e irre.orqtiivet

camioanhia 'Vidrada .fle Ferro o Minas de são ,1jiiiuiuuiii. um

tempo habil o ilit f nn 1'111:1 ia g 	 regoladoras	 niab".ria, pa,t3 re-
eonsi qeração tia derisão deste Con s olho. ron s tanle 'lu acordai] nil-
mero 8.090, fle 11. de março lie 1950. publicado . io	 oficio
de 21 de .11111110 de 1910. julgando-a „, areeortora ,li) direiin "1,:eitção
da laxa do Pr o videncia social, fla lei II., 159, fle 30 l? Ol v zo ntip.o de
1935. art. 0.0, regulamentada pelo deere:o it. 591, de, 15 do janeiro do
1930, regulaivennição matutada ex e cu t ar rolo pequenas modifica-
cões . pelo decia‘to ii. 653, de 15 de fvereiro lo me,uno :ma Ale 1930,
Lodo:, rererp iaes á ' , viação e cobranea ia • axa. de previdéncia

Quante às ai,egaçõe-; da reefirrenle, demonstralisas fio seu In-
rena a isenção desse impasto — Previdéncia SOHal . — si-10
da petição de ,etuir so julgado pelo 1/cordão n. 10. 992, n 10 31 le marco
de, 1951, as qu;Lis neste nutro me reporto. como tandlem tio I (.1.1er1,1

las razões fondamenladas 110 1111 &ifi 11::;'-':11	 1121 l e g iS1 11 1j51/ o ,111r1SP111-
(il'. 110111	 reg,111811/ras da 1111(1(4 . 1a, Mie apre71 . 111 e 1. Ce1111'11•11!all'1111-a
prosarmo quanlo ilíquida, incerto e Bindainetile precário ora o di-
roilo da !Pelai/tinte, finanto 	 iniposta — 1	 ei(l n ; ociu 8,)eiol--, (mija

iSP 11	 lora denegada, como Imanto Mi adicional de 10 5.,
Conformo se verifica daquele acordão, nenhum direi.o assiste

à reclamante a isenção (Ia laxa de 2 f/e lie l'ON moa
vis que do insl.rtirMailo il,, seu conli•ato roia o Govoeno Vedora], so-
pifai' e 111111S	 Prinli-1 tia neee 'l 1 a 11 1 ,ral 01/1 ite111.111"11e,'11.
a o. 1 — 1 — Direito 'i ou impo-los i1i 3 imporlaeão para (aniso/no. e a
n.	 pylie(11(1111e: e, e0r1.1	 Irale	 1112111

ile 1111'0110 Mle 111tp , .11 . 1a	 ela'
vlirli strieti	 isto i. dr vo ser entendida nos termos es`rilos das dis-
posições mie a consagra. O assunto é, puis, daqueles que excluem a

ampliação dos i.extos legais por via inlerpretativa ,,I.afayette Pe-
reira, pari., cpr sobre e/insulta, de 10 cie dezembro de 1885).

Consegnentennite, a isenção contratou' está restrita ein face
do (tirinha fiscal à Verba do receita mi, 1 — Direitos de importação
para consomo — e à n. 3 — Direiios oti impostos de expediente —,
só e só. Qualquer omites isenção (pio lhe vonceda contrária
a0 direilo escrito.

A nmrcadoria para que fora perirritido o despacho com isenção
do — direitos de importação para consumo e de exp,•diente — não
consta da tabela 1 do Tratado de Comérvio entre os Es'ados tinidos
da América (10 e e o Brasil, promulgailo pelo d ecreto 11. 552; de
21 de dezembro de 1935.

Assim:
Considerando que, não tendo sido observadas, peio requerei/1o.

as condições estabekeidas no Capitulo \'1 do decreto-lei n. 300,
de 24 fevereiro de 193$. para poder gozar dos benefícios do art. 11
desse mesmo decreto, muito embora a sita intin s lria se enquadra
perfeitamente na alínea 20 desse mesmo artigo, legalmente, a iseneão
fla taxa de Previdéneia Social não lhe pode ser coneedifia:

Considera/tilo que, nem as lois invocadas O Mein
do seu contrato com o Governo Federai 111c conceder]] os favores do
isenção de. direitos de importação para consumo e demais taxas adua-
neiras. , condições estai/cif...cid/is tio art. 2.0 lin decreto n, 053, de
de fevereiro de 1030, para o god,p pleito da isencào do imposto —
v iflène ia Social — prel elidido;

C.onsiderando que as clausulas II I ) inSIMMOPOLI/	 PI ra:	 !..1. n

1 ri Og o ln o favor da isenção concedida (tos direitos de 11)1 pOrtil:ãO /8t..0
consumo, inclusive Os de expediente, a 1.a e o quaisquer impostos e
laxas federais, a 2.a, distinguindo, assim„ a iStaição de impostos ex-
ternos ou de imporlação da de impostos internos, não se podendo,
porlanlo, legalmente, eninpreender na segunda eláusula a isen t:(JO d., 8'
de'Mais to.ra g od Mine iras. exigida nas leis para ;1 Cullees:...50 110 beile-
firjo revia/nado no pedido de is.aição daquele imposto — Previdtteiu

COM, Iderarld0	 ri1"11r,.10 1. 11,e1 • 110s10 lede Si'. ri'preSe111,1111
da Fazenda. da decisão vonstante do ncordão 11. 6.080, para a pró-
pria recorrente, .1 Sr. Ministro da Fazenda, dando prosimeitio iii
recurso, decidiu peia 1. •eforma da decisão recorrida para res:abelever
a de primeira instãncia, que decidira não gozar a r ecorre nte de isc n

-çrío daquele imposto. liulufume iSSO não eslava express amente parti-
cularizado nas cláusulas do seu eoWrato com o Goxerno (,,Ordein
ii. 300, de 9 1 de_oulaibto dr. 1910. publicada no Didrio de 22
outubro do mesmo aii0; t

A0019 111111 OS nii . rObrOS da Segunda Cantara do Conselho Superb.r
de Tarifa, por maioria de votos, PM negar deferimento ao pedido de
recow,l i lera ç ão P ara . 1fianh . r a - decisão recorr:da por sc4 fonflamentos
lega is

Seg unda Camara do Con .4 ellio Superior de Tarifa,	 11 do Axil
de 1011	 Suisdo. de Magalhães Figueira, Presidente, --
CastrIlf) hemi,o Notly•s. nelator.
Fui presen . e.	 Jugule Seceriana Ribeiro, representante da l'azeitaa
zenda Pública

Veneido o Sr. S.)1vio Figueira
.xiiseinf3 o Sr. .1. liaydonglie.

'Vencido o Sr. S3Ivio .Vigueira

AconoÃo N 11.003
•.

Recurso um. :.2o3-.111-717 — Taxa de Previdéneia
Recorrente — Companhia "Estrada de Ferro e . .NT	 4 Sãe

11111111,
.X1fàmingn ii Itio Grande.

As compra/rios ou empresas de cujos cláusulas contra-
fitais eonstem ON' fit ro4'e3 de isenção de direito; de impor-
tação e de expediente, ou tle i posl ox de importação e fie
e • ped ienle, esses furores particularizam ou individualizam;
a ir ' n as . 'verbas 1 e 3, das leis tia Iteeeito ("ceai, da nepa-
bliVn. Mil voz (Me, POr COnS il tf irelO OS isencães de direitos
ntut,'ria fiscul, e serem exceção fl regra geral de 'tire it0

/lerem ser entendidas si.ritissiino ,jure. Portanto, não po-
dellt 011'ançar t,uItera iin pOSta e verba mitra distinto, ttao
indiriduadu no instrumento de contrato, Co //	 seja a taxa
dr, Perridé'oeiu .tioe ia(	 n. 2.521, de 31 ele dezembro de
1911, art.	 alineas UI e	 e 4.910, de 10 de jatudro
(I , ' 1925, art, 9.°. Dol	 ri o fl e que mi se concede isenção
inbuldria. segando a lição de Carlos .110..tiOlitiOnn e outros
II 	0$, /Mo	 expresSO fltl lei'. 1 . 111 crinas claros, ta-
xativos e irre:.orquiveis.

A tiiiiiipartlda Estrada de Fer r(1	 Min:1g tI	 :4 10 Jerõftimo, em
tempo habil na forma das leis reguladoras da innt(!cia, pede re-
f•onsideracão fia decisão deste Conselho, constante do acordão nú-
mero 8.090, do 14 fle mai •en fle 1910, ponicado no Didrio
de 21 I iP jutiu 110 I1P 1910, julgando-a eareeedora d 	 lireit.o à isenção
da taxa de Previdèneia Social, da lei n. 159, de 30 de dezembrdo
1035, regolamentação mandada executar. ;amo pequenas modifica-
ções. , peto decreto n. 053, te 15 de fev e reiro ilo mesmo ano do 1930,
lodos refe rentes à criaeão I., cobrança 110 taxa de Previdèlicia

Quanto ás alegações da recorrente. demonstrativas do sou di-
reito à iso.nção	 itopoAo — Peevi.létiM Social — 	 mesmas
ila petii...5o	 pHii :tenra° u. 10 ..992, de 31 de março
fie 1911. Ss q ia i ne z te wilro me reporto, iinno 11:1111110114 '.'eporto
]1,-; razões fundamentadas no direito fiscal e na le,gi,lação e jurispre-
dèneia 1 ,,..o1aileras da matéria, que apresentei, contraditando-as e
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ração da decisão deste Conselho, constante do acordeis ri. 8.018, de
11 de março de 1910, publicado no Diário Oficial de 21 de junho
de 1940, julgando-a carecedora de direito à isenção da taxa de Previ-
dencia Social, da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935, art. 6.0,
regulamentada pelo decreto n. f9 1, de .13 de janeiro de 1936,-regu-
lamentação mandada executar,' com pequenas modificações, polo
decreto n. 613, de 11 de fevereiro do mesmo ano de 1936, todos refe-
rentes à. criação e cobrança da taxa de Previdência Social.

•
Quanto às alegações da recorrente, demonstrativas do :.eu di-

reito a Isenção desse imposto — PrevidAncia Social —, serias mesmas
da petição de recurso julgado pelo acordão ii, 10.9 1./2, de 31 de
março de 041, às quais neste outro me reporto, como tamhem ma
reporto às razões fundamentadas no direito fiscal e na legislação e
jurisprudênent reguladora da matéria, que apresentei, contraditando-
as e provando quanto ilíquido, incerto e fundamente precário rra o
direito da reclamante quanto ao imposto — PrevidNeitt
cuja isenção lhe fora denegada, como quanto ai i -- Adicional de
10% —..

provando quanto ilíquido, incerto e fundamente precário era o di-
rsito da reclamante, quanto ao imposto — Previdência Social—, cuja
eienção lhe fora denegada, como quanto ao adicional de it) %.

Conforme se verifica daquele acordão, nenhum direito assiste
à reclamante à isenção da taxa de 2 % de Previdència Social. urna
Vez que do instrumento de seu contrato com o Governo Federal, se-
inenle duas verbas da Receita Geral da República foram individuadas,
a n. 1 — 1 — Direitos ou impostos de importação para consumo, e a
n, 3 — Direitos ou impostos de expediente; e, como se trate de uma
ezceção de direito que importa em beneficio ou favor, deve ser enten-
dida stricti juris, isto é. deve ser entendida nos termos estritos das dis-
posições que a consagram. O assudto é, pois. daqueles que excluem a
ampliação dos textos legais por . via interpretativa (Lafayette Pe

-reira, parecer sobre consulta, de 16 de dezembro de 1884).
Censequenterente, a isenção contratual está restrita em face

do dfteito fiscal à verba de receita n. 1 — Direitos de importação
para consumo — e à n. 3 — Direios ou impostos de expediente
ss e só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda é ilegal, contrária
ao direito escrito.

A mercadoria para que fora permitido o despacho com isenção
de — direitos de imporraçãe para consumo e de expediente - não
cr.m.'0..^t da tabela 1 do Tratado de Comercio entre os 1,:sados tinidos
da Amêriva do Norte e o Prasil. pronielgado pelo decreto n. :12, de
24 de dezembro de 1935.

considerando que. não tendo s!d,-) ob servadas, pela reqovrente,
as c nn ialiçõv, estabelecido, no Capitulo VI do decreto-lei n. 300,
de 24 fevereire de 1938, para poder gozar dos benefícios d.) art. 11
desse mesmo deerelo. muito embora a sua indústria se enquadre
1e7feitamen:e na alínea 20 desse mesmo artigo, legalmente, a isenção
da laxa do Previdência Social não lhe podo ser concedida;

Considerando que, nora as leis invocadas e nem as cláusulas
et contrato com o Governo Federal lhe concedem os taxares de

i,ria. ão de direitos de importação para consumo e demais taxas alua-
eira. condições estabelecidos no art. 3. 0 do decreto e. 613, de 14

de fevereiro de 1936, para o gozo pleno da isenção do imposto — Pre-
viib"eiria Social — pretendido;

Considerando que as clausulas do instrumento de contrato res-
tringem o fasta' da isenção concedida aos direitos de importação para
consumo, inclusive os de. expediente, a 1.a e a quaisquer impostos e
taxas federais, a 2.a. distinguindo, assim, a isenção de imoostoe ex-
terne, ou de importação da de 111)0405 internos, não se podendo.
rortanto, legalmente, compreender na segunda cláusula a iseneão da.
(temais taxas aduaneiras, exigida nas leis para a comesse() do bene-
ficio reclamado no pedido de isenção daquele imposto — Previdência
Social:

npi Considerando que, no recurso in:erposlo pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão renstante (10 acordão B. 6.980, para a pré,
I ria recerrente. o Sr. Ministro da Fazenda, dando provimento ao
recue, decidiu pela reforma, da decisão recorrida para reslabe-
1..cer a de primeira instância. que decidira não gozar a recorrente
de isenção daquele imposto, porque isso não estava expressamente
artienlarizado nas cláusulas do seu conlrato com o Governo (Ordem

:;e0. de 21 de ou:ubro de 1910, publicada no Didrio Oficial de 29
te outubro do mesmo ano.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. por maioria de votos. em negar deferimento ao pedido de
reemNideração para manter a decisão recorrida por seus fundamentos
19gals.

Segunda Cantara do Conselho Superior de Tarifa, em 1; de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — Fronejsea
Castello Branco Nunes, relator designado.
Fui pre , en,e.	 Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazeeda
Pública.

Vencide o Sr. SvIvio Figueira.
Ausente o Sr. S. Balongue.

acoime° N. 11.064

ÍVeurse. n. 7.201-AH/l18 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente, Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jertuteo.
'Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

As companhias ou empresas de cujos cláusulas cont ra-
toais constem os favores de isenção de direitos de importa-
ção e de expediente. ou de impostos de importação e de
expediente, esses favores particularisam ou individualisam,
apenas, as verbas 1 c 3, das leis da Receita Geral da Re-
pública, uma v•-:: que, por constituirem as isenções de
direitos matéria fiscal, e serem exceção à regra geral de
direito fiscal, devem ser entendidas "stritissimo jure". Por-
tanto. não podem alcançar outro imposto e verba outra
distinta, não individuada no instrumento de contrato, como
seja a laxa de Previdência Social (Lei n. 2.524, de 31 de
dezembro de 1911, art. 2.0, alínea VII e VIII, e 4.910, de
te de janeiro de 1925, art. 9.0). Daí o acordCto de que só te
concede Isenção tributária, segundo a lição de Carlos Mexe-
miliano e outros hermenéutas, quando expressa na lei, em
"termos claros, taxativos e irretorquiveis".

Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo, em
e na forma das leis reguladoras da matéria, pede - reeonside-

• .

Conforme se verifica daquele acordão, nenli.irii direito assiste h.
reclamante à isenção da taxa de 25, de Previdimcia Social, unia vez
que, do instrumento de seu contrato com o Governo Federal, somente
duas verbas da Receita Geral da República foram individeadas, a
n. 1 — Direitos ou impostos de importação para consumo — e a
n. 3 — Direitos ou impostos de expediente —; e, como se trata do
uma exeeção de direito que importa em beneficio ou favor. deve ser
entendida strieti juris, isto é. deve ser entendida nos termos estritos
das disposições "que a consagra. O assunto e, pois, daqueles que
excluem a ampliação dos textos legais por via interpretativa Oadayette
Pereira, parecer sobre consulta de 16 de dezembro de 188;).

Conseguiu/Leniente, a isenção contratual está restrita eia face do
direito fiscal à verba de- receita n. 1 — Direitos de importação para
consumo — e à n. 3 — Direitos ou impostos de expediente —, só e
só; Qualquer outra isenção que se lhe conceda é ilegal, contrári rt- ao
direito escrito.

A mercadoria para que fora permitido o despache cem iseução
de — direitos de importação para consumo e de expediente — não
consta da Tabela 1 do Tratado de Comercio entre os Estados Unidos
da América do Norte e o Brasil, promulgado pelo decreto n. 542,
de 21 de desembro de 19:t7;.

Assim:

considerando que, não lendo sido observadas, pela reque.renter,
as condieões estabelecidas no Capitulo VI do decreto-lei n. 300, de
24 de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11
desse mesmo decreto, muito embora a_ sim indústria se enquadre
perfeitamente na alínea 20 desse mesmo artigo, legalmente, a isenção
da taxa de Ire s lancei Social não lhe pode ser concedida:

Consideraedo que, nem as leis invocadas nem as cleusulase.e-Isees-
seu contrato com o Governo Federal lhe concedem os favoreieesof

isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas
aduaneiras —, condições estabelecidas no art. 2. 0, de decreto n. 643,
de 14 de fevereiro de 1936, para o gozo pleno da iseneão do imposto
— Previdência Social — pretendido,.

Considerando que as cláusulas do instrumento de contrato res-
tringem o favor da isenção concedida. aos direitos de importação para
consumo, inclusive os de expediente, a ta, e a quaisquer impostos e
taxas federUiS. a 2.a, distinguindo, assim, a isenção de imposi os ex-
ternos LM de importação da de impostos internos, não se podendo,
portanto, legalmente, compreender na 2. a clãunla a isenção das
demais taxas aduaneiras. exigiria nas leis para a concessão- do bene-
fício reclamado no pedido de isenção daquele imposto — Previdência
Social —;

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. Representante
da Fazenda, da (1~to constante do acordão n. G.980, para a nrópria
recorrente, o Sr. Ministro da Fazenda, dando provimento ao recurso,
decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de
1.a instância, que decidira não gozar a recorrente dê isenção daquele
imposto, porque isso não estava expressamente particularizado nas
cláusulas do seu contrato com o Governo (Ordem ri. 300, de 21 de
outubro de 1910, publicada no Diário Oficial de 23 de outubro do
mesmo ano); •

Acudam os Membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, em negar deferimento ao pedido de
reconsideração para manter a decisão recorrida por seus fundamentos
legais.

Segunda Câmara do • Conselho Superior de Tarifa, em 14 de abril
de 1941. —„Sylvio de Magalhães Figueira, prev idente. — Francisco
Castelto Branco Nunes, relator.

Fu.i presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

;Vencido, o Sr. Sylvio Figueira.

Ausente, o Br. J. Baylongue.
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AeoimÃO N. 11.065

Recurso n. 7.205-AR/719 — Taxa de Previdência Social.
, Recorrente, Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo.
' Recorrida, Alfándega do Rio Grande.

As companhias mu empresas de cujas cidueuías contra-
reais constem os favores de isenção de direitos de importa-
ção e de expediente, ou de impostos de importação e de
expediente, esses favores particularizam ou individualizam,
apenas, as verbas 1 e 3, das leis da Receita Geral da 8e-
pública, uma vez que, por èonsti guirem as isenções de
direitos matéria fiscal, e serem exceção à regra geral de
direito fiscal, devem ser entendidas "stritissitno jure", Por-
tanto, não podem alcançar outro imposto e verba outra
distinta, não individuada no instrumento de contrato, coma
seja a taxa de Previdéneia Social (Lei n. 2.524, de 31 de
dezembro de 1911, art. 2.°, alínea VII e VIII, e 4.910, de
10 de janeiro de 1925, art. 9 0). Daí o acordo de que sã te
concede isenção tributdria, segundo a lição de Carlos Mexi-
miliano e outros hermeneutas, quando expressa na lei, em
"termos claros, taxativos e ireetorquiveis".

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo, em tempe
habil e na forma das leis reguladoras da matéria, pede reconside-
ração da decisão deste Conselho, constante do acordão n. 8.097, de
14 de março de 1940, publicado no Didrio Oficial de 24 de junho
de 1940, julgando-a carecedora de direito à isenção da taxa do Previ-
dencia Social, da lei ri. 159, de 30 de dezeml . eo de 1935, art. 6.0,
regulamentada pelo decreto n. 591, de 15 de janeiro do 1936, regu-
lamentação mandada executar, com pequenas modificações, pelo
decreto n. 643, do 14 de fevereiro do anesmo ano de 1936, todos refe-
rentes à criação e cobrança da taxa de Previdencia Social.

Quanto às alegações da recorrente, demonstrativas do seu di-
reito à isenção desse imposto — Previdencia Social —, são as mesmas
da petição de recurso julgado pelo aeordão n. 10.992, de 31 de
março de 1941, às quais neste outro me reporto, como tambern me
reporto às razões fundamentadas no direito fiscal e na legislação e
jurisprudência reguladora da matéria, que apresentei, contraditando-
as e provando quanto ilíquido, incerto e fundainente precário era e
direito da reclamante gualdo ao impesto — Previdência Social —
cuja isenção lhe fora denegada, como quanto ao — Adicional de
10%

Conforme se verifica daquele oco edil°, nenhum direito assiste
reclamante à isenção da laxa de 2% de Previdência Social, uma vez
que, do instrumento de seu contrato com o Governo Federal ,somente
duas verbas da Receita Geral da República foram individuadas, a
n. 1. — Direitos ou impostos de ineiortação para consumo — e a
31. 3 — Direitos eu im postos de expediente —; e, como se trata de
urna exceção de direito que importa em beneficio ou favor, deve ser
entendida strieti juris, isto. é, deve ser entendida nos termos estritos
das disposições que a consagra. O assunto é, pois, daqueles que
excluem a ampliaeão dos textos legais por via interpretativa (Lafayette
Pereira, parecer sobre consulta de 16 de dezembro de 1884).

Consequentemente, a isenção contratual está restrita em face do
direito fiscal à verba de receita n. 1 — Direitos de importação para
consumo — e à n. 3 — Direitos ou impostos de expediente —, só e
só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda é ilegal, contrária ao
direito escrito.

A mercadoria para que fora permitido o despacho com isenção
de — direitos de importação para consumo e do expediente — não
consta da Tabela 1 do Tratado de Comércio entre os Estados Unidos
da América do Norte e o Brasil, promulgado pelo decreto ti. 542,
de 24 do dezembro de 1935.

Assim:
Considerando que, não tendo sido obsenadas, pela requerente,

as condições estabelecidos no . Capitulo VI do decreto-lei n. 300, do
24 de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do - art 11
desse mesmo decreto, muito embora a sua indústria so enquadre
perfeitamente na alínea 20 desse mesmo artigo, legalmente, a isenção
da taxa de Previdência Social não lhe pode ser concedida;

Considerando que, nem as leis invoc,adas e nem, as cláusulas do
seu contrato com o Governo Federal lhe concedem os favores da

isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas
aduaneiras —, condições estabelecidos no art. 2.0, do decreto n. 643,
de 14 de fevereiro de 103e, para o gozo pleno da isenção do imposto

Previdencia Social — pretendido;
Considerando que as cláusulas do instrumento de contrato res-

tringem o favor da isenção concedida, aos direitos de importação para
consumo, inclusive os de expediente, a 1.8, e a quaisquer imposjas e
taxas federais, a\ 2" distinguindo, assim, a isenção de impostos ex-
ternos ou de importação da de impostos internos, nikr se podendo,
portanto, legalmente, compreender na 2.a cláusula a isenção das
demais taxas aduaneiras, exigida nas leis para a concessão do bene-,
/leio reclamado no pedido de isenção daquele imposto — Previdencia

oeial —;
Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. Ilepresmdantg

da Fazenda, da deeisão constante do acordão n. 6.980. para a própria
recorrente, o Sr, Nlinistro da Fazenda, dando provimento ao recurso,
decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de
1•11 instância, que decidira não gozar a recorrente de isenção daquele
imposto, porque isso não estava expressamente particularizado nas
'cláusulas do seu contrato com o Governo (Ordem n. 300, de 21 de

outubro de 1940, publicada no Didrio Oficial de 23 de outubro do
mesmo ano);

Acordam os Membros dá 2.° Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, em negar deferimento ao pedido de
reconsideração para manter a decisão recorrida por seus fundamentos
legais.

Segunda amara do Conselho Superior de Tarifa, cio 14 de abril
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Prancts-a
Castelo Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme Severiono Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Vencido, o Sr. Sylvio Figueira.
Ausente, o Sr. J. Baylongue.

	

aeoitoÃo	 .• 11.066
Recurso n. 7.207-AR-721 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente: Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Je-

renimo.
Recorrida: Alfândega do Rio (y'rande.

As Companhias ou empresas de cujas cláusalos eon-
tratuais constem os favores de isenção de direitos de impor-
tação e de expediente, ou de impostos de im eerfeedo e de
expediente, esses favores particularizava ou individualizam,
apenas, as verbas 1 e 3, das leis de Receita Geral da Re-
pública, uma vez que, por eonstituirem as isenção de direitos
matéria fiscal, e serem exceção à regra geral de direito fisco!,
devem ser entendidas "stritissimo jure". Portento, não
podem aleançar outro imposto e verba outra distinta, não
individtuuía no instrumento de contrato, como seja a taxa
de Previdência Social (Lei n. 2.524, de 31 de dezembro de
1911, art. 2.0, alíneas VII e VIII, e 4.910, de to de janeiro
de 1025. art. 9.0) . Daí o acerto de que só se concede isenção
tributaria, segundo a lição de Carlos Maximiliano e outros
hermeneutas, quando expressa na lei, em "termos claros,
taxativos" e " irre íon eiveis" .

A Compatibia Estrada de Ferro e Minas de São ter.'elimo, era
tempo habil e na forma das leis reguladoras da matéria, pede recon-
sideração da decisão deste Conselho, constante - do acordão n. 8.098,
de 14 de março do 1940, publicado no Diário Oficial de 24 de junho
de 1940, julgando-a carecedora de direito à isenção da taxa de Pre-
vidência Social, da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935. art. 6.0,
regulamentada pelo decreto a. 591, de 15 de janeiro de 1930, re-
gulamentação mandada executar, cora pequenas modificações, peio
decreto n. 643, de 14 de fevereiro do mesmo ano de 1936, todo5.
referentes à criação e cobrança da taxa de Previdênc-ia Social.

Quanto às alegações da recorrente, demonstratKa, ao rik`U di-
reito à isenção desse imposto — Previdência Social —, são as mesmas
da petição de recurso julgado pelo acordão n. 10.992, de 31 de março
de 1911, às quais neste outro me reporto, como tamoem me reporto
às razões fundamentadas no direito fiscal e na legislação e jurispru-
dência reguladoras da matéria, que apresentei, contraditando-as
provando quanto ilíquido, incerto e fundamente precário era o di-
reito da reclamante quanto ao imposto — Previdência Social
cuja isenção lhe fora denegada, como quanto ao adicional de 10 Te.

Conforme se verifica daquele aeordão, nenhum direito assiste
it. reclamante à isenção da taxado 2 % de Previdência Social, unia
vez que, do instrumento de seu contrato com o Governo Felerae,
somente duas verbas da Receita Geral da República foram indivi-
duadas, a n. 1 — Direitos ou impostos de importação para consumo
— e a n. 3 — Direitos ou impostos de expediente —; e, como se
trato do uma exceção de direito que importa em benefício ou favor,.
deve ser entendida stricti juris, isto é, deve ser entendida nos termos

'estritos das disposições que a consagra. O assunto é, pois, daqueles
que excluem a ampliação dos texots legais por via interpretativa
(Lafayette Pereira, parecer sobre consulta de 16 de dezembro
de 1884).

Consequentemente, a isenção contratual está restrita em face do
direito fiscal, à verba de receita n. 1 — Direitos do importação para
consumo — e à . 3 — Direita; ou impostos de expediente —, só e
só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda é ilegal, contrária ao
direito escrito.

mercadoria para que fora permitido o despacho com isenção
de — direitos de importação para consumo o do expediente — não
consta da Tabela I do Tratado de Comércio entre os E.stados Unidos
da América do Norte e o Brasil, promulgado pelo decreto n. 542. de
24 de dezembro de 1930.

Assim;
Considerando que, não tendo obervadas, pela requerente,

as condições estabelecidas no Capitulo VI do' decreto-lei n. 300, de
24 de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11
desse mesmo decreto, muito embirra a sua indústria se enquadre
perfeitamente na alínea 20 desse mesmo artigo, legalmente, a isenção
da taxa de Previdência Social não lhe pode ser concedida;

cnnsiderando que, nem as leis in‘ ()cada,: e nem as clausulas do
seu contrato com o Governo Federal tire convedeni os furores te —
3-Benção sie all'('H(Pz de .iinpor1a0o para consumo e _demais f

aduaneL . w: —, condições estabelecidos no ar! . 2.0, do dee , to n. 613,
de 14 de feNereiro de 1936, para o gozo pleno da isenção de imposto
— Previtiència Social — preto, ad ido;

Considera mia que. as cláusulas de instrumento de cor 'rato yes-
trjgem o favor da isenção -concedida aos direitos de ieíportação
para consumo, inclusive os de expediente, a 1. n., e a quaisquer im-
postos e, taxa	 is federais, a 2.5, distinguindo, assim, a sençãO de im-
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eaternos ou de importação da de impostos internos:. não se
podeo,io, polindo, kg:dile:Me, compreender, na 2.0, cláusula, a
'1.y,',,iy,7(o .11,1• 	 (1 ,. /10(liS	 filiMineiraS, exigida nas leia para a cen-
t .--', do beneficio reclamado no riedido de isençãa daquele imposto

PrevidOncia social;
Gjosiderando Ll l . , no recurso interposto polo Sr. rcuresentante

jaiienda, da decisão rliti	 o 11 n • 01UnA ii. 6.980. para a própria
tile. o Sr. Miniatro da Fazenda, dando proviinento no recurso,

,1,11 fiela reftwina da decisão recorrida para restabelecer a de
je..taocia, (pie decidira 	 Lii gozar O recorrente de isenção daquele

o n - tu , Purg ue i s -o não eslava expressamente particularizado nas
1 , !Uu-nla, do seu contrato conl o GiiVel'ile	 n. 300, de 21 de ou-
• de 1910, publicada 1,o Diário Oficio( de 23 de outuhro do mesmo
o

Aeordatu Os membros da 2.a , Cámara do Conselho Superior de
'farita, por maioria de .s otos, em negar deferimento ao pedido de
.eaolo'ideração para manter a de • isão recorrida por seus taindamentoa

•
;-•ow,unda Can-Ja pu 1113 Conselho Superior de Tarifa, em 14 de abril

191 I —	 de Magalhães Figueira, 'ores Weide. — rrancisco
ficooco Nunes, polutor designado.
prvsen I	 Jaume Sereriono nihciro,

sz-kHa	 ica
\	 e ido o Sr. Sylvio Figueira..

o Sr, J. Baylougue.

AcolinÃo 	 II .067

lecurso n. 7.2(18-A11-722 — Taxa de •re n idêneia Social.
it ecorrente: Compant , ia Estrada de Ferro e Mina.; ile

asa
paa-oarida: Alfaralega do Rio f;rande.

As C010 jfflah bis Ou emprescts íte cuias chiasnia,i Con-
trnlaais COHNI fat'OrCS de isenção de direitos de impor-
l i, , », , e de expPale nte, oit de impostos de importm.,70 o de?

e. -e70 - 11 ,P ate, esses favores particularizam, ou individualizam.,
',p e nas, as verbos 1 e 3, il«s leis de Receita Geral da He-

lona r e : q ue, por constiluirent as isenções de direitos
matéria fiscal, c. serem exceção à regra geral de direito fiscal,
(J o vem, ser entendidas "strilissimo jure", Portanto, não
pode m alcançar nutro imposto e verba outra distinta, não
imliciduada no instrumento de contrato, como seja a taxa

Previdéncia „Social (lei a. 2.524, de 31 de dezembro de
VA 1, art. 2.0, alíneas III e VIII, e 1.910, de 10 de janeiro
de 1925, mr/. 9.0 ) . Doí o acerto de que só se concede. isenção
tributária, segando a lição de Carlos Maximiliano e outros
hermenculas, quando e rpressa im lei, cm "termos claros,
ta.raticos" c "ierclaequiveis".

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerentimo,
tempo habil e lia forma das leis reguladoraa da.maléria, pede rectal-
alaração da decisão deste Cofisellio, constante do acordão n. 7.099

te 1 .1 de março de 1910, publicado no Diário Oficial de 17 de junho
de 19'0, julgando-a carecodora de direito à isenção da taxa de Pre-
veleia-ia Social, da lei o. 159, de 30 de dezembro de 1035, art. 6.°,
regula:multada pelo decreto n. 591, de 15 de janeiro de ".936, re-
gulamentação mandada executar, com pequenas modificara, pelo
dec,.eto n.	 i3, de 11 de fevereiro do mesmo ano de 193a. todos
:Kerentes à criação e cobrança da tava de Previdencia'Social.

Quanto às ale gações da recorrente, demonstrativas do seu di-
reito li i aenrão desse imposto — Previdência Social — são as mesmas
itt pf'tição de recurso julgado pelo acordão n. 10.992, de 31 de marco
de 1911, ita quais neste outro me reporto, como tombem n12 reporto

: . azóes fundamentadas no direito fiscal e na legislação e j . iriapru-
di; n e ia regoladoras da matéria, que apresentei, contranilando-as e
proutialo quanto ilíquido, incerto e fundamente precário era o dl-

' 1 da reclamante quanto ao imposto — Preridència Social
eu] isenção Mie fora denegada, como quanto ao adicional de 10

conforme se verifica daquele neordão, nenhum direito assiste
à rHaltiunte isenção da taxa de 2 Ç de Previdancia Social, unia
-a, que, do instrumento de seu contrato com o Governo Federal.
!...,,r1,,^`111(' duas verbas da Receita Geral da República foram •ndivi-
dund: n s, a n. 1 — ou imposto de importação para tousxuno
— O á o. 3 — Direitos ou impostos de expediente —; e. como se
ira! e III' uma exceção de direito que importa em benefício ou favor.
dase ser entendida stricli juris, isto é, deve ser entendida nos termos
estrios das disposições que a consagra. O assunto é, pois, daqueles

a ampliação dos texots legais por via interprelativa
P ereira ,	 sobre conaulta (te 16 de dPielelive

lie	 I 5-;;;l'i
Con,rqu e nl y ineole_ a isenção ron)ratual e,tá restrita eni face do

di pHio ftzeal. it verba de receita ri, 1 — Direitos de importação para
— O a n. — Direitos Til imposto-1 de expediente —, só e

s(:, . Qualquer outra ¡ g4 itei-o-1 cine se lho CtinPOda é ilegal, contrária ao
dir-do escrito.

N. mercadoria para que fora teC PM 1 tido o despacho :min isenção
de direitos do importarão para consumo O de expediente — não
con s ta da Tabela 1 do Tratado de Comércio entre oa Estados Unidos
da 11;i1i 1'ic11 do Norte e ti P.rnsil, promulgado pelo derreto 0. 5.1a.
21 de dezembro de 1936,

.Assim:
Considerando que, não lendo :sido observadas, pela requerente,

a s condiçõe s estabelecido s no Capitulo VI do decreto-lei ii. 300, de
2i	 fevereiro de I9;$, para poder gozar dos hanefieios do a ia, at
dee mesmo derroto, II	 u ernhara 1 .1 Sua intit.Nt ria St' enqoadre

perfeitamente na alínea 20 desse mesmo artigo, legalmente, a taenerto
da taxa de Previdência Social não lhe pode ser concedida:

Conlaiderando que, nem as leis invocadas e nem as clausulas do
sou cont.vato coro o Govecno Federal lhe concedem os favores de —
'isenção de direitos *de importação para conamno e demais taxas
toluanei vos condiçõe.a estabelecidos no art. 2.0, do decreto n. 643,
de 11 de fevereiro de 1936, para o gozo pleno da isenção de imposto
-- Previdência Social — pretendido;

Conaidorando que, as cláusulas do instrumento de cootrato res-
trigem o favor da isenção concedida aos direitos de jinpmação
1-,ara consumo, inclusive os de expediente, a La, e a quaisquer im-
postos e taxas federais, a 2.% distinguindo, assim, a isenção de im-
postos externos ou de importação da de impostos internos, não se
podendo, portanto, legalmente, compreender, na 2.a cláusula,
jsenção das demais laxas aduaneiras, exigida nas leis para a con-
cessão do beneficio reclamado no pedido de isenção daquele imposto

Previdéncia Social;
Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. representante

da Faunda, da decisão constante do acordão o. 6,980, para a própria
recorrente, o Sr. Miniatro da Fazenda, dando provimento ao recurso,
decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de
1.a instWeia, que decidira não gozar a recorrente de isenção daquele
flopost ia , porque isso não estava particularizado nas cláusulas do
seu contrato com o Governo (ordem n. 300, de 21 de outubro de
1940, páblicada nà Diário Oficial de 23 de outubro cio mesmo ano'

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, em negar deferimento ao pedido de
'leconsideração para manter a decisão recorrida por seus fendarriceies
legais.

tiitailida Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 14 de abril
de. 191 . — de Magalhães Figueira, — Franeisca
Caslello Branco Nunes, relator designado.

Fui presente. — Jnyme Sereriano Ribeiro,
Fazenda Pública.

Vencido o Sr. ,Sylvio Figueira.
Auseutc o Sr. J. Baylongue.

SESSÃO DE 16 DE ABRIL DE 1911
accatoÃo N. 11.068

Recurso n. 1.451-A-57 — Classificação de ateriaaloria
Recorrente, Barsotti 	 Companhia.
Recorrida. Alfàndega de Santos.

Mercadoria revelada pelo laudo do Laboratório Naciopal
de Análises, 'parles polposas de -um fruto com emprego 420
preparo de polpas medicinais", classifica-se como •"frtOos
medicinais não especificados", art. 251 da Tarifa, laxa 41,1
2;4650 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essa-

eia is, a firma Barsotti & Companhia, do ato da inspetoria ria Alfào-
dega de Santos que, homologando a decisão da Comissão da Tarifa.
considerou "fruta cio mansa sem polpa", art. 230 da Tarifa, taxa do
74;800 por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela nota do
importação 11.559, dg 1935, 2.a adição, como "frutos medicinai:-
não especificados", art. 251, taxa de 28650 por quilo.

Diatribuielo o processo, foi pelo então relator, solicitado o pwai-
cor do Laboratório Nacional de Análises. que, atendendo, assim se
expressa, a fls. 41:

"A referida amostra é constituida por partes polposas
de, um fruto, dessecadas, tendo de mistura detritos vegetais,
(fibras, fragmentos de sementes, etc.), sem adição de acuara ., "
podendo ter emprego no preparo de polpas medicinais".

T4J posto:
Considerando que, o laudo tio Laboratório Nacional de A iátises

esclarece tratar-se de partes polposas de um fruto com emprego oa
preparo "polpas medicinais":
• , Acordam os membros da Primeira Camara cio Conselho Stmeric.r
de `Parlo, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do conselho superior de Tarifa,
16 de abril de 1911. — Palvino Campos Itoehu, presidente. — Julio
Pedroso de Lima Junior, relator.

Vencido o Sr. Palvino Campos Rocha com a seguinte declaração
de voto:

"Votei para negar-se provimento por considerar belo
classificada a mercadoria pela Alfândega recorrida.

Os documentos declaram tratar-se de "tamarindo", que
é fruta com classificação na classe 8.a — Frutas, cereais,
etc.. subdivisão "Frutas". No art. 230. que está subordi-
nado ii essa subdivisão. lé-se: "Em conserva... Quaisquer
outras frotas: Em alcool... em massa, geléia, ou em polpa".

O laudo declara tratar-se de frul a em polpas, por isso,
a meu ver, não há outra classificação para a mercadoria,
fora do artigo que reprodnzo. — Palvino Campos Rocha,.

Re .,:wri desta decisaii, lia forma da lei. -_ João Domine-lhes
Otir e irn, representante da Fazenda Publica,.

Nota — Pelo prazo de oito dias, a partir da data da publicação
tio acordão acima o processo respectivo, Cele o recurso do represou.-
tante da Fazenda Pública, permanecerá nesta secretaria, para a vista
que, pelo	 1.0 do art. 3, do reg imen to interno, a foi:pitada aos iole-
aczsados	 Leonardo G	 '.`1 á HO

representante da

da
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AColtDÃO N. 11.000

Recurso n. 3.211-A-5 — Sobro recolhimento de diferença de
direitos.

Recorrente, Companhia Swift do Brasil, S. A.
Ilecorrida,-Alfândega do Rio Grande.

Improcedente se torna a revisão levada o efeito com o
fim de desclassificar mercadoria, para a qual não existe na
Alfandega amostra e por ela livremente desembaraçada.

Recorro dento do prazo e preenchidas as formalidades eaaen-
ciais, a Companhia Swift do Brasil, S. A., do ato da Inspetoria da
Aifandega do Rio Grande que, em virtude do revisão levada a efeito
pela Comissão do Revisão, a intimou a recolher a importância de réis
33$800, proveniente da nota do diferença extraida do despacho nú-
mero 1.261, de 24 de setembro de 1935.

Trata-se de mercadoria despachada pela citada nota de impor-
tação, na La adição, como "asbestos em tubas, calhas o semelhantes",
art. 569 da Tarifa, taxa de a820, e que a Comissão Revisora entendo
sujeita à taxa de 8$280, do mesmo art. 569 "cartão, folhas, lâminas,
papelão, telas mesmo cortadas de qualquer forma ou feitio, e tubos
secionados ou não, com ou sem composição de borracha, talco e se-
melhantes e com ou sem arame interior".

Pela fatura comercial junta ao processo verifica-se tratar-se de
tubos com três pés de comprimento, manufaturados com 85% do
:nagnéaia e 15 % do asbestos, próprios para isolar canos do vapor.

A mercadoria foi despachada sem sofrer impugnação, não tendo
sido dela retirada amostra, não sendo as declarações constantes dos
documentos juntos ao processo precisas para desclassificá-la.

Alega a recorrente estar prescrito o direito da Fazenda, por já
terem d 'corrido mais de dois anos da data em qtie a mercadoria foi
despachada.

Isto posto:
Considerando que o direito da Fazenda não está prescrito eaa

face do decreto a. 20.230, publicado no Diário Oficial de 22 de ju:ho
de 1931;

Considerando que, entretanto, a - Mercadoria em questão foi de-
sembaraçada sem sofrer qualquer impugnação por parte da Alfaia-
dega recorrida;

Considerando que. os dizeres constantes das faturas Consular e
Comercial não são suficientes para desclassifica-ia, o que só poderia
ser feito diante da amoatra;

Considerando que a Alfandega recorrida, ao desembaraçar á
mercadoria em lide, não refilam amostra da mesma:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa,
16 do abril de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. --Julio
Pedras° de Limo Junior, relator.

Justificativa de voto; Votei pelo provimento do recurso porque,
havendo no nosso artigo taxas diferentes para os "tubos" somente
em face da amostma. da mercadoria — o que não existe — seria possi-
vel precisar a taxa a aplicar. — Palvino Campos Racha.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representaate da
Fazenda Pablica.

ACORDÃO N. 11.070

Recurso n. 3.112-37 — Revisão de despache.
Recorrente, Companhia Nacional de Cimento Portland.
Jaecorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Improcedente é a revisão levada a efeito com o :int de
desclassificar mercadoria, para a qUal não existe na Alf.dtt-,
dega amostra e por ela livremente desembdraçada.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essan-
ciais, a Companhia Nacional de Cimento Portland, da decisão da Co-
missão do Inspeção da Diretoria do Rendas Aduaneiras junto à Al-
fândega desta Capital, que era processo de revisão entende sujeitos a
pagamento do direitos os envoltórios — tambores de ferro —, da
mercadoria "laias de aço" despachada. comisenção de direitas, pela
nota de importação n. 8.669, de 19:35.

Ao encaminhar a cate Conselho, por intermédio das Rendas
Aduaneiras, o recurso que ora se aprecia, informa o Sr, 1.naoctor
Alfândaga desta Capital:

Trata-se de envoltórios que não resistem à mercadoria
que conduzem; por esse motivo, esta Inspetoria, conforme
se vê da informação prestada pelo secretário da Comissão
da Tarifa, já em caso anterior, resolvera considerá-la sem
valor mercantil.

Consta, ainda, à fls. 15, o laudo do engenheiro fiscal do Gover-
no junto à Companhia, que, solicitado pela Inspetoria da Alfandega a
se pronunciar sobro o valor mercantil ou não dos tambores de ferro
cm lide e constantes da nota de importação n. 8.669, -do 1935, re-
ferida, diz:

Devido à carga inovei do contendo (bolas de aço) ., oe
envoltórios ficam logo sujeitos a amassarnanto, eatragand'o-
se, por conseguinte, em estado de não serem utilizados para

• qualquer outro fim industrial.	 •
Do processo se verifica ter sido a mercadoria desembaraçada

sem qualquer impugnação por parte do conferente de saida, o que
faz crer serem os tambores em lide iguais aos que originaram a de-
cisão n. 143, da Comissão da Tarifa, considerando-os sem valor mor-

*cantil, e proferida anteriormente à presente questão.

Isto posto:
Considerando que o engenheiro fiscal do Governo junto à Com-I

panhia informa que, devido à carga movei do conteudo (bolas de 'aço)*
Os tambores em lido ficam sujeitos a amassamento, estragando-se por,
conseguinte, e em estado de não serem utilizados para qualquer ou-
tro fim industrial;

Considerando que tal estrago os torna sem valer mercantil;
Considerando que, a mercadoria cai lide foi desembaraçau soai

sofrer qualquer impugnação;
Considerando que, da mercadoria em lide não fora reticatia a

amostra,- o que impede apreciar-se se os referidos tambores tsem ou
não realmente valor mercantil;

Considerando que tudo faz crer que a decisão n. 143, praferida
anteriormente à presente questão pela Comissão da Tarifa e mantida
pelo Sr. Inspetor da Alfzlndega, fora para tambores servindo de ena
voltório a mercadoria idêntica (bolas de aço):

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior!
da Tarifa, por maioria do votos, dar provimento no recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
16 de abril do 1911. — Palvino Campos Rocha, pres:dente. —
Pedroso de Lima Junior, relator.

Vencido o Sr. Palvino Campos Rocha.
Recorri desta decisão, na forma da lei. — João Dominoaes

Oliveira, representante da Fazenda Pública.
Nota — Pelo prazo do oito dias, a partir da data da publicação

.do acordão acima, o processo respectivo, com o recurso do rearesen-
tante da Fazenda Pública, permanecerá nesta secretaria, para a vista
que, pelo § 1.0 do art. 31 do regimento interno, é facultada aos in-.
terossados. — Leonardo Guintarães, secretário.

aconnA0 N. 11.071
Recurso n. 4.435-A-9 — Diferença de Direitos
Recorrente, Companhia Swift do Brasil, S. A.
Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Conquanto proceda a revisão para -a cobrança da faxr1'
de 20% por permanecer no processo prova de não ter sido
paga, improcedente é, entretanto, quanto à infração de (a-t
fura, em face do que dispõem os arts. 12 e 14 do Regulai
menta de Faturas Consulares". -

Recorre dentro do prazo-- e preenchidas as formalidades ewen,
ciais, a Companhia Swift do Brasil, S. A., do ato da Inspel oria da
Alfandega do Rio Grande, que a intimou a pagar a importância de
92$400 de diferença de direitos e 10 % adicionalda 3. 8 adição o mul-
ta por infração de fatura nas 2.a, 3.a e i3.a adições da nota do ima
portação n. 1.13E, de 1935, em virtude do revisão levada a afeite.
pela Comissão do Inspeção junto àquela aduana.

Pois entende a Comissão Revisora:
a) haver infração do Regulamento das Faturas Consulares, por

não consignar a Fatura Consular, para os materiais despachados na
2.a adição, as suas espessuras e diâmetros; para os da 3. 4 ad4o a
espessura; para o da 13.a constante de cabo ou cordoalha de aço. se!
simples ou galvanizado;

b) não ter sido cobrada a solare-taxa de 20% da nota n. 228,
sobro a mercadoria contida nos volumes 108.401-3, constantes de
três feixes de chapas de ferro galvanizado, com o peso de 348 quilosa
despachada na 3.a adição, h taxa de $520 do art. 799 da Tarifa. •

Do exame procedido nas Faturas Cansular e Comercial Juntas ad
presente procrsso, verifica-se que- as mercadorias contidas nos vo-
lumes 108.101-3 constam, de fato, de três feixes de chapas de ferre
galvanizado.

Entre as razões de defesa apreaentadaa, diz a recorrente!
"O despacho que deu lugar à revisão data de mais de

dois anos e, assim, não mais cabia esse ato à vista da presa
crição de um ano referida pelo art. 666 da Nova Conmlidaa
ção das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas".

It (te notar-se que o presente recurso lora em tempo enviado
Segunda Câmara deste Conselho, que dele deixara de tomar conheci.
mento nos termos do acordão n. 9.526.

Isto posto:
Considerando que, em face do que dispõe o art. 5.0, pai-agram

único do decreto n. 607, de 10 de agosto de 1938, a presente ques-
tão, pela forma que se apresenta, é de competência desta Prinv.s.ira
Câmara;

Considerando que, o decreto n. 20.230, de 22 de julho da 1931,
publicado no Diário Oficial de 21 desse mesmo mês o ano, ao inter-
pretar a prescrição do art. 666 da Nova Consolidação das Leis das
Alfandegas o Mesas de Rendas, estabelece no § 1.0 do seu art. 1.°: —
o prazo da prescrição será de 5 anos para a Fazenda e de um arao vara
a parte, contado da data do pagamento dos direitos;

Considerando que, o art. 12 do Regulamento de Faturas Consu-
lares diz; "não serão aceitas declarações genéricas", o ainda "as mera
cadorlas deverão ser indicadas com as denominações próprias e co-
merciais, do acordo com a venda realizada pelo exportador e a res-
pectiva fatura comercial, devendo declarar-se a matéria ou matérias
que entrarem na sua composição, sempre que dessa declaração de-
pender a classificação para pagamento dos direitos alfandegários;

Considerando que, ,1 art.. 14 do mesmo Regulamento reaa;
"A fatura comercial destina-se a suprir as deficiências da Consular;
e desde que forneça os elementos fiscais exigiveis para a perfeita
identificação da mercadoria, não haverá lugar para imposição do
multa devida por enganos na Fatura Consular:
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cansiderando que, no processo permanece a prova de não terem
sido pagos os direitos da mercadoria constante da 2. 4 edição com o
eura :cana de 20 fk, conforme manda a nota n. 228 da Tarifa

Acardam os membros da Primeira Câmara do Conselho Super!or
de Tart Ia, por unanimidade de votas, em tomar conhecimento rio ae-
carsa, paia( o fim de se lhe dar provimento quanto à multa do r& gar-
i:imanto de faturas e negar quanto ao pagamento da sobre-tari rela-
tiva à m e rcadoria da 3.a adição.

Saeretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
(ao ta dê abril de 1911. — ! latrina Campos R ocha) P rvaide n !e • —
,litli) Ndroso de Lima Junio,., relator.

i presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
jais a nda Públiaa.

"RIJÃO N. 11.072
la-curso n. 6.171-A-992 — Claasificação de mercadoria.
aecorrente, Hasenclever & Cia.
Itaaarrida, Alfândega do Rio.

Partes de maçanetas, de louça, (cem , classificação no
Artigo 625 da Tarifa e já assim se resolveu para caso igual,
etmforme o arorchia n. 9.905

Ilasenclever & Cia., despacharam, pela nota de importação
D. 55.a25, de 12 de junho de 1939, na terceira adição, "maçanetas
para porias, de louça TI. 3", laxa de •$0 por quilo, art. 625 da Ta-
ia!, mas, esta classificação não foi aceita pelo conferente adua-

nai 'a que opinou pela de "partes de fechadura de ferro", da taxa
aa7a0 por quilo, do artigo 841, observada a Dota ri. 217, Diais

a;Ma pela niquelagem na parte metálica.
Mitt Se conformaram os importadores e requereram que a res-

peito deridisse, como de justiça, o Sr. inspetor.
Submetido o caso à apreciação da Comissão da Tarifa, a esta

caiu que, na canfornddade de decisões anteriores, da Alfandeaa,
ainda então pendentes na instância superior, a mercadoria devia
sei classificada como "partes de puxadores de. favro", art, 855, e
taxa tambein de 6a760 por quilo. E o Sr. inspetor homologou esse
parecer.

laao se conformaram, ainda, os interessados e no prazo legal,
pia enchidas as formalidades regulamentares, recorreram para este
Conselho:-

São argumentos do recurso, a apresentação da mercadoria e o
medo de se a usar, predominante, a louça, sem contestação possiael
e de onde positiva é a sua classificação no artigo 625. tal como foi
&avaliada. Que a própria nota mi. 162, da classe 18.a da TarSfa,
na sua primeira parle, tarnbem indica o acerto desta classifica-
ção. Que, como "puxador de ferro", Vit-SC não ser cabivel a desi-
gurçaa tarifáaia da mercadoria, e, finalmente, por ter esta a sua
claasiricação própria, nominal mesmo, na pauta aduaneira.

o processo veio encaminhado com o oficio n. 602, de 8 de
favais:jia, de 1910, mas, teve que sofrer diligências para obser-
vancia da "uniformidade das classificações", lendo-se em vista a
in n ocaaão acima de decisões anteriores pendentes de solução.

Lias decisões, afinal, resumiram-se numa só e o caso a que
a niasma se referiu, foi o que se resolveu nesta instancia, com o
taeartiaa n. 9.905, de 12 de setembro último.

E assim tudo examinado:
Considerando que, o recurso foi interposto em termos e o

oceso está devidamente instruido e informado;
Considerando que, realmente procedem os argumentos dos re-

ccrrenlas e em favor dos-mesmos militam os dispositivos da Tarifa,
citada,:

Considerando, finalmente, que, ja há para caso igual o deci-
dido desta instância, conforme a indicação supra referida;

Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Supe-
rior de Tarifa,- por unanimidade do votos, dar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tari-
fa, em 16-4-1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Hug°
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente,	 João Domingues de Oliveira, representante
da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 11.073
Recurso n. 1.037-A-1.250 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Cervejaira Sul Brasil Limitada.
Recorrida, a Alfândega de Pelotas.

Não se conhece do recurso, porque a perempção eafd
provada no processo sem contestação possivel.

Com o oficio da Alfândega de Pelotas, n. 6, do 15 de maio
de sa10, veio, para este Conselho, o presente processo no qual a.
Cervejaria Sul Brasil Limitada, recorre da decisão dada, em Co-
missão da Tarifa, respeito à classificação da mercadoria despa-
chada pela nota de importação n. 271, de 17 de março de 1939.

O signatário daquele oficio, embora dando como apresentado
no prazo regulamentar o recurso em causa, diz, ao fim, que deixa
de apreciar o caso, por se tratar de assunto resolvido na gestão
do seu antecessor.

E a questão vem, de que, tendo sido requerida, em 20 de de-
zembro de 1938 (petição de fls. 8), audiência daquela Comissão
;a a mesma se pronunciado em 19 de fevereiro, foram, os direitos

respectivos, pagos em 17 de março, sendo, nesta mesma data, des-
embaraçada a mercadoria.

Isto feia), aia em g de outubro (petição de fls. 10), apareceu
O firma intrressada requerendo ciência daquela decisão, afim da
poder reverei' o pronunciamento deste Conselho. E após as ha-
formaçõos de fls. 10-v a 11, a Inspetoria atendeu ao requerido,
dando-se a requerente como cientificada em 27 do mesmo mais.
então n reaurso, apresentado em 16 de novembro, foi encaminhado'
corno ja acima ficou dito.

Singular, entretanto,	 como apareceu aquf o processo, tanto
distantes as datas do seu início, da decisão proferida, do pagam
to do despacho e do requerido, sui generis, para que se mandasse
dar ciancia, foi, pelo relator, pedida a diligência que se vê a fis,
15-v, na suposição de que com a juntada da petição ali aludida,
algum esclarecimento se pudesse ter para diferente apreciação
nesta instancia .Entretanto, pelas informações. de fls. 16-v a 17,
vê-se que a petição citada. em nada interveiu na presente questão.

E o processo para aqui retornou com o oficio' n. 1, de 13 de
fevererio

De todo o enunciado, c.onclue-se que a falta do ciência em
data anteCior ao pagamento da nota de importação, pagamento
este efetuado trêa meses após requerida aquela audiência da Co-
Missão da Tarifa e após mais de um mês de resolvido o caso em
primeira instancia, não absolve a interessada da falta de haver
interposto o seu recurso à (lata em que o fez, mormente quando a
sua reclamação, de fls. 10, só apareceu 7 meses depois do mesmo
pagamento. Esta-reclamação, conto se vê, mesmo por justificada a
urgência inc havia na retirada da mercadoria

'
 como se alegou,

poderia ter sido feita, perfeitamente no espaço de tempo compre-
endido entre a data do pedido de audiência e a da decisão dada
(mais de um mas e meio) e quando menos, ainda antes do pa ga-
mento dos direitos, que só foi efetuado mais de um mês tambem
após a decisão, como já se disse acima. E isto, notando-se que
tudo ocor seu, mima cidade de menor tamanho e de menor movi-
mento, onde, mormente pela urgência referida, muita mais facil
é o conhecimento do andamento e decisão dos casos pendentes nas
Alfândegas. É de se crer, assim, que a recorrente, na data em que
pagou o seu despacho, eslava -plenamente inteirada do que re-
solvido tinha sido para o seu caso, e, se não. antes do pagamento,
é que deveria ter acautelado os seus direitos, requerendo o que,
no scu interesse, julgasse:

A data de tal pagamento, 'marcou, pois, a ciência tácita que se
tinha da decisão e o recurso interposto só pode ser considerado
perempto, como, aliás, neste Conselho, já se iam decidido.

As ocorrências de ordena administrativa, dadas corno causan-
tes da reclamação, às quais se apegou a recorrente, não são da
apreciação deste Conselho.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo ora

se acha devidamente instruido e informado;
alas, considerando que, visto quanto do relatório acima se

vê, não é se atender à reclamação da recorrente, não só porque fim-
admissivel é a afirmação de se haver pago, ali, o despacho da mer-
cadoria c desembaraçado esta, sem conhecimento da decisão recor-
Tida, como lambem por que, tanto mais frizadas as datas aponta-
das, já Desta instância se tem decidido que, em casos como o do
que se trata, se reconhece inoportuna a reclamação feita pelos in-
teressados;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Su-
perior do Tarifa, por unanimidade de votos, não conhecer do re-
curso por considerá-lo pantufa°.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em 16-4-1911. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante
da Fazenda Pública.

AGORDX0 IS. 11.074
TteCUM) n. 8.046-A-1.563 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, S. A. Indústrias Reunidas F. Malarazzo.
Itecorrida, Alfândega de Santos.

Vidro em laminas para vidraça, superpostos, tendo de
permeio lã de vidro de cor, classifica-se no artigo 642, taxa
de 1$3 por quilo, com a sobretaxa de 505, nota n. 171, da
tarifa.

A recorrente despachou pela nota n. 4G.470, de 1939, "vidro
para vidraça, de mais de três e meio milímetros do espessura,
branco, com ou sem arame anterior", artigo 642, taxa de 1$3 par

quilo. em conferência esta classificação e ouvida a Co-
missão de Tarifa, o Sr. inspetor mandou classificar à mercadoria
como "obras não classificadas de vidro n. 1, para outros usos, de
cor, artigo 647, taxa de 64210 por quito e sobretaxa do 50% da
nota 171.

O relator, em comissão de Tarifa, declara tratar-se de "duas
laminas do vidro justapostas, tendo de permeio uma camada de lã
do vidro colorido e nas arestas uma camada de betumo". Alega a
recorrente tratar-se de "lâminas de vidro destinadas às portas vi-
trinas de um prédio de sua propriedade",. para o que juntou a res-
pectiva planta. Alega ainda, que, sendo uma lamina para vidnAgt,
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et circunstância de haver entre as duas laminas superpostas unia
camada de lã de vidro, não pode influir no sentido de modificai-
o tratamento tarifário, como não influiria a circunstância de haver
gramo no Interior das mesmas.

lat acordo com a lei e dentro do prazo recorre para este Coo-
?selho .

Isto posto;
Considerando tratar-se de 2 lâminas superpostas para vidraça,

tendc de permeio lã de- vidro, de cor:
Considerando os dizeres do art. 642 da Tarifa que diz — vidro

para vidraça com ou sem arame interior;
Considerando que o simples fato de conter entre as lâminas

de vidro lã do vidro, não modifica a sua finalidade de vidro para
yidraça, porquanto até arame poderia conter;

Considerando que a lã de vidro comunica às lâminas super-
postas a sua cor;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa por maioria do votos, tomar conhecimento do re-
curso, para considerar bem despachada a mercadoria, mandando
cobrar a sobre-taxa de 50% estabelecida na nota 171 para merca-
doria de cor, contra o voto do Sr. Presidente, que negava provi-
mento ao recurso, para considerar bem classificada pela Alfândega
eecorrida.

Secretaria da Primeira Câmara do Coneellto Superior de Tarifa,
aG-1-911. ~vin.° Campos Rocha, presidente. — Antenor Ribeiro
de Menezes, relator.

Recorri desta decisão, na forma da lei.
Vencido, o Sr. Presidente.
João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pú-

blica.
Nota — Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação

do acordão acima, o processo respectivo, com o recurso do Sr.
representante da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria,
para a vista que, peio parágrafo 1.0 do art. 31 do regimento in-
terno, é facultada aos interessados. — Leonardo Guimarães. se-
cretário.

ACOIMÃO N. 11.075

Ite.curso ri. 8.019_3-1.565 — Classificação de mercadoria —
Recorrentes, F. M. Coutinho & Comp. — Recorrida, Alfândega do
alio de Janeiro.

Tecido gomado, alvejado, pesando mais de 100 grs por
metro quadrado, de 21 a 26 fios eia 5ra.m. 2, próprio para
encapar livros classifica-se no art. 477 da Tari(a, taxa de
7e8, por quilo.

Coutinho & Comp. despacharam na Alfândega do Rio
de Janeiro, pela nota de importação n. 61.113, de 1040, "tecido de al-
godão gomado, próprio para forros de livros", art. 477 da Tarifa,
tosa de 7$8, por quilo.
a. No ato da conferência foi impugnada a classificação dada, para
e`terrilo do algodão não especificado, pesando mais de 100 gramas por
metr.) quadrado, de 21 a 26 fios em 5m.m2, art. 477, taxa de 16$120
por quilo.

Não se conformando, a interessada solicitou audiência da Co-
missão cia Tarifa, que, apreciando a presente questão, proferiu de-
cisão considerando a mercadoria em lide sujeita à taxa de 10120
ror quilo, como tecido não especificado, alvejado, de 21 a 26 fios
em 5m.m2., conforme o voto do relatar havia sido divergente.

Trata-se, conforme indica a amostra, de um tecido gomado
branco, do mais de 100 grs. por melro quadrado, de 21 a 26 fios em
5min. em quadro, e cujas características indicam ter aplicação na
feira do livros.

;sio posto:
Considerando que, trata-a de um tecido gomado, branco, ces

mais de 100 grs, por metro quadrado, contendo de 21 a 26 fios em
5nem2., e, podendo ter aplicação na confecção de capas de livros;

Considerando que, os tecidos de algodão gomadas destinados a
encapar livros estão classificados no art. 477 da Tarifa;

Considerando que, o fato do importador não ser fabricante de
livros não constitue motivo para dar à mercadoria em lide outra
classificação;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior do Tarifa, por maioria do votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
1G-/o1941. — ' ,aloiro Campos Rocha, presidente: — Julio Pedras°
de Lima Junior, relatar.

Vencido o Sr. presidente.
hecorrf desta decisão, na forma da lei. — João Domingues c42

Oliveira, representante da Fazenda Pública.
Nota — Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do

acortião acima, o processo respectivo com o recurso do Sr. repre-
sentante da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para
à vista que, pelo a 1.0 do art. 34 cio regimento interno, é facultada
aos interessados. — Leonardo Guimarães, secretário e_

ACoiln.i0 N. 11.076

Recurso a. 8.082-A-1.581 — Classificação de mercadoria —
nerMentes, Fon-seca, Almeida & Comp., Ltda. — Decorrida, Alfaio.
dega do ltio.

Vidras conhecidos por "vidro refletor de uivei de (lana,
para caldeira, tendo Unia das faces lisas e as demais foscas,
contendo na maior 5 estrias paralelas ient forma de V, ob-
tidas por meio de lapidação, classificam-se corno "obras pie
classificadas de vidro ns 2", ar!. 647 da Tarifa, taxa de
e$210 por quilo.

- Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades
Funseca, Almeida & Comp.

'
 Ltda., do ato da Inspetoria da AL

fandega do Rio de Janeiro, que, homologando a decisão da Comiseão
da Tarifa, considerou "obras não classificadas de vidro n. 2, branco,
para outros usos", art. 617, taxa de :4360 por quilo„ a mercadotia
submetida a despacho pela nota de importação n. 62.661, de 1910,
como "obras não classificadas de vidro branco 11. 1, para outros
usos", art. 647 da Tarifa, taae de 6$240 ror quilo.

Ampara-se a decisão da Alfândega recorrida para classificar a
mercadoria em lide como "vidro branco n. 2", no laudo técnico do
Instituto Nacional de Tecnologia, fes. 9, que diz: "As estrias em ques-
tão nevem ter sido obtidas por lapidação, a julgar pelos seguintes ca-
racterísticos:

1) As faces dos sulcos são marcadas por longos traços
paralelos parecendo se tratar dos vestígios do trabalho de
lapidação.

2) As arestas das estrias são nítidas e vivas.
3) Observadas no microscópio em secção transversal, as faces das

estrias se apresentam com muito pequenas ondulações, enquanto que
o plocesso de moldagem deveria deixá-las mais irregulares."

Trata-se, conforme indica a amostra, de vidros especiais, tendo
urna das faces .lisa e as demais foscas, cootendo na maior 5 estrias
paralelas em forma de V, e que são conhecidos por vidro refletor de
nivel dágua, para caldeira.

Isto posto:
Considerando que, dada a sua finalidade, não se trata propria-

mente de peça sujeita à classificação de "utensílio", nos letmos da
nota 321, da Tarifa;

Considerando que, o laudo técnico do Instituto. Nacional de; Tec-
nologia é do parecer que as estrias da mercadoria de vidro cio ques-
tão devem ter sido obtidas por lapidação, o que importa eni classi-
ficá-la como de vidro ri. 2;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento no re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, cru 16-4-1011. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Julio
Pedroso de Lintel Junior, relatar.

Fui presente, João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AnOROÃo N. 11.077	 .
. Decurso n. 6.255-A-221 — Isenção de direito-3 — Recorrente.

Companhia Nitro-Química Brasileira — Recorrida, Alfandega de
Santos.

As ordens concessivas de isenção de direitos vigoram so-
mente por um ano. Negou-se provimento ao recurso pia ca-
ducidade da ordem.

A Companhia Nitro-Química Brasileira recorre do ato do Ins-
petor da Alfândega de Santos que lhe negou isenção de direitos para
o material despachado pela nota n. 20.582, de 1937.

O recurso prencheu, Iodas as formalidades o foi apresentado
dentro do prazo legal.

A recorrente solicitou ao inspetor da Alfândega de Santos isen-
ção de direitos e demais taxas para determinado material destinado
à instalação de uma fábrica de produtos químicas e fio de seda ar-
tificial. baseando esse seu pedido na ordem a. 628, de 1935, do Te-
SOUrC, Nacional.

O seu pedido do fls. 8 é datado de 27 de março de 1937, a ordem
n. 628, pela qual lhe era concedido o favor da isenção de direitos, é
do ano do 1935; evidente é, portanto, a sua caducidade o foi nessa
caducidade, prevista no art. 1C do decreto n. 8.592, do 8 de março
do IS,11 , que a Inspetoria apoiou a sua decisão denegatória.

A recorrente, uns razões de sua defesa, faz diversas considera-
çOes sobre a contagem do prazo para a alidade das ordens.

•	 Declarando o decreto n. 8.592, de 1911, que, para a contagem
do prazo para a validade das ordens de isenção do direitos, será feita
por ano civil, as considerações da recorrente não devem ser coteja-
das, de vez que é sabido que o mas civil tem trinta dias e o ano civil
tem 12 meses de 30 dias, ou 360 dias.

As alegações de que a lei n. 8.592. não restringiu o prazo de
daração das ordens a um ano, não procedem. Se estabeleceu a con-
tagem do prazo para a sua validade, prazo este estipulado em 1 mino
civil, restringiu "ipso facto" a um ano a sua existancia.

Quanto á citação da ordem n. 13, sobre os iscai icedne, tarobesa
no aproveita à recorrente, pois aí trata-se do uma taxa reduzida
fixa, para os inseticidas, cujas ordens ministeriais determinara a.
aua indicação definitiva, Nãa	 fito or tensooeárito
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Nessas condições, e,
considerando que as ordens concessivas de isenção de direito

vigeram somente por um ano;
Considerando que o decreto n. 8.592, de 1911, determina que

eentagem do prazo dese ser feita por ano civil;
Considerando que a ordem n. 628 foi expedida em 1935 e o ma..

teria ,. só foi despachado cru 1937;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superioi!

de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.
segunda. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 do abril

1 4.,; 51. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João nau-
Ir	 , relator.

presente, Jayme Scveriano Ribeiro, reuesentante da Fa-
POblica,

ACCMDÃO N. 11.078
rtecnr,o n. 6.289-A-248 — Redução de direitos — Recorrente,

r:,.1,alie:1 0 de Águas e Esgotos de S. Paulo. — Recorrida, Alfândega
de

Desde que ficou provada e impossibilidade da indús-
tria nacional aUnder as necessidades de consumo do pro-
duto, pode o seu similar estrangeiro gozar dos favores da
/ri.

N Repartição de Águas e Esgotos de São Paulo, recorre do ato
do ,e , petor da Alfândega do Santos que lhe negou redução de direi-
ots l ara tubos do ferro fundido, que despachou pela nbta n. 72.189,
do 1 1)3t3, sob o fundamento do existir similar nacional devidamente
regi - lado.

1.)0 fato, procede a decisão do inspetor da Alfândega, porem, 11
inessada forneceu prova do que a firma interessada no registo de
s'irei'ar não poderia fornecer a quantidade que foi importada.

Esta Câmara, antes de decidir a respeito ainda solicitou o pa-
rer-e , da. Comissão de Similares que foi de opinião que se aplicasse
ao ruo o disposto no art. 93 do decreto n. 24.023, de 1931.

A SS
Considerando que ficou provada a irnpossiblidado da indústria

naei.)nal atender as necessidades do consumo do produto;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril

de 1511. — Sylvio de Magalhães Figeira, presidente. — João Ray,
langue, relator.

Fui presente, Jayme .S'everiano Ribeiro, re“esentante da Fe-.
arnd.4 Pública.	 •

aeoaoÃo N . 11.079

Recurso n. 6.416-A-308 — Isenção de direitos — Ree.orrenta
Orlando Rangel & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio.

A ausência de daat nas páginas da revista infringe o
art. 45 do decreto-lei n. 300, de 1934.

Orlando Rangel ds Comp., recorre para este Conselho do ato do
in5r,etor da Alfândega desta Capital, impondo-lho a multa de 500$0,
mínimo previsto no art. 7.0, do decreto-lei n. 300, de 1934, por in-
fração do art. 45 do mesmo decreto.

Conforme Be verifica dos exemplares da Revista editada pela
reeorrente e anexos ao processo, ainfração se caracterizou.

Assi,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Soperio

d( . Tarifa, ror unanimidade, negar provimento ao recurso.
Segunda .Câmara da Conselho Suporior de. Tarifa, 17 do abril

de 1941. — Sylvio de Magalhàes Figueira, presidente. — João Bay-
touque, relator.

Fui presente, Jayew 8, rrrimel.	 representante da Fa.
se.r.eia PUblica.

AconnAo s: 11,680

Recurso o. i1.521/Al352 — Redução de direitos.
Recorrente, Çomi. n aullia Telefônica 13r8siloira.
Recorrida„Alfândega de Santos.

Não pode ousar dos favores aduaneiros o material Com
ugeinaal	 rideonea le registado.

Companhia Telefótlica Beasileira recorre do ato do Inspetor
da Alfândega çju autos que lhe negou redução do direitos para cabo
tel,..fdnieo, até 2 em. de diiimetro, de fio de cobre isolado com seda e
cola copa externa de algodão, por existir similar registado.

Ouvida a Comissão do Similares esta informou, em sessão de 21
de dez e mbro do 1910, existir similar registado para cabos telef45-
lere at.1 2 cm. de diâmetro.;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso.

segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril
de 1941 .	 Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Eng-

relator.
Fui presente.	 ítibeiro, repre,,,entante do Fa_

bereia Pública.

ACORD4 N. 11.081

Recurso n. 6.565/A/380 — Taxa de Previdência social.
Recorrente, Standard Oil Co. of Brasil.
Recorrida, Alfândega de Parnaiba.

O querosene, conforme consta da nomenclatura da ta.'
rifa das Alfibulegas, é um óleo mineral iluminante c embora
tenha outras aplicações, está sujeito a taxa de Previdèneia
Social.	 -

Recorre a Standard 011 Co. of Brasil do ato da Inspetoria da Ale
fândega de Parnaiba, intimando-a ao pagamento da taxa de Previ
dência, Social, para a mercadoria (querosene) despachada pela nota
n. 2, de 2 de janeiro de 1940.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e cumprindo toda
as formalidades essenciais.

eassificado na tarifa corno iluminante — não goza o querosene
da iS4219;ã0 da taxa do Previdência Social.

As isenções previstas no art. 2.°, do decreto n. 643, de 14 dd
fevereiro do 1930, somente alcançam os conibustiveis, o trigo, as
mercadorias consignadas no Tratado de Comércio celebrado entre o
Brasil e os Estados Unidos da América do Norte o aquelas que gozam
da iseoção de impostos de importação e demais taxas aduaneiras. 	 -

Isto posto, e,
Considerando que na nomenclatura da tarifa aduaneira o que,

rosene está classificado como óleo mineral ilutninante, embora tenha
outras aplicações e sirva, Cunhem, como comlnistivel;

Considerando que para as tributações sobre as mercadorias,
baseadas nas classificações da pauta das Alfândegas, a elas se eu.,
bordinam;

Considerando que assim já decidiu esta Segunda Câmara pele
acordão n. 8.204, do 25 de março do 1940:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior!
de Tarifa, por unanimidade do votos, negar provimento ao recursoo

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 17 de abril
do 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay.m
longue, relator:

Fui presente. --- Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa•
zenda

ACORi);(0 N. 11.082

Recurso n. 0.100/A/14 43 — Taxa de previdência social — ÁS,
de 10 %.

Recorrente, Cia. Estrada de Ferro o Minas do São Jeronimo.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegro.;

'	 A expressão — isenção de direitos de importação
alusiva de expediente — constante da cláusula contratual
não dá direito a isenção do imposto adicional de 10 % da
decreto n. 24.343, de 1934, nem da taxa de previdência social.

Pttra este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corro a Companhia Estrada do Ferro e Minas de São Jeronimo da
imposto adicional do 10 %, criado pelo decreto n. 24.343, de 1934,
e o da taxa de previdência social, sobre as mercadorias despachadas,
pela nota n. 08.896, de 1939.

Pela letra do seu contrato com • o Governo, goza a recorrente da
— isenção de direitos de importação inclusive o do expediente.

Nesta conformidade, quanto ao imposto adicional não pode a re.,•
corrente estar liberada do seu pagamento, em face do disposto no
art. 1,°, parágrafo único, cio decreto n. 24.023, do 1934, reprodu-
zindo, aliás, disposições anteriores sobre a espécie que declara: — na
expressão "direitos para consumo" — cornpreende-se somente o ¡In-,
posto de que trata o art. 1.0, inciso 1, das leis orçamentárias.

Ora, o imposto adicional de 10 % está computado nas leis oiça
rnentárias, em inciso diverso do dos direitos de importação e, assim,.
sendo, não pode o favor contratual abranger tal tributo.

Quanto h. taxa de previdência social está lambem a recorrentei
obrigada ao seu pagamento porquanto, nos termos do art. 2.° do de

m	
-

creto n. 643, de 1936, só goza de isenção daquela taxa o Crigo, os
eornbustiveis, as mercadorias previstas no art. 12 do decreto nú-
mero 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio entrei
o Brasil e a América do Norte, e as que gozarem de isenção de
reitos e demais taxas, em virtude do contrato ou cessão especial.,

Não estando o material despachado pela recorrente em nenhuma
das condições previstas em lei, não pode gozar de isenção da taxa
do previdência social.

Isin poste, e
Considerando que teve todo o fundamento legal- o alo recorrideti
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Siiperiot

de Tarifa, por unanimidade de Votos, negar provimento ao recurso.,
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril

do 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Lilysses;
Sampaio, relator designado.	 •

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa",
zenda Pública.

:Vencido, o Sr. Sylvio de Magalhãee Figueira.
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AcORDÃO N. 11.988

Recurso n. 6.122/A/166 — Taxa de previdência social — Ado,
de 10 %.

Recorrente, Cia. Estrada de Ferro e MMas de São Jeronimo.•
jtecorrida. Alfámlega de Porte Alegre.

A expressão — isentyla de direitos de importação in-
closive de expediente — constante da cláusula conlraluut,
não dtí direito a isenção do imposto adicional de 10 70 do
decreto n. 24.:113, de 1931, nem da taxa de previdência social.

Pa l'a este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jeronimo do
ato do Inspetor da Alfândega desta capital, exigindo pagamento do
imposto adicional de 10 0/0, criado pelo decreto n. 21.313, de 1931,
e o da taxa de previdência social, sobre as mercadoents despachadas
pela nota e. 08.893, de 1939.

Pela letra do seu contrato com o Governo, goza a recorrente do
• isenção de direitos de importação inclusive o de expediente.

Nesta conformidade, quanto ao imposto adicional não pode a re-
carrente estar liberada do seu pagamento, em face do disposto no
art.. 1.0, parágrafo único, do decreto n. 24.023, de 1934, reprodu-
zindo, alias, disposições anteriores sobre a espécie que declara: — na
expressão "direitos para consumo" — compreende-se somente o
poste do que trata o art. 1 0, inci-a) 1, das leis orçamentárias.

Ora, o imposto adicional de 10 1/4 está computado nas. leig orça-
mentárias, cio inciso diverso de dos direitos de importação e, assim,
sendo. 'não pode o favor contratoal abranger tal tributo.

Quanto à taxa de previdência social está lambem a recorrente
obrigada ao seu pagamento porquenlo, nos termos do art. 2.°, do de-
creto n. 0,13, de 1930, só gozam de isenção daquela taxa o trigo, os
combustiveis, as mercadorias previstas no art. 12, do decreto nú-
mero 24.023, de 1931, as especificadas no Tratado de Comércio entre
e Brasil e.a AmMezt do Norte, e as que gozarem de ivnção de di-
reitos e deowis laxas, em virlude do contrato ou cessão especial.

Não estando o material despachado' pela recorrente em nenhuma
das c.4.airlições previstas em lei, não pode gozar do isenção da taxa
• previdOncia

Isto posto, e

Considerando que leve todo o fundamento legal o ale recorrido:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao' recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidont e. — Ulysses
.Si tapeio, relator designado.

Fui Tire-sente.	 Jayme Soverono Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sr. Sylvio de Ma galhães Figueira.

aconeXo N. 11.081

Ttecurso n. 126-A/162 — Taxa de. Previdência Social — Ads,
de 10 Recorrente. Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerii-
aúno — Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

et expressão — isenção de direitos de imPoria C eío. in-
clusive de expediente — constante da cláusula contratual,
não dá direit0 a isenção do imposto adicional de 10 % do
dee. n. 21.313, de 1934, neto da taxa de previdência social.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
coiTe a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jeránimo do
ato do Inspetor da Alfándega desta -Capital, exigindo pagamento do
imposto adicional de 10 Te, criada pelo decreto n. 21.313, de 1934,
e o da laxa de previdência socizil. sobre as mercadorias despachadas
pela nota n. 11.783, de 1938.

Pela, letra do seu contrato com o Governo goza a recorrente de
— isenção de direitos de importação inclusive o do expediente.

Nesta conformidade, quanto ao imposto adicional não pode a re-
corrente estar liberada do seu pagamento, em face do disposto no
art. 1.°, parágrafo único, do decreto . n. 24.023, rio 1931, reprodn-
zindo, aliás, disposições anteriores sobre a espécie que declara.: — na
expressão "direitos de importação para consumo" — compreende-se
somente o imposto de que trata o art, 1. 0, inciso 1, das leis oro_
In cid á rias .

Ora, o impoato adicional de 10 % está computado nas leis orça-
mentárias, em inciso diverso de dos direitos de im po rtnCilo e, assim
sendo, não pode o favor contrafmkabranger tal tribrito.

Quanto à taxa de previdência social está lambem a recorrente obri-
gada ao seu pagamento, porquanto, nos termos de art. 2. 0; do de-
creto n. 613, de 1936, só gozam de isenção daquela taxa o trigo, os
combustíveis, ,as mercadorias previstas no a Hig.() 12, do decreto
21.023, de 1931, as especificadas no Tratado de Comercio entre o
Brasil e a América do Norte, e as que gozarem de isenção de direitos
e demais taxas, ('til virtude do coetrato ou cessão especial.

Não estando o material despaeliado pela recorrente em nenhuma
das condições previstas ern lei, não pode gozar de isenção da laxa de
previdência social

Isto posto, e,

Considerando que teve todo o fundamento legal r) ato recorrido:
Acordam os membros da 2.11 Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de vette:, negar provimento ao ret111.50
f:Wg linda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 17 do abril

de 1911. — .Sylcio de Magathães Figueira, presidente. — rigsse
Sampaio, relatar designado. •

Foi presente _ foonia Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencida o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.

Aeone.io N. 11.085

Pecurso e, O .711-A/119 — Diferença de direitos. ,	neNc
Bezerra- & Comp. — Recorridn, Alfândega de Natal.

A redução 'Ir direitos tle oue gozava a farinha de trifp,.
pelo decreto n, 803, ile 8 de maio de 1930, só vigorou al,'

de agosto de 1938.•
Pelo decreto e. 803, de R do maio de 1936, publicado TIO Diária

Oficial de 11 de maio e retificado no de 22 do mesmo mês, foi redu-
zido temporariamente a taxa de farinha de trigo, de 1518990, por
tonelada, para 1238992.

Polo disposto no artigo 1.° daquele decreto, a reiluçâo de taxa
ficou restrita ao prazo de 2 anos, vigente, por consequência desde 11
de agosto do 1936 a 11 de agosto de 1938, de acordo- coei o código d,
Contabilidade.

EM 3 de menina) des..z e ano, despachou a firma Bezerra &
uma partida de farinha tio trigo pela nota de importação n. 388,
pagando naquele dia os direitos pela taxa reduzida.

Viu consequéacia da revisão prociida CO despacho, cio virtude
da ordem n. 36, de 13 de dezembro de 1939, da Diretoria das Rendas
Aduaneras. foi aquela firma compelida pela inspetoria da Atfândega
de Natal, a recolher a diferença de direitos devida.

Atendidas as exigêncies ia lei, interpós a Prejudicada r ec uso
para este Conselim.

Isto posto, e,
Considerando que na data do pagaminlo do despacho, j á nim

achava mais em vigor a redução de laxa coro que foram, por tempo
limitado, favorecidos os impnrindores;

Acordam os membros da 2.a Cámara do Conselho Cuperior
Tarifa unanimeinente, ein negar provimento ao recurso.

Segutida Cereara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Pigueiro, presidente. — Ulysses
de Oliveira Sampaio, relator.

Fui presente — )(gime Sereriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

AC0411)ÃO N. 11 .080

Recuso r . 0.712-A/150 — Isenção de direitos — Recorrente,
rompanhia :Brasileira de Arb jatos de borracha — lIecuurrida. Al-
fândega do Rio.

• Si? o contribuinte (0)11 contrato que lhe assetiure isenvio
de impostos de exportação e de expediente, não esta sujeo.0
ao pagamento do adicionai ele 10 .51,

A Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha recorre da
decisão da Inspetoria desta Capital que lhe negou isenção do imposto
adicional de 10%, com referieicia à. mercadoria importada pela
nota 59.307-39.

Alega que ledo decreto 15.818, do 11-11-22, e cláusula 5• R do
contrato celebrado com o Governo Federal, em 23-8-21 (D. O. de
29-8-24, n14g. 19.180), registado pelo Tribunal de Contas (D. O. de
14-10-21), tem direito à "isenção de impostos de importação, inclu-
sive o de expediente", e voou) se trata de caso idêntico ao resolvido
a favor da S. A. Fábrien e, "Orion", espri, obter provimento an
recurso.

Nos Acordãos 10.570 e 10.751 foi a malária -iraminada, tendo
sido decidido por este Conselho que, nos termos das' aelátiaulas con-
treinais, era indevida o imposto a i; ii ig na 1 de 10

Isto posto, e nas razões dos citados julgamentos,
Acordam os membros da 2. R Câmara do Conselho Superior rie

Tarifa, por maioria de votos. negar p eiÁituento ao recurso.
Segunda Camara do Conselho	 de Tarifa. 17 de abril

de 1941. — Stilrio de 31tumlhães Figueira, presidente e relator.
Fui ores:ente — foyme ,:rveriono	 represenlanle da Fa-

zenda Pública.
Vencido o Sr. Fr:111H,: n • 0	 Branca

ACieni n ÃO N. 11.087

Recurso n. 6.71S-A/153 — Redeção de direitos — necorreida,
Societé de Suerèries Bresillennes — Recorrida, Alfândega de Santos.

Não anzont, de favores aduaneiros ris 111,0(111 in is NI-Os tksti-
vadat. a distilarias de atroo! comum, na vigência do decreto-
lei 21. 300, de 1938. epue, -neste porlicular, 'ta?vogou o decreto
25.023, de 1931.

Pata este Conselho recoere, na forma da lei, e habilitada com
o preerwhimento das formalidades regulamentares, Societé de Su-
rrries tir ç silietioes tia deet z tto da Inspetoria da Alffiedega de San-

r,
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Me negando redução de direitos para um grupo de eletro-bombas
destinadas à sua distilaria de alcool comum.

O favor foi requerido com fundamento no inciso 1, 11 IP, do
4a1. 13, do decreto-lei ii. 300, de 1938.

A Inspetoria da Alfândega de Santos, considerando que, nos ter-
MO:, do citado dispositivo, sê se podiam beneficiar os maquinismos
destivados "ao aperfeiçoamento do fabrico. de aásucar", e como o ai-
coo] comum é um subproduto, o pedido não se enquadrava no bane,
Peie da lei.

Isto posto, e,
f:onsiderando que, com a vigència do decreto-lei n. 300, de 1938.

Peou revogado o dispositivo constante do art. 14, § 1.0, inciso 1.0,
II) .lecreto n. 24.023, que concedia redução de direitos para "má-.
qui1ia ri aparelhos de transmissão para o fabrico de açúcar, distila-
elo da aguardente e alcool";

Considerando que os favores atualmente concedidos pelo decreto-
Dei a. 300, (art. 11, inciso 23) só o são para os materiais e apare-
lhos daetinados ao fabrico de alcool anidro;

Aeordam unanimemente os membros da 2.a Câmara do Conselho
z-l'uprior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.

'e:un!la Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril
e o	 Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
1: n411irlia.10, rei	 rir.

Fri pre=ente — Jav yne Sereriano Ribeiro, representante da Fa-
2ereet Petilice

ACOADÃO N. 11.088

n. 6.719-A1454 — Redução de direitos — Recorrente,
Tia date of Santos Improvements Company Limited, Recorrida,
Alfe ,degz: de Santos'.

Tendo o carvão estrangeiro similar nacional, conforme
despacho do Sr. Presidente da República, não pode gozar de
redução de direitos.

The Iiy of Santos Improvements Co. Ltd. despachou pela
't 39, 13.885,053 kgs. de carvão e como lhe recusasse a Al-

IfL1 , 11-ga de Santos redução de direitos, recorre para este Conselho, ar-
eeteelitando, longamente, a favor do seu ponto de vista, citando
ei peolares, pareceres, inclusive o art. 95 do decreto n. 300, do
24-2-:41. quanto à impossibilidade de suprir o carvão brasileiro a
procera.

Trate-se de matéria já julgada por este Conselho em vários
Aeer,tãos: 9.940. 10.022, 10.023, ultimamente: estando a similari-
dade declarada em despacho do Sr. Presidente da República, não
podo o Conselho apreciar razões que a deviam excluir.

Isto poste,

Acordam is membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
irti po p unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
;z,, ,gunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril

J( 1941. — Sylcio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — joyaie Sereriano Ribeiro, representante da Fa-
zre ta Pública.

àcORIÃO 1," 11 .089

Tteeureo n. 6.739-A/457 — Isenção de direitos — Itecorrente,
Fábrica Votorantin — Recorrida, Alfândega de Santos.

1Wi:ent gozar de favores aduaneiros os poro fusos porcos
e rebites, desde que façam parte de um conjunto em quartil-
aeute necessdria ao tnesnun náo gozando, poretn,
do benefício cabia condutores de • energia elétrica, para os

quais hei similar registado, por não serem parte integrante
do ,:onjuntd.

n :, :iprindo as formalidades da lei, recorre para este Conselho
S/A. Fábrica Votorantin do ato do Inspetor da Alfàndega de Santos
negando redução de direitos, sob o fundamento do haver similar
regisl;olo. para os materiais constantes dos itens 21, 22 e 40 da re-
fa40 anexa ao despacho incluso, constantes de parafusos e rebites
de iso'ro e do fio cobre coberto de papel.

Alega que esse material faz parto de um conjunto e, assim,
-não pMer se conformar com o pagamento dos direitos de uma parto
de ,olx lodo, pois se trata de uma instalação de enorme vulto", com

nei : t k -, sidade absoluta de que todas as partes que a compõem, por
men, f'(' que sejam, possam ser ajustadas convenientemente, não
sendo admissivel que nela se incluam materiais estranhos aos fabri-
Olynte•, , o (1 1 10 fOrçoamente viria prejudicar o resultado do trabalho".

j .1 0 310510, e,
! on , l.lorando que proce,lem as alegaciies quanto aos parafusos

• reb,'-=, porque os mesmos segundo o certificado técnico, "escapam
ã similaridade. cai virtude de fazerem parte da fornalha em quan-
tidad e estritamente necessária à sua montagem;

Considerando que os cels os condutores, não estando assim con-
siderados naquele certificado, não podem gozar de redução de dl"
reitos, por terem similar registado;

Acordam, unanimemente, os membros da 2. 11 Câmara do Conse-
lho Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso, em parte,
quanto aos parafusos e rebites, e negar quanto aos cabos condu-
tores.

Segencla Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril
de 1941, — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
Tgampaio, relator.

Pui presente — Jayme Screriono Ribeiro, representante da Fae

ACORDÃO N. 11.090

Recurso n. 7.569-A/1.221 — Multa por infração de leis e regu-
lamentos — Recorrente, Edwards Cooper & Cia. — Recorrida, Al-
fândega de Porto Alegre.

'A especificação exigida nas guias de exportação pela
circular n. 11, de 1916, tal qual se procede nos despachos
de importação, só tent cabimento nos casos de géneros es-
transgeiros já nacionalizados.

Pelo fato de não conter a guia de exportação n. 3.909, de 1934,
as especificações exigidas para as despachos de importação pela
circular n. 11, ele 19 de fevereiro •de 1916, foi pelo Inspetor da AI-
fàndega de Porto Alegre imposta a Edwards Cooper cçz, Cia. a multa
prevista no art. 125 da lei n. 3.232, de 1917.

Desta decisão, no prazo da lei, e atendidas as formalidades le-
gais, foi interposto recurso nua este Conselho.

Adega a recorrente não ter fundamento legal a pcNeilidade apli-
cada, por se tratar, no caso, de Mercadoria de fabrico nacional, e a
exigência da circular n. ii Ri se d•eferir a géneros ..sirangeiros na-
cionalizados.

É de notar que a informação do funconário que assinalou a in-
fração, e com a qual concordou a autoridade de 1. a instância, se
reportod, quanto à aplicação da multa, ao &ereto e. 15.813, de 13
de novembro de 1922 (art. 12).

Isto posto, e,
Considerando que a e:dei:meia da discriminação nn guia de ex-

portação, pela circular n. 11, cilada, efetivamente se refere a O-
nero estrangeiro nacionalizado;

Considerando que, no caso, se trata de MereudOlia de fabricação
nacionel, conforme declaração constante da guia respectiva, o que
não contesta a Repartição recorrida;

Considerando que o decreto n. 16.813, que serviu de fundamento
à decisão recorrida, não chegou a entrar em execução;

Acordam, unanimemente, os membros da 2.a Cámara do Conselho
Superior de Tarifa, em dar provimenta ao recurso.

Se.eunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
9ampaio, relator.

Fui presente — Inume Seceriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Ptiblicn.

ACOanÃO N. 11.091

Recurso n. 6.875-A/502 — Taxa de Previd, •ificia	 ade, 10 Te.
Recorrente: Comp. Estrada de Ferro e Minas de S. Jeriminio.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

A expressão — isenção de direitos de importação inclu-
sive de expediente — constante da chiu.sula contratual, não
dá direito a isenção do imposto adicional de 10 % do decreto
n. 24.343, de 1934, nem da taxa de preridénein social.

Pera este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônimo do ato
do Inspetor da Alfândega desta Capital, exigindo pagamento do im-
posto adicional de 10 ee. crendo pelo decreto ri. 24.343, de 1934, o
O da taxa de previdèneia social, sobre as niereadk» • ias despachadas
pela nota n. 440, de 1940.
.	 Pela letra do seu contrato com o Governo goza a recorrente de
— isenção de direitos de importação inclusive o de expediente.

Nesta conformidade, quanto ao imposto adicional não pode a
recorrente estar liberada do seu pagamento, em face do disposto no
art. 1.0, parágrafo único, do decreto n. 24.023, de 1933, reproduzin-
do, aliás, disposições anteriores sobre a espécie que declara: — na
exPreee ão "direitos de importação para consumo" — compreende-se
somente o imposto de que trata o art. 10 inciso 1, das leis orçamen-
tárias.

Ora, o imposto adicional de 10 5, está computado nas leis or-
oamer.tárias, em inciso diverso do dos direitos de importação e, as-
sim send,o, não pode o favor contratual, abranger tal tributo.

Quanto à taxa de previdèneia social está lambem a recorrente
obrigada ao seu .pagamento, porquanto, nos termos do art. 2. 0, do
decreto n. 643, de 1936, só goram de isenção daquela laxa o tri-
go, os combustíveis, as mercadorias previstas no artigo 12, do decre-
to n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio en-
tre o Brasil e a América do Norte, e as que gozarem de isenção de
direitos e demais taxas, cru virtude do contrato ou cessão especial.

Não estando o material despachado pela recorrente em nenhu-
ma das condições previstas em lei, não pode gozar dc isenção da taxa

- s previdência social.
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Isto poeto, e,
Considerando que leve todo o fundamento legal o aio recor-

rido;
Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Su-

perior de Tuella, por maioria de votos, negar provimento ao re-
curso.

Segunda (minara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril de
1951. — Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysscs Sam-
paio, relator designado.

Fui presente: Jayme Severiano Itibeiro, representante da Fazen-
da Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.

ACORDÃO N. 11.092

Recurso il. 6.958-A/551 — Adicional 10 % e Previdancia
Recorrente: Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo.
Reeerrida: Alfândega de Porto Alegre.

As companhias ou empresas de cujos cláusulas confro-
ntais constem os favores de itiellÇii0 de direitos de importa-
tão c de expediente, ou de impostos de importação e de ex-
pediente. esses favores particularizam, ou individualizam. ape-
nas. as verbas 1 e 3, das leis de Receita Geral da República,
uma vez que, por constituirem IIs isenções de direitos »látt-
ria fiscal, e sereia exceção é regra geral de direito fiscal,
derem ser entendidas strictissimo jure. Portanto, raio podem
alcançar outros impostos e verbas outras distintas, não in-
diriduadas no instrumento de contrato, como sejam a laxa
de Previdència Social e o imposto de 10 % adicional criado
pelo decreto n. 21.353, de 1934 (Leis as. 2.524, de 31 de de-
;caibro de 1911, art. 2.0. alineas VII e VIII, e 4.910 de 10
de janeiro de 1925, art. 9.0). Dai o asserto de que só se con-
cede isenção tributaria, segundo a lição de Carlos Maximilia-
710 e outros hermeneutas, quando expressa na lei, em termos
claros, taxativos o irretorquiveis.

A Companhia Estrada de. Ferro e Minas de S. acrônimo, em tem-
po habil e na forma das leis reguladoras da matéria, recorre para
este conselho do despacho da Inspetoria da Alfândega, que, conceden-
do isenção de direitos para material importado pela Companhia, ne-
gou-lhe, entretanto, dito favor para o imposto adicional de 10 %,
criado pelo &CM() n. 24.343, de 5 de junho de 1931, e para a taxa
de Previdência Social, criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de
1935, are. 6.0, regulamentada pelo decreto n: 591, de 15 de janeiro
de 1930, regulamentação que foi mandada observar, com pequenas
modificacõee, pelo decreto n. 643. de 14 de fevereiro do mesmo ano
de 1936, todos referentes à criação e cobrança dessa taxa. de Pre-
videncia

Quartel às alegações da recorrente, demonstrativas do seu direi-
to à isenção desses impostos — adicional de 10 ea e de Previdência
Social são as mesmas da petição de recurso julgado pelo acorda°
n. 10.992, de 31 de março de 1911, às quais neste outro mo
reporto, Como lambem mime reporto às razões fundamentais no direito
fiscal e na legislação e jurisprudência reguladoras da matéria, que
apresentei. contraditando-as e provando quanto ilíquido, incerto e
fundamente precário era o direito da reclamante, não só quanto a
um como quanto ao outro daqueles impostos, cuja isenção lhe fora
denegada.

Conforme se verifica daquele aeordão, nenhum direito assiste
à reclamante à ist:nção da taxa de 10 % do imposto adicional e tam-
bem da de 2 de Previdência Social. uma vim que, do instrumento
de seu contrato com o Governo Federal, sennente duas verbas da
Receita Geral da República foram individuadae, a n. 1 — Direi-
tos ou impostos de ineiortação para consumo — e a n. 3 — Direitos
ou impitstoe de expediente — c, como se trate de uma exceção de
direito que importa em benefício ou favor, deve ser entendida stricti
juris. isto é, deve ser entendida nos termos estritos das disposições
que a consagra. O assunto é, pois, daqueles que excluem a ampliação
dos textos legais por via interpretaliva (Lafayete Pereira, parecer
sobre comedia de 16 de dezembro de 1881).

Consequentemente, a isenção contratual está restrita em face do
direito fiscal à verba de receita n. 1 — Direitos de importação para
consumo — e à ri. 3 — Direitos ou impostos de expediente — só e
só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda é ilegal, contrária ao
direito escrito.

A mercadoria para que-fora permitido o despacho com isenção
de — direitos de importação para consumo e de expediente — não
consta da tabela I do Tratado de Comércio entre os Estados Unidos
da América do Norte e o Brasil, promulgado pelo decreto n. 542, de
2% de dezembro de 1935.

Assim:
Considerando que, não tendo sido observadas, pelo requerente,

as condições estabelecidas no Capítulo VI do decreto-lei n. 300, de
24 de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11
desse mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre per.
feitamente na alínea Ma, desse mesmo artigo, legalmente a isençáo
.da taxa de Previdência Social não lhe pode ser concedida;

Considerando que, nem as leis invocadas e nem as cláusulas do
seu contrato com o Governo Federal lhe concedem os favores de .4
isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas adue,.
miras —, condições estabelecidas nos arte. 2.0, do decreto n. 24.343,
de 5 de junho de 1934, e, lambem, 2.0, do de n. 843, de 14 de feve-
reiro de 1936, ara o gozo pleno das isenções doo imposto. de 10 !r.
adicional e de PrevidOncia Social pretendidas;

Considerando que, as clausulas do instrumento de contrato res-
tringem o favor da isenção concedida aos direitos. de importação para
consumo, inclusive os de expediente, a 1.a, e a quaisquer impos-
tos e taxas federais, a 2.a, distinguindo, assim, a isenção de impos-
tos externos ou de emportação da de impostos internos, não se. poden-
do, portanto, legalmente, compreender, na 2.a cláusula, a isenção das
demais taxas aduaneiras exigida nas leis para a concessão do bene-
fício reclamado no pedido de isenção daqueles impostos — 10 ea adi-
cional e 2 % de Previdancia Social; -

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. Representante
da Fazenda da decisão constante do acordão n. 6.980, para a pró-
pria recorrente, o Sr. Ministro da Fazenda. dando tiro\ jumento ao re-
curso, decidiu pela reforma da &cisai, reeurrida para restabelecer a
de La instancia, que decidira não gezar a recorrente de ismição daque-
les impostos, porque, isso, não eslava expressamente particularizado
nas cláusulas do seu contrato coa) o Governo (Ordem n. 300, de et
de outubro de 1940, publivado rei Mario Oficial de 23 mie outubro do
mesmo ano);

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso
interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de abril
de 1941. — Sylrio de Magalhães Pioneira. presidente. — Francisco
Gaite/to Branco Nunes, relator.

Fui presenk: layme Sereriano
Pública.

Veeciao f) Si,yIvio M Fignoira.

ACORI . ÃO N. 11 .09a

Recurso ti. 7 .363-A/926 — Taxa de	 idiiiva	 ado.
10

Recorrente: Comp. Estrada de Ferre e Mimes de S. Jerienimo.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

A expressão — iseno de direitos d .• importação ineht-
sice de expediente — constante da citiv.çaitt confrontai, não
dá direito a isenção do imposto adiejenat de li)	 de decrete
71. 2-1.313, de 1931. nem do fofa ii, pre r	 n ria social.

Para este (:onsellio. alendidas as exigéncias regulamentares. re-
corre a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerôninio do ato
do Inspetor da Alfaeelegu desta Capital. exigindo pagamento do im-
posto adicional de 10 (ft: creado pelo derreto ti. de 1934, e
o da taxa de previdência social, sopre as n i creadocjas despachadas
pela nota n. 002.400, do 1910.

Pela letra do seu contrato com o Governo goza a recorrente de
— isenção de direilos de importação inclueive o tio expediente.

Nesta conformidade, quanto au impostis adicionei não pode a
recorrente estar liberada do seu pagamento. chi face do disposto no
art. 1.0, parágrafo único, do decreto n. 21.023, de 1931, reproduzin-
do, aliás disposições anterioree - sobre a espécie que declara: na
expressão "direitos de importação para corv:orno" — rompreendr-so
somente o imposto de que trata o art. 1. 0, inciso t, das leis orçamen-
tárias.

Ora, o imposto adicional de 10 ea está computado nas leis or-
çamentárias, em inciso diverso do dos direitos de importação e, as-
sim sendo, não pode o favor contratual, abranger tal tributo.

Quanto à taxa de previdancat social está tarimbem a recorrente
obrigada ao seu pagamento, porquanto, nos termos do art. 2. 0, do
decreto n. 643. de 1936, só gizam de isenção daquela taxa o tri-
go, os combustíveis, as mercadorias previstas 110 artigo 12, do decre-
to n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio en-
tre o Brasil e a América do Norte, e as que gozarem de isenção de
direitos e demais taxas, em virtude do contrato ou cessão especial.

Não estando o material despachado pela recorrente em nenhu-
ma das condições previstas em lei, não pode gozar de isenção da taxa
de previdência social.

Isto posto, e,
Considerando que leve todo o fundamento legal o ato recor-

rido;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Su-

perior de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril de
1941. — Moio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator designado.

Fui presente: Jayme Sevcriano Ribeiro, representante da Fazen-
da Pública.

Vencido-o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.

ACoRDÃO N. 11.094

Recurso a. 7.380/A/954 — Taxa de previdência social — Acor-
da() de 10 %.

Recorrente, Companhia Estrada de Ferro de Minas de São Je-
rónimo.

Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

A expressão — isenção de direitos de importação, in-
clusive de expediente — constante da cláusula contratual,
não dá direito a isenção do imposto adicional de 10 % do de-
creto n. 24.343, de 1934, nem da taxa de previdência social.

Para este Conselho, atendidas as exigèneia:s regulamentares,
reecrrre a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo do

representante mie Fazemla
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aio lo npetor da Alfândega desta capital, exigindo pagamento do
im 1 .44-lo adicional de 10 5, criado pelo decreto n. 2-1.313, de 1S131,
i! o •4a laxa de previdência social, sobre as mercadorias despact:arlas
[ Ha !mia n. 2.701, de 1010. 	 •

Pela letra do seu contrato com t) Governo, goza a recorrente ib.,
i.-enção de direitos de importação, inclusive o de expediente.
Nesta conformidade, quanto ao imposto adicional, não pode a

si ar liberada do -seu pagamento, eia face do disposto tp.1
.o•o. 1.0 parágrafo único, do decreto n. 21.023, de 1931, reprodu-
zHodo. alias. oliposições anteriores sobre a espOcie que ri r' lava

..,.pressão -direili.4s de importação para consumo" 	 compreende-
•.orneollo, o imposto de que trata o art. 1P, inciso 1, das leis orça-

t .ben, o i 1 ip0,10 adicional de 10 	 f.slá computado nas leis orça-
MI ;Iias. (111 inciso diverso do dos direitos de importaeão e, assim

•)), não poide o favor contratual abranger lat . tributo.
t.manfo à taxa, de previdência social, está lambem a retmrrente

(4144 . 4g:ida ao sen pagamento, porquanto, nos termos do art. 2. 0, do
n tr' , Ili n. 013, de 1936, sú gozam de " isenção dation-da taxa o trigo,

, , ,00luistiveis, as mercadorias previstas no art. 12 do decreto mi-
21 - 023 , de 1 93 1 , as esPer i f icad as no Tratado de Comércio entra

o 1,-asil e a .1nn s rica do Norte, e as que gozarem de isenção de di-
o.= e demais luras, vai virtude 410 C0111 r-a10 011 cessão especial.
Não e.dando o material despachado peta recorrente em nenhuma

41:1-	 previstas em lei, não pode gozar de is e nção da taxa
violaria social.

Isloo.posto. e,

Considerando que leve balo o fundamento legal o ato recorrido:

\corriam os membros da Segumla Cámara do Conselho Superior
"larifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril de
1. —Silvio vk mariatiojtes rioo p ira, presidente. — Ulusses Sam-

pil e,. relalor lp,ignado.
Fui presente. — Afame Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zco.14. N14lica.
Vencido, S n . Sylvio de Magalhães Figueira.

AcoanÃo N. 11.095

Reeurso a. 7.519/A/I .19A — Adicional de 10 	 — Taxa 41^ pre-
n i.14,ncia.

1/ocorrente, Companhia F. , trada h'	 rrin de Minas de São Je,-
1110,

Alfándcga de Porto Alegre.

A expressão -- -isenção de direitos de importação, in-
clusive de enceliente — constante da rldusula controntal,
)OT fl dd direito a isenção do imposto adieionnl de 10 do de•.
e re to a. 21.313, de 1931, nem da laXa de previdacia

Para este Conselha, atendidas as exigèncias regulamentares.
144 . erre a Companhia Estrada de Ferro o Minas de São -Terônimo do
ik	 do inspetor da Alfândega desti•ia capital, exigindo pagamento do
Hopoezio adicional de 10	 criado pelo decreto n. 21.343, do 1.031,
o o 41n laNa de previdacia social, sobre as mercadorias despachadas
p- . 1:; nota a. 514, de 1910.

Pela letra do seu contrato com o Cloverno, goza a recorrente de
— i.-enção de direitos de importação. inclusive o de expediente.

\esta conformidade, quanto ao imposto adicional, não pode 3
ori-ente estar liberada do seu pagamento, cai face do disposto no

art. 1.0 parágrafo 3111 1(343, do decreto n. 2 .1.023, de 1931, reprodu-
udo, ai ás. disposições anteriores sobre a e.spécie que declara:—

na • opssã "direitos de importação para consumo" — compreende-
,. .14ioenle o imposto de que trata o art. 1.0, inciso 1, das leis orça--

Ora, o imposto adicional de 10 5', est.á com putado nas leis Orça-
i I' en1 ?u('iO diver,o do dos 41iroilos do importarão o, assim
:.4444.4. não pode o favor contratual abranger tal tributo.

()mini o a laxa de previdência social, está lambem a recorrente
.'.rigada ao seu pagamento. porquanto, nos termos do art. 2.0, do

l ' r I oti. 013, de 1930, só gozam de isenção daquela laxa o trigo,
fflown,-di\	 as mercadorias previstas no art. 12 do decreto ati-

ni -40 25.023.4Ie 1931. as especificada, no Tratado de Comércio entre
o 14rn s il e a Xmerica do Norte, e as -que gozarem de isenção do di-
v• ilos e demais taxas, elo virtude do contrato ou cessão especial.

Nao e ,dando o material despachado pela recorrente eia nenhuma
i'Orld; (:õOs	 nrel pode gozar de isenção da taxi

kje preVidaeia Wein] .

M i ) P f !"! (1, 1',

,orisile - ,tn,ho gire !eVe 10110 O Unida	 10411.1 o alo recorrido:
.t co pilam os membros da Segni-ida Câmara do Conselho Superior

• rarita, por maioria '10 votos. negar provimento ao recurso.
Segunda Cámara do Conselno Superior do Tarifa, 17 de abril de

1911 _sul t io maoalhães Figueira, presidente. — Ulysses Sung.
re!d$, 1$ , lat ir designa4lo.

Foi presente. _ Ja i me Seceriano Ribeira, representante da Fa-
zi-hoia Pn1.4lica.

.Veneido.	 i§1 41e Magalhães Figueira.

AI:0110;W N. 11 .96

n. 7.R25/A/1.597 — Taxa de previdèneia social — Acor-
dre) de 10

llevorrente, Companhia Estrada o.le Ferro de Minas de São Je-
rónimo.

ltecorrida, .11fândega de Porto Alegril.
pa•prespio isenção de direitos de i laptala i»10, in-

vbesive de expediente — constante da e/dasula cootratuoi,
tido dá direito o iseneão do imposto adicional ele, 10 fitO dO de-
e:reto	 21.313, de 1934.. 	 fle)a da taxo de preridéneia

Para este conselho, atendidas as exigènrias regulamentares,
lecorre a Companhia Estrada de Ferro O Nlinas de São Jerônimo oto
alo do inspetor da Alfândega iPista capital, exigindo pagamento do
imposto adivional de 10 criado pelo decreto n. 21.313, de 1931,
e o da laxa de prexidi. ncia social„sohre as mercadorias despachadas
pela nota n. 1.319, de 1910.

Pua letra 110 seu contrato e001 o ( lov orno, gOza a PeCOITC1110 • lo
— isenção de direitos de importação, inclusive o de expediente.

Nesta conformidade, quanto ao imposto adicional, não pode a
recorrente estar liberada do ,int pagamento, face 414) disposto no
art. 1.0 parágrafo único, do decreto) n. 21.023, de 1931, reprodu.-
rindo, aliás, 41isposições anteriores sobre a e.=.1.)4cie que declara:—
na exrresão "direitos de importacão para consumo" — compreende-
St' !,ottivide o imposto de que trata o art. 1.°, inciso 1, das leis orça-
/vent á ri as .

o imposlo adicional dle 10 está computado nas leis orça-
alertarias, em inciso diverso olo oto,s direitos de importação e, assim
sendo, não pode o faxor ~Iratim' abranger tal tributo,

Quanto à taxa de previdacia social, está !milhem a recorrente
obrigada ao seu pagamento, porquanto, nos 1 PinhliS110 art. 2.G, do
decreto n. 613, de 1936, só gozam do isenção daquela taxa o trigo,
os combusliveis, as mercadorias previstas no art. 12 Ito decreto tui-
mero 21.023,de., 1931, as espeeifivadas 110 Tratado de Comércio entre
o Brasil e a América do Norte, e as que gozarem de isenção de di-
reitos v demais ioxas, em virtude do contrato ou cessão esPecial-

„Mo estando o material despachado pela recorrente em nenhuma
tia3 rondições previstas em lei, não pode gozar de isenção xla ta
de, previdacia social.

14o posto, e,
Cusideraa410 que 14 4 “, lodo o fondamento legal o ato recorrido:
Acordam os membros da Segunda Cámara do Conselho Superior

de Tarira , por maioria 41e votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de abril tio

___sylvio de Magalhães Figueira, presidente.	 utusses sam,-
paio, rclator designallo.

Foi presente. — »Lume scceriona Ribeiro, representante da Fa-
zoada Pública.

Vencido, Sr. Sylvio	 Magalhães, Figueira.

AI:0110:W N.	 097

Recurso n. 7.827-A-1.599 — Adicioind 	 IV'. e PreNi4lén-
cia

RecutTente: Companhia Estrada de Ferro e Minas 	 São Je-
n:Mano.

11ee44rrida: Alffoutega de Porto. Alegre.

As companhias ou empresas de cujos chiusalus 6mb-o-
toais constem os facures de isenção do direitos de impor-
tação e de expediente, ou de itopostos de ineporlaçe:•t e de
expediente, esses favores particularizam ou individredium,
apenas, as verbas 1 e 3, daS leis de Receito Geral da Re-
pública, ama vez gue, por COaSiiiaira fa. as isenções de di-
reitos matéria fiseal, es-croma exceção à regra geral de di-
reit() fiscal, devem Si',' entendidas "strictissimo pir ,.?”. por-
tanto, não podem alcançar outros impostas e veflms ou-
tros (iistintos, não indirideeadas -no instromentos de roa-
troto, como sejam a laxa de Previdência Social e' o im-
posto de 10 Yo adicional, criado pelo derreto n. 21.313, de
1934 (Leis 72 . 13/..ELID, de :31 de dezembro de 191 1.
alíneas VII e VIU ç -1.910, de 10 de janeiro de 1925,
art. 9.0 ) • Daí o asserto de que só se concede ,:senção t ii
buldria, segundo ri lição de C o los Mnximiliono O melros.
hermeneulas, quando expressa na (Ci. "C la os ,•InrON,
taxolivos e irreforquireis".

A Companhia Estrada de Ferro e t1 i na lo São Jeraimo.
tempo habil e na forma olas leis reguladoras /Ia matéria, recorre
Para este Conselho do despacho 41a inspetoria tia Alfândega, que,
concedendo isenção de direitos para matedal importado poda Com-
panhia, negou-lhe, entretanto, dito favor para o imposto adicional
de 10 5, criado pelo decreto n, 21.313, de 5 de Junho de 1931, e
para a taxa de Previdioicia Social, criada pela lei a. 159, de 30 de
dezeralwo de 1935, art. 6. 0, regulamentada pelo decreto a. 591,
de 15 de janeiro fle 1930, regulâmentação que foi mandada obser-
var, com pequenas modificações, pelo decreto a. 613, de 11 de fe-
vereiro do. mesmo ano de -1936. todos referentes à criarão oro-
brança dessa taxa de Previdência Social.

Quanto lis alegações, da recorrente, demonstrativas do seu oli-
reito ui isenção desses impostos — adicional de 10 5, e de Provido , n-
eia Social —, são as mesmas da petição de reelleSt) julgado elo
RCOrdãO n. 10.992, do 31 do marco de 1911, às quais ta-1u outro

leperte, como tambem me reporto às razões fundamentadas no
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direito fiscal e na legislacrio e jurisprudência reguladoras da ma-
teria, que apresentei, contraditando-as e provando quanto :liqui-
do, incerto o fundamento precário era o direito da reclamante, não
eie quanto à um COMO quanto ao outro daqueles impostos, cuja isen-
ção lho fora denegada.

Conforme se verifica daquele acorde°. nenhum direito assis-
te, à reclamante, à isenção da laxa de le rei do imposto adicional e
lambem da de 2 % de Previdência Social, uma vez que, do instru-
meie.° de seu contrato com o Governo Federal, somente duas ver-
bas da Receba Geral da República foram individuadas, a n. 1 —
Direens ou impostos de importação para consumo — e a n. 3 —
Direitos ou impostos de expediente —, e, como se trata de urna ex-
c:ceei° de direito que importa em beneficio ou favor, deve ser en-
(endida stricti juris, isto é. deve ser entendida nos termos estri-
tos das disposições que a consagra. O assunto é, pois, daqueles que
cerq uem a ampliaçã o dos textos legais por via inlerpretativa eLa-
layette Pereira, parecer sobre consulta de 16 de dezembro de
1881).

Consequentemenle. a isenção contratual está restrita em 'face
do direito fiscal it verba de receita ii. 1 — Direitos de Importação
para Consumo — e à n. 3 — Direitos ou Impostos de Expediente —,
só e só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda e igual, con-
trária ao direito escrito.

A mercadoria para que fora permitido o despaeho com isenção
de — direitos de importação para consumo e de expediente — não
consta da tabela h do Tratado de Comércio entre es Estados Unidos
da America do Norte e o Brasil, promulgado peloedecrele ii. 51e,
de 21 de dezembro de 1935.

Assim
emisiderando que. itã° lendo sido observada, pela requerente,

as condições estabelecidas 110 Uttpi11310 VI do decreto-lei n. 300, de
21 de fevereiro de •1923. para poder gozar dos benefícios do art. II,
de--e mesmo decreto, muito embora a sua indeietria se enquadre
perfeitamente lia alínea 20 &size moem° artigo, legalmente. a ¡sen.
çeii da laxa de Previdencia Social não lhe pode eee concedida;

Consideraao q u e , n em as leis invocadas e riem  as cláusulas'
de seu contrato Colo o Governo Federal, lhe concedem os favores
ite — Isenção de Direitos, de Importação para Consumo e Demais
Texae Aduaneira .; —, condições eciabelecidae nos ares. 2.0, do de-
erelo n. 21.34n, de 5 de junho de 1931, e, lambem, 2.°. do de -nte-
¡miro 613, de Ia de fevereiro de 1936, para O gozo pleno das Nen.
vete; dos impostos de 10 eei adicional e de Previdencia Social pre-
tendidas;

Considerando •que, as cláusulas do instrumento de contrato
restringem o favor de isenção aos direitos de importação para con-
sumo, rieeeniere os de eepédiente. a 4. e fl enoiseuer impostos
e taxas federais, a 2, distinguindo, assim, a isenção do im-
postos externos ou de importação da de impoeles internos, não se
podendo, portanto, legalmente, empreender na 2.e cláu eula a isenção
das demais to.rns oduaneirns exigida nas leis para ri concessão do
benefício reclamado no pedido de isenção daqueles impostos —
10% adicional e 2 5, de Previdencia Social;

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr, represen-
tante da Fazenda, da decisão constante do nenrdão n. .6.980, para
a própria recorrente, o Sr. ministro da Fazenda. dando provimento
ao remire°. decidiu pela reforrea da decisão reçorrida para resta-
belecer a' de 1.a instencia, que decidira não gozar a recorrente do
ieeneão daqueles impostos, porque. isso, não esteei; expressamente
partienlarizado nas cláusulas do seu contrato com o (eme:me io (ore
dPill Ti. 300, de 21 de outubro de 1910, publicada no otario Oficial
de 23 de outubro do mesmo ano):

Acordam os membros da 2. e Ciimara do Coneelho euperier
Tarifa. por maioria de votos, em negar provimento ao recurso in-
t'eTrisi

Segunda Minere do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de
ebrit de 1911. — Solvia dr Magalhães Figueira, presid:mte.-
Francisco Castello Branco Nonas. relatar.

Fui Presente. Ju llio P Sr r er im o n Ribeiro, repreeeetaide da Fe_
zelei,' Pública.

Acorde/kl, N. 11.098
Recurso lu. 7.155-A-1.n:17 	 clas=ificação	 merendeeia.
Recorrente: Alberto	 & Cia.
Recorrida : AI fândega de Sentes

Conjunto fi erodor cotpreyado para "solde,, de me-
tais", foi bem rlossifirod a no orl. 1.657, da Tarifa, assim,

procedendo 11‘1 ril;[''i'Ht Nade doS i1eció ss esi,!.tnItCS, (IPS
instanrias superiores. V. Acorde° 7/. 11.017.

Da Alfândega de Santos. veio o presente processo mie é refe-
rente eo recurso inl e rpoeto por Alberto. Bonfiglioli & Cia, e dif.
reSpCii0 à ClaSSitiN t e ão da mercadoria despachada peia nota de
portaceo	 29. 555. da Wel).

Classificada como 'máquina motriz". no ac il 1.8'31. da Tarifa,
taxe ilO lei 20 por ( peie , foi , em ruir ierene ia. Mien-nade, opinando
ii fueeionário adnatieire, me. a elajfira,:zit, a SN' dada deveria ser
a de "aparelhos fieleoe", de art. 1. e57 e tent de 5e7 por quilo.

Não concordando. es interessados receiem-em audieecia da Co-
missão dit Tarifa e esta. ;mele difigeneia a que proeedeu .opineu com

imeungriallor, e O Sr. inspetec isesim decidiu.
O :Assunto, remo s vó d 1fMces	 Yerl-N SOI1C,* ri chissificactio

dee "conjunhis gerndoree para soldagem de metais" e, cem() tal,
l eale's ria 'eu ida neste Conselho, meeme por obediência à jurispre- .

Onda estabelecida em virtude de decisão de última instância, tat.)
Los teem sido os acordãos expedidos para solução de questees iguaee1
e o último dos quais é o de ti. 11.047.

Não há, assim, no preseette caso, o que de mais para se apre-
ciar, resolvida como está, etas instâncias superiores, a classificação
de que se trata, obedecenclo, a da Alfândega, à "uniformidade" re-
ferida na lei.

nessas condições:
Considerando que, o recurso está em termos, foi interposto no

prazo legal o o processo ee acha devidamente instruido e infor-
mado;

Mas,
Considerando que, a questão de classificação em causa, já não

tem se não que ser aprovada nesta instância, tantos os casos iguais
já apreciados e resolvidos na continuidade da jurisprudência à
qual se tem obedecido;

Considerando, finalmente ., que; tal como se vè das referencial
feitas, as decisões desta, estão, da mesma forma, amparadas pela
da autoridade de última instância:

Acordam os membros dá Le Câmara do Conselho Superi o r 'dl
Tarifa, por maioria de votos negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira (imer sa do Conselho Superior de Tarifa.
cai 18 do abril de 1911. — Paleino Campos Rocha, presidente.
— Hug° Linhares da Veiga, relator designado.

Vencido: Sr. Julio Pedroso de Lima Junior (Relator).
• Fui presente, João Domingues de Oliveira, representente da Fe,

zenda Públira.

econueo N. 11.099
Recurso ri. 7.550-A-38 — Classificeeão de. mercadoria.
Recorrente: A. S. Barros &
Recorrida, Alfândega de Poeto Alegre,

As partes de embraiagem fabricados de amianto ainda
que tenham características especiais, para sua aplicação em
determinado aparelho, seguem o classifieação especifica dos
tecidos e artefatos de amianto do artigo 569.

A. S. Barros & Filho despacharem pela nota n. 13.298, de 19e9,
peças de embraiagem de automovel, classificadas no art. 1.762 taxa
de 4 ,100 por quilo, tarifa mínima.

Impugnada a classificação pelo Conferente do despacho, foi man-
dada classificar a mercadoria pela Ins petoria, ouvida a Comi esão da
Tarifa, como artefatos de amianto, da taxa de 0550 por quilo.

Deste ato recorre a firma peticionária, dentro do prazo legal,
depois de pagas as respectivas taxas e recolhidos os direitos e multas
relativos à diferença verificada.

Pelos aeordãos ns. 3.705, 3.810, •,08e, 4.02 e vários outroe.
inclusive o de n. 8.771, de 1910, tem este Conselho resolvido, uni-,
formemente, que os tecidos o artefatos de .amianto, a i nda que te-
nham características especiais -para •sua a plicação exclusiva eril
tOMON'CiS ou outro veículo ou aparelho, desde que venham destacados
do conjunto, seguem a classificação especifica estabelecida no ar-
tigo 569 — amianto ou asbesto — "Em obras — tecidos e artefatos:
como arruelas, fitas, gachetas o semelhantes, com sem composição
de borracha, talco e semelhantes e com ou sem arame interior, taxa
de 0550 por quilo.

Assim:
Considerando que é doutrina seguida por este Conselho, ininter-

ruptamente, na grande série de aeordãos citada, e ainda em outros,
que os artefatos de amianto em tecido ou não, devem ser classificados;
no arte 569, da Tarifa,. onde estão especificados devidamente;

Considerando ainda, que a recorrente não apresenta argu-
mento novo e que as partes da objeto somente seguem a classifica-
ção do objeto nos casos previstos no art. 18 das Preliminares da,
Tarifa;

Acordam os membros da Primeira Culmara do Guiei .% Su-
perior ee Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta,
rifa, em 18 do abril de 1911. — Palrino Campos Rocha, presidente,
e relatou'.

Fui presente — 10170 Dominourg de fdireiro, represodante
da Fazenda Peblica.

AflonDX0 N. 11.100

Recurso n. 7.681-A-1? — Classificação de metscaderia.
Recorrente: Joaquim Teixeira da Silva ,Ttitiime.
!Incorrida: Alfândega do Rio.

Classifica-se no artigo 952 da Tarifa, sujeito à (a-
ra de $520 o quilo, o produto que o Laboratório Nacional
de em/lestes declara ser petro-raz, sangajol e semelhante.

Joaquim Teixeira da Silva Junior pede reconsideração ide
deste Conselho, publicado em acorde° n. 9.116, relatado pelo lie.
Hildebrando Nevvion Barcellos, então membro dosta Cámare.

A questão inicial versa sobre classificação da mereaderie
pactuada COMO querozene e Classificada	 pela	 A11- '11)41,12:1	 COITH,
água-raz artificial. Vários, • e em grande número, 5:50 0'4 eciireeos
referentes • a questões idênticas. O preâmbulo de citado neordão n •
mero 9.116, ova submetido à reeoneelc ração, é 111 liW4) 1'51, S.V.
latar meticulosamente o proceseado. Expõe ti maneira libeeal ei,oe
que a Alfândega atendeu às solicilereees da reeorrente que
consecutivamente a retirada de	 amostras,	 tetra	 eulimete-las
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ooune de vários Laboratórios, afim do. encontrar algum elemento
apaz de amparar a classificação dada em despacho à sua merca-

doria.
Por solicitação do recorrente foi ouvido o Laboratório da E.

do Ferro Central do Brasil (fls. 18). Evidentemente, o Labora-
' ' trio do Ensaio dao Central do Brasil tem credenciais para resol-
ver de maneira categórica o assunto. É um aparelho destinado ao
•xamo de mercadorias como a em questão: produtos destinados à
indústria. O resultado da exame não podo ser, sinceramente, posto
ern tlúaida. O Laboratório do Ensaio da Central do Brasil deve,
otreosamente, estar aparelhado para distinguir o produto empre-
oado como dissolvente de tintas e preparo desta o de vernizes, do
o/lar: ozono comum empregado na iluminação. O latido apresentado

do Laboratório do Ensaio da E. P. Central do Brasil confirma
em sua conclusão o laudo do Laboratório Nacional de Análises.

Pediu, então, a recorrente (que, como se vê, dirigiu a ação da
autoridade aduaneira na instrução do processo) a retirada de
novas amostras para submetê-las a exame da Escola Nacional
da Química eubordinada ao Departamento Nacional de Produção
vegetal, achando-se no processo, fls. 24 e 27, o oficio do Diretor em
exercício, Carneiro Felipe, passando à Alfândega o parecer do Dr.

Rother, professor catedrático .do Tecnologia orgânica. É
limito interessante atender a esse parecer o laudo quo apresen-
oun o produto como "White Spirit" ou "Mineral Spirit", exata-
mente do acordo com a condução do laudo acima citado da E. F.
tonteai do Brasil.

O requerente, continuando a dirigir a instrução do 'processo,
Sulicitando ainda a retirada de novas amostras o sua remessa ao
Instituto Nacional do Tecnologia, cujo laudo do Tis, 30, tem con-
iousão semelhante aos demais, uma vez que concluo ser a merca-
i:oria uma nafta idêntica à já aualizada anteriormente pelo Insti-
tuto,

Ainda não se conformou o requerente o apresenta a petição
protocolada sob n. 46.553, de fls. 31, em que alega ter apresen-
Ieda uma, petição protocolada sob n. 33.935 pedindo "exame do
Instituto de Quhnica do Ministario da Agricultura que Sb pronun-
eiou pelo laudo que acompanhou o ofício n. 350, de 6 de outubro
de 1930" diz a petição, o qual foi remetida ao Laboratório Nacio-
nal de Análiaes onde ainda se encontra".

Afinal, aparece pela primeira vez, no processo, qualquer cousa
diferente dos laudos anteriores. O próprio diretor do Instituto
de, Química Agrícola subscreve, segundo a literatura técnica, o
parecer em que define o que é nafta o conclue o parecer decla-
rando que a mercadoria é querozene. O latiew, porem, não de-
monstra como os demais junto ao processo, o método o a marcha
da análise procedida. O parecer prodigaliza os ensinamentos rela-
tivos à origem. da palavra nafta. É bem dericiente esto parecer
aort o laudo a ele anexo, em comparação aos demais, apezar de ter
f ido a virtude do por fim à série do pedidos de análises que, por
corto, prosseguiria indofinidamente, se não se obtivesse esse am-
paro.

Já tinha, porem, a recorrente obtido o pronunciamento do La-
boratório da E. F. Central do Brasil, da Escola Nacional de Quí-
mica do Ministério da Agricultura e, por diligência da Alfândega,
oronunciara-oo novamente o Laboratório Nacional. de Análises em
:ando assinado por uma comissão composta de três químicos, con-
firmando o primeiro laudo expedido, incluido à fls. 10.

De conformidade com as demonstrações e conclusões de 4 laudos
de Institutos oficiais e Laboratório oficializado procurado pela re-
i • orrente, classificou a Alfândega a mercadoria no art. 952 — dis-
odventes e dilue.ntes água-raz artificial ou de origem mineral,
(ais como patente ou, pelro-rnz, sangajol e semelhantes, inclueive as
naftae, pesadas empregadas com o mesmo fim, taxa de $520 por
(1 , 1 I ln, tarifa mínima.

Pelo Acordais citado 9.11G, foi negado provimento ao recurso.
s indo presentemente a novo julgamento mediante pedido de reconsi-
floração apresentado oportunamente.

Nenhum argumento, nenhuma objeção séria que me obriga a
Tü‘ . ditar em relação ao julgado apresentado pelo recorrente.

Limito-me a dar regras de julgamento.
• Não só por não haver encontrado no longo arrazoado do re-

eorrente qualquer razão não apreciada anteriormente c .cono tombem
am face de vários acordãos lembrados linhas acima entre os quais
eito os de na, 10.203, 10.395, 10.398. 10.177 e 10.19I, nada há a
reconsiderar.

Aesim:"
Considerando que a instrução fio processo foi dirigida pelo re-

eitrrento, antes de pronunciar -se a autoridade aduaneira, apoiando
ii rejeitando a classificação dada pelo Conferente do despacho, que

!tio permitiu indicar os estabalocinond os químicos a serem ouvidos,
sueessis mente;

Considerando que a recorronto não só emonlrou a facilidade
:iberal quo lhe permitiu solicitar exames químicos até encontrar
uma reposta capaz de quebrar a onanunidade mantida em todos os
:ao i jos Oh:doidos, 110

:on sidorando que dois laudos do Laboratório Nacional de
1nálises, sendo um Mos resultado de exame procedido por três
'11.n:int:os desse Laboratório: o laudo do Laboratório de Ensaios
ablimicos da E. F. Contrai do Brasil. ou ido tombem por indicação
do recorrente, o qual, sem dilvida aigiona, está evidentemente indi-

• eado paro distinguir querozene de dissolventes industriais destina-.

dos à fabricação ou preparo de tintas o vernizes; o laudo do Insti-
tuto de Tecnologia o ainda o da Escola da Química do Ministério da
Agricultura, são formalmente acordes em reconhecer que a merca-
doria não é querozene, mas produto artificial do origem mineral,
ficando as conclusões do todos estes laudos dentro das especifica-
ções do art. 952 da Tarifa, que diz: dissolventes, diluentes, água-
paz art4icial ou de origem mineral, tais como: pateia oil, petro-raz,
sangajol o • sernelhantes, inclusive as naftas pesadas empregadas
com o mesmo fim":

Consideramdo que somente em parecer e não eni demonstração
i'e análise química, mais por conclusão teórica do que polo exame
da matéria, o Diretor do Instituto de Química Agrícola apresenta
Opinião discrepante daquelas;

Considerando, ainda, que essa afirmação aparece no citado pa-
recer de fls. 43 como conclusão da literatura nele exposta, e mesmo
o laudo que o acompanha, alem do ser deficiente em comparação
aos demais inclusos no processo, não se reveste das formalidades
em *gorai apresentadas por documentos dessa espécie, visto conter
apenas a assinatura do Diretor do Instituto, sem a inclusão de
qualquer outro membro de qualquer categoria;

Ccnsiderando que a Alfândega somente submeteu o processo à
apreciação da Comissão da Tarifa, e julgou a impugnação do Con-
ferente do despacho, depois que o recorrente deixou do pedir dili-
gências, que se realizaram de julho do 1936 até outubro de 1938;

Considerando, ainda, que a auloridado aduaneira resolveu de
acordo com citico laudos do institutos químicos. ouvidos por indi-
cação do recorrente, o portanto, facilitou em extremo a defesa doi
interesses do recorrente;

Considerando que ca aeordão recorrido, n. 9.116, apresenta mi-
nuciosa exposição das provas constantes do processo que levaram e
Conselho a negar provimento ao recurso; •

Considerando, afinal, que em todo o arrazoado do pedido de re-
consideração, nada se encontra como argumento ou razão contrárii
a julgado, limitado, como está, o pedido à apresentação de regrai
do julgamento, com o abandono completo da matéria julgada;

Acordam os membros da 1.1t Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, unanimemente, em indeferir o pedido de reconsideração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa
18 de abril de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente o relator.

Fui presente — João Do'minques de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

SESSÃO DE 18 DE ABRIL DE 1941

ÂCORDÃO N. 11.101
Recurso n. 7 .091-A-1 .136 — Classificação de mercadoria.
necorrente: Joaquim Teixeira da Silva Junior.
Lecorrida. Alfândega do Pio de Janeiro.

0 produto de que se trata, "águo raz artificial", jd
eonsiderodo bem despachado, em direerits decis(7es deste
Conselho. V. Acordai, a. 11 . 006 .

Da Alfândega local, veio para este Conselho, com o ofício nú-
mero 2.610, de 15 de junho último, o presente processo referente à
questão de classificação da mercadoria despaithada esmo "água raz
artificial /', da taxa de $520 por quilo, do art. ;,52, da Tarifa o que se
pretendeu fosse desclassificaria para pagar, como "querosene", a
laxa do 250$0 por tonelada, no art. 599.

•Neste, como em outros processos iguais, do mesmo recorrente
Joaquim Teixeira da Silva Junior, foi ouvido o Laboratório Nacional
do Análises que emitiu o laudo n, 1.633, de 12 de agosto de (039
kfls. 5 do processo) e no qual se vê é a mercadoria "tona nafta do
origem mineral empregada como dissolvente".

Decidi°, pois, a Alfândega, na mesma conformidade dos casos an-
teriores e o recorrente, dirigindo-se a esta instância tombem se li-
mitou a repetir as mesmas alegações que já constavam dos outros re-
cursos seus, já devidamente apreciados.

Trata-se, assim, do assunto já do conhecimento do ConseNio,
vistas as referidas feitas aos julgados anteriores e destes, o 011into,
é o ano deu origem ao Acordão n. 11.006.

O processo., que diz respeito.à nota de importação n. 6.231, de
21 de janeiro de 1939, sofreu diligência para ser completada a taxa
de recurso e voltou, da AlfOndega, com o ofício n. 1.090, do 26 do
março findo.

-Nessas condições;
Consideraodo que, o recurso foi interposto no prazo legal e a

processo se encontra devidamente instruido e informado;
Mas,econsiderando que, tal como acima está relatado, a questão

em Ude, já é matéria vencida nesta instancia, tantas as questões iguais
resolvidas, até do mesmo recorrente, e com a uniformidade que em
lei é recomendada;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de Votos, negar provimento ao recurso.

• Secretaria da Primeira Câmara do Conselho tatiperher do Tarifa,
18 de abril de 1041. — Palvino Campos Rocha, presidente.
Linhares da Veiga, relator.

Fui Presente — João Domiague3 d Oliviro. rept esentante tia
Fazenda Pública.
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ACORDX0 N. 11.102

Rocurso n. 7.700-1-43	 Classificação de mercadoria.
Recorrente: Slaidunion Ltda.
Recorrida: Alfândega do Rio.

As laminas de re;YO rifle VCCM SeflUrantIO 0$ cmarrea03-
fird mes17111 9nereadOrht, tendo valor m^.reantil, não consti-
tuem invólucros da mesma.

Stahlunion Ltda., recorre, no prazo, do alô do inspetor ria Al-
fandega que, em Comissão de Tarifa, decidiu -mandar incluir no peso
legal da mercadoria as liras que vieram segurando os t marrados das
Ani ivas de ferro galvardZadas, despachadas pela nota II. 21.523, de
1910. a peso legal, art. 799, taxa de $624 por quilo.

Paga a diferença, recorre, para este Conselho, no prazo legal.
A art. 799, diz: "Lâminas de ferro galvanizadas lisas, de mais

do 0.25m de espessura, taxa de $621 por quilo, poso legal".
Isto posto:
ConsidNrando que a mercadoria em causa está tarifada a peso

Considerando, entretanto, que as tiras de diversas dimensões
mus seguram os amarrados são constituirias da própria mercadoria e
tem valor mercantil;

Considerando o que decidiu este Conselho no acordão n. 10.713,
para mercadoria idêntica e para o próprio recorrente;
. Acordam os membros. da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento no re-
corso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho 'Superior de Tarifa,
18 de abril de 10;1. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Antenor
Ribeiro 110. MenCZCS, relator.

Fui presente — João Domingos de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACOHDÃO N. 11.103

Recurso n. 7.702-A-15 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: 8. A. Frigorifico Anglo.
Recorrida: Alfandega do Rio.

. O papel . "colorido por qualquer processo" tem taxação
diferente na Tarifa, da que é estabelecida para o papel
branco.

S. A. Frigorífico Anglo, despachou na Alfâdega local, pela nota
de importação ir. 15.666, de 1940, "papel parafinado de cor natural
ou colorido por qualquer processo", do art. 556, da Tarifa e taxa de
/4160 por quilo.

Em conferência, foi pretendida a alteração dessa classificação,
para se considerar dito papel como "parafinado, branco", da taxa de
Zt$160 por quilo, do mesmo artigo tarifário.

Submetido o caso à Comissão de Tarifa, foi proferida decisão
considerando a mercadoria bem despachada.

Esta decisão foi dada em face do laudo de fls. li, do Laboratório
Nacional do Análises, que declarou tratar-se de "papel parafinado,
ccm leve c4ração que se apresenta devida à matéria corante mineral
, (azul tia prussia), adicionada com o fim de branqueá-lo".

Não se conformando com o decidido, recorreu o interessado para
este Conselho. E aqui, como se vê do acordão unânime n. 7.179, que
referiu outros julgados, o assunto já tem sido apreciado em casos
idênticos, com alegações iguais sobre pretendido fundamento em
pareceres técnicos dados tal como o que neste processo se encontra.

O que se verifica, entretanto, pela amostra presente, é que o pa-
pel em causa, em absoluto não pode ser tido como branço. É de cor
processo ou porque motivo. A expressão mesmo, do laudo do Labo-
Inteiramente uniforme, colorido, pois, não importa era virtude de que
ratório, quando se refere ao "branqueamento" do papel, pode-se,
com a autoridade do dicionarista, interpretar como no sentido da
Impar o papel e não de o tornar branco. Porque, nesta última hipó-
tese, é até paradoxal que se aplique corante ao papel, para se o ver
branco, e afinal, resulte o mesmo ficar azul ou verde, como ficou, e
não levemente colorido — o que poderia dar a idea de que o papel
no seu todo não deixou de ser branco. 	 -

Do enunciado, patente está que o papel de que se trata .é colo,
rido, "por qualquer processo", segundo a exprassão da Tarifa, e nes-
ta conformidade se decidiu, por unanimidade, naquele acordão tila-
do. E não importa a reconsideração que se consodeu no outro caso,
a qual não foi unânime o por isto o caso pende ainda de decisão de
última instância. Pelo recurso que interposto foi da parte do Sr. re-
presentante da Fazenda.

Nessas condições:
Considerando que o recurso está em termos, foi apresentado re-

gularmente e o processo se acha devidamente instruido e informado;

Mas, considerando que, como relatado está, a decisão recorrida
foi proferida de acordo com a letra da 'Tarifa e goardou conformida-
de com a decisão da instância superior;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. presidente, negar provimento
ao recurso.

Socretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
cm 18 de abril de 1911. — Palvino Campos Rocha, presidente. —
Rogo Linhares da Veiga, relator designado.

Vencidos os senhores Julio Pedroso ed Lima Junior (relatar) e
Ant enor It inch .° de Menezes .

Fui pro:enle — João Domingues de Oliveira, represerdantetia
Fazenda Publica.

ACORDÃO N. 11.101

Recurso n. 7.707-A-16 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Companhia do Carris, Luz e Força do Rio do Ja-

neiro. Ltd.
Recorrida: Alfândega do Rio.

As• obras de ferro com partes de outro metal ordindrio
estão sujeitas à sobretaxa de 30 S's instituída no nota 228
qualquer que seja a proporção entre essas matérias, qual-
quer que seja a quantidade do metal ordinário, sendo lam-
bem rodado separa-las para pagamento dos direitos.

A Companhia de Carris, Luz e Força do Rio sie Janeira Ltd. des-
pachou pela nota il. 27.382, de 1010, suspensões para isoladores,
classificando-se como "obras não especificadas do ferro batido, gal-
vanizado, art. 861, taxa de 3$1 por quilo.

Em conferência, foi verificada a exeistência de partes de outro
metal ordinário, por haver pinos de cobre nas ligações oas suspen-
sões. Exigiu o conferente, de acordo com a nota st. 228, a sobretaxa
de 30%. Reconhece a recorrente a existência dos pinos de cobre
empregados nas peças submetidas a despacho achando, porcas], que
icem pesa insignificante em relação ao peso de cada suspensão c
seriam alem disso, facilmente destacados daquelas para pagarem di-
reitos separadamente delas. Pela decisão n. 308, do 1910, mandou a
inspetoria cobrar a sobretaxa, depois de ouvida a Comissão da Ta-
rifa.

Por não concordar com essa decisão, recorre para este Conselho.
As razões nele apresentadas são aquelas mesmas recusadas pela Al-
randega, sem nada mais.

Assim:
Considerando (ruo a nota n. 228, ao estabelecer a sobretaxa de

110 %, para as obras de ferro que tenham partes do outro metal or-
dinário, não condiciona a sua aplicação à qualquer proporção entre
as matérias;

Considerando, lambem, que a mesma nota n. 228, acima, citada,
não autoriza a retirar a parte de metal ordinário das obras de ferro,
para o pagamento dos direitos, separadamente por matéria:

Considerando que, sssmento no caso de haver determinação ex-
pressa na referida nota, se poderia fazer aquela separação, ocorren-
do, contudo, a anomalia do desintegrar-se o objeto para cobrança dos
direitos;

Considerando, ainda, que o dispositivo geral contido no artigo
22, das' Preliminares, que diz: "As mercadorias fabricadas ou com-
postas de matérias diferentes, sobre as quais não houver taxa na
Tarifa ou disposição particular, etc." — não pode ser aplicado ao
caso presenle, por haver disposição particular., com a respectiva taxa
contida na nota n. 228, ja referida;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.
. Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Talifa,
18 de abril de 191t. 	 Paleino Campos Rocha, presidente e relator.

Fui presente — João Domingucs de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.105
Recurso n. 7:709-A-1.423 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Companhia do Carris, Luz e Força do Rio de Ja-

neiro, Limitada.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

Classificarão de interruptor elétrico "Oil Circuit
llreaker".

A recorrente despachou pela nota de importação número 29.791,
de 1940, com redução de direitos "objetos físicos não classificados
de ferro", artigo 1.657, taxa de 5$7 por quilo.

Em ato de conferência, tendo em vista o resolvido pelo Sr. mi-
nistro da Fazenda (ofício n. 24, Diário Oficial do 29 do abril de
1936), e se tratando de "parte integrante de máquina dínamo elétri-
ca", solicitou Comissão de Tarifa, tendo o Sr. inspetor depois do ou-
vir o técnico, decidido ter sido bem despachada a mercadoria.

O laudo técnico declara o seguinte:
Verifiquei a existência de dois interruptores elétricos

ema banho- de óleo, isto é, dois interruptores automáticos
para grande capacidade do energia, 600 amos. 138.000
volts, pesando cada um 9.120 quilos.



846 Segunda-feira 7
	

(Apenso ao n. 155) DIÁRIO OFICIAL *(Secção 1')
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O assunto já está decidido por autoridade superior.
De acordo com a lei e no prazo recorre para 2ste Conselho.
Isto posto:

•	 Considerando que se trata de interruptores elétricos com banho
fie ,leta, denominado "Oil Circuit Breaker";

Considerando que o assunto já está decidido pelo Sr. ministro
ea Fazenda;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
sm 18 de abril de 1941. — Palvino Campos 1P n cha, presidente. —
Antenor Ribeiro 4 Menezes, relator.

Fui presente — João Dominastes de Oliveira, representante da.
Fezenda Pública.

AGoODÃo N. 11 .10ti

Ri'CUPSO 7.711-A-17 — Classificação do mercadoria.
Recorrente: Socielé Anonyme cm naz de Rio de Janeiro.
liecorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

Classificação de transformadores estáticos de corrente
elétrica.

A recorrente despachou com redução de direitos. pela nota mi-
n.ero :12.510, de 1940, "objetos físicos não classificados, de ferro",
art. 1.657, taxa de 5$7 Por quilo.

Entendeu, porem, que se tratava de "transformadores estáticos
rorrente elétrica" e solicitou Comissão de Tarifa.
Ela, depois do ouvir o técnico, foi de parecer ter sido bem des-

pachada a mercadoria em causa, e o .Sr. inspetor lambem assim de-
cidiu.

Pela leitura do laudo técnica se conclue /ralar-se de fato, de
"transformadores estáticos de corrente elétrica".

Este Conselho vem decidindo em vários acordãos, entre es quais
o de n. 9.234, dando razão a recorrente. Dentro do prazo e de acordo
som as disposições regulamentares recorre para este Cangalho.

Isto posto:
Considerando as decisões deste Conselho, entre as quais a de nó-

mero 9.234;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supoeior

de Tarifa, por unanimidade do votos, dar provimento •i.o recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

em 18 do abril do 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, rspresentante da
Fazenda Pública.

SESSX0 DE 23 DE ABRIL DE 1941

ACORDÃO N. 11.107
Recurso n. 7.786-A-50 — Classjficação de mercadoria.
Recorrente: Companhia Antártica Paulista.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Os aparelhos denominados "marsh stencil" que recor-
tam em papelão moldes representativos de letras de alfa-
beto, isolados ou formando dizeres, classificam-se como má-
Quinas operatrizes não classificadas, do art. 1.831.

Pela nota 25.05 de 1910, • despachou a Companhia Antártica
Paulista, uma prensa para numerar ou picotar papel, manual, pesando
legal 66 quilos, na taxa do 208 por quilo, art. 1.812.

Sulanetida à conferencia, pediu desclassificação para máquina
opeuairiz eom o que não cóncordou o conferente de despacho.

Levada a questão à Comissão do Tarifa, foi, pela decisão n. 207,
rt, 15 de majo igao, mantida a claesificaçãn do despacho, com o
que não se ronrom-10n a parte e recorreu teu t empo oportuno ParaesJ? Conselho.

lilogra\ ura ineluida no proel ,...tso, permite formar idéia com-
idela do aparelho submetido à d e spacho. É. em aparelho do ação
manual, destinado a cortar papelão espécies de moldes da letras do
ollabeto, conto há outras aplicações semelhantes em folhas de me-
Lel. É máquina operatriz.- Realiza sua operação sobre cactão. Os
reencle. por ela feitos no cartão vão constituir molde de endereços
au outros dizeres a pncel embebido em tinta, nas caixas de toda or-
dem destinadas a embarques. São, a meu ver, máquinas o p eratri-
zes não classificadas, de. peso d 	 e até 111 0 quilos, taxa de 1$240 por

l() tarifa mihima, arl. 1.831 .

Considerando que as precisas de picotar papel, inutilizar selos e
semelhantes, c,nno foi despachada a mercadoria em questão, distin-
vem-se das máquinas operatrizes não classificadas. não só "por • te-re , re pequeno peso como lambem porque não produzem uni artefato;

Considerando que o. aparelho submetido a este Conselho, repre-
sentado por nítida lilogravura, alem de ter o peso de GO quilos, pro-
duz um artefato que vai constituir utensilio de papelão:

Considerando, ainda, que as prensas manuais classificadas no
art. 1.812, estão restritas aos dizeres: "Para numerar, niarear eu
picotar papel, inutilizar selos e semelhantes' e que o aparelho em

questão não numera, não marca nem picota papel mas recorta car-
tões, produzindo um artefato;

Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso
rara o fim de mandar classificar o albarellio denominado "Marsb
Stencil", como máquina operatriz Dão classificada, de mais do 54
até 100 quilos, taxa do 240 réis por anilo, art. I .811.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
23 de abril do 1911.	 Palvino Campos Rocha, presidente o relator.

Fui presente —"João Domingues de Oliveira, representante sh,
Fazenda Pública.

•eoloi.:ió N. 11,108,
Recurso n. 7.798-A-53 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: S. A. Indústrias Reunidas F. MalarazzO.
11 , ‘corrida : Alfândega de Santos.

Aparelho compensador, constituído de relogs térmicos
, sobre-carga e de u m .unto-transformador, destinado a

on. yar a saída de motor clJtrico, classifica-se como "partes
de máquinas motrizes dinamo-elétrica, artigo 1,831-C,
da Tarifa, taxa segundo o seu 	 .

Recorra dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais.
S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo, do ato da Inspetoria da
Alfândega de Santos que, honiologando a decieão da Comissão da
Tarifa, considerou bens despachada como "objeto físico DÃO classi-
ficado de ferro, artigo 1.657, taxa de 5$7 por quilo, a mercadoria
submetida a despacho pela nota de importai:ao n. 4.434, de 1940,
e que pretende desclassificar para "partes de máquinas motrizes
dlnamo-clélricas", do artigo 1.831-C, da Tarifa, taxa segundo o seu
peso.

Trata-se, conforme se verifica do prospecto de fls. e do
laudo de fls. 10 do engenheiro certificante, de um aparelho com.
pensador, lambem chamado aparelho para controle do motores elé-
tricos, constituido principalmente de um auto - transformador des-
tinado a operar o controlar a saída do motor, e de relays térmicos de
sobre-cargas, formando um só todo.

Isto posto:
Considerando que, o fim principal do aparelho em lide é o do

operar a saída de determinados motores elétricos, tendo ainda a
finalidade de, por meio de relays térmicos, protege-los de sobre-
carga;

Considerando que. este Conselho pelo aeordão n 10.916 já
firmou dentrina classificando a mercadoria em questão no artigo
1.831-C da Tarifa;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
23-4-941. — Polvino Campos Rocha, presidente. — Julio Pedroso
de Lima /imito*, relator.

Fui presente — João' Dominavas de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORbito N. U.109

Decurso n. '7.836-A-54 — Classificação (IP mercadoria.
I;ecorrente: 'l'he State of Bafa Sonhe \Vestem 'mamas- Co,

Ltd.
Recorrida: Alfândega da Bafa.

Ara ' expressão "e nuds peças da pule inferèor" do ar-
tigo 1.782 que dispõe: Trueks, respectives rodas, eixos,
molas e mais peças da porte inferior" não pode ser com-
preendido o estrado do vagão nem qualquer peça a ele li-
gada desde que não fique no mesmo plano dos truchs.

A recorrente submeteu a despacho pela nota n. 1.934, na Al-
fandega da Bafa parachoques de aço para N-agões de estradas de
ferro com o peso legal de 1.r)72 quilos, laxa de S270 por quilo,
artigo 1.782..

O despacho apresenta-se incorreto por não haver na discrimi-
nação do material despachado os termos que caracterizem a alínea
do artigo 1.782 com aquela laxa.

A margem esquerda encontra-se a nota: Corrigindo declaro:
parachoque de aço para vagões do estrada de ferro. peças da parte
inferior de carros para correr sobre linhas férreas".

Está datado de .17 de junho de 1910, e foi feito por determi-
nação do funcionário como Se \‘‘. no local próprio, no alto do des-
pacho h (vgnertla:

Nestes termos:
'Corrija a adição único". (Assinado J. Modesto).
l'niciada a conferancia verificou o Conferente que os para-

ehoceses despachados deveriam pagar segundo a rr.aWria de que são
fabricados, era face da determinação do art. 1.785 que diz: "Quais-
quer ace ssórios, partes o pertences não classificados (na classe 33.a
areicolne sena acessórios e pertences) — os direitos da Tarifa que
lhes= compelirem, segundo sua qualidade".

Levada a questão h decisão superior, foi adotada pela Inspeto-
ria, com parecer unânime da Comissão de Tarifa, a classificação
proposta pelo Conferente do despacho, Isto é, como obras não clas-
sificadas de ferro batido pintado. taxa 3$120 por quilo, art. 261.
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Pediu a recorrente a designação de engenheiro para dar parecer,
o qual se encontra a fls. 21, e apresentou pedido de reconsideração
a Inspetoria em 12 de agosto, concomitantemente à apresentação do
'reclinas interposto para este Conselho, em tempo habil, a 13 de agosto.
O Inspetor indeferiu o pedido de reconsideração a 16, quando podia
mesmo não tomar conhecimento, por ter sido já apresentado o re-
curso do seu ato para eneaminhamcntoh instancia superior, com re-
colhimento prévio da diferença de direitos. Foi paga a taxa e pre-
enchidas as formalidades legais para validade do presente recurso.

Parecer: COIIVC111 lançarmos a vista sobre o parecer do técnico
designado por petição da recorrente e que se encontra a fls. 21,
assim iniciado após o preambulo: "Segundo a técnica ferroviária são
duas as partes essenciais de um vagão: a) o aparelho veicular, parte
inferior, (infrastrutura); b) a caixa, parte superior (superstrutura).
Constituem o aparelho veicular as seguintes peças: a) o estrado
(chassis, caixilho); b) as chapas de guarda; e) as molas de suspen-
são; d) as caixas de graxa; e) os eixos; f) o g truks e as rodas; g) os
aparelhos de atrelagem (engates e correntes de segurança); h) os
aparelhos de choque (parachoques).

Assim prossegue o parecer: "O estrado é um quadro retangular
de madeira ou de ferro, sobre o qual se fixa a caixa do vagão".
Compõe-se de dois longerões reunidos nas suas extremidades por dois
travessões".

E mais adiante:	 -
"Os aparelhos de atrelagem e de choques são aparelhos colocados

nos travessões externos do vagão, servindo os primeiros para prender
os veículos entre si e estabelecer a tração, e os segundos para amor-
tecer os choques dos veículos entre si, durante a marcha dos trens e
por ocasião das partidas e paradas".

Lobo em seguida concluo o parecer:
"Assim, na conformidade desses ensinamentos, sou do

parecer que o material examinado pertence à parte inferior
do vagão, como elementos constitutivos de seu aparelho vei-
cular".

• categorica a conclusão.
O material pertence a parte inferior do vagão se há qualquer

coisa que lhe fique acima. E estaria a matéria esgotada se a Tarifa
era qualquer parle fizesse a divisão do veículo em parte superior, e
parte inferior — do veículo ou vagão de estrada de ferro.

Vejamos a Tarifa. O art. 1.782, está assim redigido:
Classe 33.a — Veículos, seus accessórios e pertences:
Artigo 1.782 — 2.a divisão do artigo.	 •
De carros de tração a vapor, elétrica ou animal para correr sobre

linhas férreas:
Trucks, respectivas rodas, molas, eixos e mais peças cla parte

inferior, inclusive freios automáticos de ar "Westinghouse" e outros,
montados ou desmontados, completos.

Então, com o se "vê,. a Tarifa não manda classificar nesse artigo
a parte inferior do vagão mas simplesmente os "trueks, respectivas
rodas, molas, eixos e mais peças da parte inferior".

Se fosse intendo do legislador incluir nesse artigo toda a parte
inferior do vagão, segundo a •técnica, teria forçosamente começado
deste modo: 1?,strado ou "chassis" e mais peças da parte inferior,
porque, evidentemente, a tarifa não está subordinada à discriminação
da técnica mas, não pode fugir à lógica na apresentação dos seus dis-
positivos.

O inadimissivel, a meu ver, que, discriminando a Tarifa "Trucks,
respectivas rodas, molas, eixos, deixasse implícita na expressão "e
mais peças da parle inferior" exatamente uma parte consideravel —
o estrado — a que fica colocada acima dos trucks, abrangendo os dois
trucks de qualquer carro para correr sobre linhas férreas. Sem
técnica, qualquer leigo sabe o vé nos carros das estradas de ferro os
"trucks" que são constituirias por armação ou engradamento cio
ferro onde ficam as respectivas rodas, como diz a Tarifa, os eixos
presos As rodas, - as molas e outras peças. Não é só.

Incluem-se no artigo, para pagarem a mesma taxa, sob a condi-
ção de estarem completos, os freios de ar "Westinghouse". Assim
Sendo, é bem de vêr, os freios mecanicos que não são de ar mas mo-
vidos por ação manual estão exeluidos do artigo e estes freios ficam
ligados aos estrados dos Vflgr1PS P tem as suas sapatas agindo sobre as
rodas.

Parte do freio fica debaixo do estrado, agindo sobre os aros dos
rodeiros e outra fica colocada na parte superior da caixa de alguns
x'agões de carga ou de passageiro ou na extremidade dos estrados.

Estes freios não estão incutidos no dispositivo.
Evidentemente o dispositivo tarifário no artigo 1.782 não se re-

fere a infrastrutura do vagão nem à parte inferior do vagão, porque
este sentido não pode ser encontrado na expressão "Tdneks, respecti-
vas redes, molas, eixos e mais peças da parte inferior".

Neste dispositivo o elemento de maior vulto está enumerado P111
primeiro lugar "Trueks", i-em depois as respectivas rodas" os
"eixos" as "molas".

O estrado ou chassis. Lambem o descreve o parecer técnico, es-
tende-se em qualquer vagão sobre os trilas, fica por cima dos
lrlsels. não P odendo, se devessem ser inelnidos na disposieria tarifá-
ria deixar de ser enumerado e em primeiro lugar, porque o artigo tem
de formar a coesão da frase pelo conceito dos vocábulos e pela Vi-
giei".

O dispositivo está redigido do elemento de. maior vulto, do ele-
elemento preponderante no conjunto a discriminar, para o de menor
vulto: Assim. em primeiro limar. vem o "truck", em seguida, as

rodas, de menor vulto e impei-Lauda, depois, as -ululas e os eixos, do
vultos equivalentes, e, ufine as "mais peças da parle inferiur".
expressão e 'mais peças da parle inferior" abrange partes insignifi-
cantes, caixas de graxas, braçadeiras e outras. Enfim o vocábulo
"inferior" está incluido 110 dispositivo pelo Sei conceito no cruá-
eulo. llo exposto, fica patente que não existe no dispositivo reprodu-
zido, nem em qualquer outro da classe. 33• a, quslquer mençãe i di-
:vi gio técnica dos vagões em parle "superior' e "inferior'.

Entretanto, vou fazer unia incursão pela literatura feuroviaria.
Evidentemente — repito — o dispositivo tasifário não faz refe-

rencia a parte superior e "parte inferior" do vagão. Nele se 1`011.11-
tra "trucks", respectis as rodas, eixos, e "mais I I lCila da ',arte infevair"
— o que não pode compreender o estrado do vagão mie é "parte" do
vagão pela sua grandeza absoluta e relativa: estende-se sobre os dois
"trucks" — em tamanho, peso. e 1'01111110 é preponderante sobre os
"trucks".

há, mais. O parecer refere-se a "parte" enquanto o dispositiso
trata ile "peças", o que é bem diferente.

Apezar de não haver dúvida diante da clareza • do dispositivo à
interpretação dada, vou fazer pequena incursão na literatura ferro-
viária com o fim de mostrar que há nela divisão de vagão perfeita-
mente condicente com o dispositivo tarifário. Servirá, no mínimo,
para demonstrar que o parecer técnico não encontra apoio unanime-
mente nos Mestres da matéria.

Temos um livro de 1930, de autoridade no assunto, denominada
"Trazione Termica e Materiale Mobile", que diz:

In ogni veicoli ferroviali si distingue:
ii rodiggio, ii telaio e la sovrastrutura.
11 "telaio" (o estrado) é a plataforma que serve para suportar

caia.
A divisão do vagão em três parles por esse Mestre da Matéria é

perfeitamente lógica a meu espirito de leigo, e ele as apresenta de
baixo para cima, deste modo:

Os "rodeiros" ("trucks" e rodas) — o estrado e superstrulura.
Se o dispositivo tarifário carecesse de apoio técnico encontra-

lo-la nesse autor.

Do exposto concluo legitimamente que no art. 1.782 reproduzido
nestes termos: "Trucks, respectivas rodas, molas, eixos e mais peças
da parte inferior" não pode ser compreendido o estrado do vagão
em consequentemente, nenhuma das partes que a ele se liguem desde
que essas partes não estejam por debaixo dele e no mesmo plano dos
"trucks". Entendo, pois, que a expressão "e mais peças da parto in-
ferior" inclue apenas as peças do "truck" e outras não enumeradas ex-
pressamente, mas que ficam-no seu plano em relação ao carro, que
ficam tambem, como o "trucks", debaixo do estrado.

Ora, no parecer técoico acima citado, e que se encontra á fls. 2i
deste processo, o engenheiro confirma a informação do Conferente em
relação h posição dos parachoques no carro, isto é, os aparelhos
despachados são fixados à cabreeira dos estrados ou "chassis" dos
vagões e, portanto, não estão incluidos oo art. 1.782.

Assim:
Considerando que o art. 1.782 da Tarifa nos seus termos:

"Trucks", respectivas rodas, eixos, molas e mais peças da parte in-
ferior, inclusive freios automáticos de ar "Westinghouse" e outros
montados ou desmontados completos", não permite invocar a divisão
técnica dos vagões de estradas de ferro, com o fim de incluir naquela
expressão "e mais peças da parte inferior" uma parte do vagão.
maior em vulto, peso e volume do que qualquer das peças enumera-
das expressamente;

Considerando que, o vocábulo "inferior" tem de ser tomado pelo
seu conceito no vernáculo, significando "o que fica embaixo" e. que
fica no mesmo plano das pecas enumeradas. porque a expressão "e
mais peças da parte inferior" significa que as peças enumeradas são
tombem da parte inferior:

Considerando que o estrado ou o chassis dos vagões se sobrepõe
aos "trucks", abrangendo os dóis "trueks" do vagão, isto é fica em -Va-
no superior às peças enumeradas expressamente, não podendo, por isso,
ser subentendida na expressão "e mais peças da parte inferior";

Considerando, enfim, que consta do processo que os parachoquea
despachados silo colocados nos estrados dos vagões, estando, portanto,
sujeitas às laxas que lhes competirem pela soa qualidade, conforme
determina o art. 1.785:

Acordam os membros ela Primeira ('Amara de Conselho Superior
de Tarifa.. negar provimento ao recurso. unanimemente, sendo (1111,
senhores Julio Lima e Ribeiro de Menezes apenas em obeiliéncii
decisão Ministerial.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
ea_l_1041,	 Palria0 Pampos Rocha, presidente e relator.

Fui presente	 foila flnmuífl,r.s	 Oliceim, representante da
Fazenda POblica.

iren.cn N. 1.1.110
Recurso n. 7.855-A-58 — Classi 6P mercadoria.
Recorrente — Pinto Bastos & Cia.	 —
Recorrida — Alfândega do Rio.

"É assemelhado ao mel artificial, taxa de 13$0 por quilo,
O!'!. 102,-o produto denominado "Lyles Cold rn Syrup".

Pildo Ttiist & Cia. despacharam, na Alfândega do Rio, pela nota
28.516 de MIO. na E" adição, xaropes com peso legal de 212
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classificados no art. 292, classe 10a — sumos ou sucos vegetais, be-
bida aleotilicas e fermentadas e outros liquidos, taxa de 5$2 por
quilo. O laudo do análise n. 982, de 1940, do Laboratório Nacional de
Analises, ao declarar que a amostra apresentada não continha "ele-
mento nocivo à saude , indicou que a amostra era de uma substância
el , e n Sa de glicose. Pretendeu, então, o importador que a mercadoria
fosse claseificada corno glicose, no art. 281, classe 10a, taxa de 2$080
por emito, e !lesse sentido requereu à Inspetoria. O conferente não
concordou com a desclassificação, opinando por novo exame tia mer-
cadoria no Laboratório. A Inspetoria ordenou essa diligència, de
acordo eom a Comissão de-Tarifa.

O segundo laudo do Laboratório, a fls. 13 confirma o primeiro
e esclarece ser o produto uma solução concentrada de glicose, conten-
do sacarose em mínima proporção e pequonfssima percentagem de sal
cornum. E acrescenta: "Não se trata de glicose propriamente dita,
per que, por glicose, subentende-se o produto . em natureza, cristali-
zado." "A amostra em questão", ainda é do laudo, "não tem a densi-
dade e compo-zição próprias dos xaropes, que são soluções de sacarose
em :ua. de densidade 1,32. (a amostra analisada apresenta D-1,41)
sem adiçai) de cloreto de sódio".

Conclue o laudo opinando que o produto é. semelhante pela com-
posieão aos xaropes não medicinais mas que melhor se; assemelha, pela
C OM P" .•j(A 0	 uso, a knii mel artificial.

11e eunformidade com esse laudo, mandou a Inspetoria classificar
a mercadoria corno "mel artificial", por assemelhação, na taxa de reis

por quilo, art. 102, apoiando a sua decisão no acordão deste Con-
ellio il. 7.311.

A firma recorrente pagou a diferença de direitos, pela nota nú-
riWi'11 13.392. de 1910, e, no prazo legal, apresentou o presente recurso
no qual pagou a respectiva taxa. .

Em sal razões, não impugna a firma recorrente a fórmula do
produto apresentada pelos laudos. embora discorde da classificação
tle nal artificial. por assemelhação, que lhe deu a Alfândega. Como
ar g umento contra o ato da Alfândega, cita um trecho, talvez incomple-
to. do "Inzionário di Merceolog,ia e di Quimica Aplicata" do professor
italiano V. N. illa n ecchia, em que essa respcitavel autoridade declara
que o mel artificial tem por base o xarope de açucar a que se junta
pequenur ipeintidade de mel natural.

Nos itens seguintes acha a recorrente que o produto não contem
qualquer partícula de niel natural, como atestam os laudos, e por-
tanto, não ó mel artificial, como o define o professor Villavecchia.
Esse produto, segundo as razões da recorrente,.é usado principalmen-
te, no adoçamento do elia e em outras. aplicações que lhe dão os coa-
rei tem ros .

Os recorrentes e-tão de acordo com lodo o proceesado, ao reco-
uhecor mie ei produto não e mel artificial. Nem o Laboratório, nem
• Alfândega, nem rSt 	 ou-olho, P eio Reunião citado, declaram que o
produto ei mel art i

Vaidaniente por não ser mel artifiriat ó que o Laboratório o equi-
parou. •,.,ela sua composição e liso, a mel artificial e esse critério foi
adotado pela Alfandega, como já o havia feito anteriormente este Con-
celhui. foss.e mel arlifleial não haveria assemelhação. Tambem a
assemelhaea-io não obedeve exclusivamente à composição do produto.
negulada pelo ar t. 13 das Preliminares, processa-se a assemelhação
em a afinidade ou analogia com o produto classificado, tomando-se,
tambene em consideração o uso e o emprego.

Na assemeIbação feita do produto despachado, foram atendidos
ni prilleílilOS e razões dispostos no citado art. 43 das Preliminares.

Coieoderando que o produto despachado pela recorrente não é
aneope de qualquer esp(:cier

Comiderando que e usado para adoçar como em geral o mel arti-
firial:

Considerando a sua identidade Com o produto já submetido à este
Cens:411:n. e que foi ()hirto do acordão n. 7.311;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho S u Periee de Ta
-rifa, pie. unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

eecroiarea da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa.
O1-1-19 n 1. — Palvino Compos Rocha. presidente, relator.

pra,ente.	 J.Vin 11m3ngw's dr: 01 ir,.qr,r, repro,f91trnfo da
Fazeiall POldien.

ACORDÃO N. 11.111

Recurso n. 7.8C9-A-ó5	 Valor de mercadoria.
Recorrente. Alfandega (h) Rio de Janeiro !ei-officia',.
lideres ,aida: NVerner Franck & Cia.

Decisão "ex-afficio" do Sr. inspetor da Alpindega do p¡u
Janeiro.

Diferença de toaot de previdéncia recolhida cohmtaria-
laente pela interessada, por ter verificado posteriormente ser
ii fatura comercial de maior valor do que o do documento
)41)Vh71 der! flrad ,) Mira a mercadoria não sujeita a direitos
-mi-valorem", 5P iitL a interessada das penalidades do artigo
It. tetro "b", do decreto 4.910, de janeiro de 1925."

neeorre -0e-offeell- o Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Ja-
nei é, de seu ato autewizando a firma Werner .Frank & Cia. a re-
colher. Sul moita, a diferença da taxa de previdência devida, por
entender qtai DO caso não se aplica a doutrina dos aeordãos na. 1:777
e 5. 4o, 41Psti± Giw.e1110, decidindo pela multa de importância igual ao
triplo da diferonça entre o valor fictício constante de documentos pos-
tais 0 o, verdadeirns, inscritos em fatura comercial, na conformidade
d y	 11. letra b, do decreto n. 4.910, de janeiro de 1925.

Trata-se de documentos postais relativos a um volume que foi
despachado pela nota 9.181, de 1940, indicando para o valor da mera
eadoria Fr. Suissos 100,00, que convertidos em moeda nacional pela
média mensal do câmbio de 4$445 por franco, atinge á 444$5, sobre
cujo valor a firma Werner Frank ("e Cia. pagou a taxa de previa/l-
eia. /viaje tarde, a interessada apresentou, voluntariamente, fatura
comercial no valor de Frs. Ss. 2523,70, solicitando recolher a dife-
rença da taxa de previdencia sobre a importância correspondente em
moeda nacional, do . 11:217e8, o que lhe foi autorizado.

Os acordãos citados referem-se a mercadoria sujeitas a direitos
"ad-valorem", não sendo o caso das mercadorias da presente questão.

posto:
Considerando que, o artigo 11, letra b, do decreto 4.910, janeiro

de 1925 reza:
"Sempre que ffor verificado não ser verdadeiro o valor

constante das faturas consulares ote das faturas comerciais
apresentadas nas Alfândegas, afim de servirem de base à
cobrança tios direitos "ad-valorem" das mercadorias postais
em despacho, serão aplicadas as seguintes penalidades às
pessoas ou firmas comerciais que autorizarem o despa-
cho 	

Considerando que, não se trata de mercadorias sujoitae a direitos
"ad-valorem", como acontece com as que motivaram os acordãos nú-
meros 1.777 e 5..149, referidos;

Considerando que, sobre o assunto não existe pronunciamento em
lei;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
23-4-1911. — Palvino Cam pos Rocha, presidente. — Julio Pedroso
de Lima Junior, relator.

rei presente. — João Daniingues de Oliveira. repreen t ante (ia
Fayenda Pública.

AeoRD.Z0 N. 11.112

Recurso n. 7.877-A-1491 — Classificação do mercadoria.
Recorrente — The Dunlop Pneurnatic Teco t'o s 	 Ltda.
Recorrida — Alftmele.ga do Rio,.

O julgamento de multa por infração do Regulamento de
Faturas Consulares é da competacia fla Segunda Camara do
Con.selho Superior de Tarifa".

A recorrente despachou, pela nota n. 48.257, de 1940, "pneumá-
ticos de borracha para anto-ceminhão", artigo 3:1, taxa de 3750 por
quilo.

EM conferência, foi verificado a maior . 20 quilos do despachado
e o acréscimo de 43 quilos de pertences de pneumáticos ate 5 quilos,
artigo 1.783, taxa de 8$880 por quilo.

Os direitos pagos no despacho importaram em 7:501$1 e os di-
reitos da mercadoria verificada se elevaram a 7:972$9, havendo uma
diferença de 471$4, portanto, inferior a 10%.

O Sr. inspetor impes a multa de lee por infração do artigo 8P,
letra L, do Regulamento das Faturas Consulares, sobre o total do valor
dos direitos de importação e a multa de quantia igual aos direitos em
relação à mercadoria verificada e não faturada, por infração do ar-
tigo 55. inciso 1.0, letra "b", do referido regulamento..

Isti: posto:
Considerando não se tratar do elassifictção o caso deste recurso;
Considerando tratar-se de infração de dispositivos do Regula-

mento de Faturas Consulares;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade do votos, em declarar a incompetencia
desta Primeira Câmara e enviar o recurso à Segunda Câmara deste
Conselho Superior de Tarifa.

Secretaria da Primeira Câmara do C.',onsellio Superior de. Tarifa.
23 de abril de 1911. — !Mein() Campos Rocha, presidente. — Antenor
Ribeiro de Menezes, relatou...

Fui presente. — João Domingues do Oliveira, represeidante da
t"azenula nOtiliaa.

AGottnlio ar. 11 .113
\ Recurso n. 7.899-A-1 .503 — Classificação de inoreadoria — Re-
corrente — S. A. Indústrias Reunidas F. Malarazzo — Recorrida —
Alfândega de Santos.

Classificação de cola animal em pó.

S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo recorro, no prazo, da ato
do inspetor da Alfândega, que em Comissão de Tarifa mandou clas-
sificar como "cola de outra qualidade", artigo 89, taxa de 3V.20 por
quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 70.494, de 1938, como
"amido soluvel para indústria textil", artigo 937, taxa de $530 por
quilo.

Alega a recorrente, reporlando-se ao laudo do Laboratório Nacio-
nal de Análises, que deve havei' engano, por estar junto ao processo a
análise feita por • químico ele notória competência, afirmando tratar-
se de amido soluvel, conforme despachou, e acha que só um novo exa-
me esclarecerá o assunto.

Encontra-se no processo. a fls. 11, um parecer do técnico que,
ouvida pelo conferente, afirma tratar-se de "cola animal em pó".

Isto posto:
Considerando os dizeres iiii laudo do Laboratório Nacional de

Anal i soe ;
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Considerando o. esclarecido laudo particular juntado pelo confe-
rente ao processo;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento :A recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
23 de abril de 1941. — Moino Campos Rocha, presidente. — Antenor
Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

SESSÃO, 24 DE ABRIL DE 1941

lt CORDÃO N. 11.114

Recurso n. 	  — Cia. de Carris Luz e Força do. Rio ue J a-
uciru.

Recorrente — Redução de Direitos,
Recorrida -- Alfandega do Rio.

A consignação a ordem, embora retifi cada posterior-
mente, sob a alegação de ter havido engano, não possibilita
a concessão de favores aduaneiros. especialmente se essa re-
tificação foi feita depois da entruda do navio no porto do
destino da mercadoria.

Fui presente. — Jayme Severiono flibriro, repreaentante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. João Itaylongue.

anotioÃo	 11.115

Recar"a, ri. 6 •828/A/ 173 — Faturas consola res.
lterOrréldr: André GidUSO.
nerOrridn: Alfândega do ltiu.

Fatiira consular apresentada depois de esgotado o prazo
de tiú dias. embora dentro do prazo de 45 dias de prorrogação
que não foi requerida em tempo habil, não pode ser aceita
por ser legalmente inexistente.

Aufira Galas° assinou na Alfândega dota capital, termo de res-
ponsabilidade coro o prazo de 00 aias. para apresentação da fatura
consular referente à mercadoria despachada pela ' nota de importação
Ti. 73.239, de 4939.

O prazo para apresentação daquele documento terminou em 17
de dezembro de 1939, e no dia 19, requereu aquela firma prorrogação
do prazo per mais 45 dias, como faculta o respectivo regulamento.

A Inspetoria da Alfandega. 'considerando que esse pedido fora
feito depois de esgotado o prazo primitivo, impôs a André Galaso a
multa de direilo-z em deliro, provista no art. 55, ineiao 5°, do vigente
regulamento das faturas consulares.

de se notar, que imediatamente à extinção do prazo nenhuma
comunicaçae deste fato foi feita à Inapetoria pelo encarregado da
banca de termos, corno determina o art. 50, inciso 5 0 do referido
regulamenl o.

Da penalidade imposta. roi interposto recurso para ,este CCM-
ho, dentro das .furinalidades regulamentares.

Isto posto, e
Considerando que o pedido de prorrogação de prazo foi inopor-

tuno, por já ter se esgotado o prazo anterior;
Considerando que a prorrogação do prazo não é automático, nem

pode ser feita ex-officio, mas deve estar sujeita a condições que pre-
cisam ser apreciadas pela autoridade da la instancia, em face de
requerimento dos interessados;

Considerando, porem. que não houve, findo o prazo, notifi-
cação do encarregado da banca de termos corno manda a lei, tendo

sido dada baixa no termo à vista da certidão de 2. 11 via da fatura,
passada pela repartição de Estatística;

Considerando que no caso é cabivel a proposta de julgamento
por equidade, corno se tem procedido em casos semelhantes, con-
forme se yè dos acordãos as. 4.200 e 7.583.

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso re-
solvendo-se, porem, encaminhar o processo ali Ex . mo. Sr. Ministro
da Fazenda, propondo julgamento por equidade.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2 4 de abril de
1941. — Sylvio de Magalhães Figueira. presidente. — 1:tosses Sam-
paio, relator.

Fni presente. — fagote Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. Joao Baylorigue.

Acomao	 11.116
Recurso n. 6.842/A-177 — Isenção de direitos.
Recorrente: Caetano Verbicaro & Cia. Ltda.
Recwrida: Alfandega do "Mem.

De acordo COM a circular n. 05, de G de dezembro de
1935. da Diretoria Geral da Fazenda Nacional. as frutas

frescas importadas com isenção de direi!os, ficar«m dispen-
sadas de prova de importação direta.

Pela firma Caetano Verbicaro & Cia. Ltda. foi despachada pela
nota cle importação n. 584, de 1934 unia paeli.da de frutas frescas,
com isenção de direito , aduaneiros.

Sob o funcionamento de que a importação linha sido à ordem,
a Comissão de Inapeção junto à Alfkialega de lidem entendeu que
fora irregular a concessão da isenção de direitos, tendo eido inti-
mada aquela firma, pela Inspetoria da Alfandega, a recolher aos co-
fres públicos os direitos devidos.

Dessa decisão recorreu a prejudicada para este Conselho, alegando
que a circular n. 65, da Diretoria Geral da fazenda 'acional de 6
de dezembro de 193.., tornou extensivo as frutas frescas o regime da
circular ministerial n. 74. de 26 de junhe de 1931, dispensando para
as mercadorias livres pela Tarifa, a prca a de importação direta.

Isto posto, e
Considerando que a concessão do favor se basecm em deliberação

de orgão autorizado da administração pública que dispensou de prova
de importação direta as frutas frescas procedentes de paises que
mantinham convênio com o Brasil;

Considerando o eesolvidii no acordão fl. 10.852:
Considerando que o processo obedeceu às formalidades regula-

mentares;
Acordam os membros da Segunda Cantara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Segurdit Camara de Conselho Superior de Tarifa, 24 de abril

de 1911. — Sylvio tie Magalhãe3 Figueira, presidente. — Ulisses
Sampaio. relator.

Fui presen!e.	 »ripar Seeeriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.

ACOHD.3n 0 N. 11.117

Recurso c. 6.816/.1/481 — Diferença de direitos.
Recorrente, Hezerra & Companhia.
Recorrida. Alfandega de Natal.

A redução de direitos de que gozava o farinha de trigo,
pelo decreto n. 803, de 8 de nide de 1936, só vigorou até 8
de agosto de 1938.•

Ptdo decreto n. 803, de 8 de maio de 193n. publicado no Diário
Oficial de 11 de maio e retificado ao de 22 cio mesmo mês. foi redu-
zida temporariamente a taxa de farinha de trigo, de 154$990, por
tonelada, para 123$992.

Pelo disposto no art. 1.0, daquele decreto a redução de taxa ficou
restrita ao prazo de 2 anos, vigente, por consequancia desde 11 de
agosto de 1936 a 11 de agosto de 1938, de acordo com o Código de
Contabilidade.

Em 3 de outubro desse ano, despachou a firma P.ezerra & Com-
panhia, uma partida de farinha de trigo pela nota de importação
ir. 214, pagando naquele dia os direitos pela taxa reduzida.

Em consequência de revisão procedida no despacho, em virtude
da ordem a. 36; de 13 de dezembro de 1939. da Diretoria das Rendas
Aduaneiras, aquela firma, compelida pela Inspetoria da Alfândega
de Natal, a recolher a diferença de direitos devidos.

Atendidas as exigências' da lei, interpoz a prejudicada recurso
para este Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que na data do pagamento do despacho, já não se

achava mais em vigor a redução de taxa .com que foram, por tempo
limitado, favorecidos os importadores:
. Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade do solos, negar provimento no recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 24 de abril
de 1941. — Sutil° de Magalhães Figueira. presidente. — Ulysses
Sampaio, relator.

Fui presente. — fagote Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente, o Sr. João Baylongue.

O inspetor da Alfândega de Santos negou redução de direitos para
unia turbina hidráulica importada pela Companhia de Carris Luz e
Força do Rio de Janeiro, considerando que era a ordem a consignação.

Embora tivesse havido perante a autoridade consular retificação
da consignação. sob a alegação'de ter havido engano, a autoridade jul-
gadora não tomou em consideração essa eireunstancia, sob o funda-
mento de que a retificação fora feita depois da entrada da merca-
doria no porto do destino.

11 ar decisão, observadas as formalidades regulamentares, foi in-
terposto recurso para este Conselho.

Isto posto, e
Considerandc que, originariamente, era à ordem a consignação da

mercalloria;
considerando que é inoperante a retificação, porque feita ino-

portunamente e de maneira imprópria;
Considerando que seria burlar a.finalidade da lei de favores adua-

neiro. aceitar-se tranaferancia de propriedade ou alteração de C01181-
gnação posteriormente à entissão do conhecimento, para se consegui-
1001 os benefícios da lei;

Considerando que do certificado consular referente à retificação
tia consignação da inerewhwia não conS I,a se gllein promoveu a retifi-
cavaco era pesaria habilitada para tal, unia vez que não se declara em
que carater agio a pessoa indicada no certificado, nem o seu nome fi-
gura no conhecimento como embareador, nem em qualquer dos demais
documentos de procedência;

ACOrdant unanimemente os membros da Segunda Câmara do Coo-
acue, Superior de Tarifa, negar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 24 de abril de
1941. — Meio de Magalhães Figueira, presidente. — Classes Sam-
paio, relator.



AccinoÃo X. 11.121

lhanuso n. 6.933-A-529 -- Extrai io de mercadoria.
Ite'corretile, 8. A.
115corrida, Altatillega do HM.

1)0 reea CS 1.) Pe1','1117110 71(70 se ( f)7Iè O

O comandante do vapor ":11(mItferland" foi. pela Inspetoria da .kl-
fainlega desta Capital, responsabilizado pela falta de mercadoria apu-
rada ell1 0111r110 transportado por aquela embarcação e condenado ao
pagainonlo dos direilos dos-blos.

Da decisão iove ciência a agència do x-atior e1.11 13 de março de
1910 e $fi a 15 de abril seguinte 1 , que interpôs recurso para este
Conselho.

Isto posto, O
Considerando que 0 reei rSI) fi /iii 4. 1 . 1 n 040 41( . 1)0iS li' l'SgOtatil)

prazo da lei:
llrialli1111,1111'111P, os meniiiros da Segunda Câmara do Coo-

sento Superior de Tarifa, eni não tomar conhecimento do 100SITIO, por
peremplo.

Segunda Cfunara do Conselho Super i Or lo Tariril, 0111 21 .11' ah!.' i 1
de 1911. ---	 de Magalhães l'igueira, preSideldo .
Suiti	

uss:'s

Pnio, relator.
presente. Jayal0 Severjuar, njbejrn, representante da Fazenda,

1' 51 lira
.\ n.is e lite	 senhor	 llaybounw,

Segundo Conselho de Contribuintes
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do RIO, negando isenção de direilos para uma partida de carvão de
lIxeurso n, 6.85O-A-485 — Isenção de direitos.

lt,corrida, Alrandega do Rio (Irando,
Recorrente, Viação Fio.rea. do Rio Grande do Sul.

	 damento de haver similar na produção do pais.
pedra despachada pela nota do importação n. 90.168-39, sob o fun-

Isto postO,'-f-3
Considerando que o carvão de pedra nacional 4 similar do estran-Não pode gozar de isenção de direitos O 'In 01 erjal p01 'I 	 geiro, qualquer (pie seja, o seu eniprego, conforme decidir" 4.) sonhor

mal há similar 'registado. desde que não ficou provada a jn-. Presidente da Ftepública no (.11(sitachu prors .rido no processo númeroeoparielade de produção das fábricas nacionais. 	 43.020, do 1935, publicado no 11iiirio Oficial de 31 de janeiro de 193(3:
Acordam, unanimemente, os membros iIa Segumla Camara doA Viação Férrea do Rio (irando do Sul requereu, ao inspetor da C,onsellio Superior de Tarifa, em negar provimento ao recorso.

A.'''1i-; Ii njo-Grantle, iução de direilss para diversas peças de
Segunda limara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de abrilaço 4 . Spi •vial para 1110111aIlles 1!. efillgonais de carris ile estrada de ferro,

1: . 1(riea( ..5o "Ilionlas", em barras de 10 a 12 1.110.1.1'11.S.	 de 1941. — Sylcio de Magalhães Figueira, presiilenle. — Ulusges
Sampaio, reta f.141. 41ela Inspetoria concedeu o fasor para lona parte do material,

pium'? ,tiever ne fibeip,,, representante da Fazendanega ii.li.	 orem, para 255 p e az:, de 50 x 50/5nno,20 peças de
55,55;6	 17 de 60/60,/8 1nni.12 de 70 x 70 x 9 1001,28 de 75/75/8 nuti,PuhIic

	

e IS l' e iies oh . cantoneira, perfil L, pelo fato 41e havei- similar registado, 	 Ausente O senhor J. llaylongtw.
oessa decisão recorreu a prejudicada para este Conselho, CO!))

aoria'das formalidades ril_.mbinientares.
\ lega que a rhitisitla	 .X I 1 do olovrel o n. 15.118, ampliada pela

rLiosilla IX oh) I 104 . 1 p10 n. 18.551, de dezembro do 1928, 	 de carat,er
amplo, não razoodo reslrieão !•ara. InhIlrilIl algum, inclusive para os
t.imilares e que	 malerial implirlallo destina-se a urn rim todo es-

;i1, como provam	 rertitieados pçoilicos passados pela Inspetoria
d.. 1,.-.1radas, alegando dinda que 	 invorlado fica mais lia-
rato file 0 nacional. sendo este diferente 410 que foi importado.

Ao recurso foi Mula tuna eópia da ala de 15 de Illare:0 414' 1939 e
copia (to ( q iilal	 coneor•.'qiria.	 jus' ificação ao alegt-olo.

p():-,1,).
11140,,1e1.•11411,101	 le • ei ve filai	 Hada	 esr1:11 . 000 411E11110 à 111'00041e.01Cla '10

111:11e1' ial.	 1,041), a 1441MS. Ila :dn limoti Si1111d0S 41001V.I'ae:fill de 1150 ter
ha, id., proposia 410 01141 er ia Is ele 1 .11111.'ira1:50 11:101011a1;

1 : 11 11S14101'411 1 11 1 4111 0 'ai , '14'100'1110s	 p1'ON'al11 4111i11114) 5i11 ,0apa -
e ¡ dm! ,	f(11.4110:1	 1.1:0'1011a	 ele' 11111117.11' 0 111 maleriill igual no impiw-
a ,i0 4111 110101ssil til idade ele alender a encomendas que lhes fossem

fe l I a-,
Considerando que lia disposieão expressa de lei que Veda a eon•-•

4'",;-10	 ra‘ I r t 'S adi ia 01'	 IS a	 lint 01' int liara 11 1.111y11 haja 	 1.0-
;.; i•-• 1 teele):

.1001'41210, 11111,111110011 •:. 1110. 0-1 111011111re., ila	 eg,001111 Cfiniara do
Superior 4 1 1 ' Tari	 010 nr . gar 111 . 0V1W1 . 1110	 1.4.411 rS0

S V g0 P ila 4 AI/J:1ra 110 1 .00^4'1/10 S1111 1 1'101 . 41 0 Tar ra, 0111	 i	 ahr 1 1
ir;	 ji	 presidenle. - -

1'1101,01'

i preSe1110	 (H1110, .": 4' reri 011 e) I i 	 ela Fazenda
Publica.

A o,,e111 e o -eidlor 	 .	 longos,.

.xrtrrito:so N . 11.119
prriror,o ti. er.st n -2-A- S89 — Isenção de direilos.
:tocorrente, Ctmlank) \'erhicaro	 Comp. Ltda.

ida. Alfftodegl de Jil'ii'l II

tic aearda	 J•a. 65, de	 il,•:-.,./ithro
da lliertaria 1:1 . r1)1 dei 1'a.-...0iida.:ne1"alud. IPX frala f)'.'5 -.

iinfmrla(/as	 l)vti	 i I VIS. tiPti ro	 II SMIn

41 1/.	 l'f!	 i	 fo.o.i4,	 i	 I	 .

p,.li t firma caei ano verb l earo	 comp. 1.1(1a. roi despachada pela
oota de imporlt:çibb	 de 193i, rima partida dr , fridaN fresca.,,
voo, senção de direitos tobianeiros.

sobli Imidamento de gni` a imporiaeão linha sido a ordem. ii Co•
missão de inspeção juido 5 Alrandega	 Releio. entendeu que fori,
i,regular a concessão da 1 ,0 114"ii0 de 0111'01101t, 	 14, 11410 ;sido bui 114:1141:1
aquela firma, pela Inspetoria iia 5.1fínil1ega a recolher aos rofres pu-
1)1(( • o s	devidos.

-tiessa decisão recorreu a prejudicada para este (...onseflio. alegando
go. , O circular n. 65, da 1)iretoria Geral da Vazenda Nacional, • le
dezende'0 de 1935. 101114e1 ex I 4 0 451 V') its frutas frescas, o regime •Ia
circular minislerial n, 71, ile 26 ilc	 de 1935, dispen,ando para
as mercadorias livres p e la Ta l 'i ['a, ti prova ir' importação direta.

1,10 pres10,

	

:010, 1,1011411410 geie a 0041001,,ãei the	 gi! laS, l9 /11 4. 01 11..11hOr14ei..1
tio e rAãi) a rovitado da tidininistraio pública 411	 41k1)111Si	 tio-S 1,1.1.1Va

el lição (breia as l') . ifi as fri . sea .; torocedonl t's de países qm)
niaillinhani convênio com o ltrasil;

Considerando o resolvido 110 AreWeiãxl 11. 10. 1152;
i:onsiderando que it pl'el y 4 , -,,z0 obedeceu Os formalidades regul.,-

howl a res
.\cordant unanimemente, 05 men 11	 do conselho .:,operior

'farira, dar iirovituento ao recurso.	 _.
segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, eis 21.	 alWi 1

de 1911 . — Ngleio (Ir 31(moih ri f 's	 Presidonte•
paio, l'e 1:114	 .
Hl [41 • 4 , ,,..0110 10944/0 S ., $ •ri • i1II1 , 1	 representante da 1.'azen,ht

Publica.
01 ::e1111 n 11 . .11 n ;""toi	 longue.

...o:ottn.o'N. 11.120

6.1-r9G-A.-197	 isencilo de direi(ng.
Itecorrenl y ,	 .-1IlV4ll.Iili	 II Gaz de !tio de Jatieirc.i.
Recorrida, Alfaielega ii	 Ilio.

r) cocriit, ‘fr ',et)	 i 111 pari n ,(11) COM O ai(th%ria	 -
11111, 	 fahriração	 gãs, vão gozo (Ic iscriçüo de direitos.

Para este Conselli , ),	 as exigimcias legais, reco, ye Socief.
1111 (.taz In l)io de Janeiro, do ato do inspetor ria Alrandega

.kcono.io N. 10,312

11 . 2.710 -- Inniosto 114 . c:nistimo.
1 1 1'l'(i'l'b'llll'lin	 Fallrit'ilillWa (II' Papel.
1 .,erorrida: I)elegacia Fiscal 0111 M illaS Ger:11S .

l)eryclo u. 17.1111 (10 ti de aulabra (10 1926. l'earmla a
thm popeis fobriewlem pela reefirrente, tIO§ 15,

(o' i . 1.0• elo PI(' eid0 ei re rrin, 11,..g(r-54) proriurvillo '1)1V'. 4'
O ol	 ideia 'interposta »ara. t'à	 n 11.40'114 0,

Em 12 de julho de 111:12, o agente 1 iscal do imposto de consumo
nue encontrava em servico na Estaçilo da .V.strada de l'erro Cen-
tral do Brasil. em li-lo Itori.onte, ( . 1` riVa Min que a Companhia RI-
bri;tiflora	 Papel, eslabelei..bla t • kon fábrica do produto na capital
do 511,1 Paulo, 'mija remetido, por conta de 1:labin I1'm5o5 	 Cia.,
13.701 quilos de papel para VS(' l'f 'N	 'zI)1) as designaçõe:::	 "Asseli-
nado de 1.a ". ".\ssc linadu de 2. a " O ".‘lelropol 13((m1", para as fir-
mas ftias Cacdoso, oliveira Costa Cia e Yelílso eles:Icon-ma-
libados da guia ! p revente ao pagamento do imposto a 4 I tie C5543 papel
estaNti sujeito, !asnal os aulos (li) lis. 69, 70 e 71, reunidos nesle
processo, por se tratar de infração continuada.

Havendo li auluante requerido que ross•. , reilo o exame da is-
evita da fabrica ;minada, arilo de ficar apurado o montante iIa saida
dosses e (le ..(olyos papeis, própriosi in(ra escr.-ver. SOM 41 11111.2,`;101V10

-414) 10)I)0?10 i IeV Ido, foi i processo. que corria pebi 1,a Colpiopia
dera I	 110/O Horizonte, reinei ido par) São l'a tilo de ¡ilide foi de-
voh ido à rep tylicão de o ri ge m), se ndo informado pela 13.n. Coletoria.
Federal ea I )11 al Iravi'.s ti pal,avra do competente agente fiscal,
— que o exame solicitado já lia n ia sido realizado pelo Inspetor Fis-
cal da zona, jtintaincille com 14 informante 4' outro agente fiscal, ten-
do t..,1410, porem, 41 respeel ivo atilo 1111 pado ein 22 ele 110V01111)1'.)
quelrn ano sole 1912, "por lerem sido sospensas Os ati‘idalles fiscais

iEslad(., em 'delude ile	 (11s. J2.
À vista disso o au)lianlr.,e propós inlimacfio ria ;I m it ada para

1i pr2sent ar 1If , re,:a, o 41110 se V40'4.10011 em janeiro do 1935. quando
autuai-ire, qii•:! exercia onlão, as suas funções int capital paidisla. in-
sistiu, cio i(rornoção relia no processo, pela necessidade 110 eXa1110
quis' anteriormente requo , rera. a bem dos interesses 11;1 Fazenda Nacio-
nal ¡ fls. 18).

'Comando cooliecinienlo dessa promoção. a Recebedoria .Ft.!deral
em são paido designou uni (los sens amoldes riscais para, junlamen-
te com O ni g klarde, 1.:1701' 0 0X1111 1 0 j i d ga ( 10 11000SsáliO.

Esse exame foi procedido compulsando-se os dados exisionies
na fábrica autuada com os conslanles da cscriluracilo	 lilabin Ir-
mãos & ¡Micos Nanilledores (los produtos da Cia. 1. ,'atiricadora (1,4
Papel. cujos diretores são sócios coo-111,1110111es da aludida firma . 4'o-
luta PS).
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A diligência efetuada foi' então minuciosa consoante se vê. dos
31 mapas demonstrativos da saída dos papeis em questão, com in-
dicações detalhadas de números e notas. pesos e qualidade dos pro-
dutos e finalmente resumida nos mapas do fls. 57 e 58, para sei.
concretizada no termo complementar de fls. 59 e 60. assinado pelos
agentes fiscais e o Sr. Sanniel•Klabin, que tambem assinara os ma-
pas resumos da apuração feita, sem a menor contestação.

Por esse termo complementar evidenciou-se terem saído da fá-
brica, e bem assim elltIDIOS, no período do janeiro de 1998, a janeiro
de 1023, por conta do concessionário Klabin Irmãos ('S Cia., 9.207.122.
quilos de papel das marcas ou qualidades seguintes: "Assetinado de
Primeira", "Especial", "Ofisete", "Metropol Bond", "Branco", "Boyal
Boiei", "Super Bond e "Wmbingfon contendo essas últiMas
marcas, letras dtigna (fls. 57, ti8 59 e 60).

DI. sses 9.207.122 quilos de papel das qualidades co marcas aci-
ma referidas, os agentes fiscais que efetuaram o exame determi-
nado, deduziram 161.269 quilos de papel "Assetinado de Primeira",
cujo imposto já havia sido pago pela ! dilatada em 1928, 1932 e 1933,
conforme registo na sua escrita fiscal e mais 1.378.035 quilos do mes-
mo papel que tinham sido objeto do auto lavrado contra a mesma,
referido na informação já mencionada (fls. 12), pelo quis ficou re-
duzida a 7.667.818 quilos, a quantidade de papel para escrever, ven-
tido pela autuada de janeiro de 1028 a fevereiro de 1933, cujo im-
posto não pago importava, segundo os cálculos feitos, em 157.963$361.

intimada a se defender, a autuada não discordou da 'conclusão
do exame procedido na sua escrita no tocante às quantidades apuradas.
As alegações que psodiriu em defesa, consistiram, apenas, em afir-
mar que o papel que vendeu com denominações denunciadas, "era
para impressão" e não "para escrever". Argumenta que, não tendo
a lei taxado o papel pasa impressão, antes do decreto n. 22.262, de
28 de dezembro de 1939, mas tão some nte o papel "para escrever",
sonegação alguma praticou, pois todo papel que Nentleu c- que 'foi
objeto do auto e respectivo termo complementar, era para impressão.
Desenvolvendo a sua lese, comenta a lei . e cita decisões e julgado::
referentes a não exigência do imposto do consumo sobre o varei de im-
pressão,

Na informar:59 que prestou, o agente fiscal autuante sustenta
que o fato de li a autuada dado ao papel que fabrisára e vende-
sse sem o pagamento do imposto devido, uma designação que não
corespondia ao fito para o qual era enuiregado,. evidenciava o dolo
com que agira. Salienta que a autuada, faturando como "pepell de
impressão", um papel (pie era próprio "para escrever" e que era
adquirido pela sua freguesia para sei' paútado, cortado e•rentlido
ao consumidor conto peru cscreccr, nada rnai.3 fez do que ocultar
ao fisco a verdadeira qualidade da mercadoria negociada. Afirma
ainda o autuante que, tanto o papel VnIdi(10 se destinava a ser uti-
lizado como papel "para escrever", que a autuante escreveu a sua
primeira defesa numa folha de papel que Ira; em linha s, (lagoa, a
nume), "Metropol Beind", e que todos OS autos lavrados contra ela,
sob ris. 69, 70 o 71, bem como outras peças do processo foram la-
vrados e escritas em papel igual aos das amostras apreendidas. Con-
cluindo, o autuante observa o falo de ter a, autuada pago, sob o
pretexto significativo de o haver feito, "para não perder tempo em
discussões", segundo as suas próprias expressões (fls. 71), a multa
e o imposto relativos h. ..enda de 1.378.035 quilos de papel "Asseti-
nado de primeira", embora se tratasse de elevada quantia de 55: l216.

Presente o proceso no Sr. Coletor da 1.a Coletoria Federal de
ilorizonte, a quem. ao tempo competia julgar em 1.a instância,

foi pelo mesmo proferida fundamentada decisão que concluiu, con-
denam' ' , a autuada ao pagamento da multa do 151:693$364, com a•
obrigação de recolher igual importàneia de inspostn sonegado, in-
cluído o adicional respectivo, es-ri dos art S. 204, parágrafo único,
letra c e 220 do decreto ii. 17.461, de 1926.

f iessa decisão, mediante o cumprimento das formalidades legais,
foi interposto recurso para o Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais,
insistindo a interessada em afirmar que o papel para impressão não
era tributai() antes do decreto n. 29.262, de 1932, e que assim,
culpa Dão tinha de que Os seus fregueses se utilizassem do papel que
fabricava para inculeá-lo como "para escrever", pautando-o e cor-
tando-o para esse mister.

O Sr. Delegado Fiscal converteu o julgamento em diligencia,
solicitando o parecer (V comissão técnica da Alfãndega do Rio de
Janeire que, assim, se pronunciou:

sentada a defesa e ouvido o autuante, foi a mesma julgada
infratora e multada como incursa na infração o penalidade
previstas nos, arts. 201 — c — e 220 do regulamento citado.
Da decisão de fls. 90 e 91 recorre para o Sr. Delegado Fis-
cal. A questão, como já ficou dita, cifra-se elo se saber
se o papel é para impressão ou para %Sere:Ver. A recorrente
não contesta os algarismos consignados nos quadros juntos
e sua defesa sã versa ria afirmativa de que o papel é para
impressão e, consequentemente, isento do imposto de con-
sumo. Andou beto o Sr. Delegado Fiscal, ouvindo, previa-
mente, a Comissão de Tarifa da Alftlndegai do Rio de Janei-
ro, orgão técnico que, por sua vez, ouviu a Imprensa Na-
cional. O laudo da Imprensa Nacional, com o qual concordou
a aludida Comissão dit Tarifa, chegou a conclusão de que
as amostras de papel das diversas qualidades apreendidas, de
diferentes corpos e formatos, serem liara escritos de qual-
quer notureza e para impressão tipográfica e litográfica.
Evidencia-se, assine que o papel eni causa, servindo para
escrita de qualquer natureza, não pode ser considerado paru
impressão, para o e filio de isenção do imposto como pre-
tende a recorrente. É i cidade que serve tambem, para mi-
pressão tipográfica e litográfica, mas a sua qualidade de
papel para eserever, não passivel de dúvida. Acresce que
o referido laudo afirma que a massa de quasi todas as
amostras é de celulose pura, havendo alguma com pequena
percentagem de pasta merclnica e que só não servem para es-
erila manual, à tinta, os papi,is fabricados só com, pasta
.merãnica ou com grande quantidade de pasta e com pouca
"calandragem". Em face CU lauelo, pois, o papel em apreço,
embora sirva, bulhem, para impressão, iS certo que, pela
sia própria composição, mais se presta para escre‘er,
vez que serve "para escrita de qualquer natureza". A meu
ver, pois,' é um produto tributado, ex-ri do estabelecido no
art. 4.0, g 13 — b — do reg. citado". -

Adotando as conclusões desse jurídivo parecer e tendo em vista
que, no recurso da interessada, esta atada mais fez do que insistir
na simples afirmativa de que o papel que -vendera era para impres-
são e que tal afirmativa eslava desfeita à "N, isla das provas em contrá-
rio, principalmente em face do parecer da Comissão de Tarifa caleadn
no laudo apresentado pela Imprensa Nacional, negou provimento ao
recurso interposto para confirmar a decisão de 1. a instância.	 •

Não se conformando, recorreu a Companhia Fabricadora de
Papel para este Conselho que, em novembro do 1935, resolveu comi-
a erice o julgamento em diligência afim de que a. Delegacia Fiscal CM
S.ão Paulo fizesse juntada, ao processo, do ato lavrado contra a re-
corrente em 1939, (In qual resultara ser a mesma condenada a pa-
gar o imposto e multa devidos pela venda, sem o pagamento do im-
posto, relativa a 1.378.035 quilos de papel "Assentindo de primeira".

Em fevereiro de 1929, foi devolvido o processo a este Conselho
com a informação da Recebedoria Federal em São Paulo, declarando
que, do protocolo da extinta 6. a Coletoria Federal naquela capital,
apenas este processo se 'achava registado, não constando outro qual-
quer constituido por auto lavrado contra a autuada.
• Como bouvesse referência à ligação da recorrente com a firma
Klabin Irmãos &-Cia., concessionários o exclusivos vendedores do
papel fabricado por aquela, e na suposição de que o auto reclamado
pudesse ter sido lavrado em DOMO dessa firma, o Sr. representante
da Fazenda junto a este Conselho, tia sua promoção do lis. • 151 v.
e 155, assim esclarecendo, renovou em setembro de 1939 a solicitação
anteriormente feita.

Posteriormente, a secretaria do Conselho insistiu ainda em piai-
vidência para a satisfação do pedido feito, nada se conseguindo se-
não evidenciar-se a confusão que norteou as informaçõeS prestadas
a respeito pelas repartições das quais dependiam fosso levado ao bom
termo a medida solicitada.

A juntada do tal auto o seu respectivo processo, todavia, não se
torna indispensável à boa apreciação do caso presente, do vez que o
assunto nele contido está descrito neste processo através das inlorma-
ções necessárias, o não foi objeto de contestações ou dúvidas.

Fica-se perfeitamente ciente do que houve um auto do infração
lavrado contra a recorrente, .e do qual resultou a sua condenação a
uma multa de 27:560$0, com a obrigação do recolhimento do im-
posto sonegado, relativamente a 1.378.035 quilos de papel "Asse-
tinado de primeira", saídos da sua fábrica sem o pagamento do tri-
buto necessário, no período de janeiro de 1931 a junho do 1932,
condenação Com a qual se conformou e recorrente, conto ela própria
declara a fls. 74, "para não perder tempo em discussan proeessual".

Fica-se igualmente ciente de que o quantunt da sonegação apura-
da naquele auto, foi 'excluido de cômputo da apurada nu Presenlb.
processo.

Nas razões de recurso, a recorrente volta a declarar que
os papéis em causa, os fabricou "para impressão" e os vendeu
"para impressão"; analisa as peças do processo que se refe-
rem co fato de serem os mesrnos papéis usados 'para escre-
vei." e conclue, como "fizera nas alegações anteriores, que o pros
duto escapa ao imposto de consumo o dessarte nenhuma sonega-
ção existe. Refere-se ainda a recorrente a um acordão do Su-
premo Tribunal Federal que isentou do qualquer responsabilidade
certa firma, executada no regime do decreto n. 17.464, de 1926, pela
falta do pagamento' do imposto do consumo cobrado por papel de
impressão, pelo fatos de tal produto só se apresentar taxado no decreto
n. 22.262, de 1932.

Esse acordão, como se vê da certidão de fls. 125, Se funda-
mente nas prO_Vati do processo que demonstravam que 9 papel

"A Comissão de Tarifa, apreciando o presente pedido
de informações, por unanimidade de votos, subscreve o se-
guinte parecer do senhor Conferente Eugenio Pourchet:

"De acordo com o laudo apresentado pela Imprensa Na-
cional, os papeis, cuja amostras se acham anexas, imito
podem servir para escrita de qualquer natureza, ou para
impressão tipográfica ou litográfica." (fls. 131).

proferir a sua decisão ainda solicitou a mencionada
parecer do Sr. procurador fiscal Dr. Alvaro Brandão
seguinte parecer:

Soles de
autoridade, o
que eteitiii

"O auto qi:e servo de base ao presente processo foi mo-
tivado pelo fato da autuada, recorrente, vender o papel cujas
tunostras se eneontram anexas, corno para impressão, quando
o autuante o considera como sendo para escrever. No pri-
meiro caso estaria isento do imposto de consumo, por ainda
não tributado, tia ocasião do sua venda. Na hipótese de ser
para escrever, sujeito ao referido imposto, por força do dis-
posto no art. 4.0 § 15, -- b —, do regulamento anexado ao
decreto n. 17.461, de 6 outubro de Feito o exame
tia escrita da autuada, organistolo .: os goadrns juntos, nue-
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bre o qual se exigia o imposto, era "papel de impressão" e não para
embrulho como se pretendia, ficando desse modo contrariada a pre-
tensão fiscal que se apresentava destituida de maiores fundamentos.

Isto posto, e
Considerando que, nos termos do parecer da antiga Diretoria da

Receita, de acordo com o qual decidiu o Sr, Ministro da Fazenda,-
conforme Ordem ri. 205, de 30-6-32, daquela Diretoria à Delegacia
Fiscal em Silo Paulo, — todo papel que servir para escrever, em-
bora possa ser empregado para fins diferentes,. está sujeito ao
posto de consumo, da mesma maneira que o papel mais inferior em-
bora servindo para impressão, "por isso que essa qualidade, — para
impressão — não está determinada no regulamento";

Considerando que, posteriormente, o Sr. Ministro da Fazenda,
consagrou essa doutrina, dando provimento ao recurso do Sr. se-
Presentante da Fazenda, para reformar o acordão n. 253, deste Con-
selho, afim de considerar sujeito ao imposto de consumo, desde a
vigência do decreto n. 17.444, de 6 de outubro de 1926, "todo o
qualquer papel, pouco importando a sua qualidade e dimensões, des-
do que sirva para escrever, possa ser utilizado para escrever"
fliiírio Oficial de 20-7-35);	 •

Considerando que não é portanto a designação que o fabricante
queira dar ao produto que fabrica, fator indiscutivel para a sua in-
cidência ou não no imposto do consumo, mas sim as circunstancias
previstas em lei, nas quais o produto se enquadra, e, na espécie, o
regulamento anexo ao citado decreto n. -17.46t, então vigente, tor-
pau no art. 4P, § 15, alínea I, a tributação dos papeis ligada ao
fim ou destino dos mesmos;

Considerando que os papeis vendidos pela recorrente, Sob as
denominações denunciadas tio processo, cranz utilizados habitualmente
"para escrever", tanto assim que, — mais do que o laudo do fls.
em que se alicerçou o jurídico parecer do Sr. Procurador Fiscal, Al-
varo Brandão, — o proclama o fato de se acharem os autos de infra-
ção de fls., bem como a defesa da própria recorrente, escritos em
papel que traz a marca dágua de um dos papeis em causa;

Considerando que, assim evidenciado plenamente o uso habitual
dos papeis cujas amostras instruem este processo e que motivaram

íiillio .de 19a

a ação fiscal, não constRuia o fato urna particularidade ignorada pelai
recorrente que deles tambem se utilizava para o mesmo fim, indi9
=do deste modo desautorizada a sua contestação;

Considerando que isso se positiva mais ainda, quando é certa
que a recorrente, em processo anterior pagou vultosa importancia
de. multa e imposto que deixara de satisfazer no tempo oportuno,
relativamente aos mesmos produtos, conformando-se com a decisão
condenatória sem . interpor qualquer recurso;

Considerando que a sua alegação de haver assim procedido para
evitar discussões, não colhe aceitação, por isso ime, no caso em apre-
ço, vem u ter a este Conselho, bem demonstrando que o seu anterior
procedimento, não fora presidido pelo desprendimento ora alegado
'mas sim pela convicção de haver satisfeito o cumprimento do urna
obrigação da qual se reconhecera passivel;

Considerando que a recorrente, declarando que os papeis em Ames -
tão, eram fabricados com a designação de, serem "para impressão" sem
qualquer prova capaz de amparai . a sua declaração quanto àquele
emprego, nenhuma expressão tem ante o fato constatado de haver
a própria recorente, dele se utilizado "para escrever";

Considerando que para contrariá-la existem ainda no processo
fortes provas, que bem denunciam que os papeis em foco são "para
escrever", dado não só a sua qualidade, constatada no laudo de fls.,
como ainda o seu uso habitual, provas essas que convencem da in-
cidencia dos produtos, na tributação do art. 4P, § 15, do citado de-
crete; n. 17.465;

Considerando que, nestas condições, deixou a recorrente de pa-
gar o imposto devido relativamente aos papeis que fabricou e vendeu,
na forma apurada neste processo, cujo que une de imposto sonegado,
nenhuma contestação sofreu:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, una-,
ninnemente, negar provimento ao recurso interposto.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941.	 Nero de Macedo,'pre.
sidente.	 Onalelo Machado, relator. -

Fui presente: Pedro Teixeira Soares leu mor, representante da 1'a-
senda Pública.
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